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I - ATA DA 67' SESSÃO, EM 5 DE 
OUf(JBRODE 1987 

1.1 -ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1 .2.1 - Leitura de projeto 
Projeto_de Resolução n~ 159!87, de autoria 

da Comissão Diretora, que éiltefa disposttivos 
da Resolução no 73/84, do Senado Federal, 
e dá outras providências. 

1.2.2 - Requerimento 
N~ 155/87, do Senador Carlos Chiarelli, soli­

citando o desarquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n<:> 167/84. 

1.2 . .3_- Comunicação da Presidênda 
-Deferimento dos Reqti.eriinentos n9s 153 

e 154!87, dos Senadores Mauro Benevides 
e José Agripino, em que solicitam autorização 
do Senado FederaJ para integrarem a Delega­
ção do Brasil à Quadragésima Segunda Ses­
são da Organização das Nações Unidas. 

- Aprovação, por decurso de prazo _dos 
textos dos Decretos-Leis n?_s-2.202 a 2206/84. 

- Manutenção, por decurso de prazo, dos 
vetos apostos aos Projetos de Lei da Câmara 
n's 60/77, 220, 10, 204, 219, 209, 215 e 
214/85; e Projetos de Lei do Senado n?s. 4 
e 99/85. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR VIRGfuO TÁV0/<4, como Uder 

- Alocação de recursos necessários para o 
projeto da linha básica ferroviária do Nordeste. 
Racionamento de energia elétrica imposto à 
região nordestina. 

SENADOR LEFTE CHAl-ES- Prêmio con­
cedido por S. Ex• ao primeiro lugar dos for­
mandos em Direito pela Universidade de Lon­
drina. 

SUMÁRIO 

SENADOR JOÃO MENEZES, como Uder 
- Momento político brasileiro. 

SENADOR rTAMAR FRANCO_. COrno üder 
- Procedimento de holding da indústria au­
tomobilíSHca não pemlitirido o- faturamento 

_9_e: carros para o m_ercado interno. 

SENADOR FERI'IANDO HENRIQUE OIR­
D0$0~C0rri0Uder -=--considerações refe­
rentes aos pronunciamentos dos Srs. Itamar 
Franco e- João Menezes, feitos na presente 

-sessãO. - - - -

__ .1.2.5 - Comunicações 
Dos Senadores Mauro BeneVides e José 

Agripino de que se ausentarão do País. 

1.2.6 - Requerimentos 
- -N~ 156/87, dos Sena-dores ~rios Chia­

rem e Fernando Henrique Cardoso, de urgên­
- cia para a Mensagem no 146/87, qlie autoriza 

o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
a elevar, em caráter excepcional e temporaria­
mente, -o- finilte de s_eu endividamento. 

- N9 157/87, dos Senadores Carlos Chia­
relli e Fernando Henrique Cardoso, de urgên­

--Cia para a Mensàgem no 147/87, relativa à pro­
posta para que seja autorizado o Governo do 

-~Estado-dõ Rio Grande do Sul a elevar, em 
caráter excepcional e temporariamente, o limi­
te de seu encüvidarnento. 

13- ORDEM DO DIA 

Requerimento n~ 19, de 1987, de _autoria 
do Senador Severo Gomes, Solicitando, nos 
lermos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de L.ei do Senado 
n~ 99 de 1986, de· sua autOria; que estabelece 
medidas. de proteção aos interesses brasilei!."'S 

contra práticas discriminatóriaS adOtadas por 
outros países. Aprovado. 

Requerimento n9 36, de 1987, de autoria 
do Senador Pompeu de Sciusa, solidtarido, 
nos termos do art. 367, do Regimento Interno, 
o desarquivamento do PrOjeto de Lei do Sena­
do n~ 114, de 1984, do Senador Henrique San­
tillo, que "dispõe sobre a criação de um c_S~nse­
lho de desenvolvimento para a Região Geoe­
conômica de Brasília". Aprovado. 

Requerimento n9 51 , de 1987, de autoria 
do Senador_ Roberto Campos; solicitando, nos 
termos do art. .367 do Regimento Interno, o 
desarquivarnento do Projeto de Lei do Senado 
n~ 133, de 1983, de sua autoria, que reforça 
o Fundo de Assistência ao Desemprego_ e dis­
põe .sobre o auxilio-desemprego. Aprovado. 

Requerimento no 103, de 1987, de autoria 
do Senador Jarbas Passarinho, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento_ Interno, 
o desarquivamento_ do Projeto de Lei do Sena­
do nç 262, de 1979, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que estabelece condições 
para a transferência do controle do capital de 
empresa nacional para pessoa jurídica estran­
geira, em tramitação conjunta com o Projeto 
de Lei da Câmara ft? 68, de 1979, que define 
o comportamento exiQível às empresas que 
operam no território nacional sob o controle 
de capital estrangeiro. Aprovado. 

Requerimento n~ 145, de 1987, de autoria 
do Senador Teotônio Vilela Filho, solicitando, 
nos termos regimentais, informações junto ao 
Ministério das Minas e Energia relativas a in­
centivos concedidos na área. de eóergia elétri­
ca a grandes consumidores. Aprovado. 

Requerimento n9 149, de 1987, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães_, solicitando, 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS. 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

nos termos regimentais, informações junto ao 
Banco Central com a finalidade- de instruir a 
tramitação do Projeto de Lei do Senado n91Ql, 
de 1984. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n" 20, de 1987 
{n" 3/87, na origem), de iniciativa do senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre o 
aproveitamento dos serviàore_s _ Ça Empresa 
de Engenharia e ConStrução_ de Obras Espe­
ciais S.A. - Ecex. no Depart:ari1ento Nacional 
de Estradas de Rodagem - DNER. Discus­
são encenada, após pareceres proferidos pe­
Jo Senador Jos~ Fog~~ e apresentação de 
emendas, tendo u~51do d~ palavra o Senador 
Jutahy Magalhães, devendo a votaçãO ser feita 
na sessão seguinte. 

Projeto de Lei <;ta Câmara n" 35, de J 987 
(n9 5.532/85, na origem), que dispõe sobre 
a profissão de traball').ador de bloc9_ e deter-_ 
mina outras providências. Discussão encer­
rada, após parecer proferido pelo Senador 
Áureo MeUo, devendo a votação ser feita na 
sess_ão seguinte. -

Mensagem n9 146, de 1987 (n" 243/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do R1o Grande 
do Sul a emitir títulos de sua responsabilidade 
no valor de Cz$ 497.853.367,20 (quatrocentos 
e noventa e sete milhões, oitocentos -e cin­
qüenta e três mil, trezentos e sessenta e sete 
cruzados e vinte centavos). En<:errada a dis­
cussão do Projeto de Resolução n9 160i87, 
oferecido pelo Senador José Paulo Bisol em · 
parecer proferido nesta data. 

Mensagem n• 147, de 1987 (n' 244187, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do E~do do Rio Grande 
do Sul a elevar, temporariamente em Cz$ 
1.917.745.482,51 (um bilhão, novecentos e 
dezessete milhões, setecentos e quarenta e 
cinco mil, quatrocent.~ e _oitenta-e dois cruza~ 
dos e cinqüenta e um centavos) o mOntante · 
de sua dívida consolidada. Em:errada a dis­
cussão do Projeto de Res_olução_n_o _16i/87; 
oferecido pelo Senador José Foaaça em pare-­
cer proferido nesta data. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da .Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ..................... ~ ...... --_---,·······.···-;-··~~.00 
Despesa d postagem .............. ~~------.········~·-· Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) . . 33~ 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ···················-··-···~·-·····~-----~ ..Çz$ 2.00 
Tiragem: 2.2QO.exe-mplares. 

Mens!3gem n" 177, de 1987 {n" 278/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­

-_Jjzada a I:'ref.e~tura Municipal ele Prata, Estado 
de Minas Gerais, ~ contra~r ·operação de cré­
dito no valor equivalente, em ·c·ruzado_s, a 

· 100.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio,n~ 
- OTN. Encermdí\ a discussão do Projeto 
de Resolução no 162/87, oferecido pelo Sena­
dor José Pal.lfO Bisol em parecer proferido neg.. 
ta data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte; 

MensaQem n9 180, de 1987 (n9 281/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada ·a· Prefeitura Municipal de- Timóteo, Es.ta­
clo _à~ Min?J,s GeraiS, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
·a 450.0()(),00_ Obrigações do Tesouro Nado-

-- naJ - OTN. Encerrada a discussão do Pro­
jeto de Resolução n" 163/87, oferecido pelo 
Senador.ltarriar Fi'ahco em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n9 181, de 1987 (nQ 282/87, na 
-Orígerrt), relativa à proposta para que seja auto~ 
rizada a Prefeitura Municipal de Ubá, Estado 
d.~-Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito_ no valor correSPondente, em cruzados, 
a 24b~o06:ôO Obrigações do Tesquro Nacio­
nal - OT_N. Encenada a discussão do Pro­

jetO de_ Res_olução n~ 164/87, oferecido pelo 
Senador.ltamar França· em pãrei:er proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses~ 
-Sãõ~Seguinte. ~ 

Mensagem n" 182, de 1987 (n" 283/87, na 
oiigem), relativa à Proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Várz.ea da Pal­
ma, Estado de: tlünas Gerais, a contratar operaM 
!;âO _de crédito no valor correspondente em 
ciuzãaos, a 77.067,67 Obrigações do T escuro 
Nac::tonal - OTN. Encerrada a discussão 
do_J'__r_ojeto de Resolução n" 165/87, ofetec:ido 

. ~lo Senador Itamar Franco em parecer profe­
na9 nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

fo\ensagem n• 194, de 1987 (n• 303/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto-

rizada _a Prefeitura Mt,micipal de Bom -Jesus 
da Lapa, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 96.167.717-0brigaç:õesdo Tesou~ 
ro Nacion~l- OTN. Encerrada a discussão 
do Projeto de Resolução n" 166/87,-oferecido 
pelo Senador Jutahy Magalhães em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação s~r 
fe(ta na próxima sessão. 

Mensa9em n9 199, de 1987 (n"308/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Imperatriz, Es­
tado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor corresp_ondente, em crw:adot;, 
a_525.159-0brigaÇões do Tesouro Nacional 
- OTN. Encenada a discussão do Projeto 
de Resolução n9 167/87, oferecido pelo Sena­
dor Alexandre Costa em parecer proferido nes­
ta data devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n• 200, de 1987 (n' 309187, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Macaíba,_Esta­
do do Rio Grande do Norte, a contratar opera­
~~o_ de crédito no valor correspOndente,_ em 
Cruzados, a 60.000,00 Obrigações do Tesõuro 
Nacional - OTN. Encerrada a discUSsão 
do Projeto de Resolução n" 168187, oferecido 
~Pelo Semidor Por:npeu de Sousa em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na próxima sessão. 

Mensa.9em n" 201, de 1987 (n9 310/87, nà · 
origem}, relativa à propoSta Para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Salto de Pira­
pOra,· Estado de São Pauto, a contratar Opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 11.457,62 Obrigaçõ_es do Tesouro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão 
do Projeto de ~esolução n9 169/87, oferecido . 
pelo Senador Aureo Mello em parecerprofe­
rido nesta data, devendo a votação ser f~ita 
na sessão seguinte . 

Mensagem n9 207, de 1987 (n9 321/87, nà 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a elevar, em caráter excepcional e temperaria-
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mente, o parâmetro estabelecido no item 111 
do artigo 29 da Resolução n_9 62, de 28-10-75, 
modificada pela de n"' 93, de 11-10-76, ambas 
do Senado Federal, de modo a pannitir o re­
gistro de uma emissão de 36.730.000 Obriga­
ções do Tesouro" do Estado do Rio de Janeiro. 
Encerrada a discussão do Projeto de Resolu­
ção n9 170187, ofereddo pelo Senador Pom­
peu de Sousa em parecer proferido nesta data, 
devendo a votação ser feita na sessão seguin­
te. 

1.3. 1 - Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

--Projeto de Resolução n9 160!87, em regi­
me de urgência, nos termos do Requerimento 
n9 156/87, lido no Expediente. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n9 160/87, em regime de urgênda. Aprovada. 
À promulgação. 

-Projeto de Resoluçãon"161/87, em regi­
me de urgência, nos termos do Requerimento 
n9 157/87, lido no Expediente. Àprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 161/87, em regime de urgência. Aprovada. 
À promulgação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

1.3.2-Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CIB SABÓIA DE <AI?VALHO­
Apoiamento às reivindicações salariais dos 
empregados da Caixa Ecori:ôniica Federal. 

SENAOOR JOSÉ PAULO BISOL - Símul­
taneidade_ de reuniões da COmiss_ão _de Siste­
matização e do Senado Federal. 

SENADOR NELSON WEDEKJN- Solida­
riedade aos Ministros Denis Schwartz e Ra­
phael de Almeida Magalhães. 

SENADOR MAURO BORGES- Crise no 
setor de saúde. 

SENADOR MARCO M4GEC .:._ Primeiro 
Coil"QfesSO Nacional de Biblioteconomia. 

SENADOR NABOR J{Jr;IOR- Crise no se­
tor da borracha vegetal. 

_ -=-- _SENADOR R(JY BACElAR- Crise na pro­
dução de cacau e café no Estado da Bahia-aA 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG­
Defesa do Presidencialismo. 

SENADORJUTNfYMAGALHÃES=-Cafei­
cuitura. 

SENADO/I ALFREDO ÓIMPOS - Situa­
çãO dos apoSentados da Previdência Sodal. 
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SENADOR JOÃO MENEZES- "Semana 
de Pon_te_s_ de Mir_anda:', em Belém-PA. 

SENADOR LOURIVAL BAP1TSTA- Traba- -· 
lho do_ professor _José Rose-mberg, iil.titufado: 
Modernas concepções sobre a fisiopatologia _ 
do enfisema pulmonar: papel do tabagismo. 

1.3.3-Comunicação-da· PresidêriCia · 
-Convocação de. seSSaO extraordinária a­

realizar-se amanhã, às 1 O horas, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO. 

2-DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO AI'ITERIOR 

'Do Sr. Senador Dirceu Carneiro, proferido 
na sessão de 21-9-87 

3 -INSTITUTO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 4" Reunião Ordinária, realizada em _ 
20 de agosto de 1987, 

Parecer do Conse1ho De~berativo 

. 4-MESA DIRETORA 

5 -LIDERES E VICE-LíDERES DE 
PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÓES PERMAI'IEI'ITES 

Ata da 67~ Sessão, em 5 de outubro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Francisco Rollemberg e Meira Filho 

ÀS 14HORASE30MJNUTOS,ACHAM-5E 
PRESENTES OS SRS. SENADORES; 

Mário Maia ~ Leopoldo Peres - Áureo Mello 
- Odacir Soares - Ronaldo Aragão - Joao 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- Alexandre Costa - Edison Lobão - Chage:s 
Rodrigues - Hugo Napoleão - Vu-gílio Távora 
- Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides 
- Carlos Alberto __..;. José Agripino - Lavoisier 
Maia-Marcondes Gadelha_- HumPerto Lucena 
-Marco Maciel~ Mans_ueto_de_~vor- Divaldo 
Sun.iagy- Francisco Rollemberg -Jutahy Ma­
galhães - Gerson Camata - João Calmon ::­
J_amil Haddad - Afonso Arinos - Nelson Car­
neiro -Itamar Franco ~-Alfredo .campos -
Ronan Tito- Severo Gomes~ Femartd__9_Henri­
que Cardoso - Mauro Borges - lram Saraiva 
- lrapuan Costa Júnior - Pompeu de Souza 
-Mauricio Corrêa- Meira Filho- Louremberg 
Nunes Ro_cha- Mendes cana_! e-Rac;;hid Salda­
nha Derzi - Wilson Martins - L_eite Chaves -
Affonso Camargo_- José_Rícha_=- Ivan Bonato 
- Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli - José 
Paulo Bisol -José Fogaça. -

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A lista de pres_ença acusa o comparecimento 

de 52 Srs. 5enaaores. Havendo númerQ regimen-
tal, declaro aberta a sessão. - -

Sob a proteção de Deus, iniciamÔs nossos tra~ 
balhos. 

Sobre a mesa. projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. Primeiro-secretário. 

.é: liQ_o o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 159, de 1987 

Alt~ dispositivos da Resolução 
n~" 73, de 1984-, do Senado Federal, e 

. dá outras providências. 

O Senado Federal resolVe: 
Art. 1 c Os artigos 2~, '39 e 4~ da Resoluçao 

n9 73, de 1984, do Senado Federal, pã.ssam a 
Vigorar com a seguirite redação: 

"Art. 26 Será conCedido Incentivo Fun­
cional aos seJVidores que atendam aos se­
guintes requisitos: 

aY ser ocupante de cargo ou emprego Inte­
grantes do Quadro Permanente ou do Qua­
dro de Pessoal CLT, posicionado na última 
referência da classe final da Categoria F uO­
cional a que pertence; 

b) ser ocupante de cargo do Grupó~Direção 
e Assessoramento Superiores, de função i;Jratifi~ 
cada ou de confiança. · 

§ 19 Os ocupantes de empregos com retri­
buição correspondente à escala de vencimentos 
do GDJ-po·Direção e Assessoramento Superio­
res, não abrangidos pelas alíneas a e b deste 
artigo, farão, jus, igualmente é nos mesmos per­
centuais, à percepção do Incentivo Funcional. 

§ 2° Os ocupantes dos empregos regidos 
pelo Ato da Comissão Diretora no 12, de 1978 
farão_ J~:~s à- pei-cepção do IncentivO Funcional 
em percentual correspondente à Faixa IV cons­
tante do Anexo I desta Resolu~ão. 

Arl 3o O Incentivei Funcional é escalonado 
em faixas de retribuição de I a VIU a que corres­
pendem, progressiva e cumulativamente, o per­
centual de 25% Tvinte e cincó por cento) para 
a faixã I, 7% (sete por cento) para a faíxa VIII 
e 3% (três por cento) para as demais faixas, 
conforme previsto no Anexo I desta Resolução. 

Art. 4~ O Incentivo Fundonal será calculado 
com base na remuneraçao peiTnanente per<::e­
bida pelo seMdor, assim considerada a decor­
rente do somatório do vencimento ou salário, 
representação_mensal, gratificação de função, 
gratificação adicional por tempo de serviç'? e 



2190 Terça-feira 6 ·DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1987 

vantagem pessoal, incorporada na .forma do art 
416 do Regulamento Administrativo." -

Art. 2" O Incentivo Fundonal, sobre o qual 
incidirá o descon_to previdendário, setá_inc:orpo­
rado aos proventos de inatividade-do Sei\rídaf· que 
o esteja percebendo,_ bem comQ daquéles que 
o percebiam ao se aposentar. 

Art. 3o As despesas decorrentes da aplicação 
do disposto na presente ResollJ.ç.ão correrão à_ 
conta do orçamento próprio do Senac:l.o Federal. 

Art. 4-< Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publtcação. -

Art. 5o Revogam-se as disposições el1) ç:on­
trário, 

Justificação 

A presente proposta, ao dispor sobre o Jnc;entivo 
Funcional, visa atualizar o referido instituto, criado 
emJ9a<l. · 

A nova redação dis.dã àos -diSPOSiUVOs: em vigor 
permite alcançar os servidores posicionados no 
fmal de suas respectivas CategOilas -i='"uriciOhais, 
sem perspectiva de novos progressos fun5:lonals, 
além- de atualizar os percentuais antes es_tabew 
lec:idos mais compatíveis com ã situação decor­
rente da grande defasagem salarial verificada nos 
últimps anos. · · 

Por outro lado, a _inc_jusã,o de djspositiVos atra­
vés __ do_art. ~. y~m trazer ben_tfi_ci_QS aos servidores 
que vierem a se apose-nta_r, o que não- era previSto 
anteriormente, bem como a uma parcela de servi­
dores recentemente aposentaàos,_ que percebia 
o beneficio na atividade. 

Esclareça-se, a propósito, que a Câmáái dos 
Deputados, através da Resolução n"_1, de _1987, 
já estabeleceu critétio i<têntid.o-pa'fã-Os sel:rS~apCi~ 
sentados. 

Estas as_çoti.siderações que subnleterrioS à de­
cisão superior, de Vossas Excelências, dentro do 
espírito que norteia a Comissão Diretora_da Casa. 

Sala das Sessões, 5:_d_e outubro de 1987.­
Humberto Lucena -. José IgnáciO ·petteira 
- Lourival Baptista -Jutahy Magalhães. 

LEG!Sl/IÇÃO aTilDA 

RESOLUÇÃO N• 73, DE 1984 

Institui o lncentlvo Funclonal, e dá ou­
tras providência&. 

Art. 1° ~instituído o In<::entivo Funcional que 
corresponde à retnbuição pelo desempenho de 
serviço considerado relevante em atividaâes do 
Senado Federal. · - -

Art. ~ Será conc"êçlido o Incentivo FLindOnat 
aos_$ervidores que a!endam O$ s_eguintes requi-

Parágrafo único. Os Ocupantes de empregos 
com retribuição correspondente à escala de ven­
ctmenros·do Grupo-DAS, não abrangldos pelas 
letras a e b deste att_igo, farão jus, iguãimente, 

· à percepção do Incentivo Funcional desde que 
tenbaro, __ no 11Jínimo,_1 (um) ano de desemPenho 
nessas atividad~ no Senado Federal. 

ArL_3_9 O Incentivo Funcional' ê escalonado 
em faixas de retrlbWção de I a vm; a que cOrres­
pendem, progressivét e cumulativamente, o per­
centual de 6% (seis por cento) para as faixas I 
a~V1n e de 3% (três_ por cento) para as demais 
faixas, conforme previsto_ no Anexo [ desta reso­
lução. 

Art. 4o Para efeito -de per<:epção do Incentivo 
Funcional, os percentuais estabelecidos.no artigo 
anterior incidirão, em cada caso, sobre o valor 
das_seguintes retribuições de natureza permanen­
te: 

a) Cargo DAS; 
b) Cargo efetivo ou emprego permanente; 
c) Cargo efetivo ou emprego permanente 

acresddo da. função gratificada ou de confiança. 
Art. 5? o servidor que atender aà disposto na 

- -alínea a, do art. 29 desta resOlução, fará jus à 
- percepção do percentual correspondente à faixa 
f do Incentivo Fundonal. 

§- 19 Ocorrendo posse em Cargo do Grupo­
DAS ou designação para o exercído de função 
gratificada ou de confiança, os servidores de que 
tratam a alínea b e parágrafo únlco do art. 2n 
terão direito à vantagem, na forma estabelecida 
no Anexo I, somados os percentuais das faixas 
anteriores. 

§ 2~ É de 2 (dois) anoS o interstício para o 
--acesso às demais faixas do Incentivo Funcional. 
- § 3~ O setvidor qUeperéeber o Incentivo Fun-
cional em virtude do disposto no § _19 deste artigo 
durante 5 (cincotanoS\:onsec_utiyoS, não sofrerá 
decesso de_ faixa e vii:tude de alteraÇiio, exone­
raç'áo ou dispensa do cargO, função gratificada 
ou de con_ijança. 

§ 49 Emcasodonãoatendimentoaoperiodo 
de carência estabelecido no § 39 deste artigo, o 
servidor deixará de perceber Incentivo F undonal, 
à exceçãO daqueles a que se refere a alínea a 
do art. 2", que passarão à faixa a que têm-direito 
em razão do tempo de serviço. 

Art. 6° SuSpêhd~_se a contagem -do inters­
tício para a percepção do Jncent:iv9 Funcional, 
nos períodos a seguir especificados, do servidor 
que _sofrer as seguintes penalidades: 

a) adv_ertênc_ia e repreensão: 1 (um) ano; 
b) sUSpeilsão ( co"in ou sem conversão em 

multa): 
.:..:.-_-até 5 (cinco) dias: 2 (dois_) anos 
-- de 6 (seis) a 8 (oito) diaS: 3 (trésl.anos 

sitos básicos:_ __ _--- --'=-
~ de 9 (nove) a 15 (quinze) dias: 4 (quatro) 

anos 
a) ser ocupante de cargo ou emprego inte­

grantes do Quadro Permanente ou do Quadro 
de Pesso_al CLT, posic:iÓnado, Í'lo mínirriO; há 1-
(um) ano, na última referên<:ia de ClasSe Especial 
da Categoria Fum:íonal a que.periefl_ç:a; Ou · 

b) ser ocupante do cargo do __ Gr_upo DAS, ou­
função gratificada ou de cQnfiança, exigido aos 
servidores cujos cargos não integren'l a-última 
referência de Classe Especial, 1 (um) ãno de exer~ 
cfcio em cargo efetivo do Quádro. Permanente: -
ou emprego do Quadro de PeSsoal CLT do~Sena~ 
do FederaL -- -

.:_de 16 (dez.esse1S) a20 (vinte) dias:s (cinco) 
anos 

---~ ~c-_ acima ae 30 {trifita} dias: 8 (oito) anos 
c) destituição de fui'tÇão: 10 (dez)anos. 
Par_ágràfo único. O_s s~do_res que já estive~ 

rem percebendo o Incentivo Funcional, se incor­
rerem nas faltas discriminadas pennanecerão po~ 
slcionados nas fa~s respectivas pelo mesmo pe~ 
-nado de tempo estabelecidO ne_ste artigo. 

Art. _7~ Ocorrendo a hipótese de o servidor 
a ·que se refe_re_o arl 59, § 19, estar posicionado, 
pelo tempo -de serviço, em faixa_ superior àquela __ 

decorrente de sua _indicélçào, na forma do Anexo 
I, prevalecerá a percepção do Incentivo Fundonal 
pela faixa de maior vaJor, _aplicando-se-lhe o dis:­
posto no_§_~~ dO mesmo-attigo. 

Art. 8? A percepção do lncentivo F~mc;ion~J 
de que tta_ta_esta reso_lução_in_depende de designa­
ção, cabendo à Sub_secretaria de Pe5;50al comu­
nkar o direito, automaticamente, à Subsecr~taria 
Financeira, assim como as alterações fun.cionais 
supervenientes. 

Art. 9: Na primeira aplicação, dispensado o 
interstício de que trata o § 2o do art. 5ç desta 
resolução, será promovida, de imediato, a inclu­
são--de s-ervidores nas faixas do Incentivo Funcio­
nal de acordo com as seguintes normaS: ' 

I - dOs, servidores a -que_ Se_ refere a alínea 
a elo art. 2°, na faixa que corresponder ao resultado 
da soma do perc-entual da faixa I e dos percentuais 
das faixas subseqüentes as que o servidor tenha 
direito para cada 4 (quatro) anos de tempo de 
serviço no Senado Federal. _ 

li - dos servidores a que se refere a alínea 
b e o parágrafo úníc:o do art. _2o, na faixa corres­
pondente, especificada na forma c;\o Anexo L 
acrescida dos percentuais ~::;! faiXas _subseqüen­
tes a que o servidor tenha direito iipós <:_ada 5 
(cinco) anos de exercfcío. no Senado Federal, ein 
cargo do GrupO-DAS, -função gratificada ou de 
confiariça, aplicando~ lhe o disposto no art. 79 des­
ta resolução. 

Art. 1 O. Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publtcação. 

Art. I 1. Revogam-se as disposições em con­
trârio. 

Senado Federal, 23 de. novembro. de 1984.­
Lomanto Júnior, Primeiro-Vice-Presidente, no 
exercicio da Presjdência. 

FAIXAS 

ANEXO I 

tncenti_vo Funcional 
Faixas de RetribiJição 

(Art. 8 .. , Re5oh.ição n? 73) 

VUl Ocupantes de Cargos DAS-6 
V11 Ocupantes de Cargos DAS-5 
VI Ocupantes de Cargos DAS-4 
V Oc:upantes de Cargos DAS-3 e de Função 

__ Gratificada F_G~ 1 -
IV Ocupantes de Cargos DAS-2, DAS~ 1 e 

de Função Gratificada FG-2- --
iri" OCuPantes' de Fui"lÇãO Grátífic?lda FG-3 
11 Ocupantes de Função Gratificada FG--4 
I Ocupantes de Fhnçãõ ae Contínuo de Ga-

binete 

O SR. PRESJDEN'J'E (F·randsco Rollemberg} 
-O projeto será publiCado e, em seguida, ficará 
sobre a mesa, durante três sessões. a fim de rece­
ber emendas. Findo este pi'azo, será despachado 
às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr._ Prirnelro-:Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 155, de 1987 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regi­

mento Interno, requeiro o desarquivamento do 
ProjetQ de Lei do Senado n" 16_7, de 1984, que 
dispõe sobre a criação do Conselho Nado_nal de 
Estatística, a_ produção de informaç:ões_e$tatís­
ticas e dá o_utras providências, feita__ a __ recOnsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de_19_8_7. :­
Carlos Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Este- -requerímento Será pill>liCãdo- e -mctuído 
em Oidem do Dia, nos termos do disposto no 
art. 279, inciso Il, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Fraricisco Rollemberg) 
- A Presidência comunica ao plenário que, nos 
termos do_ art. 45, In fine. do Regimento Interno, 
deferiu os Requerimentos n.,. 1_53 e_154, de 1987, 
dos Srs. Senadores M&urq_B_enevides e José Agri~ 
pino,_ em que S. Ex"'_solicitavam autorizaç~o __ do 
Senado Federal para integrarem a delegação do 
Brasil à quadragésima segunda S"e_S_sãó da Orga~ 
nização das Naçõe.s_Unidas. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco RoUemberg) 
-Esgotado o prazo estabelecido no § 1 ~ do _art. 
55 da Cons_tituição,--para aprédãçao, pelo ·con~ 
gresso_ Nacional, as Mensggens Presidenciais de 
n.,. 16 a 20,_de 1987~CN, referentes aos Decre­
tos~Leis de n<:4_2.202 ~ -2.206, -á e --1 g84, respectiva~ 
mente, foram incluídas em Ordem do Dia, em 
lO sessões subseqüentes, conforme determina 
o citado dispositivo, in fine. 

Cumprida a exigência constitucional sem que 
sobre as matérias o Congresso haja se manifes~ 
tado. os textos dos Decretos-Leis são conside~ 
rados aprovados (Constituição, art. 55, § 1"', in 
fine, combinado com o· art. 51, § 39, In fine 

O SR. PRESIDEN1E (Fi'ancisco Rcillf!mberg) 
~ Esgotou-s_e no __ dia 25 de setembro o prazo 
previsto no § 3° do a(t. 59 da Constifuição, para 
deliberação do Congresso ['iaciOnal sobre as_ se­
guintes matérias vetadas pelo Senhor Presidente 
da República: 

Projetos de Lei da Câmara n.,.: 
219, de 1985 (n9 6.971/85, na origem), que 

altera a legislação tributária federal e dá outra$ 
providências; 

209, de 1985 (n9 6.844/85, na origem), que 
prorroga o prazo de vigênda d_qs icerttivos fiscais 
previstos nos arts. 80 e -81, do Decreto Lei n1 
221, de 28 de fevereiro de 1967, fiXado pelo De­
creto-Lei no 2.134, de 26 de junho de 1984; 

215, de 1985 (n' 6.837/85; na origem), que 
dispõe sobre a prorrogação de vigência _de incen~ 
tive fiscal previsto na legtstação do Imposto de 
Renda; -

214, de 1985 (n~ 6.822/85:,_ na-_ orlffem), que _ 
prorroga o prazo de isenção do Imposto Único 
sobre Lubrificantes e Coinbustíveis LíquidOs e Ga~ 
sosos, incidente nos álçoois etílico e meblico, para 
fins carburantes, e dá outras providênci'as; e 

Projeto de Lei do_ Seri_a_d_Q_ n? 4L d_e 1985 (n~ 
~.446/85, na Câmara dos DepUtados), que medi-

fica o a:rt. 27 e seus parágrafos da Lei no 2.004, 
de 3 _de outubro de 1953, ã.lferãda pela Lei n~ 
3.257, de 2 de setembro _de 1957, que "Dispõe 
sobre a política nacional do petróleo e define as 
atribuições do Conselho Nacional do_ Petróleo, 
insüfui a s-Ociedade por ações Petróleo SoCiedade 
Anônima, e dá outras providências." 

Nos terrÍlos do~ 49 do referido dispositivo cons­
titucional, os vetos são considerados mantidos. 

A pre.s;idêricia _fará. a devida comunicação ao 
Senhor Pres~~en_!~. da República. . 

O SR. PRESIDENTE (FranCisco Rollemberg) 
- Esgotou~se no dia 30 de setembro o prazo 
previsto_no § 1" do art, __ 59 __ da Constituição, para 
deliberação do Congresso Nacional sobre as se~ 
guintes matérias vetadas pelo Senhor Presidente 
da República: 

Projetos de Lei da Câmara n..s: 
60,-de 1 fJ77 (n~ 397ns: na origem), que estabe­

lece_ normas de assistência ao excepcional, aUtO­
riza a criação da Fundação de Assistência ao Ex­
cepcional - Funase, e dá outras providências; 

220,-de 1985 (n"_ 6.250/85, na origem), que 
cria diretorias na estrutura do Instituto Nacional 

"-de Colonização e Reforma Agrária -lncra, e dá 
outras providências: 

-10,,de_l985 (no 3.809/84, na origem), que auto~ 
riza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
-Agrária - lncra, a alienar, mediante venda, os 
imóveis _urbanos _que menciona, de sua proprie~ 
dade; 
-zo4, de 1985 (n" 6,615/85, na origem), que 

crta _Juntas de Conciliação e Julgamento nas re­
giões da Justiça do Trabalho~ define áreas de juris~ 
dição, e dá outras providências; e 

Projeto de Lei do Senado n" 99, _de 1985 (n" 
5.986/85, na Câmara dos Deputados), que dispõe 
sobre a sistematização e ordenação das ações 
do Governo Federa1 no Nordeste, no que tange 
aos -problemas das águas, e dá outras providên­
_ciaS. 

Nos termos do§ 4? do referido dispositivo cons~ 
titucional, os vetos são considerados mantidos. 

A Presidência fará á devida corOunicãção ao 
Senhor Presidente da República. 

OSR. PRESIDEN1E (Francisco Rollemberg) 
-:::::...:-Há oradores inscritos. Coricedo ~- palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora, como Líder do 
PDS. 

O SR- VIRGiUO TÁVORA (PDS- CE. Co­
rno Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente,_Srs. Senadores: 

Há tempos não tínhamos o prazer, adstritos 
que ·esfáVarTiOsâsnt~ssas funções na Comissão 
de SisferiiãtizaçãO da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, de, aqui, tecer, como de costume, algu-

- _mas cdtlc!;:ls imparciais, julgamos nós, ao Governo 
e aos partidos_ que o apóiam. 

Com satisfaÇão vemos _o_ eminente Senador Jo~ 
sé _Fogaça e o não menos _ilustre Senador Carlos 
Chiãrelli que, agora, não mais pertencendo a urna 
AliàllÇã, ambos, até o_ momento, pelos seus parti­
dos dão _o seu apoio a S. Ex", o Sr. Presidente 
da República, esperamos deles, depois, alguns 
esdaresciffientos_ a respeito. 

Será um pOt-pourri de assuntos, Sr. Presiden­
te;- O COnjunto dos temas aqui tratados- pena 
não esteja aqui o Se_nador Mansueto de Lavor 
-sobre_a1go·que interessa profundamente à re· 

"{jião nordestina. Num belo volume encadernado 
e, a se julgar pelas aparências, diríamos que é 
o plano_de Governo maís completo que_ já vimos, 
pelo menos na confecção gráfica. Deparamo-nos 
no setor ferroviário, inserido no "Prograrria de 
Ação Governamental. Prosperidade Para Todos 
Governo José Sarney," verbas destinadaS especi­
ficamente à Ferrovia Norte..Sul, a qual parece não 
haver dúvida, neste Brasil que, no mínimo, ê um 
assunto m-uito controvertido. Mas, aqui defenden­
do tal entendimento, veio a esta Casa o Sr. Ministro 
dos Transportes e nos afirmou, a nós, nordestinos, 
em alto e bom som, que aquela estrada, aquela 
ferrovia básica para nós, que nã-o _é esta, não esta~ 
va descurada de seus cuidados, em absoluto! 

A ligação Lavras - Missão Velha, Salgueiro 
- Petrolina; que formaria justamente o grande 
eixo de ligação, de integração de todo o _Nord~ste _ 
brasileiro, teria a atençãO governamenfal priorita­
riamente. E dizía-nos mais. que medidas já ha­
viam sido tornadas para o lançamento da concor­
rência_dos estudos pela Rede Ferroviária Federal 

Primeiro que tudo, Sr. Presidente, fiç:arnos um _ 
pouco perplexos quando vemos o número - sa­
be V. Ex~ que gostamoS sempre de -lidar Com 
números ~ entre tudo que no PAG - o plano 
a que nos referimos - está designado para a 
malha Norte-Nordeste, nesses cinco anos, um to­
tal de 1 bilhão e 340 milhões de cruzados, referi~ 
dos a toda uma região quando justamente dois 
bilhões de dólares, ou seja, 126 bilhões de cruza-

-- dos estão alocados a_ esta ferrovia, tão contro­
vertida. Mas nosso espanto não fica sonlente nis~ 
to, Sr. Presidente; nós estamos no mês de outubro 
e, se aritmética não nos falha, menos dei três _me­
ses para terminar o ano. 

A concorrência, realmente, foi feita pela Rede 
Ferroviária Federã.l para o pi"ojetb da linha pela 
qual, esta sim, tanto o Nordeste se_bate. _Mas, 
Sr. Presidente, isto aqui é um apelo que fazemos, 
eis. que não podem ser vagas palavras ministeriais 
aqui proferidas, que ·o forãm ~rri_norrte. do Senhor 
Presidente da República: há mais de: mês, do Mi­
nistério dos Transportes, foi feita a solicitação à 
SEPLAN para que os recursos necessários sejam 
~ceados e, até_ g_ dia de hoje, nem um tostão 
foi destinado a tã.1 obra._ Esta a primeira das recla­
mações que vamos fazer. 

Como acreditar em obra de 14 tn1hões de cru~ 
zados - uma _soma ·estratosférica -,que será 
desembolsada durante o período 87 a 91, se nem 
aquele, pela pequeníssima parcela, que aqui foi 
afirmado com todas ·as letras, pelo Sr. Ministro 
dos Transportes, que serta utilizada,_s_e, realmente, 
isso fOram apenas palavrci.S que o vento leva. Pri­
meira reclamação que fazemos e aqui vamos exi· 
gir, 

B_em! O representante do PMDB já lá se foi, 
não sabemos. O representante do PMDB, retifica~ 
mos, está lá na ponta da bancada. Mas ele poderia 
pelo menos, se ainda o seu partido está apoiando 
o Governo ... 

O Sr. José Fogaça- Estou ouvindo V. Ex" 
com a máxima atenção. 

O SR.-VIRGiUóTAvoRA- ... dizer sevào 
ou não vão dar os recursos para o início do proje~ 
to, porque se trata de_ projeto;_ainda não é nem 
construção Srs. 

Como se acreditar nos o_utros investimentos 
que aqui estão configurados, como na -Rede Fer-
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roviâria Federal, se essa pequeníssima·· parcela 
inexiste? 

Segundo, Sr. Presidente, Srs. Senádores: dizem 
que a nossa região só-sabe reclamar, só _sabe 
pedir. N.ós não só sabemos reclam<)r_ e -pedir; sabe~ 
mos, sim, exigir o retomo do muito qué esta Pátria 
nos deve e não pedimos nada fora do alcance 
do Tesourd Nacional, 

V. Ex", Sr. Presidente,. todos nós, representantes 
do Nordeste, desde o início deste ano, fazendo 
coro com o que o Vice-Uder do PDS desde o 
ano passado falava, clamamos por providências 
governamentais quanto à mineração desse enor­
me sacrifício que está sendo imposto à região, 
que é o racionamento de energi_a elétrica. 

Promessas bombásticas foram feitas. Um equa­
donamento que, em termOs aritméticos. ·até pro­
curaria convencer qualquer incauto. Mas, Srs. Se­
nadores. isto é- uma_ crftica um pouco ao nosso 
espírito brasileiro, ao nosso espírito Jatino, __ ao espí­

. rito da improvísação: quem ignorava que em 
1987, com a probabilidade perto de 100%, have­
ria racionamento naquela região? Todos os_técni­
cos sabiam. As autoridades do ramo sabiam. E 
houve o racionamento. 

E -0 houve: pela simples razão de que temos 
sistemas- de resto, em t9do o Brasil, mas prin<:i­
pa1mente naquela região- desbalanceados, sem 
aquela complementação térmica n~cessária de 
no mínimo 1 O% que tecnicamente é_ exigida em 
qualquer sistema energético_ de grande porte. O 
mal foi feito e se impôs àquela terta_ um brutal 
racionamento de 15%: indústrias foram fechadas, 
providências foram prometidas serem tomadas. 
Srs., algumas certas, mas parecem anedóticas 
quando aqui citarmos. _ . " 

Tempos atrás o Nordeste, ainda com superávit 
de energia viu ser co_nsmúdo um linhão, Sobra­
dinho- Presidente Dutra, bifurcando-se para Tu­
curuf e para Belém e São Luiz-_Tucüruí daqUele 
tempo em andamento as obras- o Jinhão Tucu­
rui - Presidente Dutra, uma vez posta em ação 
as primeiras turbinas dessa grande hidrelétrica, 
já conduziu energia agora em sentido oposto: Tu­
curui - Presidente Outra - SObradinho para aí 
se irradiar para todo o Nordeste, Presidente Dutra 
- Belém; Presidente_ .Putra_ - São Luiz, onde 
foi localizada essa gral1de fábrica de alumínio, 
aAlumar. 

Sr. Presidente, quem ignorava que a capaci­
dade de linhão, Presidente Dutra e Tucuruí não 
era suficiente para dar vazão à energia gerada 
por Tucuruí com as poucas tur:binas até então 
instaladas. Quem ignorava que a complementa­
ção hidrelétrica do Nordeste exigia o término de 
ltaparica? Obra esta pleiteada, _pedtada, desde 
que nesta cadeira em que V. Ex' se senta pontifi· 
cava o nosso inesquecível Nilo Coelho. Portanto, 
não de ontem. E o que é que vímos? ltaparica 
não está pronta. E se-estivesse pronta, Srs.? Era 
a mesma coisa que nada, porque falta justamente 
o linhão, sempre, a transmissão, que ligaria !tapa­
rica a Sobradinho. Solução de emergência! Va­
mos - e isto nos foi anunciado desde maio -
comprar usinas flutuantes, -térmicas. Nã"O-vã:inos 
entrar na discussão administrativa, se foi certa 
ou se foi errada a atitude tomada pelo Ministro 
das Minas e Energia, anu1ando a concorrência, 
sob a argumentação de que a CHESF estava com­
prando usinas já utilizadas -talvez num pequeno 
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esquecime_nto que a E_letronorte havia feitp há 
tempos a mesrna coiSa. 

Não vamos discutir o nlérifo deSSa questão, 
porqUe não- v"ã.mos nos aprofundar em meandros 

- qü.e não queremos, no momento, percutir. Mas 
vamos dizer, Sr. Presidente, que função desse so­
matório de erros administrativos, de- descasos, o 
Nordeste recebe a ~·excelente" notícia de que o 
racionamento vai-se prolongar pelo ano de 19H8. 
E quem dos Senhores sabé o quanto sofreu essa 
re-gião este ano com_a SeCa verde? Se em cima 

·'da crise que caiu sobre a agricultura se juritar 
àquela da diminuição vertical da PrOdução indus­
trial, há de se dar justiça a quem aqui está falando 
com 'Uma 1evolta - não demagógica, mas de 

~reVolta. 

Temos Q.e julgar, temos de aprender, temos 
de ver que os problemas do Nordeste são também 
problemas do Brasil e precisam ser equacionados 
a tempo _e a hora. 

Ainda um pequeno adendo, Sr. Presidente, para 
o Senhor ver como a terra de V. Exi' e a nossa 
é tão sofrida. É q_este momento que a Comissão 
de Financiamento da Produção deSovã seus esto-

-- ques de algodão. Sr. Presidente, na hora em que 
- o Nordeste, com uma safra reduzida a percen-

tagens ridículas face às usuais, faCe ao bicudo, 
cuja ação tão bem V. EX' conhece, ainda vai ter, 
antes de escoá~la, a co~petição daquele que de­
via (\judâ-lo, mas que agora vai aparecer c:omo 
o seu competidor maior jogando a preços que 
ele comprou no ano passado este algodãO nas 
Bolsas de_ Valores, Sr.Presidente_, há alguma coisa 
de errado no reino da Dinamarca. E como a sinalí­
zação da mesa já nos diz que_ estamos U]trapas­
sando a hora, vamos deixar para, na próxima vez, 
~diante dos emudecidos representantes do Gover­
no, apreciar a fundo o PAG que, Se ·a nosSa lógica 
não está muito embaralhada, se choca com o 
Plano de Consistência Mac:roeconômico apresen­
tado pelo Ministro Bresser Pereira, e muito mais, 
com_ o Projeto de Política (ndustria1 que S. Ex•, 
o Sr. Minlstrõ-José Hugo Castelo Branco, vem 
de passar àS i"náóS do Senhor Presidente da Repú­
blica. 

Sr. Presidente, está na hora de começarmos 
a qlhar sêrio os interesses desta terra. Como está 
não pode continuar. 

_ .. Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDEI"ff'E (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a Palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 
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Surpreendeu-me que_ en~ o_s prime_iros trinta 
e quatro lugares, vinte e qUatro fosserrl de mulhe­
res, e entre elas um grande percentual foSSe com­
posto de japonesas. Enquanto e1es recebiam os 
primeiros lugares eu dizia comigo mesmo que 
eles se prese:nt.eavam~a si mesmos. Niitguém no 
Est.adÓ t~m COndiçóeS de premiáRlos_. Tivera eu 
cOndições, premiaria a todos. Mas comci não pu­
de, f14 questão de dar um prêmio_ àquele que fosse 
o primeiro lugar em Direito; que é a in1õha profis­
são. Em que consistiu esse Prêmio? Numa vinda 
a BlaSma para -conhecer o Senado federal e 

a Cçmstituinte, o Supremo Tribunal Federal, con­
versar com o Senador que aesejaSSé e conhecer 
o qUe ·mais quisesse. E o primeiro prêmío da 
nossa faculdade coube à Dr" Lúcia ~ria Soares. 
que está presente nesta Casa. . 
- Por isso, Sr._ Presidente, pedi a palavra. 

Dizem qUe um dOs nossos grançles problemas 
é a educação porque o estímulo. nem sempre 
é grande nesse setor. Einstein, há setenta anos, 
quando visitava o Japão, cüzici que ãquele país, 
com aquela forma de educação_ que exlbi;l, have­
ria ~de dominar o mundo. Isto está publicado no 
seu último livro, E muitos não eritenderam o sen­
tido e o alcance ·daquela afirmação: E-o Japão, 
de fato_, chegou a esses padrões -de gi'aildeza e 
expressão--de fo"rÇa com base na educaçã(_). E 
-como se não bastassem ~ métodos e percen­
tuais orÇamentários a eles destÍna_çios,sabem V. 
Ex' que no Japão quando o_ home:111 chega a alcan­
çar a culminância da vida pública ou adrr).inis­
trativa, quando chega a ser um grande Se_naóor, 
um grande parlamentar, recebe como a maior 
recompensa um prêmio, que é a nomeação de 
Diretor de· Uihã_,escola primária pelo Imperador. 
EntãO, pode-se encontrar, numa escola um· ho­
mem· -de 70, 80 anos entre as. criail&as, sendo 
avô, mais do que avô, tetravô, ensinando-lhes a 
atravessar um morro, um rip, a subir numa átvore, 
a fazer cruzéfffiento'-'de plantas: Esse ~ um dos 
segredOs-do Japão. A cultura é esUmulada de 
todaS-as formas. 

Sr. Presidente, sinto-me feliz em ter tido a Opor­
tunidade de oferecer à_ Dr" Lúci~ _,Maria_ Soares 
esta viagem a Brasília. O Senado, hoje, não está 
completamente cheio nem em um dos seus dias 
niais brllh-àD.tes Porque eStamos -·na luta da Consti­
tuinte, mas os An_~s desta Casa haverão de con­
·servar o seu nome como alguém qUe :inereceu 
esse registro, pela qualificação, inteliQ:ênda e va­
lor. Homenageando-a, homenageio a todas aque­
las pessoas sjnguJares e: inteligentes que haverão 
de representar um grande instante da vida nacio-
nal. Muito obrigado, Sr. Presidente: (Muito bem!) 

QSR.LEITECHAVES(PMDB-PR.Pronun~ --(Palmas.) 
Gkt-º_segUinte discursO.) Sr. Presidente, Srs. Sena- 0 SR. PRESIDENTE (F ranciscQ Rolletnberg) 
dores: -Concedo- a -palavra ao nobre Senador_ João 

OUSO fõuba,r do Senado estes 3 minutos para Menezes, como Líder do PFL 
uma pequena comunicação. O fato é. singular 
mas-não deixa de ter uma grande ünportância. 

Assistia eu, há poucos meses, à formatura_ da 
Universidade de Londrina. Eram 750 formandos, 
e depois à invocação dos primeiros lugares. 

Sr. Presidente, enquanto eles recebiam _o prê­
mio pelos primeiros lugares, eu_rememorava a 
minha vida universitária. Quanto esforço. E che­
guei à -conClusão que ninguém vence na vida sem 
que tenha uma grande qualidade e ninguém é 
derrotado ou vencido_sem que tenha um grande 
defeito. 

O SR.ISAC MENEZES PRONGNCIA D!S­
CGRSO OOE. ENTREGC!E À REVISÃO DO 
ORADOR, SEJMJ>(JBUCADO POSTERIOR-MENTE. . . . . . 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-- Concedo a palavra ao eminente Senador Ita­
mar Franco, como Líder do PL. 

ó -SR. ITAMAR FRANCO (Pl- MG. Como 
Uder. Sem {E:visã_o_ do orador.) Sr. Pre§Lde_nt~, Srs. 
Sencldores, vendo -eSta tertúlia entr_e o PMDB e 
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o Partido da Frente Liberal, recordei-me aqui, 
adentrando na fala do_ Senador João Menezes, 
do nosso Visconde de TãUI'iay que dizia que era 
preciso botar os lúzios na ciganinha porque, en­
quanto não se fizesse isso, ri1(j,itos beicinhos esta­
riam a existir. É o que estamos-percebendo, Sr. 
Presidente. Enquanto isso se passa, o que é que 
a Nação, assiste agora, Sr.- Preside_nte? Esta é a 
razão pela qual ocupo a bibuna neste inst:lnte: 
é uma .. holding. formada pela Ford e pela Volks, 
que resolve dizer ao Governo_-::- e aí, sim, gostaría­
mos de ter assistido ao deQ.:rte do PMOB e da 
F rente Uberal - que não vai vender mais carros 
para o mercado interno. _ 

J:: claro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que não 
podemos concordar com os preços dos carros 
que aí estão, mas é preciso- e respeitosamente, 
chamaríamos a atenção do nobrE:: Líder Fe_rt)ando 
Henrique Cardoso, um dos_miDs atuantes na reda­
ção da futura Constituição- para que seja asse-­
gurado, realmente, a intervenção na ordem eco­
nômica pelo Estado. E se o Governo, e mais ainda 
o senhor Presidente da República, permitir que 
essa holding proceda como está procedendo. 
Vamos assistir que outrOs_ oligop61los venham en­
costar o Governo na parede. Eis que a atual Cons­
tituição outorgada, em seu art. 160, Item V, fala 
da repressão ao abuso do poder econômico.- O 
Presidente da República poderia, se quisesse, apli­
car a Constituição Federal _na Ford e na Volks. 
E o que é íncrível - eis qUe tomei a liberdade 
de chamar a atenção do nobre líder Fernando 
Henrique Cardoso, que apesar de não ser Líder 
do Governo, como disse, é um dos rnais atuantes 
parlamentares da futura Constit1,1ição, para que 
S. EJcl' atente para o art. 194 do Relator Bernardo 
Cabral, que não dá esses poderes, tão necessário 
à inteNens:ão do Estado na ordem. econômica. 
Hoje, a legislação permite a intervenção na ordem 
econômica, quando se caracteriza o domínio dos 
mercados. 

O art. 194, da futura Constituição está assim 
redigido: 

"a intervenção do Estado em domínio eco­
nômico e o monopólio só serão permitidos 
quando necessários para atenderem os im­
perativos da Segurança Nacional ou a rele-­
vante interesse coletivo, conforme definidos 
em lei." 

Digo a V. Ex', nobre Lider, que se deixarmos 
para definir em lei complementar, ou em lei ordi­
nária, a intervenção do Estado na ordem ~cqnô­
mica, isto será extremamente difícil. E o exemplo 
sêrio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, aí estâ neste 
instante dado por essa holdlng. A indústria auto­
mobilístiça que já teve resgatados os seus com­
promissos, e foi ba_stante_ favorecida pela União. 
Quer agora o quê? Em beneficio de suas matrizes, 
das empresas multinacionaís que a sustentam es­
peram apenas, exponar para o mercado externo, 
não permitindo sequer a ve_nda_ _de carros para 
o mercado interno. Ora, isto é um abuso inomi­
nável. 

Seria hora, sim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
de o Governo verificar as planilhas da indústria 
automobilistica, não apenas em relação aos im­
postos do Governo Federal, que também acha­
mos exagerado, mas também em relação a uma 
intervenção direta nas planilhas de custos para 
verificarmos a ação normativa e real da indústria 
automobilística no Brasil no seu todo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçãp 11) _Terça-feira 6 2193 

Não é possível que, enquanto se processa esta 
tertúlia, enquanto- repito- não se coloca "os 
búzios na dganinha", que o Senhor Presidente 
da República ou a Nação assista a desobediência 
civil para- com o Estado, para c::om o povo. É 
por isto, Sr. Pi'esidente, que, falando em meu no­
me e, posSiVelmente, pela última vez como üder 
do Partido liberal, nesta Ca_sa, que ouso l_ev~ntar 
este assunto, deixando de lado estas questiún­
cuias que ai estão,_ O Senhor Presidente da Repét­
blica, no re"girile presidencialista, tem autoridade 
máxima. Sua Excelência não tem de cons.ultar 
quem quer que seja, a não ser os interess_es_ nacio­
na_rs; os interesses do País para processar ou não, 
para pioceder ou não, l,lma reforma ministerial. 
E: preciso que Sua Excelência volte seus olho5 
para o povo brasileiro para que possa cumprir 
os compromissos assumidos quando_se instalou 
a Nova República. Mais ação é o que esperamos. 

Não vou permitir que V. EX' me chame a aten­
ção em rel_aç_ão a meu tempo. Vou obedecer ao 
Regimento, na expectativa de que outros r:olegas 
possam falar. 

Mas, gostaria, Senhores Senadores, de levar 
aqui o meu protesto, na expectativa de posiciona­
mento, seja do Senhor Presidente da República, 
ou do se_u MjnistrQ, contra o oligopólio da indústria 
·automObilística no Brasil. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que falará como Lider do 
PMDB. 

. O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PM_DB- SP. Pronuncia o seguinte 9iscurso 
c:omo Uder. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, -.Srs. Constituíntes: · · 

Como cedi bo'ª parte de meu tempo ao nobre 
_ Vi_s_e;_Uç!_~r do, PfL, Senad?r J?ão Menezes, serei 
~~_mente_ rn~tP b.re,.e. Quero começar, porém, 
por dizer âo nobre Senador .Itamar Franco que 

-tenho as mesmas preocupações que S. Ex'. Acre­
dito que nós, no afã correto de imperdirmos que 
haja uma-ffiacrócefaliC) estat&l que impeça o fun­
c:!onan1ento das forças de mercado, acabemos 
por tomar o Governo presa de forças macrocé­
la.JãS-cfesSem.ercado, que são os oligopólios. Acre-­
dito, portanto, que a reflexão de S. Ex' é muito 
Oportuna. Até finalizarmos a redação da Consti­
tuiÇão, temos ainda tempo de propor alguma cai-
• sa mais eqUilibrada do que lâ está, que manieta, 
neste aspec-to, a ação do Governo. 
~TenhO Cérté:Zã que a essa ahura o Ministro da 

Fazenda, Luís Carlos Bresser Pereira, já terá toma­
do suaS-providéliclasjunto à Autolatina para que 
aquilo que apareceu nos jornais como uma amea­
ça não se c::-oncretlze, porque seria çontrário aos 
interesses naCionais. Sem que iSto implique, natu­
ralmente, em que não exista necessidade de uma 
revisão eventual das planilhas, dos preços, dos 
impostoS, conforme mencionou o Senador Itamar 
F'ranco, o que na prática seria uma espécie de 
lockout parcial, e esse também não tem acolhida 
na nossa Constituição, 

-com respeito às declarações feitas pelo emi­
nente Senador João Menezes, muitos de nós nos 
manifestamos e eu próprio. Acho que começa­
mos a_ viver uma situação, hoje, mais dinâmica 
no S_enado. Surge oposição. O PFL está aqui co-

m~_çando a exercitar a sua função de oposição. 
Isto é bom, porque dinamiza mais o debate, escla­
rece a_opinião pública, permite que: haja mais 
limpidez. 

Acho que_ um dos problemas que tivemos na 
Nova República, foi, ao contrário do que alguns 
assessores presidenciais levam a crer, o da inexis­
tência de oposição, há muito pouca oposição. 
O GQ....:eroo tem voado em "céu de--BrigadeirO", 
-nãO há :opOsição. Até porque, e tsto é. positivo, 
as forças políticas estão muito mais interessadas 
na t:OI1stituição, mesmO aS fOrças- Qüe são colisi­

-Çleradas d€l OpOSiçãO- radLccl. HOje o que se vê"? 
Estão se:_ debatendo no plenário da Constituinte 
para melhorar um texto ~qui e outro ali, sem exer­
cer-de forrria alguma nenhum trabalho de obstru­
ção à ação governamental. Se a ação governa­
mental não .tem sido mais ~ficaz, mea culpa, 
mas a mea culpa inclui a Frente Liberal. Não 
é possível, a esta altura dos acontecimentos~ a 
Frente Uberal apenas desconhecer que até ontem 
ela estava ligada ao-PMOB e que até ontem defen­
dia os mesmos pontos de vista governamentais, 
que eram defendidos, pelo menos; pela ma~oria 
do PMDB, inclusive o Plano Cruzado. E quem 
aqui fala, fala absolutamente à vontade. Primeiro, 
porque quando o Ministrci-Dilson Funaro- compa­
receu ao Senado para expor, no mês de maio 
do ano passado, a situação do Plano Cruiado 
e declarou que o congelamento não _dureuta_mais 
do que três meses, 90 dias, levantei-me para 
apoiar essa decisão, porque me parecia que con­
gelar os_ preços sem o horizonte definido numa 
e<:onomia de mercado acaneta riscos imensos, 
n~o só de burocratização mas, o que é pior do 
que isso, a falência do instruinelieãl -do Go~emo 

· Para garantir um controle de pre_i;oS. 

O Sr. João Menezes - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDO­
so - Pois não, S_eriador.! 

O Sr. João Menezes - O PFL- não foge, 
absolutamente,a sua responsabilidade. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
_SO - ~egra-IT!e ist?· 

O Sr. João Menezes- É diffc:il a convivência 
com o PMDB, V. Ex~ sabe. Agora mesmo, os jor­
nais noticiam que V. & pensa em formar um 

- -partido socialista • 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO -Já falarei sobre isto. Não se assuste, não 
se apresse. 

O Sr. Joáo Menezes- Não, não estou assus­
tado,_ pelo contrário, parabenizo V. Ex", porque 
acho que o PMDB está fissurado de alto a baixo 
e é essa fissura que está impedindo se estabeleça 
um clima bom para se trabalhar economicamen­
te, socialmente, politicamente. E não é só V. Ex•, 
há um número enorme de Deputados perten­
centes ao PMDB que estão procurando agasaJho, 
com suas doutrinas e idéias, em outras_bandeiras. 
É a prova evidente de que é _difícil a convivência 
com o PMDB. Foi dificil conviver c:om o Governo, 
foi difícil conviver com o PFL e é;difíç:il conyiver 
até dentro do próprio PMDB. Os- fatos estão aí, 
Y.Exl' é um grande Senador. Fii uma referência 
a V. Ex" e digo que o Governo pi'ecisa conversar 
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com gente c:omo V. Ex.', como o Senador José 
Fogaça, como 6 Deputado Carlos Sant'Anna. 

O SR- FERNAI'IDO HENRIQUE CARDO­
SO - Agradeço a V. Ex- o aparte, mas V. Ex" 
agora me deu mais raz&o. porque está dizendo, 
prindpa1mente em abonO ao que_ eu afirma(a, 
que é necessári_o haver_ t:n~or clarezê! nas posições 
políticas. Ocorre que nós, com _a _transformação 
da Nova República, não fomos capazes desta da­
reza, o que deu ao povo, muitas vezes, a impressão 
de que nada havia rDUdado. E nã.da havia mudado 
porque o PMDB entendeu que a transição devia 
ser, efetivamente, uma transição serri_ ruPtura. Nós 
não ftzemos a transição com rupturã e 'graÇas 
ao apoio da Frente Libera] foi possível ao PMDB, 
que não era Maioria, se transformar, no ColéQio 
Eleitoral, em Maioria. E ternos- Siâo fiéis a este 
momento da nossa vida política. Esta fidelidade 
foi a tal ponto que nos custa muítq, hoje, e:xplícar 
como, depois de tanta)u~, depois de tanto comí~ 
cio, depois de tanto sofrimento, mandam os mfs.. 
mos, que ê o que se diz na rua. E nóS' dizemos: 
não, não são os mesmo_s, eles mudar~!J'l. E agora 
vejo que mudaram mesmo. Mudaram tanto que 
foram para a Oposição. 

Foi bom isto, foi bom que tivéssemos supor~ 
tado esses dois anos çl~ relativa indefinição. Mas 
agora está na hora de definir, É importante que 
haja uma hora de definição. 

Os jornais notic:iam ainda que eu íri.3 para um 
outro partido. NãO é certo isto. Eu apenas, como 
faço sempre, dada a minha formaÇão universitária 
e meu espírito aberto, compareci a um encontro, 
a um encontro pluripartidário, onde se discutiam 
teses. Devo dizer que as minha§: teses não foram 
das mais ~lorosamente aplaudidas e entusias­
madamente aceitas pelos que ali estavam, até 
porque fui obrigado a expô~las com certo vigor, 
porque se opunham às teses de um;;'!. parcela pon­
derável dos que a1i estavam~ Mas dal a inferir que 
eu tenha tomado qualquer deliberação partidária 
vai uma distância ímetisa, que não tem acolhida 
nos fatos, mesmo porque acredito que, enquanto 
não tivermos uma nova Constituição e a definição 
das regras básicas do sistema de Governo e da 
duração de mandato, n6s temos que, unidos, levar 
adiante o processo de transição. Essa união, até 
há pouco, inclula o Partido de V._ Ex!', ·mas ele 
não quer mais. Deixou~ni:;ts sozinhos sustentando 
essa transição. Percebo agora que o Partido de 
V.Br gostaria que o Preside___nt_e da República to­
masse a d_ecisão_ e f~ em frente. 

O Presidente da República pode organizar um 
ministério como bem. o desejar, mas não pode 
fazer democracia sozinho. Não tem condiÇões pa­
ra isso, não tem força para isso, como nenhum 
teria. Ninguém faria isso. ESte ~ o aspecto que 
me preocupa nesta conjuntura. O aspecto que 
me preocupa é que, por razões as mais variadas, 
as convivências terão sido difíceis aqui e ali, não 
aqui no SenaclQ.. onde a nossa convivência foi 
sempre grata e contin_IJªrá a ser unla cOnvivência 
civilizada. mas c:ertamente, apesar de que houve 
aqui e ali <::hoques, foi importante ·que n6s tivésse­
mos a capacidade de transigir. Essa transigência 
~hegou a wn limite que não foi noss?. V. Ex' 
;Sabe que essa crise comerou por uma: questão 
muito local, muito regional. ,O País int~irg sabe 
.disso, uma questão na qual não havia' nenhum 
·motivo para que o Presidente atuasse de maneira 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Sec;ã:o li) Outubro de 1987 

djferente do que e> fez. O Presidente escoheu o a antiga oposição controle a Sudene. Não quero 
dirJgente da SUDENE e foi esse o estopim da Ir a detalhgª _- y, Ex' sabe que não é meu estilo 
crise. E vem~ agora, V. Ex• pedir que o PMDB -_mas sei até as razões por quê e_sses-lugares 
deixe o Presidente de mãos livres. O Partido de são tão cobiçados, 

- Frente Uberal não quer que o Presidente escolha Venho de outra região do País, sou Líder do 
um funcionário qlie não ê de primeiro escalão PMDB, fui líder do meu pãrtido no CongresSo, 
e para uma regiãO ·na qual nós ganhamos esma- não dependo e não tenho_ nomeações nem no 
gaáoramente.V.Extmepermitirá,seho_uvealgum plano estadual nem no federal, o que não me 
problema tático foi no momento em que se no- inibiu deter milhões_de voto$- Não creio que isso 
meou o Ministro do Interior, que ê o Ministro que seja necessário. Mas saiba V. Ex' que _boa parte 
Jida com os gOVernadores do Nordeste, e que _ da política brasileira se tece a partir de um relaclo-
nao pertence ao PartidO da maioria dos governa- narffento dientelista com o Es@dp. 
dores. É multo difícil. Essa convivência tomou-se 
difía1."1rTipóssível? Não sei. Pareceu que o Partido O SR. JOAO MENEZES- l:: a polític:a tupi~ 
âe V. Ex' considera agora impossível. Mas este niquim! 
foi o estopim da crise, não foi outro. A partir daí, O Sr. JoséFogaça-PermiteV. Ex"umapar-
é que ~ tentoui então_ desenvolver a teoria das te? 

· mãos livres. o SR. FERNAriDO HENRIQUE CARDO-
O Sr. Hugo Napoleão- Permite V. EX' wn -so·-com-prazer. 

aparte? O Sr. José Fogaça - Quero, conçordando 
O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO- com as palavras do Senador Hugo Napoleão, re-

SO - Pois não. gistra.r que com a nor:neação do f\o\inistro João 
O Sr. Hugo Napoleão- Nobre üder Feffian~ Alves não houve nénhuma reação, nenhuma crise 

9o __ f-!~D.rtq_ue Cardoso;_ apenas para tecer aJgumas politica; os governadores çl.o_ Nordeste, que são 
conSideraçõeS- sobre 0 tr"echo do -discurSO bri- majoritariamente do PMDB .. tiveram uma mani-
lFiãnte de v. Ex~ como_ sempre 0 fa:p que diz res- f estação, que eu_diri_a positiva, em relação a esta 
peito à circunstância de -um Ministro do PFL ser nomeação; e é wn Ministro do PFL. Mas veja 
Ministro do Interior, conquanto em sua maiOria que o contrário não aconteceu. No m0n1ento em 
o~ Governadores do Nordeste serem do PMDB. que o Presidente sequer m_anifestàu a intertção 
N-enhuma dificuldade res_ide_nisso. Eu mesmo e· de nomear para a Sudene l!!'Q poiítico ligado ao 
aqui ao meu lado 0 Senador Divaldo Suruagy · PMDB, o Vice-Governador de Pernambuco, pare­
fomos gove'madores de Estaçlo... ce que o céu desabou sobre_ o Brasil. J:ntão onde 

é que- está a gênese des~a crise?_ Onde e- qÚe 
O SR. FERNAriDO HENRIQUE cARDO- estâ a fabricação, a urdidura dessa c:rise? S-eglira-

80 - E bons governadores. mente não _está 01,,1,ma reação do PMDB em rela-
O Sr. Hugo Napoleão _ Agrade~'o a V. ~ ção .a nomeação deste ou, d_{l:quele Ministro para 

l' este ou aquele Ministério~ - -
a deferência. Naquele tempo nós éramos Maioria, 
os governadores do Partido da Frente Uberal, e O- SR~ -~--HENRIQUE CARDO-
o_Ministro Ronaldo Costa Couto, alíás hábil e com- SO --Até pOrque não houve. 
petente, era Ministro do Interior e do PMDB. Acre-
dito que tudo isso está llJais na boa vontade de O Sr. Alfredo Campos- Permite V. EX' um 
cada uma das parcelas partidárias, que compõem aparte? 
a todo partidário nacional, nã boa vontade para O SR~ FERNANDO HENRIQUE CARDO-
c:om este mOmento de transição do qual nós so- 80 - Senador Alf~_do Campos, V. ~ tem 0 

-mos co-responsáveis e que desejamos ver chega- aparte. 
do a bom termo. __ O Sr. Alfredo Campos-_ Meu Uder, estamos 

·O SR~ FERNANDO HENRIQCIE CARDO.. discutindo, até agora, a periferia do assUnto. Ni\o 
~so -Agradeço o aparte de V. Ex~. que é_de conseguimosdiscutir,atéesteinstante,emepare-

fato esClarecedor. Acho que é reaJmente possível c e __ que nenhum. j orna I_ pu b_J i c ou e 
essa coàbitaç:ão à. moda brasileira. Pessoalmente, ninguém falou sobre isto, o âmago da qUestão. 
hão vejo dificuldades nisto. Mas o fato é que, de- O âmago da questão - e não quero aqui entrar 
pois que o Ministro Costa Couto saiu, talvez até . _ .ei;Jl discussão com os nossos colegas do PFL 
porque tivesse caracterlstic_as de personalidade e demaiS partidos- é milito claro: o que o_Minis-
e também ser menos partidário do que a média tro Raphael de Alriteida Maga1hães fez, e está fa-
dos que são fl.liados a partidos, as dificuldades zen do, não poderia agradar definitivamente o PFL 
se aVolumaram. Não foi o primeiro caso. Com Se __ eu fOsse do PFL,- estana esperneando neste 
a nomeação do Superintendente Dorani também instante, procurando Uma saída política para re-
houve problemas, que agora se repetiram. Esta- sOlver esta questão que afeta profundamente o 
mos vendo que os problemas vão se avolumando Partido_ gue não tem g_ovemadores. O Ministro 

· a partir daí, e não a partir de uma exigênc:ia de Raphael de Almeida Magalhães está estadualizan-
. cúpula de partido. São problemas reais, são pro- do a Previdência Social. E, ao estadualizar a Previ-
-·biemas que nascem do fato e este é um fato dência, não ficti-tienhuma parcela para o PFL. 

g!ave, porque todos os gov~nWdores-s~ci_do PMDB. Isto 
0 Sr. João ~!lez~~. __ A nomeação do Sr. -~_é_ obvio, é claro, é indiscutívei."-Mas; -na política 

Dorani foi exi!;!ência partidária. brasileira discute-se,_ primeiro, o perifériCO para, 
posteriormente, chegar-se ao núcleo, ao âmago 

--- O-SR. FERriiANI)O HENRIQOE CARDO- da questão. E é istq_ que estamos vendo. Dou 
SO - Mas muito natural! V. Ex'" estão aoostu- razão ao PFL de dis<:utir politicanlente isto. Os 
mados a controlar a Sudene e estranham que - ataquesqueoMinistrO-RaphaeldeAlmei_~aMaga-
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lhães está sofrendo, neste instante, não é por com­
pra de ambulância ou compra de apartamentos. 
O âmago da questãO é que S. Ex' está estadua­
lizando a Previdência SOCial. Os governadOres 
são, na grande maioria, na quase totalidade, à· 
exceção de um,_do PMDB, e isso atrapalha politi­
camente a Frente Ubera1. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRJQ(JE CARDO­
SO -Tem razão V. Ex', e antecipou-se ao argu­
mento que eu iria util[zar. Concedo o aparte ao 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Meu caro líder, 
vou utilizar um órgão da imprensa muito citado 
pelo Senador João Menezes, O GJobo, que hoje, 
numa nota, diz o seguinte: 

"Embora solidário com o Presidente do 
PFL, Senador Marco Maciel, "pro que der 
e vier", o ex-Governador de Pernambuco Ro­
berto Magalhães acha que Maciel agiu sob 
o "impacto de emoçãq" ao anund~r o _rompi­
mento da Aliança Democ:rátlca ero_ função 
do c:onvite ao Vic:e-Govemador de Pern~m­
buco, Carlos Wilson, para dirigir a SUDENE." 

Está entre aspas. O que quero diier a V. qo 
- aproveitando que V. Úf disse que conhece 
as razões dessa luta pela SUDENE- é que real· 
mente há um mistério muito grande nessa ques· 
tão. Há algum tempo, aliás, há anos, venho solici­
tando, através do Senado, informações a respeito 
dos financiamentos do FlNOR. Nunc:a obtive res­
posta, inclusive quando o ex-Ministro do Interior 
aqui esteve para debate, solicitei de S. ~-es~a 
relação. Garantiu-me ele, na ocasião, ·que viq:a 
na semana seguinte, e até hoje não veio. E eu 
gostaria mesmo de ter em mãos essa relação 
de todos os beneficiários dos financiamentos do 
FINOR, através da SUDENE. 

O SR. FERNANDO HENRIQ(JE CARDO­
SO-V. EX', também, está avançando sobre parte 
do que não explicitei; mas deixei implícito. V. EX" 
vai esperar muito tempo até que se publique essa 
lista dos beneficiários de financiamehtós do Fl­
NOR. Acredito que, agora que a Frente Uberal 
está na Oposl~ão, ela vai exigir, e veremos, então, 
quem é quem nesse sistema intrincado a partir 
do qual se tecem as relações entre a política e 
oGovemo. -

O Sr. Carlos ClúareUi - V. Ex- me concede 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO -Pois não, com o maior praz.er. 

O SR. CARLOS CHIARELU- Vamos por 
etapas, nobre Líder, que fez questão de esclare<:-er, 
várias vezes, hoje, que não é mais U_der do Gover­
no na Casa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Mais não, nunca fui, Excelência. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Normalmente_o era. 

O SR. FERNANDO HENRJQ(JE CARDO­
SO - Não, V. Ex' sabe tão bem quanto eu que 
essa figura... _ 

O Sr. Carfos Chiarem -Apenas estava que­
rendo entrar <:om a minha inteiVenÇão. 
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O SR. FERNANDO HENRJQ(JE CARDO­
SO - Peço a V. EX' que Seja veraz na primeira 
afirmação. 

O Sr. Carlos Chlarelll- Peç:o que V. EX' 
fique tranqüilo._ Não precisa perturbar-se. 

O SR. FERNANDO HENRJQ(JE CARDO­
SO - Eu sou sempre tranqüilo, V. Ex' sabe. 

O Sr. Carlos Chiarelli-V. Ex", hoje, faz ques­
tãO de enfatizar esse fato, que eu nUnCa ouvira 
antes ser àito aqui. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Por estar ausente. 

-O Sr. Carlos ChiarelU - Não, por não ter 
sido dito. 

O SR. FERNANDO HENRJQ(JE CARDO­
SO - Os Anais dirão. 

ó~Sr: CarTõs ChlareUi - Nunca houve essa 
ressalva insistente, esclarecedora do fato, que me 
dá a _impressão de que há qualquer mutação. 
~O_ sei se por -càusa -da entrevista, que parece 
não- ter SidO clara <:-om relação ao fun de semana, 
Q_~ se é_ ãlg~ma' mutaç-ão com relação à posição 
do partido. Dentre o que foi dito aqui, nci decUrso 
dos debats, houve uma referêncià ao prOblema 
da SUDENE. Também faço questão de enfatizar 
.;;_e isto não é m.érito nem defeito- que também 
não sou um homem do Nordeste. Mas V. Ex' 
fez_alusão, en passant, a interesses que existiriam 
no controle da SUDENE, e que agora foram reite­
rados através de um aparte de u_m ilustre Senador 
da sua bancada. Tenho a impressão de que, tendo 
em vista o fato de que, nos últimos dois anos, 
os assuntos referentes a esta área, inclusive a su· 
pervisão sobre a SUDENE, esteve a cargo de urTI 
Ministro do seu partido, hoje Chefe da Casa Civil, 
-e que nesse mesmo período a gestão adrninis­
tratíva do órgãO também esteve sob a responsa­
bilidade do seu Partido, eu não entendi perfeita­
mente çomo é que se faz o levantamento de sus­
peitas, em primeiro lugar. Então as suspeitas são 
sobre a gestão que o partido exer<:-e no Ministério 
e na SUDENE. E, em segU.hdo lugar, sobre a 
falta de informações que-lafubém deveriam ter 
sido prestadas, já que o tempo prevalente, majori­
tário no órgão esteve sob absoluto controle do 
seu partido e o Ministério que o supervisiona _tam­
bém, Portanto, acho que é uma queixa, uma acu­
sação, urna suspeição e até _mesmo uma indução 
de irregularidade que deve ser resoMda -de uma 
maneira- inti-~Pãrtidária, talvez com cobranças 
mais pertinentes à CohVE:nção do PMDB, posto 
que os esclarecimentos quem df!via dá-los eram 
os correligionários seus no ex.ercklo de funções 
diretamente ligadas ao problema. E, por fim, es­
tranho profundamente essa questão referente à 
área da Previdência. EU nu11-ca ehtendi essa ques­
tão. Debatem-Se temas bein objetivos, são feitas 
perguntas- asmais explícitas possivel, e se insiste 
em responder com ternas genera1izantes. Eu nu_n­
ca vi, eu nunca o_uvi. eu nunca pude assistir que 
cobrar concorrência pública para aquisi_ção de 
bens_ e serviços de um órgão da administração 
govemámehtal fosse tema que merecesse um de­
bate de natureza doutrinária. O que se tem que 

-dizer é se a lei ampara ou não ampara a questão, 
que se cometeu ou não se cometeu uma irregu]a­
rldade, que se extrapolou o limite da lei, que se · 

cometeu, pelo menos, um procedimento etica­
mente indefensável e legalmente insusten~el. 
Não adianta tentar desnaturar o debate, não 
adianta tentar levar pelo piano afetivo, tem que 
ficar no plano efetivo das coisas. Há perguntas 
bem claras, enunciadas, seqüenciadas, numera~ 
das, com valores em pauta, sérios, gravosos, con~ 
seqüências danosas à sociedade, e estamos ape­
nas debatendo essas questõe~. Aí se fazem_ co­
mentários sobre a fi_losofia política do Ministr_o, 
sobre as_ questõe_s_ que o infefidtam de manedr.a 
pessoal, sobre as_ suas vinculações com o presi­
dente.do partido. Não é nada dis_so que se está 
dis_cutindo. É pão-pão, queijo-queijo. Perguntou, 
respondeu. Elucidpu de pronto. Não adiant?l ten­
tar tapar o sol com a peneira. Esta é a questão, 
ilustre Uder. Tenho certez~ que V. Ex" a com­
preende perfeitamente, porém, encontra profun­
da dificuldade em responder, já que os argumen­
tos que o Sr. Ministro trouxe aqui foram insufi­
cientes~ V. Ex" _ _iel)lbra-se perfeitamente que ele 
não respondeu 18 perguntas, que ele ficou de 
fazer esse trabalho como dever de_ casa. e não 
o apresentou, que ele não agiu correúir=oente 
quando foi à Câmara dos Deputados, e que em 
vez de aqui debater conosco, escreveu no texto, 
onde não podiamos falar, acusações :tQrpes, sem 
responder às perguntas. É isto que está em jogo. 
Vamos ser muito claros_a_ este respeito. De mais 
a mais,-ilustr_e üder, essa questão_da Aliança De­
mocrática, acho que dev!m}os falar com absoluta 
veracidade: o processo em si tinha uma previsão 
de prazo, havia um compromisso que se destinava 
a esgotar-se num determinado momento histó­
rico. Esta era~ a intenção, est~ ~ o propósito, 
este era o desejo, até - diria -para que o País 
tivesse uma base de apoio parlamentar ao Gover­
no, bastante sólidª. Que os fatos levaram, progres­
sivamente, a um processo de çorrosão, creio que 
ninguém há de pôr em dúvida. Que há dificu1dade 
_esajustes municipais e pelos atritos estaduais, isto 
é evidente. Que a nível do plano governamental 
e federal há, por razões que, se quisermos, pode­
mos aprofundar - uma bicefalia no comando 
do Governo, ê evidente. Que há reuniões ministe­
riais, setoriais, mim parlamentarismo dandestlno, 
quase feudal - não é preciso ir muito longe. 
Basta ir à Península dos Ministros que lá nós en­
contraremoS, convocadas, seguidamente, reu­
niões dos Minlstro_s. V. Br bem o Sàbe. Talvez 
nem o reconheça, aqui, porque razões funcionais 
e a sua profunda fidelidade partidária não o permi­
tirá, rrias fada a.-sodedade brasileira conhece esse 
fato. Que há um desajuste, um descompasso har­
_mônico na equipe do Governo, todos sabem, Sr. 
Líder. 

O SR. FERNANDO HENRIQ(JE CARDO­
SO -Pois não! 

_ -OSc. Carlos Chiarelli- V. Ex~ conhece per­
feitamente a s_ituação. E que era preciso ter um 
ato firme, vigoroso, dizendo que não poderia con­

. tinuar essa situação, sob pena de nós termos pro­
fUnda dificuldade nesta Casa e em_to_~ as Casas 
congressuais de saber quem erq quem neste pro­
cesso- quem era Governo, quem era Oposição, 
quem apoiava e quem discordava. Isto era evi­
dente que se_fazia necess~o ~ se_faz_necessário. 
Então, quero deixar V. Ex- tranqüilo de que essas 
divergências ocorridas e_ntre os Partid~1 ~~. certa 
maneira devem ter origem na própria· f~lidade 

·~r, 
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das estruturas partidárias brasileiras, devem ter 
origem nesta coligação dos dois maiores Partidos 
que, normalmente, não são aliados- são· confli­
tantes, disputantes da primazia. Também concor­
do. Mas tem grande parte conseqüência deste 
processo um pouco de divergência insuperáveis, 
existentes inclusive no plano ideol6gico, na estru­
tura do seu Partido, que tem um pouco de- um 
quadro de Macunaíma e que levou este processo· 
para dentro da própria ád.rnfnistração. Será um 
mérito este direito e_ esta permanente crise interna, 
de hostilidades grupals? Ou será um demérito? 
É uma questão a discutir. Não vou aprofundar, 
porque é matéria que m_erec~ria _uma indagação 
mais larga. Mas que disto decorre, fundamen­
talmente, o abreviar deste processo; é inequívoco. 
E não creJo que faça uma homenagem à inteli­
gência, de V. Ex", tão reconhecida e da qual sou 
um admirador incondicional, nem à sua postura 
ética permanente. EStadua\izar, minimizar, como~ 
alguns criticas apressados, ou coroa alguns políti­
cos provincianos o fazem, díminulr tanto um pro­
blema de tal dimensão~ de tal gravidade como 
este pelo qual estamos passando. Dizer que o 
que estamos vivendo é resultado de uma nomea­
ção de uma pessoa num Estado? Pemambuca~ 
nizar é uma crítica ·crise? Que está aí o Senhor 
Presidente da República dizendo que busca libe­
rar-se. Mas será que Sua Excel~ncia não está a 
par da situação? Ou será que o Senhor Presidente 
está fazendo afirmações vãs? Serâ que o Senhor 
Presidente não conhece a realidade do SeU Minis­
tério? Ou será que é esta afirmativa de que o 
Ministério tem Ministros que têm dono? Que a 
sua equipe não é integrada? Que não há lealdade 
entre os seus auxiltares mais imediatos? Foi o 
PFL que disse isto ou foi o Senhor Presidente 
da República? Ou será que tudo isto é por causa 
da SUDENE e de Pernambuco? PelO amor de 
Deus V. EX', com a Sua inteligência, não haverá 
limitar tanto o debate e, de mais a mais, ilustre 
Líder, não varnos ficar no debate, também tão 
passado, de um resultado eleitoral transitório, de 
caráter estadual. 

O SR. FERNANDO HENruQUE CARDO­
SO- Mas que dó~ hem! 

O Sr. Carlos Chiarem - Não, não dóL As 
derrotas eleitorais não são definitivas, V. Ex- bem 
o sabe, como eu também sei. 

O SR. FERNANDO IIENRIQUE CARDO­
SO - V. EX' saberá também d~pois, eu e-spero. 

O Sr. CarJos Chiarelli - Acho que todos 
n6s devemos ter a grandeza de saber que os re5!Ul­
tados eleitorais são transitório e circlmstanCfafs". 
Não há vitoriosos permanentes, .nem derrotados 
que o sejam sempre. Então, o que é importante, 
neste caso, é que nós estamos debatendo uma 
crise federal. A vitória do PMDB foi uma· vitória 
nos Estados, porque era o partido majoritário. 
Mas V. EX' foi do MDB. V. Ex' sabe qi.larifo tempo 
levou o seu partido para ter uma Bancada menor 
do que aquela que o PFL consegüili nas ornas. 
Foram 11 anos para chegar a números do que 
nós, em um ano e meio. Que derrota estranha 
essa que nós tivemos. Que derrOta reaJmente aca- -
chapante esta que nos permitiu resultados, em 
um ano; superiores aos- dez anos de seu Partido 
de origem. E não estou ·cond~nando seu partido, 
estou fazendo um mero registro histórico, avivi:ln· 

do a memória sempre tão valiosa e tão pertinente 
de V. Ex! e procurando colocar as coisas ·num 
plano nâo das questões pessoais, regionais, dos 
cargos, porque se um Partido colocou a situação 
de maneira muito mais larga foi o PFL; nós esta~ 
in tiS Colo_cando à disposição os_ cargos gevema­
rrie-ritals~- Houve uma renúncia e demais coloca­
çOes à cfisposição. V. Ex"' não se apressem: a 
pressa é-inimiga da perfeição e os juízes, por in~ 
conclusos, podem ser injustos. Mas V. E# have­
rão de compor essa coligação difícil da extrema 
direita c:om a extrema esquerda dentro do seu 
Partido, e terá o direito de ficar com todo o Gover­
nt> ·para si. Terão 100% dos c:argos, das verbas, 
poderão empregar tantos quantos querem, e mais 
a ma_is~ não _fale mais, Uder, que o PFL tem preo­
cupações com Cargos e com nomeações, cõrno 
en:t, alguns apàrtes que ouvi aqui, porque 80% 
dos cargos de-confia,nça, que não correspondem 
ao resultados das umas, estão ocupados por cor­
regellonários seus, indic:ados por correligionários 
seus. 

, O Sli.. FERr!ANDO HE!'IruQUE CARDO· 
~O - Agradeço este discurso de V. Ex", longo 
disCurso com o qua.J aprendi muito. 

Mas recorQei~me do seguinte: outro dia li no 
jonlal O Gl06o, em ·uma coluna política, uma 
n_pta que se chamava "O Sofista" e se referia 
a mim. Referia-se a rriim porque - não sei_ se 
é_irijusto- eJ.1 d\S?era algo que parecia que não 
levava a uma dinâmica. Eu dissera o seguinte: 
que o PMDB nunc:a faltou ao Governo na esfera 
administrativa, V. Ex' é testemunha disto, a_qui e 
na Câmara. Mas houve um projeto goVemamenta1 
que tivesse sido jamais recusado. E que, não obs­
tante, entendíamos que a_ ASsembléia Nadona1 
Constituinte não ~~a da esfera de competência 
do Governo_ e que qualquer intert'erêricia, com 
relação a parlamentarismo ou presidenciallsmo 
ou _d!,lração de r:nandatq, era inçlevida e não se 
devia oonfundir as coísas, porque estávamos dis­
POstos a dar o apoio administrativo, mas não nis­
So. E parece ao ar_:ticulista que eu r<::a sofista, por­
que se tratava precisamente da dinâmica que leva 
às questões da Constltuinte. Pois bem, ouvindo 
V. EX' fiquei pensando: V. Ele' - e co_mo já fui 
eu chamado de sofista e não me irritei - V. Exl' 
é um sofista. 

O Sr. Divaldo S1.1ruagy- Nobre Uder, V. 
Ex_\' me permite um aParte? 

O SR. FERr!ANDO HENruQUE CARDO­
SO - Um momento, 56 para terminar o meu 
ra-docínlo. 

O Sr. Carlos Chiarelli - O partido de V. 
Ex" tem boa companhia. 

O SR. FERNANDO IIENRIQUE CARDO­
SO - Acho que vamos dar as mãos juntos. Va­
mos fazer ur:na dialética desse processo já. 

V. Ex"' começarãm, aqui, exatamente levantan­
do um c~_ individual, fa1ando de um Ministro 
âõPMDB, dizendo que o Ministro estava envolvido 
em questões que, sem mexer na honra dele, entre­
tanto_pairava certa davida sobre a lisura do prece~ 
dimet1i0. V. Ex" partiu ae um caso local e agora 
diz que nós é que estamOs fazendo isto, em caso 
espectfico e pessoal. Agora diz V. Ex" que nós 
é que estamos tentando estadualiz.C).r. Não é bem 
assim. NóS não estamos tentando estadualizar. 
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Nós estamos dizendo outra coisa, que a crise lem 
raízes efetivas e todos sabem disso, no fato de 
que não houve o casamento entre o PMDB e 
o PFL no plano municipal. Esta é que é a n~alida­
de. ESta realidade, a qua1 nós todos fomos vitimas 
e eu, dketament~ até, pelo Partid() de V. Ext D_e 
modo que esta é a si~uação real. Não houve uma 
aliança efetiva; houve apenas uma fomla de per­
mitir a transição política na esfera federal. 

Eu não estou contestando o argumento de v_. 
Ex". de que__ é necessário _chegar-se ,à hora da 
verC:fade. Acho cjue é. Nós vamo_s chegar a ela 
~eu lhe direi_q __ que me parece· qUe seja a hora 
da- verdade depois de OUvir o .SenadOr Divaldo 
Suruagy e depois o Senador Cid Sabóia de <::ar-
valho. -

O Sr. Pompeu de Sousa - Peço, depois, 
uma aparte, nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENmQUE CARDO­
SO ,......,. Pois não, nobre Senador, se o Presidente 
for.benevolente e me parece que não vai ser. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco _Rollperg) 
-_Quero- comuniCar á V. EX' que o seu tempo 
já _está _ultrapassado. 

O SR. FERNArmO HENmQUE CARD0-
80-Emuito. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Gostaria de prestar 
um esclarecimento a respeito do mecanismo da 
aprovação do recurso_ do finor:Por Uma coinci­
dência em:onttou~se aqui dois Sen~dores que 
cOmpuseram, na qualidade de Gove:rnador:es de 
ES:tãdo, aquele c:olegiadq maior da ~udene,_ que 
é Q (Qnselh9 Deliberativo. da Casa. Quando um 
empréstimo tem o interesse _em participa-r de re­
cutso'do Finar, primeiro faz uma Carta Consulta. 
Essa Carta Consulta é analisada por todo o corpo 
técnico da Sudene; depois da carta consulta ser 
aProvada aquele projeto, aquela_ obra, aquela em­
presa que for Qo inter~sse social e interesse eco­
nômico do Nordeste, então aquilo é transformado 
num projeto que é dissecado pelos esconomistas 
e~ pelos- téchiCos da casa.; depois desse -exame 
bem profundo e bem apura"do do corpo téc:nlco 
da Sudene - que é um dos _melhores que o 
governo possui, CfUérÓ- dar esse dipõiineritO- é 
que vai para um Conselho que é composto de 
representantes de. todo~ os Ministros, de todos 
os Ministérios, ll.ojé cOin riiUito maior amplitude 
em boa hora, muito mais amplo, com represen-­
tantes de todas as lideranças, das confederações 
de trabalhadores, de empresários, e é aprovado 
por esse colegiado. Então, eu gostar:Ja de dar esse 
esclarecime_u._tQ a V. Ex" e à Casa para que não 
se ergue a Jfberdade dÕs reCurso_s de mistérios. 
Não há mistérios a1gum, está todo no dePoimen­
to; isso ·aconteceu com o Superintendente José 
Un-s de Albuquerque, aconteceu cOm o Superin­
tendente José Reinaldo, aconteceu com Dorani 
Sampaio e acontecerá co-m CarJo~ Wil§!on se, 
amanhã, ele for nomeado. Isso é um proc:esso, 
é um trâmite normaf e natural. _ ~u gostaria de 
agradecer:_a v: eX" e p'restaréSs'e esclareCimento 
à Casa, para- que não fique pafrando ddvidas a 

-respeito da honorabilidade daqueles que dirigiram 
aSudene. 

_O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - V.- Ex;\' prestou l:'m esclarecimento, e o 
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Senador Jutahy apenas disse que ele não conse­
guiu receber a relação dos beneficiários._ Vamos­
tentar obtê-la, agora que teremos a faca e o queijo 
na mão, segundo o Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Jutahy Magalhães - f! tão simples 
como toda a relação. N:ão tem problema nenhum. 

O SR. FERr!ANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Senador Cld S.<~:bóia_~ CarvaJho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carva1ho- Eu gostaria, 
como um aditivo ao pronunciamento de V. Ex•, 
de lembrar que as respostas do Ministro Raphael 
de Alme'tda Magalhães não são assim tão escas­
sas. Tanto assim que a revista Veja, que hoje 
circula em todo o País, traz a sua principal entre­
vista com perguntas ao Ministro e as suas respec­
tivas respostas, e muitas dessas respostas atende­
rão sobremaneira à curioSidade-do Senador João 
Menezes, que muito gosta de recortes de jornais, 
e sugiro que na próxima sessão traga mais este 
da Veja. Somente isso. 

O SR. FERr!ANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Senador Pompeu de SOu_s~. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Meu caro Uder, 
eu serei breve, mas gostaria de louvar o espírito 
de benevolência, até diria çle __ ç_aridade cristã, de 
V. Ex-, na interpretação dos acontedmen_tos políti­
cos desencadeados pela intempestiva decfsão do 
PFL; e até, perseguindo o exemplo do no~ r: Sena­
dor João Menezes, que pediu a transcnçao nos 
Anais do editorial de O Globo, eu gostaria de 
solicitar a inclusão nos Anais de _uma publlc~_ç~o 
rea1me~te excepcional - eu, cOmo -velho jorna­
lista que sou, considero ~go exc.epcional_a maté­
ria que saiu na primeira página do Caderno BE 
de Domingo do Jornal do Brasil, assinada pelo 
jornalista Roberto Benevides, sob o titulo: "O Pas­
telão do PFL". 

Não é nem entrevista, nem reportagem e nem 
noticia. é: uma crônica com uma admirável pene­
tração na sociologia política que se esconde por 
trás de tantos artifícios, de tantos argumentos; 
mas na verdade -e eu, volto a repetir, fiz um 
longo parêntese para louvar o. esptrito caridoso 
de V. EX'-nós estamos diante de um comovepte 
caso de orfandade, os nossOs ami.9os do PFL. 
isto é. o PFL todo está órfão do Poder; ep.tã_o, 
é natural que eles chorem, que eles estejam a 
carpir a orfandade. Carpir orfandade constltJ.Ii_a)go 
legítimo, como os filhos que perdem o ~~ço 
matemo; pois eles estão acostumados <:!O tep1do 
aconchego do regaç·o e_ d_as regalias do regaço 
do Poder. Porque o PFL de hoje é o_- PDS de 
ontem e Arena de anteontem, acostumado aos 
longas 20 anos e 11 meses de aconchega desde 
regaço tépido, ao aconchego ... 

O Sr. Carlos Chiarelli- Cuidado, Senador, 
que há muitos peemedebistas do PDS e da (\RE­
NA de ontem. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Não será esse 
o meu caso: eu estou na aposição quase desde 
que nasci, eu estou na oposição desde 1930. Na 
verdade eles estão saudosos das galas e das gra­
ças do Poder e acostumados n_ãQ ao Po~er demo­
crático, mas ao Poder regalista, _ao regahsmo que 
levava a regalias. De forma que nàda mais com­
preensível do que toda essa olfandade. Muito_lou-

vo a V. Ex" por essa sua piedade diante desse 
lamentável, desse triste, desse comovente caso 
de orf.:indade, qUe~ ãlías. através da brtJhante inter­
venção dç Ud~r Carlos Chiarelli,_ do meu amigo 
Carlos Chiarelli - que eu chamava até ontem 
de nosso ihfiel aliada e hoje.ê nosso fiel advers4rio 
-, até nis_so S. EX' freudianamente se _entregou 
e entregou as motivações de seu partido, quando 
reclamou intensamente o direito de apoiar o Go­
verno. Quem é que apóia? Quem é que não apóia? 
Quero dizer: se S. E.s querem continuar a apoiar, 
apóiem o Governo. Com o PMDB, sem PMDB, 
mas fiquem no Governo se quiserem. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu não 
passo me alongar. Apenas para uma reiteração. 
Quando disse aqui que era Líder do PMDB e não 
'do Governo, é porque isso é- uma realidade. Não 
se trata, absolutamente, que eu esteja querendo 
fazer, nesta altura, a que o_PfLfez, ao contrário. 
Nesta altura acho que nós· precisamos ajudar o 
Presidente_ da Repúbl!ca a sair do impasse no 
qual fo_i col_ocado. E vamos ajudá-lo. 

Mas quero dizer; antes de termin~_r, que me 
parece o seguinte: O-gesto do PFL. Vamos es­
quecer os motivas; estes nós sabemos quais são. 
Todo o País sabe. Nós sabemos que a crise poli~ 
tica.que existe é r_eal, vem do fato de que, _efetiva­
mente, não houve uma mudança suficiente das 
estrUturas políticas no aras~. e que essa coabi­
tação não teve regras institucionais para mante-la 
e que, depois das eleições de 15 de novembro 
da ano passado, não houve nenhuma mudança 
de Mioisté:riQ. _nenhuma, como se nada tivess~_ 
ocorrido no País. Não ho_uve e a Cruzado 11 é 
o (esponsável por isso, efetivamente toldou, na­
quele momento, a vitória das umas, que foi com­
partida mas que não foi passada a llmpa. Nós 
continuamos a governar, ou aqueles que gover­
naram continuaram a fazê-lo, coma se nada tives­
se ocorrido no Brasil. E ocorreu, Isso levou a uma 
desilusão do povo e a um ~ravamento das reJa~ 
çóes dentro do goVerno. Não é outra razão pela 
qual nós aqui na Assembléia constituinte, hoje, 
tateamOs à busCa de um Sistema político que 
impeça que O presidencialismo imperial continue 
criando abstác:ulos a que o Brasil dê um passo 
mãiS.3CHãrite no modo pelo qua"l se dá a condução 
política do proceSsa geral do País. É necessário 
que se faça issO. -

--Agora, realmente, o Presidente tem as mãos 
livres. 

--o Si-. João Menezes -}:ira_ças ao PFL 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Graças aos impasses havidas, o PFL saiu 
da frente, Tendo saído da frente, deixou o Presi­
dente com_ªs rnãos livres. Ele Ú~m uma escolha 
a fazer: vaí governar -com a maioria ou com a 
minaria, s6 isso. Se ele decidir governar com a 
maioría, terá um Governa es~el. Se for governar 
com rhínoria, mesmo fazendo de_ conta que 
_é_uma maioria, não terá um Governo estável. É 
só isso. O resto _é quadratura do cí~culo. Está 
nas mãos do Presidente da República a responsa­
bilidade histórica de saber se vai dar um passo 
no_s_entido d~ fort?~tecer a transição democrática 
ou se vai preferir continuar fazendo arabescos, 
a ver se mantém o artificial. E o artifiCial é esse 
c;:asarnento, que não foi suficientemente susten-
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tando pelas umas e que depois ·continuou quase 
num divórcio. Agora, já houve divórcio. É ess~ 
a questão. 

A meu ver, a PFL tem até o dever de dizer 
ao Presidente que nãO faça isso, que não os tome 
como eixo da política brasileira, porque não há 
condições no parlamento para que assim seja 
feita a sustentação: 

O Sr. JoãO Menezes - EstamÕs de acordo. 

O SR. FERr!ANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Não há condições nesta Casa para existir 
sustentação,- sendo ao redor da maioria. E não 
adianta dizer que esta maioria tem uma variação 
que vai da direita à esquerda. É verdade. Mas 
os Partidos grandes e modernos são assim. Os 
menores têm as_ variações mais obscurecidas, 
mas elas também existem. Não é por aí que_ se 
impede o desenvolvimento de um processo de 
GOverno;- maS a tentatiVã permanente de fazer 
com que a·maío"r1cl nãõ marrae. Ou manda a maio-
ria ou é melhor ir para a dltadura. ____ _ 

o sr: João Menezes - Perrnit~-me v. ~ 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Perdão EJc!', estou tenninando. 

O Sr. João Menezes- Gostaria do aparte 
antes que V. EX" -temiine. 

O SR. FERr!ANDO HENRIQUE CARDO­
SO - No governo democrático em que o voto 
prima a regra é simples. Feita a maioria, ela opera. 
Não importa que nesta transiçã.o a Presidente da 
República não tenha sido eleito. como nãQ 9 foi, 
pelo voto popular. sua Excelência foi .sustentado 
par uma maiorira c precisa dessa sustentação, 
mais ainda quando essa maioria tem o voto popu­
lar. Sustentação para quê? Para cumprir os capri­
chos de Sua Excelência? Não é o caso. O Presi­
dente da República não é de exigências capricho­
sas. Não. Trata-se de sustentar um programa que 
é a programa da maioria, senão não há demo­
cracia. Por isso, rebelei-me tantas v~es, e_ com 
toda tranqüilidade, e ãssim continuarei. As tenta­
tivas de fazer a formação de uma falsa maioria, 
maioria acorvadada, maioria que é chamada para 
assinar um manifesto, maioria_ que vem _a tr~co 
de cargos, isso não é dem-ocracia, e sim diente~ 
llsma podre o que não res_olve os problemas do 
Brasil. Agora_ é a hora! A maioria é uma só. É 
a que se formou historicamente, é a que se for­
mou solidarizando relações políticas e o que se 
construiu na uma. qualquer outra. tent.;rtiv"- de 
maioria não dará certo, JXX'que encontrará oposi­
tores fumes. Pode até não ser a maior parte, mas 
serão suficientemente firmes para impedir que 
essa frouxa maioria que, eventualmente, se cons­
-trua possa funcionar. Não funcionará. Num regi~ 
me de liberdade não funcionará. Essa é a questão. 

Portanto, V. Ex!"! tiv~rarn o condão de pennitir 
qUe, hoje, possamos dizer com franqueza ao País 
que é assim, e que V. Ex!"l já estão começ~do 
a cumprir e muito bem o papel de oposição. Oxa­
lá, a Presidente da República entenda isso etforme 
o seu Goveni.o, livremente, mas não livre do povo, 
com·o povo que elegeu bem ou mal, um conjunto 
de for~as que é majoritário. Ou Se aceita essa 
verdade elementar ou vamos ter uma trai).sição 
demo-crática entúpída. E ai, sim, estarei contra. 
Não estarei conb:a por quaisquer razões de inte-
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resse pessoal ou partidário. para sair desse Partido 
e _entrar naquele. Disse e repitõ, aqui, e disse tantas 
vezes, porque sQu, em priineiro lui_gar, democrata, 
só depois peemedebista: para mim, va_le a demo­
cracia, e agora trata-se da democradª. _ _ 

Por isso que me rebelo com toda- tranqUilidade, 
quando vejo que há manobras, no meu P<l:~_do 
e nos outros partidos, para a criação de maiorias 
artificias. E é por isso que me parece que a confu­
são, o sofisma_ não está!m) dizer que é possível 
dar o apoio administrtivo, inas dizer: na Consti­
tuinte não, porque a COnstituinte não es~ ligac?a 
a interesse de UIT). Govemo,-eSfã ligada ao inte­
resse permanente do PaíS. -- - -- - · · - ·- ~-~-

0 Sr. João Me_nezes - Permite V. Ex- Um 
aparte? _ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. João Menezes- Tenho pena, até, de 
interromper o brilhantismo da exposição que faz 
V. Ex-, mas há um ponto que devemos esclarecer. 
V. EX fala em maíoría, o G6verrio precisa governar 
com a maioria. Também estou de acordo. Mas 
quem é a maioria, hoje, aqui? Qual é o Partido 
da mÇ~foría? - -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Olhe em volta desta Casa, ~! 

O Sr. João Menezes - I:: o Partido de V. 
Ex- Que é a miàioria? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Olhe em volta, aqui que estamos todos 
nós. 

O Sr. João Menezes - Aí, sim, acho que 
o Presidente da Repúblíca tem que governar com 
a maioria, com a maioria que possa, realrilerite, 
garantir um programa de governo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Da maioria ... 

O Sr .. João Menezes - Não, o PMDB não 
é maioria, V. Ex!' sabe. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - v. Ext disse que o PMDB é maioria, V. 
fr já discutiu essa questão. 

O Sr. João Menezes - V. Ex' quer dizer, 
aqui, que o PMDB é ffiãioria? Não é. V. Ex- sabe 
muito bem, que o PMDB não tem segurança para 
garantir a maioria. Depois, o poder está dividido, 
V. Ex" sabe disso. V. ~~ çpm muita inteligência, 
está procurando tirar parttdo de uma coisa míni­
ma, o que admiro, aliás, a forma de V. Ex• falar, 
mas tenho c.erteza que V. EX' sabe qUe o PMDB 
não pode repres_entar uma maiOría para garantir 
uma estabilidade democrática que V. Ex- quer. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Essa é a ra~ de toda a dítkuldade, é não 
aceitar o óbvio que a maioria é maioria. Que nós 
do PMDB não pensamos da mesma maneíra, é 
verdade, mas nós estamos _aqui todos - todos 
não, somos poucos hoje - com muita v~riaçã_o 
de opinião entre nós. Asseguro a V. Ex-_ que o 
que eu disse aquí eu falei por todos._ Para dizer 
aqui o que disse, fa1ei por todos, da esquerda 
à direita do PMDB, capaz de se unirem como 
estão unidos nesta postura, porque essa postura 
não é a postura do oportunismo, é da responsa­
bilidade histórica da transição, 
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f\gora, se. quiser tergiversar e_ fazer como se 
faiia, como .os golpistas ao pasSaCIO -fa;ctam, que 
era neg<:~:r r~iteradamfmte a existência de qualquer 
maioria, Porque ela não é v_erdadeira, então,_ não 
há possibilidade da democracia. A verdade da 
def!l~~~~_cia se estabel~ce pelo _vpto, nã<;> h~ outra. 

-o Sr. Carlos Chiarent- Pennite-me V. Ex" 
uni" rápido aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO --::- Pois não, se for rápido. 

O Sr. Carlos ChiareiU- Apenas ê que essa 
frase que \~._f-?<" 'diz agora é exatamente aquela 
que costumeiramente dizia. a liderança da Arena, 
quanao... -=--- -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO-V. EX' conhece bem, eu nâ.o tive nenhuma 
l:E!l~_ção com essa !iderança. - · 

O Sr. Carlos Chiarelli - ... V. ~ usa, sem 
direito, eu gostaria que V. EX" respeitasse os direi­
tos autorais, porque está rigorosamente repe­
tindo esse fundamento de que a maioria-é màJoria, 
e ..apenas eu lhe pondero algo, que me parece 
perfeitamente pertinente. No caso, a situação é 
absolutamente tranQüila. Eu Só-gostaria que essa 
m.3rlifestação de V. Ex- fosse unânime em seu 
Partido. Por que, ainda neste o fini de semana, -
·me permite só uma rápida consideração -lemos 
em vários jamais Governadores, dizendq da indis~ 
pensabilidade, aliás, OOvei"nador do meu EStado, 
de que Se preserve a quaJquer preço a:·campo~ 
siç_ã_9 de forças,_ para que o_ Governo tenha real 
sustentaÇão e possa. efetivamente, ter a solid.ez 

·-nece--ssária. E é urrr homem que merece a nosa 
_consideração, é um c:-orrel!gionário seu~ Vice-Pre~ 
sidente do-seu Partidq. - · 

- Então, o que eu gostaria é que o PMDB se 
fixasse nessa linha, só numa linha. Isto é, ele tem 
uma maioria formal, ninguéffi questionou este 
aspectO, ele tem extremas dificuldades em fazer 
com que essa maiorta formal componha-se uni­
fermente, e V. Ex!' também sabe, se não renegar 
a eVÍdênda, e qúe o- PMDB coloque a questão 
nesses termos ao Presidente da Repúbli(::a. OU 
S. Ex!' que é maioria assume na plenitude ou não 
.assume, E nós, absolutamente, não estamos nem 
exigindo, nem impondo, nem, de maneira nenhu­
ma, criando constrangimentos ao Senhor Presi­
dente, apenas que o PMDB diga: só governamos, 
apenas nós ficaremos no GOverno; porque garan­
tiremos a maio"ria indispensável e cada um seguirá 
o seu ·caminho e nós teremos a postura absoluta­
mente digna de ficarmos com independência, 
coro uma al!tonomia para faZer aquela tarefa que 
·compreende ·a quem não está Tto Governo, e que 
hâ?_parece naQa-~nOvãdOr:-

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO -V. Ex" me permitirá. Em primeiro lugar, 
eu nunca participei da Arena e não SE! i quais eram 
os atos. Entretanto, se a afirmação é de que na 
democracia a maioria governa, não há dúvida, 
-apenaS eu preciso saber se havia democracia ou 
não, e a Arena sustentou a ditadura no Brasil. 
Está é a diferença. -sustentou a ditadura no Brasil. 
Esta é a diferença terminante, no meu modO -de 
ver, Nada mais a dizer. 

O Sr. Carlos ChiareUi- Quem tem que la­
menta_r ê a sua bancada. 
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O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Não, isso é outr-a. questão, as_ pessoas 
mudam e v. Ex' mesmo mudou, deixou de _apoiar 
o_ PreSidente _Andre(lZ.Za para apoiar o Presidente 
José ~Sarney. T éu JOu\19 V. Ex.' por ter deixado 
o _An.:Jr~aJ.Z8 _pel~ José Sãiney~' - ' ~ ·· 

ó Sr. C:ãriQS Chiarelli -:-Se você fosse per~ 
gõntár_ã_ sua baOCaôã-,-àlTíetade-de f a era da Are-ria. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO -Eu acho que é perfeit.amente-·ra:zoâvel que 
as pessoas mudem- de: posição. O que e_u não 
acho razoável é QIJ.~ se_ diga! que se faça uma 
comparação entre um Partido que susteritói..l a­
ditadu[a e um Partido que s'usteritâu ·a-d~o­
craaa. J;:Stã -e á âiferen~a. Esta é a- difereflçá;-e 
esta diferença-~ fundal"[l_en~l. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Essa .é sua inspi­
f?.fãO. _ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO -Não, a inspiração é oposta. EStou dizendo 
pela democ_racia e não para sustentar a ditadura. 
Ponto doiS: se me permite. Com 'relação à j>oslção 
do PFL e do PMDB. Não é- O PMb_B quem -diz 
que não quer que o PFL participe do Governo, 
é o PFl _que diz que essa convivência é impra­
ticáveL 
_ D que nós dizemos é outra ·coisa: é que o pro­
grama de Governo há de ser o Qa _maioria. É 
6 ptbg'rama de Governo que está em jogO. Há 
de ser o da maioria. Se o programa fOr o da 
maioria, conta com a· apoio da m_aioria, com difi­
cUldades. Eu não darei mais apartes. 

- .Ó Sr. Cal-iOs Chiarreli ·- Permite-roê Urif 
â,D.irte? A PO!ítka dO G~weiTló" ~ oütrà. 

-O.SR.CFERNANDO HENRIQUE cARDo-
50 - Eu não darei mais ape1rtes. V. Ex" não 
está faze11do jus à inteligência de que dispõe, utili­
zando um argumento menor, .i:lí"slrri, nUmã dis­
cussão maipr,A questão do ProQrama é eSsendal. 

Estamos dispoStos a apoiar um programa de 
Ciovemo. Eu não estou disposto - não -~Nero 
falar pelo que não sei - apoiar pessoas, porque 
isso não leva à democracia. Mas estou disposto 
a apoiar um programa de Governo. 

Acho mais: se esse programa for compartilhado 
por outras forças políticas, é melhor e não pior. 
O que não é poss1ve\ é a guerra permanente, 
porque há visões diferentes quanto ao que fazer 
na conjuntur_a_poHtica braSii€ira. Isso é que leva 
ao zique zague. E nesse sentido é que _levo o 
fato de que, hoje, podemos dizer com toda aclare­
za isso; -Acho que hoJe há muito mais unidade 
no PMDB do que havia há 15 dias, exatamente 
porque o PMDB setiu a responsabllidade histórica 
de_ que os _companheiros, tendo abandonado o 
barco da transição e_ alguns - não são os aqui 
presentes - tendO levado o -Presidente, a todo 
instante, tentado fazer com que o Presldene crie 
niãiorias, estão levando o País para um caminhO 
arriscado. E o PMDB. sentindo isso, prefere o cá­
minha da responsabilidade. 

Sr. Presidente e Srs .. .Senadores, eu não queria 
transformar esse nosso debate desta tarde 'em 
a1guma coisa de tão ve_emente, como fu(levado 
a fazê-lo, graças à permanente, simpática e percU­
dente instigação do Senador do PFL. Mas vejam 
quanto_nós estamos lucrando com o fato_de_ que 
o PFL começa a ser Oposição: É wnà beleza. 
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O -dia que ci PFC fOr reaJrTieilte Oposição será 
uma grande Oposição e _ensejará um bom Gov_er­
no. Vamos esperar que isso seja breve. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Sobre a mesa, -comunicações que serão lidos 
pelo Sr. Primeirri-Secretário. 

São lidas as seguintes: 

Em 2 de outubro de 1987 

Senhor Presidente _ 
Tenho a honra de comunicar ~ Vq_~~ ÇX.ce­

lência que me ausentarei.Qq_Pais_a partir de 3 
de outubro, para, devidamente autorizado pelo 
Senado, na formª do art. 3!5, § 2 9 da Cõnstitu1Ção, 
e art. 44 do Regimento Interno, participar, cómci 
observador Parlamentar, da QUadragésima Se­
gunda Sessão da Organização das Nações Uni­
das. 

Atenciosas saudações, -Mauro Benevides. 

Em 2 de outubro de 1987. 

Senhor Presidente 
Tenho· a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do País a partir de 2 
de outubro, para, devidamente autorizado pelo 
Senado, na forma do art. 3_6, § 2° da Constituição, 
e art 44 do Regimento Interno, participar, como 
observador Parlamentar, da Quadragésima Se­
guncia Sessão da Organização das Nações Uni­
das. 

Atenciosas saudações, - José Agripino 
Mala. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-0-expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

São lidos _os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N• 156, de 1987 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea "b", do Regimento Interno, para a Mensa­
gem n• 146, de 1987 (n' 243187, na origem), 
que autoriza o Governo do .E.~tªdo do Rio Gránde 
do Su1 a elevar, em caráter excepcional e tempora­
riamente, o limite de s_eu endividamento. 

Sala das Sessões, 5 -de outubro de 1987. -
Carlos Chiarelli - Fernando Henrique Car­
doso. 

REQUERIMENTO 
N• 157, de 1987 

Requeremos urgência, nos termos-do art. 371, 
alínea "b", do Regimento Interno, para a Mensa­
gem no 147, de 1987 (n° 244/87, na origem), 
relativa à proposta para que seja autorizado o Go­
verno ·do Estado do Rio Grande do Su1 a elevar, 
em caráter ex:cepdonal e temporariamente, o limi­
te de seu endMdamento. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 1987.­
Carlos Chiarelli - Fernando Henrique Car­
doso. 

DJÁRIODOTONQRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-_-0-SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Oi reC)uerimentos lidos serão votados após 
a Ordenl ão Dia, na forma dó art. 375, inciso 
U, do Regimento Interno._ 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

_Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
no 19, de 1987, de autoria do Senador Severo 
Gomes, solicitando, nos termos do art. 367-

-do Reg_imento lnte_(!19.9 desarquivamento do 
Projeto de Lei do_ senado n~ 99, de 1986, 
de sua autoria, que estabele_ce medidas de 
proteção aos interesses brasileiros contra 
práticas discriminatórias adotadas por outros 
países. 

Em votaçãO o re:_qu_erimento. 
Os Srs. Senado_res que o aprovam queiram per­

manecer sente~dos. (Pau_sa.) 
Aprovado. 
Aprovado~ o Projeto de Lei _do Se_nado n<> 99, 

dti986,_ser_á desarquivado. 

- O SR. PRESIDENTE (Fi--aridsCo Rollemberg} 
...... Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
no 36, de f987, de autoria do Senadof Pom~ 
peu de Sousa, solicitando, nos__ termos do 
art. 3_67, do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n" 114, 
de__l984, do Senador Henrigue Santillo, que_ 
"dispõe sobre a criação de um conselho de 

, d_e&envolvimento para a Região Geoeconô-
mica de Brasília". -

EmvotãÇãÕ. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado, o Projeto de Lei do Senado n~ 114, 

de 1_984, será deSarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem3: 

Vqtação, em turno único, do RegimentO 
_n" 51, de 1987, de autoria do Senador Ro­
berto Campos, solicitando, nos termos do 
arl 367 do Regimento Interno, o desãrqui- -
vamento do Projeto de Lei do Senado n?133, 
de 1983, de sua autoria, que reforça o Fundo 
de Assistência ao Desemprego e dispõe so­
bre o auxilio-desemprego. 

Em vOtação. 
Os Srs... Senadores que o aprovam qUeiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado, o Projeto de Lei do Seriado no 133, 

de 1983,-será desarquivado. 

Q SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem4: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
~ n~ 103, de 1987, de autoria do Senador' Jar­

bas Passarinho, solicitando, nos termos do 
art. ~61 do Regimento Interno, o desarqui· 
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vamento do Projeto de Lei dO Seriado n9 2.62, 
de 1979, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que estabelece condições Pará a 
transferência do controle do capital de em­
presa nacionaJ para pessoa jurídica_ estran­
geira, em tramitação conjunta com o Projeto 
de Lei da Câmará 11' 68, de 1979, que define 
-o· comportamento eXigfvel às empresas que 
operam no territóriO- nadomil-sob o coiltrole 
de capital estrangeiro. 

Em vOtação. -- ----------- --

Q~_S.rs. Senadores qUe o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
-Ãf)rOvado, o __ Pr_ojeto de Lei dO Senádó n9-"2õ2. 

de_l979, será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem5: 

Votação, em turno único, d_o Requerimento 
n9J45, de 1987, de autoria do Senador Teo­
tônio Vilela Filho,_solicítan_d_o, nos termoS -re­
gimentais, informações junto ao Ministério 
das Minas e Energia relativas a lnceÍltivos 
concedidos na área de energia elétrica a 
grandes consuinidores. 

Em votação. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco RoUemberg) 
-Item 6: 

Votação, _em turno único, dó Requerimento 
rt' 149, de 1987, de autoria do Senador Juta­
hy Magalhães, solicitando, nos termos regi­
mentais, informações junto ao Banco teritiâl 
com a finalidade de instruir a tramitação do 
Projeto de Lei do Senado n9 1 O 1, de 1984. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

mane<:er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidênica fará cumprir a deliberação do 

plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Frandsc_o Rollemberg) 
-lten:a 7: 

Discussão, em turno único; do Projeto de 
Lei da Ornara n9 20, de 1987 (n~ 3/87, na 
or_igem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre o aproveita­
mento dos servidores da Empresa de: Enge-

-- -nnana-e-construção de Obras Especiãis SA 
- Ecex, no Departamento Nacional de Es-
tradas _ _de Rodagem - DNER (Dependendo 
de parecer.) -

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de 31 de agosto último, tendo a sua 
discussão adiada a re_querlmento dos Srs. Sena­
dOres Carlos Chi_arelli e Raimundo Lira, para a 
presenta sessão. 

Nos termos do art. 6o da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador José_Fogaça para 
emitir parecer. 
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O SR. JOS~ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Originário do Poder ExecutivO, ve_m para exame 
desta Casa, após ter sido aprovado na Câmara 
dos Deputados, o presente projeto de Lei que 
visa a aproveitar servid9res da desativada Empre­
sa de Engenharia e Construção de Obras Espe­
ciais S/A - ECEX, no Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem - DNER. 

Conforme exposição de motivos do Mini~tr~ 
da Administração, a ECEX. e_mpresa· vinculada 
ao Ministério dos Transportes, foi desativada con­
soante_ processo de liquidação, por força da Reso­
lução nn 5, de 24 de fevereiro d~ 1986, do Conse-
lho lnterministerial de p_riv'!ltização. --- --

Os servidores a serem amparados pelo pre­
sente projeto de lei somam o tOtal-de 1225, dos 
quais 687 já pertencem ao -sist~ma de operação 
de pesagem de veículos lo~alizados e_m várias 
unidades federadas. . _ . ~ 

Justifica, ainda, aquela autoridade que o apro­
veitamento do pessoal da ECEX no DNER se 
impõe pela necessidade de não sofrerem solução 
de continuidade qs programas pertinentes àquela 
autarquia. 

Conforme consta da proposição, o aproveita­
mento dar-se~á nos termos do Decreto-Lei n9 

2280, de ]6 de dezembi-o de 1.985, o qual criou, 
mediante transforrna~ão, e sem aumento de des­
pesa, empregos no Plano de Classificação de Car­
gos, ''necessários à classificação dos atuais servi· 
dores contratados pelos órgãos da Administração 
Federal direta ou autarquias federais, para desem­
penho de atividades de caráter permanente e retri· 
buídos com recursos de pessoal". 

Prevê, o dtado decret_o..lei, que os servidores 
serão classificados após habilitação em processo 
seletivo interno. 

Diante do exposto, e levando-se em conta o 
alcance administrativo d~sta medida, somos de 
parecer favorável à aprovação do presente Projeto 
de Lei. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (FráO.cisco Rollemberg) 
-Passa-se à discussão do projeto, em turnc_? _úni­
co. 

Sobre a mesa, emendas que vão ser lidas .Pelo 
Sr. primeiro-Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAS DE PLENARIO 

Ao Projeto de Lei da Câmara n' 
20, de 1987 (n• 3/87, na origem), que 
dispõe sobre o aproveitamento dos ser­
vidores da Empresa de Engenharia e 
Construção de Obras Especiais S.A 
(ECEX.). no Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem (DNER). 

EMENDAN•l 
Acrescente o seguinte § )9 ao art. 1 ~ do Projeto 

de Lei n" 2_0/87. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. (Seçâ() 11) 

(DNER), incluídos no Plano de Oassificação de 
Carg-os de que trata a Lei n9 5.645, de 10 de 
derernbro de_ 1970 e. portadores de diploma de 
nível superior; ou habilitação legal equivalente..se-­
rão aproveitados nas categorias funcionais de ní~ 
vel superior, nos termos do art. 39 do decreto-Lei 
t1'1 22ao, de 16 de dezembro de 1985. 

Justificação 

Todos os sE;iVidôreS de nível m-i!diô do departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem 
(DNER), incluídos no Plano de classificação de 
Cargos, d~ que trata a Lei no 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, ingresSaram no serviço públi­
co atravé~ de processo ctemocrático e <::onstitu­
clonal do coricurso Público, riluitas vezes enfren­
tando a concorrência de milhares de candidatos. 

D~po_is de_ admitidos por conc-urso públicO, 
com esforço e tenaddade~ multas deles concluí~ 
ram um cursO superióf. 
~N_ovamente sentem-se prejudicados e injusti­

çados dentro de se_u próprio órgão de origem 
com o tratamento diferenciado, que será adotado 
para o enquadramento do pessoal que trafil o 
Projeto de lei no 20/87 (n°3/87, na Casa de O_ri­
gem), nos termos do decreto-Lei 0° 2.280/85, es­
pedficamente no que se refere ao processo sele­
tivo, pois enquanto para todos os servidores que 
até Q presente momento estão incluíd.os no Plano 
de Classificação de CargOs, e ex@do, para ascen­
der ao nível S~:Jperior prova escrita ou mesmo cOn-~ 
cursli:R_~blico, a"os amparados pelo projeto çté 
lei mencionãdo, a inclusão será procesSada me­
di~mte símj)les avaliação interna, nos moldes da 
Instrus.ãq Normativa no 174, de 17-12-85, tendo 
em-viSta ó disposto no ~rt. 11 do Decreto-Lei 
n' 2.280/85. 

- - VaJe-nos reSSaltar que o decreto n" 93.964, de 
22-1"-87 e Instrução Normativa n9 191, de25-3-87 
que voltam a liberar a ascenÇão 'funcional, conti­
nuam com os critérios de anteriormente adota­
dos, o que llão é justo, tais como: oferecer uma 
ou algumas vagas para dezenas de_ servidores, 
não Permitir ao candidato o direito de vista e revi­
são de prova ou ainda, dezenas de classificados 
ficarem indefinidamente aguardando a convoca­
ç_ão_~~ não vem, visto que as poucas vagas ofere­
cidas são ocupadas pelos candidatos dassifica­
dos nos primeiros lugares. É uma situaçãO -vexa-
tória. -

-ApafEmtetnente a incorporação do pessoal da 
Empresa de engenharia e Construção de Obras 
Especiais S/ A (ECEX), não causa prejuizo no to­
cante às vagas mas na realidade causará, e bas­
tante, para a ascenção fucional, pols ~om essa 
incorporação não haverá interesse, por parte do 
órgão, em procurar corrigir esta distorção gnlante, 
pois certamente, ~orno já ocorreu anteriormente 
no -c:aso dos Tabelistas, será incorporado pessoal 
com as m~smas qualificações que a dos pretenw 
dentes servidores do órgão. 

O Projeto de Lei n9 20/87, por ser específico 
para o Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem (DNER), vem atender as aspirações dos 
servidores de nível médio incluídos no Plano de 
Clé:!ssificação de Cargos -da referida Autarquia, ha­
jã vísta ser mais uma oportunidade para o governo 

Art. !• ............... -- ·----·----·· _- de resover casos isolados, como já vem oco r­
§ }9 Os atuais servidores de nível médio inte-- rendo. 

grantes dos Quadros e Tabelas Permanentes do Assim sendo, o mínimo que pode ser reinvidi-
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem cada é um _tratamento idêntico e eqüânime para 
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os servidores_que a longos anos se dedi~am àque­
la autarquia, pois ainda está em vigor o textó legal 
que afirma que to~dos sãq ig].lais perant_e a lei. 

A._ aprovação da emenda proposta não só repara 
uma gritante injustiça, colocando os sevid_ores 
concursados em igualdade perante os não con· 
cursados, COJ!lQ __ ~mbém s~rvirá de estímul9 ao 
aperfeiçoamento da Administração Pública. 

Sala das Sessões, 5 __ de_outubro de 1987.­
Senador J_oão Menezes. 

EMENDAN•2 

Acrescente-se o seguinte artigo: 
Art. Para cumprimento das disposições 

desta lei, fica assegurada ao pessoal egresso da 
ECEX. a paridade salarial com os servidores do 
d:~Q~~mento Nacional de Estradas de Rodagem, 
sendo enquadrados de aconlo com a .leg_isl~çã~ 
em vigor. 

Parágrãfo único. Fica assegurada aos técnicos 
do departamento Nadonal de Estradé!I_S de Roda~ 
géin, celetistas ou estatutários, de nivel suPe_iror, 
a percepção das mesmas vantagens e gratifica­
ções, excetuadas aquelas de c;aráter individual, 
garantindo-se-lhes a uniformidade de tratamento 
salarial, mesmo que pertençam-a diferentes cate­
gorias profissionais. 

Justificação 

o Departamento Nacional de -EStiadas de -Ro­
dagem, Autarquia Fede:tal vinculada ao f.'ünistério 
dos Transportes, a1ém de sua conQição de execu­
tor, é o ~oordenador de todo sistema_ rodoviário 
nacional, cuJo fato o posiciona como órgãO afta­
mente especializado e da mais alta relevância para 
os interesses nadonais, 

A própria natureza dos serviç.os que estão ·sob 
sua responsabilidade, faz com que seu quadrO 
de pescai sej~çgmposto de técnicos çlas mais 
diferentes categoriaS' proftsslonais, todos, porém 
engajados na mesma tarefa, que visa a conse­
cução plena dos objetivos que lhe são atnbuídos 
regimentalmente, razão por que o conjunto deve 
caminhar uníssono e em perfeita sit).tonia, sem 
distorção de ordem salarial, para que os se1..1s inte­
grantes, no exercícfo das suas atividades, nas capi­
tais ou nos mais Jongínqüos rincões do País, conti­
nuem a perseguir com denodo todas as metas 
programadas pelas autoridades governamentais. 

Sala ®s Ses_sÇles, 5 de outubro de 1987 -
Senador Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Em discussão o projeto e as_ .duas emend~s. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, para discutir. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pára discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente: 

Recebi hoje, pela manhã, uma solicitação do 
Senador Ruy Bacelar para chamar a atenção dos 
nossos companheiros do Senado, para a sua 
emenda apresentada a esse projeto. 

Não desejo entrar no mérito da Mensagem Pre~ 
-srden.Cial, mas tratar apehas dessa emendc1, por­
qUe o Senador Ruy Bacelarteve_sua origem profis­
sional exatamente como engenheiro do Oep_arta-
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menta Estadual de Rodagem, da Bahia! S. Ex' 
solicita, na sua emenda, um tratamento de isono­
mia entre todos os servidores que passam a cons­
tar do quadro do Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem. 

Parece-me, salvo melhor juízo, que quando soli­
citamos isonomia, estamos atendendo exatamen­
te àquelas normas constltucioh~is. É por isso que 
peço ao Sr. Relator a atenção devida para essa 
solicitação do Sen~d.or Ruy Bacelar que conhe~ 
bem as questões existentes _no_D_epartamento Na­
cional de Estradas de Rodagem, como os diversos 
departamentos estaduais, com os quais S. Ex~ 
conviveu durante toda a sua vida. Por isso, acre­
dito que S. Ex" tenha as suas rezões para deter­
minar a apresentação desta emenda. 

E solicito que os nossos ~alegas, os Srs. Sena­
dores, tenham também a atenção devida para 
este pedido do Senador Ruy Bacelar que merece 
!lPrQY<~S'ª:fl· _ 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
~Continua em discussão o projeto. 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro 
a discussão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fo­
gaça, para proferir parecer sobre as Emendas n'?'õ 
1 e 2 de Plenário. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: _ 

Ambas as emendas, tanto a emenda do Sene­
dor Ruy Bacelar, quanto a emenda do eminente 
Senador João Menezes, têm o mesmo objetivo, 
ou seja, buscar a paridade de vencimentos e de 
atividades entre os ~ervidore_s da ECEX e do De-­
partamento Nacional de Estradas de Rodagem. 

Examinando a· conteúdo, os obJetivos sociais 
e o caráter de justiÇa que pretendem essas duas 
emendas, o nosso parecer é favorável. 

E o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- O parecer é f<;lvorável ãs--em~nda_s_ .:w_resen­
tadas. 

Em discussão. 
Não havendo que peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação da matéria proceder-se-á na sessão 

seguinte, nos termos do art. _79 da Resolução no 
1/87, com redação dada pela Resolução n9 54/87. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item8 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

ni9Çãõ de __ entuih_os, quebras~ resíduos de merca­
dorias nos tanques dos navios, à pintura e peque­
nos reparos, quando não realizados pelas respec-­
tivas tripulações. 

Até aqui, essa atividade profissional está regida 
pela Lei n9 5.385, de 1968, que, ao ver do ilustre 
auto_r do proje~, o Deputado Malu1y Ne:to. está 
defasada ente· à criã.ÇâO ~ indusã_o da categoria 
no quadro da Confederação Nacional dos Traba­
lf:ladpres em Transportes Marítimos, Fluvia_is e_l).é-__ 
reos. 

Pelo que se verifica da "Justificação" do projeto 
e dos pareceres oferecidos pelas Comissões Téc­
nicas_ da Casa de ·origem, compreende-se que 
O seu obJetivo piirilãêlaJ é corrigir uma série de 
distorções que ocorrem no âmbito dessas ativida­

--des portuárias, especialmente no que se refere 
à discriminação de trabalhadores, ao c:l.esprestígio 
dos sindicatos de trabalhadores avulsos e à sone­
gação de contribuições previdenciárias e de en­
·cargos soC_iªís. 

Quanto ao primeiro aspecto, o que ocorre é 
-- -que, facultando a lei vigente a realização daqueles 

serviços por meio de firmas empreiteiras, pratica­
mente são estas que dominam o mercado de 
trabalho, relegando ao ostracismo centenas de 
_t.(ab_alhadores em cada porto, ao mesmo tempo 
em que obrigam seus próprios empregados a 
um regime de trabalho contínuo e desumano. 

, __ Q@, como s~ sabe, é grande o número de 
traPaihadores avulsos na orla marítima, que, agru­
pados em sindicatos, realiia"rTI aS ma[s _diversas 
@refas, de natureza temporária, geralmente adstri­
tas ao temPo de permanência- do navio no cais. 
Vindo o Ministério do Trabalho a reconhecer, ofi­
_cialmente, uma dessas atividades, como seja a 
do trabalho de bloco_. cumpre ao legislador atua­
lizar._ª narina legal, de modo a as:segurar à nova 
categoria reais perspectivas de trabalho. 

Nesse sentido, circuns_creve o projeto o exer­
cício da atividade à referida_ categoria, ficando im­
plicita a vedação da contratãçao de intermediários 
ou de empreiteiras, ao mesmo tempo em que 
permite o saneamento das irregularidades já 
apontadas. 

Juros 
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Dentro_ desse oQjetivo, que nos. parece relevan­
te, e, tendo em vista que, quanto aos demais as­
pectos, o projeto aperfeiçoa e atualiza a legislação 
vigente, opinamos pela sua aprovação. 

E o parecer. · 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discusssão, _ 

A votação da matéria proceder-s_e-á rla sessão 
segLiínte, nos termos do aJt 7"~ da Resolução n~ 
1/87. com a redação_ dada pela R_esolução n9 
54187. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco_RollemQerg) 
-ltem9 

Mensagem n<~ 146, de 1987 _ (il9 243/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Rio Gran­
de do Sul a emitir títulos de- suã respopsa-

. ·btiidade-na-Valor- Se C.l49J-.6~3.367.,20 
(quatrocento~ e noventa e sete milhões, oito­
centos e cinqüenta e três mil, trezentos e 
sessenta e sete cruzados e vinte centavos). 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1/87, 
designo o nobre Senador José P~ule> Bisol para 
proferir o parecer sobre a Mensagem. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PMDB- RS. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores; 

Com_ a Men~gem n~-146, de 198.7, o Senhor 
Presidente da República Submete à deliberação 
do Seitã:do Federal a autorização para que o Go­
verno do Rio Grande do Sul possa elev<;lr, em 
caráter exfra011iinário, o limite de er{dividani.eilto 
daquele Estado, a fim de que po~~-emitir títulos 
-de súa reSponsabilidade no valor de Cz$ 
497.853.367,20 {quatrocentos e noventa e sete 
milhões, oitOcentos e ctnqüenta e três mil,_ trezen­
tos e sessenta e sete cruzados e vinte centavos), 
destinados ao giro de sua d(vida mobiliária Íntema 
vencível no presente exerckio. 

Os títulos terão as s~guintes caracterígt;icas: 

Numeração dos 
PtaJ:o Taxa Periodicidade Modalidade Certificados 

---- de Pagamento 

7 anos 7% a.a semestral ao portador (p) A partir de 001 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara n9 35_; -de 1987( (n9 5.532/85, . b)_ ~nograma de colocações e vencimentos; 
na origem), que dispõe sobre a profiSSão de 
trabalhador de bloco_e_deteanina outras pro­
vidências. Dependendo de parecer.) 

Nos. termos do art. e~ da Resolução no 1/87, 
designo o nobre Senador Áureo Mello, para profe­
rir parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara no 
35/87. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - AM. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presid~nte e Srs. Sena­
dore~ 

Aprovado pela Câmara d_os_ Deputados, chega 
para o exame .desta Casa o presente projeto que 
dispõe sobre o exercício dos seryiç_os .de blocq, 
como tais, defmidos, os que se referem à Umpeza 
e conservação de embarcações mercantes, à re-­
I 

- .. 

Colocações Vencimentos 

15/MN/87 15/MAI/91 
15!AGOI87 15/MAI/91 

-·"- 15/Aú0/87 15/MN/91 

Tótai de OTE-RS 

-- -Obs.; A serem colocados com prazo decorrido 
da data de emissão. 

.. _ _f}--~~ .d~ ~locação: através de ofertas pú­
blicas, ncrs termos da Resolução il<~ 565, de 
20-9-79, deste Banco Central; 

. 

Quantidades de OTE-RS 

1.119.382 - --

1.380.618 
2.179.073 

4.679.073 

d) autorização legiSlativa: Lei n~ 6A65, de 
15-12-72 e Decreto n~ 3Z408, de 25-11·86. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República manifestou-se favoravelmente à 
emissão. 
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O Banco Central do Brasil, embora rec.onheça 
que o Estado interessado não dispões de condi~ 
ções para assumir qualquer novo compromisso, 
entende que, face à responsabilidade de serem 
resgatados papeis de responsabilidade daquela 
Unidade da Fe.deração vencívels no corrente exer­
dcio de outro modo,- a emiSsa_o-em causã Pode 
ser autorizada pelo Senado Federal em car_4t~r 
excepcional. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos ar)á­
logos que têm merecido a aprovação da CaSa, 
tendo em__ vista a _alta r~levância 59"ci~l dO projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, ql.le 
estabelece normas de elaboração le.gislativa dO 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Con$tituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômiw 
<:owfmancefro e legai da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' !60, DE 1987. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a emltir titulos de sua 
responsabilidade no valor de Cz$ 
497.853.367,20 (quatrocentos e novenw 
ta e sete mllhões, oitocentos e cinqüenta 
e três mil, trezentos e sessenta e sete 
cruzados e vinte centavos). 

O Senado Feçieral decreta: 

Art. 19 É o Goveroo do Estado do Rio Grande 
do Sul, nos termos do paráQrãfo único do artigo 
3 9 da Resolução. no 6?n5 autorizado a elevar, em 
caráter excepcional o limite de sua díVfda conso­
lidada interna para que possa emitir tltulos de 
sua responsabilidade no valor de Cz.$ 
497.853.367,20 (quatrocentos e n.qventa e_ sete 
milhões, oito<:entos e cinqüenta e três mil, tfezenw 
tos e sessenta e sete cr~dos e vinte centavOs). 

Art. ~ Esta ResolllÇão entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o Parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Fraricisco Rollemberg) 
-Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proce"der-se~á na ses.Sao 
seguinte, nos termos do art. 7" da Resolução n~ 
1187. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 10: 

Mensagem n' 147, de 1987 (n' 244187, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Río Gran­
de do Sul a eleva~. tempOfãrlâ.mente, em Cz$ 
1.917.745.482,51 (hum bífhão, novecentos 
e dezessete milhõ~~. setecentos e quarenta 
e cinco mil, quatrocentos e oitenta e dois 
cruzados e cinqüenta e um centavos) o mon­
tante de sua dívida __ consolidada. (Dependenw 
do de parecer.) 

Nos termos do art. 6? da Resolução, n9 1/87 
designo o nobre Senador J_osê Fogaça para profe­
rir parecer. 
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Com a Mensagem n9 147, de 1987, o Senhor 
Pr~S~de~le da República submete à deliberação 
do_Sen_adp Fllderal a autorização para que o Esta­
do do Rio Grali.de do Sul seja autodzado, em 
carater_ ex,çepdonal, a elevar o limite de seu endivi­
damento fuWdo na Resolução no 63n5, do &ma­
do Feder~l.-ã._firo Qe que possa emitir 10.559.691 
Obrigações do Tesoüro Esiadual, no Valor nomi­
ríaTCie -C'i$ 181,61 (cento e oitenta e um cruzados 
e sessenta- e um centavos) em março de 1987, 
equivalente a (i$ 1.917.745.482,51 (hum bilhão, 

Juros 

novecento$ e dezessete milhões, setecentos e 
quafenta e <;:in <:o mil, quatrocentos- e -oitenta e 
dois_ cruzados e dnqüenta e um centavos), desti· 
nados ao complemento de sua d)vida consolidada 
intel-na rriobtltátia. 

Os titulas terão as seguintes caraq~rjsticas: . 

a) quantidade: 10.559.69_1 OTE·RS, equivalen­
te, ao valor nomina! reajustado para o mês de 
mar/87 (Cz$ 181,61), a (i$ 1.917.745.482,51' 

b) Características dos títulos: 
- . 

Numeração dos 
Prazo Taxa Periodlddade Modalidade Certificados 

de Pagamento 

7 anos 7% aa semestral ao portador (p) A partir de 001 

c)· crõnograma de colocações e vencimentos: 

Colocações Vencimentos 

set/87 15/ago/91 
setl87 15/nov/91 
seti87 - 15/mai/92 
out/87 15/mai/92 
out/87 15/ago/92 
nov/87 15/ago/92 
nov/87 15/nov/92 

- - dez/87 15/nov/92 

Total de OTE- RS 

Obs.: A Serem c6locados com prazo decorrido 
da da~ de emiSsão. 

d) forma de colocação: através de ofertas 
públicas, --nos te"rfuoS--da Resolução no 565, de 
20.9.79, deste Banco Central: 
e) aUtorizaÇão legiSlativa: 

-Lei n~-6.465, de 15.12.72 e Decreto no 32.408, 
de 25.11.86. 

Examinando as finanças do Estádo, o Banco 
~entrai concluiu que, embora o mesmo não dis­
ponha de condições para assumir novos compro­
missoS, a difícil situação fmanceira que atravessa 
irfipõSSibilitá~lo-ia de resgatar títulos vencíveis no 
C:Cilfe.t'lte .exercicio c~o não se realizasse a emis· 
são em estudo. -

' No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
- Jogos que têm merecido a aprovação da Casa. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
tistabelece normas de elaboraç_ão legislativa çjo 
Senado Federal durante o período de funciOfia· 
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opiw 
namos favoravelmente sob o_s aspectos econômi­
co_-fi_nanceiro e-legal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
Mensagem nos termos_ do-seguinte: 

PROJETQ.!)E RESOLUÇÃO 
-- ri"'Í6l, DE 1987 

Autoriza o Esià:é:lo do Rio Grande do 
Sul a elevar em Cz$ 1.917.745.482,51 
(hum biUtão, novecentos e dezessete ml~ 
Utões, setecentos e quarenta e cinco mU, 

Quantidade de OTE - RS 

320.927 
2.5()(>-0QO. - . ----~-

179.073 
2.370.927 --

629.073 
1.950.927 

608.764 
2.ooo:ooo 
10.559.691 

O Senado Federal resolve: 

Art, 1 o É o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul, nos termos do parágrafo único do artigo 
3'1 da Resolução no 62n5, do Senado Federal, 
autorizado a emitir 10.559.691 Obrigações do Te-­
souro do Estado do Rio Grande _do Sul no valor 
nominal de Q$ 181.61 em março de 1987, equi­
valente a Cz$ 1.917.745.482,51 (hum b11háo, no­
vecentos e dezessete milhões, setecentos e qtia­
re_nta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e dois 
cruzados e cinquenta e um centavos) destinados 
ao complemento do giro de sua dívida conso­
lidada interna. 

Art ~ Esta ResoluÇão entra em vigor na data 
de sua pubUcação. -

Este, o parecer: 

--'-"--0 $R. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em discussão o Pr_ojeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutiRlo, encerro 
a discuSsão. 

A votação da matéria proceder-se-á na. sessão 
seguinte, noS termos do ait. 7o daResolução n9 
1187. 

O SR. PRESIDENTE (Fram:isco Rollemberg) 
-Item 11: 

O Sr- JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para pro-
ferir parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadon~:S: .. 

. ' •' .·~· 

--quatrocentos e oitenta e ~ois Cruzados 
e cinqüenta e wn centavos) a conta de 
seu endividamento Interno • 

Mensagem n' 177, de 1987 (n' 278/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada ;i Prefeitura Municipal de Prata, 
Estado de Minas Gerais, ã c6ntratãr operação 
de crédito no valor equivalente, em cruzadOs, 
a 1 oo:ooo;oo Obrigações do T escUrO Nado-­
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

. ~. ~: 

·-:>!' 
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Nos termos do art. 6° da Resolução no 1/87, 
designo o Sr. Senador José Paulo 6ls_ol para pro­
ferir parecer sobre a Mensagem. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PMDB - RS. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, com a Mensagem n" 177, de_ 1987, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de Prata (MG) contrate, jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora_do Fundo de: Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

Características da Operação 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Prata 
1.2 Localização (sede): Praça XV de Novembro, 

35- CEP 3814p- Prata- MG 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
100.000,00 OTN. 

22 Objetivo: Canalização do córrego Moreira. 
2.3 Prazo: carência: até 3 (três). Amortização: 

10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, -cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do ICM 
- lmposto sobre Grculaç:ã:o de Mer-cadorias. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 1.144, 
de 14-11-86. 

Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social_- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos _da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de _elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perlodo de funciona~ 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 162, DE 1987. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pra­
ta (MG) a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em CJUZados, 
a 100.000,00 OTN, Junto à Caixa Econô­
mica Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Prata (MG), 
nos termos do artigo 29 da Resolução no 93n6, 
alterado pela Resolução no 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor equivalente, em cru:tados, a 
100.000,00 OTN, junto à Caixa Ecõnómica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS. A ope--
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_ração de créd_itQ destina-se ?I çartalização do cór­
rego Moreira. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O~sR.'P:RESmENTE: (Francisco Rollemb~rg) 
-Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. A votação da matéria proceder-se_-á 
na sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg 
-Item 12: 

·Mensagem, no 180 (n~ 281/87, na oriQem), 
relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Timóteo, Estado 
Q~ Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em c('uzados, 
a 450.000,00 ObriQãÇ:ões do T escuro Nacio­
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-=-Nos tennos do art. 6~ da Resolução no 1/87, 
designo o Sr. Senador Itamar Franco para proferir 
pàrecer sobre a mensagem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MG. Para 
proferir parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n~ 180, de 1987, o Senhor 
Presidente_ da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autori~ção para que a Pre­
feitura Municipal de Timóteo contrate, junto à Cãt­
xaEconômica Federal, esta na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio do Desenvolvimento So­
cial-F AS, a seguinte operação de crédito: 

Caracteristicas da Operação 

1. Proponente 

1.1 DEmofnirlaÇão: Município. de Ti~6teo/MG 
~2 Localização (Sede): Av. Acesita, no 3.230 

- Timóteo-MG 

2. -Fiitatidarilento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
450.000,00 OTN. 

2.2 Objetivo: Canalização do córrego Timó­
teo. 

2.3 Prazo: Carência: até 03 (três). anos. Amor­
tização: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
triilieSl:ialmente, sendo_ o saldo devedor reajus­
tado de ãCordo com o índice de variaÇão das 
OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do im-
posto sobre Circulaçã.o -de Mercadqrias-ICM. . 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 
962/86, de 20 de maio de 1986. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de __ l987, que 
estabeJece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante _o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namo$ fªvoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e_l_egal_da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do segUinte: ---

PROJETO DE RESOWÇÃO. 
.~N•163,de1987 · 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Ti· 
~óleo (MG_) a contratar operaçãO de cré­
dito no valor COJTeSpondente ein cruza• 
dos a 450.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 t a Prefeitura Muriicipal de Timóteo 
(MG), noS terrilos do artigo 2° -da Resolução no 
93n6, alterado pela Restilt.:tção n~ 140/85, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar opera= 
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 450.000,00 üTNs junto-à cãtx:a Econômica 
Federal, _esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social-F AS. A ope­
ração de crédito destina-s.e á canalização do Cór­

_rego Timót_eo. 
Art. 2~ Esta Resolução entra em viga~-na data 

de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em discussão. (Pausa.) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. A votação da matéria proceder-se~á 

- na sessão s~guinte. 

OSR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 13: 

-MenSagem n~ 181, de 1987 (n? 282/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Ubá, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar_ operação 
de crédito no valor correspondente, em cru· 
zados, a 240.000,00.0brigações do Tesouro 
Nacional- QlliJDependendo de" pa~cer .) 

Nos tennos do art. 6° da Resolução n9 1/87, 
designo o nobre Senador [tamar Fr~nco para pro­
ferir parecer sobre a mensagem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pa­
ra proferir parecer.) -Sr. Presiderite, Srs. ·sena­
dores: 

Com a Mensagem n" 181, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Ubá (MG) contrate, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, a seguinte operação de crédito: 

CaraÇteristicaS da Operação 
L Proponente 
1.1 Denominação: Município de Ubá/MG 

-- 12 Localização (sede): Praça São Januário, 
238~Ubá-MG 

2. Fmanciamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

240.000,00 OTN. 
2.2 Objetivo: Canalização de córrego. 
23 Prazo: Carência: até 3 (tri!s) anos. Amorti· 

" zação: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: juios de 3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com 9 fndlce de variação das 
OTN. . .. 

2.5 -Condições de Uberação:o financiamento 
será liberado em parcelas. de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios-FPM. 
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2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 

1.750, de 11 de novembro de 1986. 
No mérito, o pleito enquadra~se em casos aná­

logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do_ projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração leQis1ã.Dva do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente. sob os aspectos ec:onômi-
cxrfinanceiro e legal da matéria. __ 

Assim sendo, concluím~ pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RES~OLUÇÃO 
N' 164, DE 1987 ~ 

AutorizaaPrefeituraMunidpaldeCJbá 
(M.G) a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cru:z:ados a 
240.000,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipai de Ubã (MG), 

nos termos do art 2~ da Resolu~ão n" 93n6, alte­
rado pela Resolução n"' H0/85 ambas do Senado 
Federal, autorizada a oonttatar operação de cré­
dito no valor correspondente, em- CrUzados, a 
240.000,00 OTN junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestorã çlo Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social:-=- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se à canali~ção de cór­
rego. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data 
de sua pubJicação. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Em discussão o parecer. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. A votação da m~téria proceder-se-à 
na sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (frandsco Rollemberg} 
-Item 14: 

Mensagem n• 182, de I 987 (n• 283/87, 
na origem), relativa à proposta Para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Várzea 
da Palma, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correSponderite, 
em cruzados, a 77.067,67 O_bri.gações do Te­
souro Nacional- OTN (Dependendo de pa­
recer.) 

Nos termos do art. 6°_ da Reso\ução n"' 1/87, 
designo o nobre Senador Itamar Franco para pro­
ferir parecer so_l:~re a Mensagem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MG. Para 
emitir parecer.) --Sr. Pres(dente, Si's. Senádores: 
Com a Mensagem n9 182, de 1987,~o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Várzea da Palma (MC} con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do fundo de Apoio do De­
senvolvimento Social- FAS a seguinte operaç.!o 
de crédito: 

Caracteristlcas da Operação 
1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Várzea da 

Palma 
1.2 Localização (Sede): Rua Salvador Rober­

to, 1.315 - CEP. 39:260 .:..... Várzea da Palma 
-MG -

2. - Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
77.0õl ,67 OTN. 

-2:2 Objetivo:Jmplantação de galerias pluviais 
e calçam_ento. 

2..3_ PrazO: Carência; até_ 03- (três) anos. Artior­
tizaC;ão: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1% ao anO, cobradOs 
trimestralmente;- serido o saldo devedor reajus­
tadO de acordo com o índice de variação das 
arN. 

2.5- .Condições Q.e Ub~ração: o financiamento 
~rã liberado em parcelas, de acqrdo ç6m o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garaõ_tia: vif1culação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias - _ICM. 

2.7 Dispositivos Legais: lei Municipal no 766, 
de 17 de oututm:? de 1986. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resol_uç:_Ao n~ 1, de ~987, que 
esta_belece normas de elaboração legislativa do 
&nado Federal durante o período de funcioria­
tnento da Assembléia Nac;:lonal COnstituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos ec:onômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluúnos pelo acolhimento_da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
,N'!65, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea 
da palma (MG) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente em cruzados, 
a 77.067,67 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"- -É a Prefeitura Municipal de Vázea da 

I?Jma _(MCi), nos termos do artigo~ da Resolução 
_J1~ 93n6, aJterado pela Resolução n~ 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a c;ontratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados a 77.067,67 OTN, junto à Caixa Ecoriô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
FUndo de Apoio ao Desenvolvirnento Social -
FAS. A operação de crédito destina-se á implan-

• tação de galerias pluviais e calçamento. 
Art 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicaçãO-. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisca Rollemberg) 
-- - Enl d.iscUssão ·o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Está encerrada. 
A votação da matéria proceder-se-á na sessão 

seguinte. -

O SR. PRESIDEN1E (Francisco Rollemberg) 
-Item 15: 

Mensagem n~ 194, de 1987 (n? 303187, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bom Je-. 

: sus da lapa, Estado da Bahia, a contratar 
Opera-ção de crédito nã valor correspondente, 
em cruzados, a 96.167,717 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n~ 01/87 
designo o nobre Senador Jutahy Magalhães para 
proferir o parecer. 

Outubro de 1987 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA 
Para emitir parecer,) -Sr. Pfesidente,-Srs. Sena-
dores: -

Com a Mensagem h" 194,_de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deli_b~ração 
do Senado Federa] a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de BOM JES(.IS PA LAPA (BA) 
contrate, jUntei ao Banco. de Qeser:wol_vimento do 
Estado da Bahia SA, este na qualidade de Agente 
Financeiro da Caixa Econôimica Federal, a se­
guinte operação de crédito: 

_ C.aracte_risticas da Operação 
A-=-Va1or: CZ$ 20.000.000,00 (c::or,r~ponden~ 

te a 96.167,717 OTN, de Cz$ 207/Y7 em abril/87), 
B-Prazos: · 
1 -de carência: :3o meses; e 
2-de amortização: 210 meses; 
C- Encargos~ 
1 -juros: 6,5%_ a.a., e 
2- taxa de ~drnini~ação: 2;0% SObre cada 

desembolso; 
D- Garantia: quotas do Imposto sobre Cir-

culação de M~adoría~ (fCM1; , _ · -; -
E:- Destinação de recursos:- doação dé ínfra­

estrutura_ Urbana, condizente com· as neCeSsida­
d.~S da_comunida?e ce~ectiçª9:.~o prõfe~. CURA). 

Ouvtda a respe1to, a Secretana do íesourõ Na­
dona}, d9 Ministério da Fazenda, irifoirilóú nada 
ter a opor quarito à r~alização da operação que 
é técnica e financeirameiite-ViáveJ, segundo oPa­
recer apresentado pelo agente financeiro: 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a api"óvaÇão da Casa, 
tendo em. vista a alt_a relevànc:i_a·soêiãl do projeto. 

Nos termos da ResOlUção ri? l,.de 1987, que 
estabelece .normas de elaboração legislativa do 
Senado federal durante O perfõdo de funciona­
mento da Assembléia Nacional· ConStitUinte;--opi­
namos favoravelmente sob os aspedos ecohõmi-
c..a::f!Mnceirq e le_gal da matéria. · - -

Assim sendo, Concluímos pielo acolhimento da 
Mens~gein, noS termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 166, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura municipal de 
Bom Jesus da Lapa (BA) a contratar 
operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados a 96.167,717 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 ÉaPrefeituraMunidpaldeB-OmJesus 

da Lapa (SA), nos termos do artigo 2? da Re_sqlu­
ç:ão n"' 93n6, alte_r~do pela Resolução n" 140/85, 
ambas do Senado Federa1, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor COrrespondente, em 
cruzados, a 96.167,717 OTN junto ao Banco de 
Desenvolvimento do Estado da Bahia S:A., este 
na qualidade de agente financ_eiro da Caixa Eco­
nômtca Federal. A operação de crédito destina-se 
à dotação de infra-estrutura urbana, condizente 
com às necessidades da cornunidad~ _(execução 
do Projeto CORA). 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
. --: Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem qUeira discuti-lo encerro 
a aiscussão. 
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A votação da matéria proceder-se-á na ses~o 
seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 16: 

Mensagem n• 199, de 1987 (n• 308/87, 
na origem), relativa á proposta para· que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Impe­
ratriz, Estado do Maranhão, a qmttatar ope­
ração de crédito no valor corr~spondente, 
em cruzados, a 525.159 Obrigações do Te~ 
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução no 01/87, 
designo o nobre Senador Alexandre Costa para 
proferir o parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
respectivo Projeto de Resolução. 

OSR. ALEXANDRE COSTA (PFL- MA. Para 
proferir Parecer) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Com-a -Mensagem-Tf -l-99_.---de l987;--o-SeRhe~ 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre~ 
feitura MunicipaJ de Jmperatrl.z~MA contrate, junto 
ao Banco' do Estado do Maranhão S/ A, a seguinte 
operação de crédito: 

Caracteristicas da Operação 
A- Valor: Cz$ 109.217.317,23 (Correspon· 

dente a Cz$ "528.159 OTN de Cz$ 207,97, em 
abriY87); 

B-Prazos: 
l-de carência: 06 meses,-
2.....:.. de amortização 2 r 6 meses; 
C- Encargos: 
l-Juros: 3,5% a.a da CEF + 1,0% a.a do 

agente financefro. 
2-taxa de administraÇão: 1.0%- sobre cada 

desembolso; -
D - Garantia: vinculação das quotas-par~ 

tes do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(ICM) e do FUndo da Partidpação dos Municípios 
(FPM); 
E-Destinação dos recursos: execução 

de obras de infra-estrutura urbana e equipamen­
tos comunitários no Aglomerado "Vtla Lobão'', 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidênda da República (SEPLAN/SAREM) 
informou nada ter a opor quanto à realização_ da 
operação que é técnica e financeiramente viável. 

No mérito, o pleito enquadra-se em_ casos aná~ 
fogos que tem merecido a aprovação -da Casa, 
tendo em vista a alta relevância do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legíslativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 167, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lm~ 
perat.rlz (MA) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente a 
525.159,00 OTI'I. 

O Seilado Federal resoJve: __ __ 
Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Imperatriz 

(MA.), nos termos do artigo 29 da Resolução n~ 
93n6, alterado pela ResoluçãO; n"' 140/85, ambas 
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do Senado Federal,. autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor correspond~nte, em cruza­
dos, a 526:159,00 OTN, junto ao aanco do E$41do 
do Maranhão, este na qualidade de agente finan­
ceiro da Caixa Econômica Federal. A operação 
de crédifo destina-se à execução de obras de infra­
estrutura urbana e equipamentos comunitários 
do Aglomerado "Vila Lobão ... 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na da~a 
de sua publicação. · 

O SR. PREsiDENTE (Fraricisco Rollemb"erg) 
--Passa-se à discussão do projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peÇa a palavra, encerro 
a dicusssão. · 
_ A votação da matéria proceder-se-á na seSsão 

seguinte. - -
O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 

'-ltom 17: 

---- ,rqensagem n9 200,_de 1987 (n? 309787, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Maca1ba, 
Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crécüto no valor correspondente, 
em cruzados, a \50.000,00 Obrigações doTe­
SQL!.(Q_Nae,ional. - OTN. (Dependendo de 

_parecer.} 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1/87, 
designo o nobre Senador Pomper de Sousa para 
proferir parecer sobre a Mensagem. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dor~s: 

Com a Mensagem nç 200, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado _Federal a aUtorização para que a Pre­
feitura Municipal-de Macaíba (RN) contrate, junto 

--ao Banco _do Nordeste do Brasil SI A. este na_qtJali-
dade de agente_ financeiro da Caixa Econômica 
Federal, a seguinte operação de crédito: 

Caracteristic:as da Operação 
A-Valor: Cz$ 12.478.200,00 (corresponde a 

60.000 OTN de Cz$ 207,97, em abril/87 
B-Prazos: 
1 -de carência: 30 meses, 
2- de amortização: 240 meses; 

-C-Encargos: 
1 -juros: 3,5% a.a. 
2- taxa_ de administração: 2,0% a.a. sobre de­

sembolsOs, e 
3-"delcredere": 1,0% a.a. 
D- Garantia: QuOtaS -partes do FPM- Fun­

do de partfcipação dos Municípios; 
E- Destinação de recursos: execução de 

projetos de infra-estrutura relacionados com equi­
pamentos comunitários e _outras melhorias urba­
nas. 

Segundo o parecer apresentado pelo Agente 
Financeirõ, a operação é técnica e financeiramen­
te viável. Ot.,.tvida a respeito, a Secretaria do T escu­
ro Nacional do Ministério da Fazenda informou 
nada ter_a opor quanto à realização da operação 
em causa. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que tem merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
esta____bele_c~ _ _o-ºrrnas de elaboração legislativa do 
Senado Federcl durante o período de funciona-
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mente da Ass_emblé.ia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô-
mico, fmanceiro e legal da matéria. _ 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 168, DE 1987 

Autoljza a Prefeitura Muniçipal de Ma­
caiba (RN)_ a ~Q:n~tar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 60.000,00 OTN, junto ao Banco 

- do Nordeste do BrasU S/A. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Macwba 

(RN:), nOs termos__ dg artigo 2~ da Resolução -n" 
93n6;_alterado pela Resolução- no 140/85, ambas 
do Senado Federal, aUtorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor equivalente, em cruzados, 
o 6QOOO,DQ_o:m; junto_ =Banço __ dO__ l'lordeste 
do Brasil S/ A, este na qualidade de agente finan­
ceiro da Caixã Econômica· Federãl. A operação 
de crédito destina-se à eXecução de projetos de 
infra-estrutura relacionados com equipamentos 
comuriitárlos e outras melhorias urbanas. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (FranciSCO Rollemberg) 
-Em discussão_ o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discus-são. 

A votação da matéria proceder-se--á na próxiffia 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Fi"ancisCó Rollemberg) 
-Item 18: 

Mensagem n9 201, de 1987 (n9 31Õ/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autoriza~a a Prefeitura Munidapl de Salto de 
Pirapora, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a I 1.457,62 Obri"gaçôes do Te­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n~ 1/87 
designo, para relatar a matéria o nobre Senado; 
Áureo Mello. 
.. O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - AM. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 
___ Com a Mensagem n? 201. de 1987, o senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para -que a Pre­
feitura Municipal de Salto_ de Pirapora (SP) con­
trate junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do fl,!ndo de Apoio ao De­
senvolvimento Soda1- F AS, a seguinte operação 
de crédito: 

Característica da Operação 
1. _ Proponente 
1.1 Denominação: Município de Saito__do Pira-

pora - - --

12 - Loéaíiiação (sede): Rua PedrO ÁleiXO dos 
Santos, 75 - Salto de Pirapora - SP 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

11.457,62 OTN. 
-2.2 ,- Obje_tivo: Implantação de cozinha piloto. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anoS; -.:unorti­

zação: 8 (oito) anos. 
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2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo_ devedor reajus­
tado de a..cordo com o índice àeVariação _das 
arN. 

2.5- COndições del.Jberação: O_fm~n!=iamento 
será liberado_ em parcelas, de acorQo com o era: 
nograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vmculação de parcelas do Im­
posto _sobn~- Qr_culação de Mercadorias - lCM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei M~cipal no 537, 
de 6 de junho de 1986. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos_aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendQ em vista_ a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Respluç:âo no 1, ·ae 1987, que 
estabelece n_ormas d~_ ~~~raÇão legislatiVa -do 
Senado Fede_ral durante o período- de fünc:lona­
mento da Assembléia NaÇ_i<:)ná.l ConstitUinte, opi~ 
namos favoravelmente sOb-·oS aspeCtos ~Conômi-
c:o-financeiro e legal da matéria. · 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 169, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Salto de Pirapora (SP) a contratar 
operação de crédito no valor corres­
pondente em cruzados, a·tt.457,62 
OTN. 

O Senàdo Federal resolve: 
Art. 1 ~ É ·a Prefeitura Municipal de Salto de 

Pirapora (SP), nos termos do artigo 2"' dá Resolu­
ção n~ 93n6, alterado pela Resolução n" 140/85, 
ambas do Senado Federal, aut,orizada a contratar 
operação de crédfto no Valor correspondente em 
cruzados a 11.457,62 OTN junto à CaiXa Econô­
mica Federal, esta na qualidade -de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvim"ehtó 'Sóqal -
FAS. A operação de crédito _destina·-se à implan-
tação de cozinha _pUoto. _ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nâo_hav:~ndo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matériq proceder~se á n51 s~ssào 
seguinte. 

O SR. PRES1DEN1E (Francisco Rollemberg) 
-Item 19: 

Mensagem no 207, de 1987 (n~ 32,1/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Qoyemõ dO Estado do Rio de 
Janeiro a elevar, em caráter exc::epclonal e 
temporariamente, o paràinetro estabelecido 
no item lU do artigo 2° dã Resolução no 62, 
de 28-10-75, modificada pela de n9 93, de 
11 ~ 10-76, ambas do SenadO Federal, de mo- -
do a permitir o registro de _uma emissão de 
36.730.000 Obrigações do Tesouro dO Esta~ 
do do Rio de Janeiro. (Dependendo de pare­
cer.) 
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Com a Mensagem no 207. de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a,autorizas:ão para que o Go~ 
Vétrrõ'Ho E;stado do Rio de_ Janeiro elevê tempora­
riamente. em 36.730.000 Obrigaç:õ~_ d_o T escurO 

-do Estado do Rio de Janeiro (ORTRJ), o montante 
·de _sua dívida consoTtdada, devendC!,_ para tanto. 

registrar uma er:nissâo daqueles títulos, ero__ iguai 
valor, nas sefiuintes. condições: . -~'--- _ 

A) quantidade: 36.730.000 ORTRJ équiva~ 
lentes, ao valor· nominal re~ustado-Para o mês 
dejun/87 (Cz$ 310,53), a Cz$ 11.405.766.900,00; 

B)" car.lcterístlcas dos títulos: 

Série Prazo Taxa 

c 15_anos 13% a.a. 

("') =i Ne- riõfiiii'üifiVa:endossável 
P - ao portador 

JUros 

Periodicidade 
de pagamento 

se·mestral 

--·" -~cf C-ioi10grainã de Colocações e vencimento$_:_ 

Modalidade 
(•) 

Ne-P 

Numeração dos 
certificados 

010.888 a 12.500 

... ',-,~-'-'--i'-'--"--"-~-------...,----:-::---
Colocações Vencimentos 0.\lantidades 

SET/87 

. aiJ"f/87 

NOV/87 

DEZ/87 

MAR/89 
AG0/89 
SET/89 
MAR/90 
AG0/90 
SET/90 
MAR/91 
AG0/91 
SET/91 
FEV/91 
MAR/92 
JUU92 
AG0/92 
SET/92 

OUf/88 
ABR/89 
Ol.lt/89-
Al3RI9o 

. OUf/90 
ABR/91 
OUT/91 
ABR/92 
bUT/92 

NOV/88 
MAl/89 
NOV/89 
MAl/90 
NOV/90 
MAl/91 
NOV/91 
MAI/92 
NOV/92 

DEZ/88 
JUN/89 
DEZ/89. 
JUN/90 
DEZ/90 
JGN/91 

'DEZ/91 
JUN/92 

. DEZ/92 

Total 

700.00' 
600.000 
600:000 
800.000 
800.000 
800.000 
800.000 
800.000 
·soo~ooo 
130.000 
900.QOO 

. 900.000 
900.000 
900.000 

3.000.00o 
600:000 
600.000 
800.000. 
800.000 
800:ooo 
80o:ooo· 
9(){).000 

. 900.000 

2.200.000 
600.000 
700.000 
800.UOO 

·800.000 
800.000 
800.000 
900.000 
900.000 

2.5'00.000 
-- ·õOo.ooo 

700.000 
--8()0:000. 

700.000 
8oo.ooo· 
700.000 
900.000 
900.000 

36.730.000 

Nos termos do art. 6n da Resolução no 1/87. d) forma de colocação: através de ofertas 
desjgno o nobre Senador Pompeu de Sousa para -~- públicas, nos lermos âa Resolução n9 565, de 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legiSlativa do 
Senado Federal durante o período de funciona~ 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
.ço-firian~eiro e Ieg~l da matéria. 

proferir parecer sobre a mensagem. 20-9-79, deste Banco Central; 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Para proferir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: - - -

e>- autorização legislativa: Decreto~ lei n~ ~2, 
de 15-3-75 e Lei n• 1.093, de 9-12-.86 .. 
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Assim sendo,_ concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos· termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 170. DE 1987 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
a elevar, temporariamente, em Cz$ 
11.405.766.900,00 (onze bilhões, qua­
trocentos e cinco milhões, setecentos e 
sessenta e seis mil e novecentos cruza~ 
dos) o montante de sua dívida conso­
lidada lntema. 

O Senado Federal resolVe: 
Art. 1 ~ É _o Estado do Rio de Janeiro autori­

zado a elevar, temporariamente, o parâmetro do 
item m do artigo 2~ da Resolução n1_62, de vinte 
e oito de outubro de mil novecentos e setenta 
e cinco com as _alterações da Resolução n" 93~ 
de onze de outubro de mil novecentos e setenta 
e seis, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o registro de uma emissão de 36.730.000 
Obrigações do T escuro do Estado do Rio de Ja­
neiro ...:..... Ti pó Reajustável (ORTRJ ), equivalente 
a Cz$ 11.405.766.900,00 (orize bilhões, quatro­
centos e cinco milhões, setecentos e sessenta 
e seis mil e novecentos cruzados) considerado 
o valor nominal do titulo de Cz$ 31 tr,53 vigente 
em junho de 1987, destinado ao firianciamento 
parcial do ·seu déficit cori"erite _do presente exerd­
cio, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 __ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Passa-se à discussão do projeto em turno Uni­
co. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dlscussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Passa, agora, à apreciação do Requerimento 
n? 156/87, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Resolução n? 160/87, que autoriza 
o Governo do Estado do_ Rio Grande do Sul a 
emitir títulos de sua responsabilidade no valor de 
Cz$ 497.853.367,20, (quatrocentos e. noventa e 
sete milhões, oitocentos e cinqüênta e três mil, 
trezentos e s_essenta e sete cruzados e vinte centa­
vos), constante do item 9 da Ordem do Dia 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 
Passa-se à votação do projeto. 
Lembro aos Srs. Senadores que a matéria cons­

tou dâ Ordem do Dia da presente sessão, tendo 
a sua discussão encerrada. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
--Sobre a Mesa, redação final da matéria elabo­
rada pelo Sr. Relator, Senador José _Paulo Bisol, 
que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n" 160, de 1987. 

OJARIO DO ·coNGRESSO NACIOI'!AL (Seção 11) 

O Relator apresenta a redação final do Projetó 
de Resolução n? 160, de 1987, que autoriza o 
GOveriió-do Estado do Rio Grande do Sul a emitir 
títulos de sua responsabilidade no valor de Cz$ 
497.853~36720 (quatrocentos e noventa e sete 
mllhões, Oifoceritos e cini:jüenta e três mil, trezen­
tos e sessenta e sete cruzados e vinte centavos.) 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 1987. -
José Paulo Bisol, Relator. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 160, de 1987. · 

-Faço saber que o Senado F~deral aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

·RESOLUÇÃO 
N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do RJo 
Grande do Sul a emitir títulos de sua 

__ responsabilidade no valor de Cz$ 
__ A97 .853,367,20 (quatrocentos e noven~ 

ta e sete milhões, oitocentos e cinqüenta 
e três mll, trezentos e sessenta e sete 
cruzados e vinte centavos). 

ó Senido Federal r:esolve: 
- Art. 1" É o Governo do Estado do Rio Grande 

do-Sul, nos termOs do parágrafo único do_ artigo 
)9 da Resolução n? 62, de 1975, do Senado Fede­
ral, autorizado a elevar, em caráter excepcional, 
o limite de sua dívida consolidada interna para 
que possa emitir 4.679.073 tftulos de sua respon­
sabilidade, no valor correspondente <'! Cz$ 
497:853.367,20 (quatrocentos e ·noventa e sete 
milhões, oitocentos e c:inqflenta e três mil, trezen­
tos e sessenta e sete cruzados e vinte centavos), 
destinados ao complemento do giro da sua dívida 
Consolidada Jntema mobiliária; vencível no pre­
sente exercício. 

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Efn diSCUssãO-a redação~final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
-a discussão. 

Encerrada a discussão, a ri1atéria é dada como 
defiriitivamente adotada, disperisada a votação. 

O prOjetO vai à proffiulgcição. 
O SR. PRESIDENTE _(Francisco Rollemberg) 

-_ Passa-.Se, agora, à apf--eciação do Requerimento 
n" 157/87, de urgência, lido no Expediente, para 
o Proj_eto de_ Res_olu_ção n9 161/87, que autoriza 
o G-overno do EStãâõ do Rio Grande do Sul a 
elevar, em Cz$ 1.917.745.482,51 (um bilhão, no-

--vecentos -e dezessete milhões, seteçentos e qua­
renta e-Cinco mil, quatrocentos e oitenta e cinco 
mil quatrocentos- e oitenta e dois cruzados e dn­
qü~nta e um centavos), o montante de sua dívida 
consolidada, constante do ite_m 1 O da Ordem do 
Dia. 

-_Em ~o:rnção q reLJuerimento. 
as· Srs. Senadores que -o- aprovam permane-

çam sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 
Passa-se à votação do projeto. 
Lembro aos Srs. Senadores que a matéria cons· 

tou da Ordem do Dia da presente sessão, tendo 
sua disCUSSãO- en<:errãâa. 

Em votação o projeto. 

\ 
~~--
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Os Srs. Senadores que o aprovam permane­
çam sentados. (Pausa.). 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Sobre a mesa, redação final da matéria elabo­
rada pelo Relator, Senador José Fogaça, que será 
lida pelo Sr. 19-Se<:retário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"161, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 161, de 1987, que autOrizei o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em _ez_$ L9l't7A5.482~5l{Urribilháõ, novecentos 
e dez.essete milhões, setecentos e quarenta e cin­
co mil,_ quatrocentos e oitenta e dois cruzados 
e dnqüenta e um centavos), o montante de sua 
dívida consolidada. -- - -

-Sala das Sessões, 5 de outubro de 1987.­
José Fogaça, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação flnal do Projeto de Resolução 

n? 161, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal ap~ovou, nos 
termos -do artigo 42, inciso VI, da ConStituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estad_o do Rio 
Grande do Sul a elevar em Cz$ 
1.9i7.745.482,51 (um bUhãO, n_ovecen· 
tos e dezUsete milhões; setecentos e 
quarenta e dnco mil, quab'oéentos e oi­
tenta e dois cruzados e dnqüenta e um 
ceõtavOs) o niontante de sua divida con­
soUd3.da. 

O SenadoEederal resolve: 
Art. 1 ~ É o Governo do Estado_ á--º---RiQ Grande 

do Sul, riOS-termos do parágrafo único do artigo 
3~ da Resoluç_ão_~_62, de 1975, do Senado Fede­
ral, autorizado a emitir \ 0,559,_691 _OPrig~ções 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul, 
no valor nominal de Cz$ 181.61, em março de 
l9S7, eq~i\ialente a Cz$ 1.917.745.482,51 (um 
bilhão, novecentos e dezessete milhões, setecen­
tos e quarenta _e dnço mil, quatrocentos e oitenta 
e dois_ cruzados e dnqUenta e um centavos), desti· 
nados ao complemento do giro da sua dívida 
consolidada interna mobiliária, Vencfvel no pre· 
sente exercício. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
âe sua publicação. 

O SR~ PREsiDENTE (Frar1Ci5c0 Rollemberg) 
-.Em· di:;;.çusSao- a redação finaL 

Não havendÕ quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O proJeto vai à promalgação. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-_Há, aínda, oradores inscritos. 

Concedo a_ palavra ao nobre Senador Od Sa­
bóia de Carvalho. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. PrbnU.n:cTã O seguinte discurso. 
Sem revisão tlo orador,) - Sr. Presidente, Srs. 
Sena-doces. 

t evidente que a crise_- ;~onÔmiéa do Brasil 
gerou uma situação muito difícil para o assala­
riado de um modo geral. E preocUpa -muito essa 
crise no aspecto -do poder aquisitivO do traba­
lhador brasileiro, preocupa muito mais quando 
sabemos que antigos empregados, que tfnham 
uma posição melhor, sofrem agora; as· mesmas 
injunções dos trabalhadores qu.é- sempre estive­
ram em má situação. 

Aqui têm chegado reclamações aos Membios 
desta Casa de funcionários do Banco do Brasil, 
e ocupo a trlburÍa para, desta feita, registrar o 
que recebo de funcionârlos da Caixa Econô:mica 
Federal. -

É verdade, Sr: Presidérne, SrS.: Senadores, que 
os empregados da Caixa Econ9mka estão viven~ 
do um momento dos mais dificeis dentro 9-este 
quadro de dificuldades da vida do trabalhador 
brasileiro. 

Provam as estaísticas que nunCa foi tão baixo 
o poder aquisitivo dos salários dos funcionários 
da Caixa-Econômica Federal, ontem: funcionários 
da Caixa Econôm[ca Federal, pessoas que há ai~ 
guns anos eram tidas, talvez, como privilegiadas 
e que, desta feita, aparecem essas mesmas·pes· 
soas, esses mesmos empregados numa situação 
de agrura, numa situação difícil. 

Pior ainda é que as queixas dos funcionários 
da Caixa Econômica· atingem a parâmetros dan~ 
tes desconh~idos, -com9 ª redamaÇao de perse­
guições que estariam séndo praikãdas -interna­
mente dentro deste grande órgão; com tantas -· 
e tantas agências no Brasil. Há reclamações con­
tra os critérios administrativos e mais reclà.maç:ões 
ainda quanto ao comportamento -d.., Administra­
ção da Caixa Econõmica para com os empre­
gados que estiveram em greve, negando-se a Cai­
xa Econômica a reconhecer como·de efetivo exer­
cido os dias de paralisação, dias consumidos pe-
105 movimentos reivindicatórios. 

Como estamos na Nova República, como esta­
mos no momento final d~ transição, como esta­
mos elaborando uma nova Caft.ã, não ·queremos, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, verificar no Brasil 
de agora os procedimeritoS que-S~riam muito na­
turais anos atrás, mas procedimentos que pare.. 
cem descasados com o nível de aspiração do 
povo brasilelro;-especialmente quando_ essas aspi­
rações triunfaram através da eleição de Tam:redo 
Neves e de José Sam~y, que Viria" a se tOrnar 
o Presidente da RepúbUca, cargo que vem exer~ 
cendo neste exato momento. 

t: incompatível com o programa do PMDB, Par­
tido ao qual pertence o Presidente, é incompatível 
para com o PMDB a prática de um processo admi­
nistrativo que negue elementares direitos traba­
lhistas, e uma prática que negue o direito de greve, 
já que o direito de greve foi forma e voz nas nossas 
campanhas eleitorais, o dtreito de greve foi cam­
panha do PMDB, o direito .de greve foi luta doutri­
nária do Partido do Movimento Democrático. Bra.­
sileiro. 

Por isso não querem_os ver, Íl~s àdminiStiações 
que são respaldadas pelo nosso Partido, a prática 
que negue de algum modo, direta ou indireta­
mente, a greve como direito salutar, como direito 

.. de reivindicações, principalmente quando esse di-
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reito é exercido no momento em que o País apre­
_senta para os trabalhadores um decrésdmo sala­
ri.:Y..tão grave e, às vezes, tão humilhante. 
· OS empregados do Banco do Brasil receberam, 

em negociação salarial 44,56% de reajuste, mas 
na Caixa Econômica Federal o reajuste foi bem 
m€nbr, foi de apenas 41,72%. E, assim há o em­
pobrecimento generalizado dos servidores da Cai­
xa Econômica Federal. 

OS. servidores do Banco do Brasil, como tam­
bém do Banco da Affiaiônia, do BNB - Banco 
do Nordeste da Brasil, portanto, esse- Servidores 

· -taffiDémreceberam equiparação ao Banco Cen­
tral para março d~ 1988, cerca de 26% sobre 
os atuais salários reajustados. Na Caixa Econô­
mica os funcionários não tiveram essa vanta9em 
adié:lOnaL E pergunta~.Se, então, por que, Se a Cai­
xa Econômica Federal integra o mesmo esquema 
d9. Banco do Brasil, do Banco Centra1 e dos ban­
Cós oficiais, por que esse procedimentO, por que 
essa r.egra discriminatória para com os servidores 
d~ Caixa Econômica Federal? Essa é a pergunta 
quê' fica" aqUi neste· Plenário .. 
- Ein mar"çó ao ano em curso, enquanto os fun-
-çiof!~riqs do. Banco do Brasil recebiam 30% de 
reajuste dos salários, os trabalhadores da Caixa 
Econômica F edera1 recebiam apenas 1 O%. E as­
sim estava-se, como se está, consumando discri~ 
miriaç:ões. 

A C:aixa Econômica, eu lembro, é um 6rgão 
contrõlado pelo Governo Federal, como ·a Batico 
do Brasil, como o Banco Central. Essa situação 
de agrura ·tende a se agiavar, Sr. Presidente. Os 
fatos nos pennitem uma situação dramática co~ 
mo Conseqüência da luta organizada dos funcio­
-nários da Caixa Econômica Federal, estaria ha­
vendo uma perseguição que em nada soma com 
a orientação do Presidente José Sarney, e muito 
menos com a sustentação" que lhe é dada pelo 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 

A luta por melhores salários tem levado à perse­
guição, àquilo que os funcionários chamam de 
terror. E esSes acontecimentos, que..sãa_relatados 

-perante o Senador que agora ocupa esta tribuna, 
esses fatos são atribuídos à própria direção 9era1 
da Caixa Econômica Federal. E, logicamente, se 
acontece isso em Brasília, com destJ."tuições, com 
rerp.o.s;:ões, e com outras. e:oisas tantas capazes 
e caracterizãr ess~ estac;Io patológico da admis­
traçâ.o, s.e isso-acontece em Brasília dá para ima~ 

".glnar o que estará açontecenclo nas agências da 
Caixa_"Ecs:mõmica localizadas em outras Unidades 
da Federação. 

_ fa.s;:o este registro pésra·que, ao final deste pro­
nunciamento, a Casa tenha o apelo do orador 
à Direção da CãíxaECOnômic?t Federal, para que 
reponha tudo no devido lugar, para que os funicio­

. nárioS passem a recobrar o ~réspejto perdido, para 
que a dignidade humana de cada um dos funcio­
Dários, para que a dignidade humana seja respei· 
tada, seja destacada e mereça a atenção direcio­
nal daquele órgão federal. t: importante, Sr. Presi­
dente, este. resguardo, o Brasil não está no mo­
mento eJeito a nenhum desregramento. Não que~ 
remos encontrar medidas salariais diferenciadas 
em órgãos que pertencem ao mesmo esquema, 
qi.le Cumprem uma mesma política, que auferem 
os mesmos lucros, que. têm as mesmas van~gens 
e os mesmos problemas. É preciso que o servj.dor 
da Caixa Econômica Federal, de um modo geral, 
o servidor espalhado por todo o Brasil, seja tratado 

com corte$ia e~ acima d~ tudo, com justiça,_para 
que não vejam os salários serem -achatados ao 
extremo, tornando cada funcionário um verda-
deiro desesperado. · 

Pior ainda é que há uma verdadeira regra ética, 
um comportamento moral para com fundonários 
de banco. Qu;~.ndo um funcionário. de banco co­
meça a dever, mesmo que não deva ao s~u~nco, 
mas começa a dever na praça, quando isso acon­
tece. esse fu.nc.ip!lârio é mal visto no seu órgão, 
e haveriq at§._ çlisposição, que não CorihecO, mas 
parece que existe disposição contratual que pode 
levar o funcionário de uma entidade b~ncâria a 
perder o seu c.argo, pelo desregramento finan­
ceiro que porventura tenha fora das suas ativi­
dades. 

Agora, pergunta-se, Sr. Presidente, pergunta-se, 
srs. Senadores, como não dever com ordenados 
tão humílhantes? ComO não dever qUando os sa­
lârios não têm a devida atualizaçãO? Corno não 
dever quando se empobrece a cada dia, a cada 
hora, a cada instante? . 

Este discurso, Sr. Presidente, é çfa mais plena 
solidariedade aos funcionários da ·caixa Econô­
mica Federal em todo o território brasileiro. 

Mw1o obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Frandsco Rollember) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Paulo aisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PMDB- RS. 
Profluncia· o Sêguihte. discurso. Sem :revisão do 
orador.)- Sr. Presldente, Srs. SenadOres: 

Apenas para solicitar que seja consignado em 
·Ata que ocorreu hoje uma similkaneidade de reu~ 
niões. Enquanto estávamos aqui reunidos, a Co~ 
missão de Sistematização estava reunida no ple­
nário da Câmara. Discutia-se aqui, entre outros 
assuntos, alguns interesses relevantes do Rio 
Grande do Sul. O Senador José Fogaça, o Sena­
dor Carlos Chiarelli e este Senador; Como repre~ 
sentantes do Rio Grande do Sul, não poderiam 
deixar de comparecer a esta reunião, e com isto, 

· é- ·evidente, não puderam comparecer à reunião 
da Comissão de Sistematização, onde foram dis­
cutidas questões ainda mais teJtivantes. 

Então, quero deixar consignado em Ata, e estou 
autorizado pelo Senador José fagaça, e pelo Se­
nador Carlos Chiarem, a falar também em nome 
deles, que enfrentamos uma dicotomia que se 
contrapunha à normação regimental, pofs está 
definido no Regimento que não poderia ocorrer 
simultaneidade de reuniões 

Veja V. Ex". que na teuniãb da Comissão de 
Sistematkação foram discutidas emendas com 
as quais eu tinha profundos compromissos, algu­
mas das quais compromissos de defender as 
emendas, e essas emendas, conforme informa­
ção da minha assessoria, já foram dlscutidas a 
votadas. 

Quero faz.er este registro para consignar, não 
uma inculpação, mas o pedido de que seme­
lhantes dtcatomias não aconteçam mais e tam­
bém para deixar registrado, nos Ana!s"Clesta Casa, 
que os Senadores José Fogaça, Carlos Chiarelli 
e este Senador cumpriram c.om o dever, na me­
dida da possibilidade, e não cumpriram com ou­
tro, relativo à Comissão de Siste.m_atizaÇ~o. segun­
do um velho princípio ·do Direito Romano, o de 
que não é exigível uma prestação impossivel. 

Era isto, Sr. Presidente . 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronunc::ia o seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, Srs. Sen~_dores: 
Na atual crlse política que envolve o governo 

do Presidente Sarney e os partidos que lhe dão 
sustentação no Parlamento, temos ouvido falar 
e lido na imprensa, com freqüência, que dois dos 
Ministros que estariam com um pé fora dos seus 
Ministérios, são os s~nhores Denis Schwartz e Ra­
phael de Almeida Magalhães, do Desenvolvimen­
to(Jr_bano e da Previdência SociaJ, respectivamen­
te. 

É do meu dever nesta oportunidade, manifestar 
minha solidariedade com estes dois companhei­
rosdoPMDB. 

Mais do que isto, ê estranho que sejam exata­
mente os Ministros do Desenvolvimento Urbano 
e da Previdência os alvos preferenciais do fogo 
cruzado, que, aparentemente, vem de todas as 
direções, inclusive do Partido da Frente Uberal, 
o ex-parceiro do PMDB na falecida Aliança Demo­
crática. 

E porque estranho? EJ@~lnente porque se trata 
de ministros dos rnafs clara e_ marcadamente pee­
medebistas. Exatamente pOrqUe se trata de dois 
dos Ministros mais competentes e inovadores do 
atual gabinete 

O Ministro Denis Schwartz, por exeh'iplo, está 
à frente de um Ministério que tem O ma:ís ãmpto 
relacionamento com as municipalidades, e por 
isso, atende todos os prefeitos, sem distinção e 
sem discriminação porque pertençam a esta ou 
aquela agremiação política. 

Homem de hábitos simples, a todos atende 
com muita clareza e objetividade. 

Pude testemunhar a coragem de Denis Sch­
wartz, há mais de um ano, na cidade de Joincille, 
quando denunciou, com todas as letras, a existên­
cia de intermediários para liberar verbas do s_eu 
ministério e de outros Ministérios, ocasião em que 
apelou para mais de 40 Prefeitos catarinense que 
lhe fiZesse o favor de _denunciar e dar nomes, 
que S. & tomaria as providências cabíveis. 

Em Várias outraS OpOrtt.i.füdades, Denis reiterou 
esse seu apelo porque desejava terminar com 
essa prática corrupta e corruptora. 

Para min mesmo. pessoalmente, quando lhe 
disse que era comum se ouvir fala_r Q.esses inter­
mediários. o Ministro do Desenvolvimento Urbano-­
e Meio Ambiente solidtou que me empenhasse 
em descobrir nomes, endereços e outras informa­
ções sobre tais intermediários. 

Denis Schwartz, além de tudo, é um homem 
público afinado com as teses e o programa do 
PMDB. Tem utna visão moderna e reformista da 
política e _da sociedade;_ está vivamente empe­
nhado nas mudanças que se constituem no com­
promisso básico do PMDB. 

A ação do seu Ministério é firme e decidida 
nesta direção: não adianta ir ao Ministério solicitar 
verbas e recursos para obras não prioritárias so­
cialmente. S. EJcl' formulou e executa uma política 
de liberação de verbas e recursos que contempla 
preferencialmente as obras de caráter social, as 
de saneamento básico, as que levem a uma me­
lhor9 da qualidade de vida da população. 

Com toda a certeza, o Ministro Schwartz não 
se perde, na sua_ação ministerial, na política me­
nor, no dientelismo, nos pequenos favores e be­
nesses, e este ~é -outro aspecto do seu desem-

--penho, que é discreto, sem dúvida, mas eficiente, 
ágil, dinâmico. 

- -~ Quase o m~smo se pode dizer de Raphael de 
Almeida Magalhães na Previdência Sociaj_._ 

A Previdência Social é u_m monstro governa­
mental que precisa ser dominado, é dos maiores 
desafios que tem o atual governo - e, de certo 
modo, todos os demais governos anteriores. 

A Previdência é um monstro, vetusto. obsoleto, 
antiquado, que só tem um (mico c::aminho: a _mo~ 
demização e a descentralização. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex' um 
-~pa:te? 

---O SR. NELSON WEDEKIN --Com muito 
prazer. 

_Q Sr. Al~ndre Costa - Nobre Senador 
Nelson Wedekin, apenas eu queria que V. Ex~ me 
informasse: Ouvi V. Ex" dizer "os dois Ministros 
mais competentes do gabinete." Quem aferiu pa­
ra· afirmar que são os mais competentes do gabi-

__ nete, uma vez que s6 do Partido de V. ~ tem 
cinco ou seis Ministros? Por exemplo, o Ministro 
Renato Archer, que é um peemedebista antigo, 
cassado ... 

O SR. NELSON WEDEKIN- Se V. Ex' me 
permitir esclarecer, eu esclareço e, ai, o .aparte_ 
de V. Ex!' fica sem nenhuma razão. Eu disse clara­
mente e inovadores. Dois dos mais competentes 
e inovadores, e não são Qs dois mais competentes. _ 

O Sr. Alexandre Costa - Ah bem! Então, 
peço desculpas a V. Ex'i'. 

O SR. rffiLsON WEDEKIN - Pois não. 
O que o Ministrq Raphael de_ Almeida Maga­

lhães está fazendo é o esforço pertinaz de moder­
nizar a Previdência Social, encaminhá~la definiti­
vamente para o seu futuro. 

E o está fazendo com visão de _e_stadista, com 
muita Coragem -e lucidez. 

Não ignoro as acusaçõ_es que lhe foram feitas, 
e seguidamente reiteradas, embora nenhuma de­
las chegue ao ponto de afetar sua indiscutível 
honra pessoal. 

Nem deixo de afirrriaf qÜ:e alguns assuntos da 
sua pasta foram mal encaminhados. Quando in­
terpelei o Ministro, em sua passagem por esta 
Casa1 transmiti-lhe, com máxima franqueza, mi­
nha opinião sobre tais assuntoS. 

Mas insisto_ neste ponto: ninguém ousou atacar 
a honra, a honestidade, _a _dignidade pessoal do 
Ministro_Raphael. 

Na verdade, os que desejam a queda do Minis­
tro da Previdência o fazem pelos seus acertos, 
e não pelos eventuais erros. 

O que· se deseja -é a máquina da Previdência 
Social, para com ela fazer política, no velho estilo. 

O ~ue não se deseja é a modernização e a 
desc~ntraliza~ão dos serviços de saúde e_ da previ­
dência, porque então o Ministéiiõ será menos_sus­
cetivel de manobras e práticas politicas, que preci­
sam ser superadas, se queremos constrUir uma 
Nação moderna. 

Tenho, por todos os Ministros o respeito que 
a todos é devido. Mas nenhum deles ousou, como 

fez Raphael de Almeida Magalhães, abrir mão de 
parcela susbstancial do seu poder, ao descen­
tralizar, para Estados e Municípios, as verbas, os 
recursos e, por conseqüência, as ações de sua 
Pasta. 

De todos_~ os-Ministros, o_ da Previdência Social 
foi 0 mais coiajoso, o mais fnovacto(, o qUe ce_aJ­
mente está promovendo uma mudança profunda 
no âmbitq das atribuições do SeiJ Ministériq. 

O _esforçQ modem\zador, o empenho_ Po/ ~gili­
Zât a máquina paquidérmica é notável em cada 
passo, em cada medida, em cada providência 
a cargo daquela Pasta. 

J:: evidente que esse processo mudanc_ista, _na 
área da Previdência .. está em curso, não é obra 
pronta e acabada. E; cOmo todo processo de mu­

. dança, tem em si contradições, obstáculos, rea­
ções, e, por que não falar, erros de condução. 

Mas_em nenhum outro Ministério há tan'Ul_$into­
nia com os grandes objetivos da Nova República, 
como no da Previdência. _Está se ~sc_reye_n_çlo ago­
ra, neste exato_ momento, as linhas centrais _de 
uma Previdência Social moderna, eficiente e volta­
da para os interesses da classe trabalhadOra urba­
na e rural 

Insisto em que" há muito por fazer, ainda. É 
longo o caminho por ser trilhado. Mas a cami­
nhada já-começou, .está em andamento. 

Por isso tudo, quando se volta a falar de reforma 
ministerial, não posso deixar de fazer estas obser­
vações e referências. Há outros miniStérios parali­
sados, imobilizados, sem ação, sem dinamismo, 
sem proposta, sem filosofia. 

Há Ministérios que nada ficam a dever ao_s_ Mi­
nistérios do antigo regime, porque suas práticas 
são idêntic::as: nada propõem, nada avançam, em 
nada correspondem às esperanças do povo com 
a Nova República. 

É estranho, é_ surpreendente que logo sobre 
dois dos M.inistédos mais afinados com as práfiq~s 
prometidas pela Nova República e esperadas pela 
população, é logo sobre estes dois Ministérios 
que pesam mais as possibilidades de uma mu­
dança dos seus titulares. 

É por isso que esta solidariedad~ _se impõe, 
embora ela pouco possa valer. Mas, c.;1da um 
faz a sua parte_e cumpre o seu dever, 

Eu faço a minha parte e cumpro elementar 
dever, ao faz~r estas referências aos_ dois Ministros, 
Denis Scllwartz e Raphael de Almeida Magalhães, 
que_ estão seguramente entre os melhores do 
atual gabinete , e, por isso, sobre_ S._ ~s. não 
deveriam existir as atuais cogitações e boatos, 
que, esperamos sinc::eramen:t.e__s~jam apenas boa­
tos e cogitações. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Borges. 

O SR. MAORO BORGES (PDC- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Admite~se hoje, que o setor saúde foi wn dos 
rriais afetados negativamente pei_a polttic:a econô­
mica das duas últimas décadas. Os investimentos 
no setor não acompanharam as necessidades da 
-maioria da_ popuJação; e agravafam-se as condi­
ções de saúde das pOpUlações pobres. Quer dizer, 
aumentou a dívida social expressa em sof~imento 
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e mortes evitáveis com os recursos, a tecnologia 
e os conhedmentos disponfveis. 

Fala-se muito em críse econômica_, discuti-se 
o processo dos modelos de desenvolvimento e, 
com isso, fica justificado o fracasso dos modelos 
de saúde. Pura falácia! Retórica de quem não quer 
ver a crise maior da perda e da deterioração dos 
valores que deveriam reger a convivência do ho­
mem em so:::iedade, manifesta na eliminação da 
solidariedade, no esquecimento dos princípios 
bâs!cos da ética social. Existem c6tidições de er­
radicar a fome, a miséria e o desespero. As priori­
dades é que estão invertidas. E,- no entanto, a 
falta de saúde é um desperdício de recursos por­
que saúde significa também eficiência. 

Saúde não é simples ausência de doenças, é 
bem-estar físico, mental e social; é qualidade de 
vida, é viver sem medo. Está em jogo algo be111 
mais profundo do que uma simples reformà buro­
crática e administrativa Urg_e analisar a experiênp 
cia acumulada pelas instituiÇões ~ue trabalharam 
sério, por quem tem algo a dizer, que pode alertar­
nos sobre o que não funciona e o que não vale 
a pena tentar. Basta de cobaias. Por ser uma ne­
cessidade da pessoa humana, a saúde corres­
pende a um direito que precisa ser defendido. 
Como direito, ·cabe ao Poder Público garanti-lo. 

Garantir a saúde significa, antes de tudo, assep 
gurar a universalização dos seMços básicos _de 
saúde, a distribuição justa dos rec;ursas e o acesso 
igualitário a eles. Porquê só assim se terá-certeza 
de que a população pobre estará protegida. É 
sabido que o Estado, numa sociedade estruturada 
em classes, não é neuirQ . .__S_~u d,es~penho é 
orgânico aos interesses das clas:~s__hegemÓ!licas 
e, só para evitar acúmulo de tensões, contempla, 
dentro de certos límltes, determinadas necessi­
dades das classes menos (avorécidas. Mas, em 
razão dos embates que ocorrem na vfda político­
social da nossa Nação, o Estado conSêgue dispor 
de uma autonomia relativa que lhe permite aten­
der às pressões legítimas das classes subalternas. 
O Estado expressa uma rt!lação de forças sociais 
~m co~stan~e luta pela con~cu~_ã? ~~ ~eus o~je­
tiVos h1stóncos. E neste contexto que ê~válido 
exigir que o Poder Público assuma seu papel no 
dever de proporcionar à população, a toda ela, 
mas espe<:ialmente às classes mai~ pobres, um 
serviço de saúde de qualidade. 

Quando se examinª--ª- situação cte .. saúde sob 
o ângulo dos serviços, são flagrantes as desigual­
dades na distribuição dos reCl,lfS~ públicoS, seja 
em termos regionais ou sociais. Embora os pla­
nos e programas enfatizem reiteradamente as me­
didas preventivas, o__financiamento das ações de 
saúde segue no sentido contrário. Por outro lado, 
em face da vinculação entre situação de saúde 
e condições de vida da população, o quadro saniw 
tário do Brasil de hoje repro9yz a distriduição 
desigual da renda entre as regiões, en_tr_e aS Unida­
des da Federação, entre c:apital e interior, entre 
áreas urbanas e rurais, entre bairros centrais e 
periféricos. Há escassez. de recursos financeiros, 
físicos e huroªnos. 

Nessas conc:Uções, é imposltiva a aceitação da 
colaboração do setor privado, ainda mais porque 
nele se observa grande progresso - progresso 
verdadeiramente inegáveL A inicia~iva privada de­
ve ser resguardada até porque a experiênciá tem 
mostrado que a estatizéJçªQ_Il__Q_Brasil tem criado 
corrupção e ineficiência, em muitos casos. 

Garantawse a iniciativa particular, e os órgãos 
do E::Stãd6 asSumam a fisCalização dos serviços 
Privados, moderando os abusos, quando houverl 

O fato de ~ sociedade brasileira encontrar-se 
num processo constituinte significa Ull? n_:tOI:nento 
histórico de grande importância porque estimula 
a siStematização e discussão das idéias que pode­
rão dar materialidade ao direito à saúde, de forma 
c:onCreta e real. Este o noSso ·objetivo e empenho 
neSte momentO. (Muito bem!) 

- _ o SR. PRESIJ>EN'iE -(f(àndsco -Rouemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Março 
Maciel. -

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronun­
_cia o seguinte discurso.) ~ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O" 14• Congresso Brasileiro de Biblioteconomia 
e Documentação, realizado na semana passada, 
no Recife, revestiu-se, para mim, de um caráter 
espec::ial: primeiro, por representar o segundo en~ 
centro nadonãl de Bibliotecárlos na capital Per· 
nambucana; e, ein segundo lugar, pelo seu signifi­
cado sentimental, pois teve, como presidente: de 
honra, meu pai, Josê dO Rego Maciel, com quem 
aprendi o essencial de minha vida pública, e que, 
há trinta e três anos, com-o pre"feito de Recife, 
emprestou integral apo1ó à realização do 1 ~ _Cbn· 
~resSo Nacional de Bibli~teconomia. 

No_ encontro, foram_ apreciados e avaliaçlos os 
aspectos técnic:os e associativos dOs· bibliotecá­
rios brasileiros; foram tratados os meios de partici­
pação efetiva "da classe, no plano setorial d;;~. e-du­
cação_ e da cultura; foi estud~da a mcineir-ã de 
uma maior e melhor integração dos responsáveis 
pela categoria, nos destinos e interesses dos bi­
bliotecários brasileiros, bem c::omo as questões 
ligadas aos recursos humanos~ em seu relaciona­
mento com o-desenvolyimento do país. 

Tive, Sr. Presidente, ã- satisfação e a hohra de 
participar da solenidade de abertura deste 14~ 
Congresso.:- E, daqui, desejo expressar a todos 
- e parti.cularmente aos seus organizadores -
os meus cumprimentos pela exitosa iniciativa. 

Quero ainda congratular~me com a Federação 
Brasileira de Associações de Bibliotecários e com 
a Associação Profissional de BU:>liotecários de Per­
nambuco, pelos esforços que dispensaram na 
promoção e difusão do encontro, bem como paw 
rabenizar o Centro de Artes e ComunicaçãO, diri­
gido pela professora Cléa Dubeaux, da Univer­
sidade Federal de Pernambuco, através de seu 
Departamento de Biblioteconomia, pelo valioso 
apoio que deu para a sua realização. 

Sr. Presidente, vivemos, como se sabe, uma 
época de excepcional desenvolvimento cientifico 
e tecnológico, favorecendo a literatura especia­

- lizada, e oontribuindo para que as técnicas emprew 
gadas pelas bibliOtecas e centros de document­
çaão passem a ser apoiadas pela moderna ciência 
da informática. 

EtrlJiossos- dias, as atividades de pesquisa e 
os estudos dentíficos estão sendo registrados, in­
ventariados, catalogados e dassificados pelos 
mais m6demos meios da eletrônica e, na medida 
âo possível, estão sendo Uti~zados na prorrloção 
de novas -conquistas que, por sua vez, realimen­
taril ()Complexo de lnvesti,Qàç___ões e Estudos Téc­
nicos e Cientificas de que necessitam as institui­
ções privadas e- públicas. 

Este acervo de c.onhedmentos, colecionados 
através d9s tempos, constitui o precioso _material 
de trabalho que os bibliotedirios s~- eil.carr~am 
de selecionar, preservar, organizar e difundir. 

Nessa importafttíssima tarefa, como guardiã do 
universo do conhe<::imento humano, c.omo edu­
cador técnico" de informação rla-dit'Usáo-das_ con­
quistas do saber e da cultura, é que reside a nobre 
missão do bibltotecárto. 

Nos nossos-dias, em decorrência da vast_a pro­
dução de documentos convencionais e não-con-

.. -venc::ionais, o bibltotecário passou ~ ter Suas atri­
buições grandemente ampliadas, estendendo-se 
até ao processo de educação ex_tra-escolar e aos 
programs correntes de comunicação e de infor­
mações técnko-científicas e culturais. 

Em virtu_c;ie ctas.surpreendentes transformações 
por que pãsSa o munQq, as escolas de bibUÕteco­
norrlia e os centros de c;locumentaçã_o _e_ in(orma­
ção tiveram de desdobrar suas atividades. E, hoje, 
além das matérias contidas, regularmente, nos 
currículos mínimos, procuram_ oferecer opções 
que contribuam para que o bibliotecário possa 
melhor ajustar-se às novas cond.içõ~ e exigências 
de trabalho. 

Contudo, um universo repleto de problemas 
exige, forçosamente, bibliotec::as repletas de pro­
blemas. Daí porque ao profissional de biblioteco­
nomia cabe desempenhar, também, o importante 
p~pel de agente do des.envoJvimento cultura]. E, 
corno dizia Ortega 'f Gasset. "o bibliotecário, ao 
exercer esta profissão, compromete-se a fazer o 
que a sociedade necessita". 

Diria ainda que, a_ estas nobres atribuições, 
compete aO bibliotecário ser, por excelência, um 
"Agente Socia_l", QlJ~, para atingir os seus objeti­
VQ.?, deve valer-se de uma sólida formaçãO têthica 
e cultural, como ffieio"para atuar na complexidade 
da realidade em que vive." 

-Coino atividade. incumbid~ de zelar p~!o ~n­
Junto de organismos da sodedade, de exerêer 
operações técnicas que dão aos documentos grá­
fic.os o máXimo de utilidade científica, cultural e 

-social possível, a biblioteconomia precisa, hoje, 
tomar por empréstimo valores e até a metodo­
logia de outros ramos- da dênçi_a com os quais 
deve interligarws.e,_passando a integrar~se no "gru­
po das metaciências". 

Para justificar sua existência e atuação na socie· 
dade moderna, o bibliotecário necessita desem­
penhar uma missão dE;: ·particular r_e_levo, magis­
tralmente descrita por _Ortefta y_ Gasset: a missão 
de "um mtro que_ se int.efPõe entre a torrente de 
livros e o homem", cabendo-lhe centrar s~us co­
nhecimento~ no conteúdo dos registros daS expe­
riências humanas. 

Um estudiosq dos assuntos de biblioteconomia 
afirmou qu~ "e:sfera de _çoffipetência -iôtelectual 
do bibliotecátio pode ser representada por uma 
figura triangu1ar, onde~ em u_m lado, se insere 
a pessoa, no outro, os registros gráficos, e, na 
base do triângulo, a interação soc~l do relaciona~ 
mente desses dois conceito!;". __ -~ _ . 

Como sabemos, o Brasil é, ainda, urrl país de 
poucas bibliotecas; tem necessidade_ de mais ceri­
tros de documentação e info_rmação. Existem, 
atualmente, no Pals, cerca de 30 mil bibliotecas, 
aproximadamente 12 mil bibliotecários inscritos 
nos conselhos. regionais e, en: funcionamento, 
31 escolas de: biblioteconomia. A vista desta reali­
dade, importa que o bibliotecário- na sua maio-
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ria, (78% ), constituída de jovens- como agente 
social e auxiliar da difusão-da instrução e da cultu­
ra, conserve sempre o entusiasmo e saiba utilizar 
as modernas técnicas _a se.tJ alcance, incl_usive a 
informática, para difundir, em nossa pátria, a cUl­
tura, o saber e a informação a todos os tipos 
de usuários. 

É pr-eciso ainda que o bibliotecário est~a sem­
pre atento às profundas mudanças que ocorrem 
na sociedade, acompanhando com atenção a; 
chamada ''era da descontinuidade", retratada ma­
gistralmente por Peter Drucker·~-

Entramos, vale a pena ressaltar, numa fase da 
histófla dos povos onde o acesso à informação 
e a sua utilização tornaram-se um dos_mc:~is Impor­
tantes elementos da produtividade, da capacidade 
de competição e da realização de planos e proje­
tos de toda natureza. 

Para ocupar a posição de relevo a que é chama­
do, como profissional incumbido de coletar, pro­
cessar, armazenar, recuperare disseminar a infor­
mação, o bibliotecário deve estar sempre aberto 
às nov_as idéias e aos novo_s rnétodos de trabalho, 
para poder atender às crescentes exigências dos 
meios de comunicação.-

Ao finalizar, faço votos pela transformação de 
nossas bibliotecas em organismos dinamicamen­
te integrados no Desenvolvimento Educacional, 
EcOnômicO, Cientifico- e TéC:_nológico de nosso 
País, sempre a serviço dos que buscam o estudo 
e o saber. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Sendor Nabor 
Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB- AC.Pro­
nuncia discurso.) -:- Sr:. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Já virou lugar comum falar em crise neste País, 
hoje às voltas_com_ problemas em quase todos 
os setores de sua economia e da estrutura social. 
São fatores que se acumulam e se agravam inces­
santemente, como conseqüência do c~os produ­
zido pelo arbítrio, pela violência iostltudon_al, que 
nos desgovernou durante duas décadas. 

Poucos, entretanto, sofreram tanto cowo o se­
tor da borracha vegetal esse drama. 

Estou retomando de uma longa viagem pelo 
interior do Estado do Acre, ainda hoje o grande 
manancial de borracha nativa do Brasil, Visitei 
seringais, entrevistei seringalistas e escutei_a quei­
xa unânime dos seringueiros quanto ao quadro 
que ora apresento à Casa e_ à_ Nação. Mantive 
reuniões com Prefeitos, Vereadores e Represen­
tantes das categorias profissionais voltadas para 
a heveicultura - cujas_ palavras, mais precisas 
e ilustradas que as dos _incultos_trªb_a_IQadores, 
apenas repetiram-lhe os protestos e apelos. 

O excelente trabalho administrativo_ desenvol­
vido pelo Governador Rayiano.Me:lo e pelos _Pre­
feitos de Rio Branco, Cruzéifo do Sul, Mâncio Li­
ma, Tarauacá, Feijó, Sena Madureira_. Xapuri e 
Brasiléia - Municípios- --que Visitei - pode até 
mesmo ser, lamentavelmente:, comprometido 
junto à opinião pública pelos descaminhos que 
afetam a heveicultura, até hoje a principal ativi­
dade do Estado. 

A extração da borracha, só para se ter uma 
base de sua importância econômica para o Acre, 
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representa, ainda, quase 40% de todo o ICM arre­
cadado no Estado. É o principal fator de f~.xaçào 
de milhares de famílias às regiOes extra-urbanas. 
suas perdas, nos últimos anos, -causaram justa­
mente o êxodo de grande parte dessas famílias 
para as favelas e para a miséria das empobrecidas 
cidades. -

É hora, ou, para ser mais preciso, já estamos 
passando da. hora de atentar para a gravidade 
da situação e ~e~olvê-la, com um míniroo de eficá­
cia _e sensibilidade. 

Os prejuí~os acumulados pela heveicultura 
sempre, ao longo das décadas, marcaram seus 
empresários e trabalhadores. Mas o advento do 
Plano Cruzado, em 28 de fevereiro de 1986, agra­
vou e tornou insuportáveis esses desequilíbrios, 
que prodigiosamente ainda conseguiram se agra­
var nos últimos 19 meses. 

Quando o Governo l.:)OÇQU ªua proposta de "In­
flação Zero", naquele dia, estava prestes a ser 
anunciado o reajuste dos preços da borracha ve­

_getal - na verdade apenas um pequeno acerto 
em face das defasagens provocadas pela inflação 
daquela êpoca. - _-__ _ 

-~ Congelou~se tudo, entretantO. Até mesmo os 
preços em vias de reaju_s,tes, como o da borrac;ha. 

E ao _longo de um ano praticamente inteiro, 
enquanto as estatísticas oficiais e os índices nomi­
nais garantiam a estabilidade de preços, os custos 
disparavam de todas as formas, agravados pelo 
ágio ou pela cobrança abusiva escancarada. 
~-Eindo o período de congelamento, houve odes­
controle total de.econpmia do Pats, com a inflação 
atingindo recordes históricos. Os núme:ros são 
reve.ladores, impressionantes, _e, para ele~. peço 
a atenção especial dos meus nobres Pares: de 
janeiro a agosto de 1987, _a inflação acumulada 

_ atingiu 204% - enquanto os preços internos da 
borracha vegetal foram corrigidos em apenas 
107%. Ou seja, l)ma perda real, comprovada, in­
discutível, de quase 100% . 

As leis da economia não são revogadas por 
decretos ou portarias governamentais. E a prin­
cipal conseqüência dessa defasagem brutal nos 
preços -da bo!Tacha é, sem dúvida, o empobre­
dmento Vertiginoso de todos quantos de dedic,am 
a ela. 

PeÇo ·venia a V. ~ para frisar o ponto mais 
agudo da questão: _a defasagem que menciono 
já era anterior ao Plano Cruzado, cresceu quando 
os preços foram congelados e agigantou-se com 
o recrudescimento da inflação, no alvorecer do 
ano em curso. 
-0 preço atualmente ftxado para o mercado in­

temo, de ü:$ 36,00., é menos de um terço do 
mínírno desejável, estimado pelos produtores e 
adniíHdo pelo Governo como sendo de Cz$ 
115,00. Abaixo disso, o quadro de miséria_e desa­
lento só tenderá a se agravar, com sérios reflexos 
econômicos e sociais para toda a Amazônia e, 
particularmente, no Estado do Acre, cuja estrutura 
gomífera ainda é fundamental. 
_O ÇonSelho lnterfninisterial de Preços está 

anunciando estudos para, finalmente, reajustar as 
tabelas da borracha vegetal. E é indispensável 
que, neste momento, se. chame a atenção dos 
técnicos do CIP para a realidade: os seringueiros 
estão recebendo, hQje, menos do que _o salário 
mínimo; se falarmos em termos de piso salarial 
nacional, o verdadeiro mfnimo, a remuneração 
aos trabalhado~ está em tomo de 60% de seu 
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valor. Os custQs dobraram ou triplicaram desde 
fevereiro de 1986. e a linguagem dos números 
é inc._ontestável. · 

Os financiamentos, antes, du_r~mte e depois do 
Plano Cruzado, s,ufocam os produtores -e nem 
mesmo as solenes promessas do Ministro da Agri· 
cultura_,._ acenando com correção de tabelas para­
lelas aQS cJ,lStos d.~produção e aos débitos bancá­
rios, nem mesmo essas promessãs estão obede­
cemdo à realidade, isso para não falarfriOS nos 
preços agiotados, sUpe-r ou sÚbfaturados. 
_ Sr, Presidente,. Srs. Seri:adores: sempre pautei 

minha vida pública pelo respeito à verdade, pelo 
empenho em não ex,agerar ou desfigurar os fatos 
que trago à tribuna. E é !$Se_ cri~êrio que ora 
empenho, cobrando um posicion~mento realista, 
sincero e sóbrio por parte dos que vão decidir 
o reajuste dos preços internos da borracha ve­
getal. 

Se não houver uma finne determinação em 
reverter o quadro atual, que agrava e inviabHiza 
qualquer esforço de progresso econômico e so­
cial na Amazônia, se não houver tal deter:minação, 
serei obrigado a retomar a esta mesma tribuna 
e declarar aquilo que tanto se teme rui Região: 
a falência da heveicultura, a miséria !'!m St"?"US cam­
pos extfativistas, o descontrole da ciiminalidade 
e da qualidade de vida em suas r~iões urbanas. 

Não se pedem preços exorbitantes nem atitu­
des irresponsáveis, nesta hora em que o combate 

. à inflação é O"')eta priotáría para o Governo e a 
Sociedad~. 

O que se exige é ·a consciênç(~ __ naç;iorial __ em 
tomo da economia e da sociedade da borracha 
- umti esÚutura que já -deu ao Brasil riqÚeias 
imensas, que perm(tiu ao mundo livre enfrentar 
e vencer o nazi-fascismo, que garantiu a soberania 
nacional em territórios até então sujeito_S à cobiça 
de óutras potências. 

Em duas guerras e em dezenas de décadas, 
a economia da_ borracha foi a única presença bra-
sileira na Amazônia. - - - --

Destruí-la irresponsavelmente, decretar-lhe a 
falênciá através de preçoS irreais, é algo que as 
futuras gerações nos cobrarão. 

Um legado que nenhum de nós, brasileiros, 
nesta época de dificuldades, tem o direito :de 
transmitir aos -que nos sucederão na tarefa de 
Construir a grande Pátria que todos almejamos. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Ba­
celar. 

·O SR. RUY BACELAR (PMDB -BA Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Em face da gravidade da crise que vem se 
abatendo sobre as regiões cacaueira e cafeeira 
do Estado da Bahia, estiveram semana passada 
em Brasília, para tratar do assunto junto aos Minis­
tros da Fazenda e da Agricultura, quatro Secre­
tários de E.stado da Bahia: AgriCUltura, Dr. Rei­
naldo Teixeira Braga; da Indústria, Comerc:io e 
Turismo, Dr. Luiz Carlos Bacelar; da_ Irrigação e 
.Recursos Hídri.cos1 Dr. Aro_ldo Cedraz de Oliveira; 
e de Des_envolvimeÓto Urbano, Dr. Lauro _Assun­
ção; _o"Presidente da Assembléia Legislativa,_ De­
putado Coriolano Sales, acq_rnpanhado de outros 
deputados estaduais, além do Presidente da Fede­
ração da Agricultura do Estado da Bahia, Carlos 
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Baiardi; Presidente da Cobpercacau, Fernando 
Rios do Nascimento, Presidente do Conselho Na­
cional dos Produtores de Caçau, Orlantildes Péri­
cles de Carvalho Filho, Presidente da Bolsa de­
Mercadorias da Bahia, Wilson Andrade, Presidente 
da Cooperativa Mista Agropé:cuária de Vlt6rta da 
Conquista, Oóvl.S- Tadeu Nery de Mesquita e o 
Presidente da Câmara Municipal de Ilhéus, Verea­
dor Josué Martins Almeida. 

Acompanhado de Senadores e Deputados Fe­
derais da Bahia esse grupo foi recebido em au­
diênda pelo Ministro da Fazenda em exercício, 
Dr. Mailson Nóbrega, a quem foi entregue memo­
rial solicitando o apoio imprescindível para viabili­
zação de medidas capaze~ de minimizar os efeitos 
negativos sobre os pólos de produção. 

Após tecer considerações acerca das posições 
significativas na pauta de exportações brasileiras 
que ocupam o cacau e o café responsáveis pela 
geração de divisas para o País e, em particular, 
para o Estado da Bahia, a ComiSsão fez ií~r ao 
Ministro da Fazenda que a:s condiÇões climátiCas 
adversas provocaram uma expressiva redução na 
produção das referidas lavouras, c:omprometendo 
significativamente as safra.s_ vindouras e- trazendo 
em seu bojo desequüíl>rio __ ~ ten_são sociais, asSim 
como o agravamento dos problemas de infra-es­
trutura wbana-sodal, em decorr~nda do desem­
prego e do êxodo rural, respectivamente. 

COm relação à produção do cacau para o perío­
do 1987/88, os seguintes efeitos foram estimados, 
comparativamente à produção 1986/87: diminui­
ção de 90.000 t de cacau do "temporão", corres~ 
pendendo a uma perda real dE; 48%;-perda- da-­
safra principal em 66.000 t, equivalendo a 38% 
da produção; queda global de 156.000 t, corres­
pendendo a 36% da safra total. 

De referência ao café, a estimativa de produção, 
para 1987/88, seria de 1.300.000 sacaS; entre­
tanto, a previsão de_ colheita para este exercício 
representa uma frustração de 50%, equivalente 
a 650.000 sacas. _ _ 

Em decorrência da gravidade da situação, o 
Governo do Estado d~ 6ahia, através do De-creto 
nf' 356, de 23 de setembro de 1987, rêconheceu 
a "situação de emergência" em 133 municípios 
e constituiu Comissào Especial para acompanhar 
e avaliar a ação governamental nas regiões atin­
gidas. 

Em razão dessa sit1,1açãoL foi solic:itad9_ apoio 
do Ministério da Fazenda para o atendimento dos 
seguintes pleitos: prorrogação do prazo de paga~ 
menta do crédito rural no mínimo de 4 anos, 
com 2 de carência e isenção de correção mone­
tária; abertura imediata de novos créditos para 
custeio e investimento; abertura de linha de cré­
dito especial para as cooperativas de produtores 
da Bahia; refinanciamento dos débitos dos produ­
tores junto aos exportadores, industriais e fornece­
dores,. nas mesmas condições de crédito rural 
vincendo a partir de outu_bro. 

Em seguida, a Comissão dirigiu-se ao_ Minis~ 
têrio da Agricultura, sendo receb_ida_ pelo Ministro 
lris Rez.ende. que, informado sobre a crise .que 
se abate sobre as regiões cacaueira e cafeeira 
da Bahia, comprometeu~se a propor ao Conselho 
Monetário Nacional, em caráter de urgência, as 
medidas solicitadas pela COmissão e já referidas 
anteriormente, como solução_ dos problemas re­
portados pelos setores interessados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta oportu~ 
nidade fazemos um apelo às autoridades respon­
sáveis; eSpecialmente aos Srs. Membrqs do Con­

-selho Monetário Nacional, para aprovação das 
me'dídas-prOpOStãS que, por certo~ representam 
os anse[Os das comunidades das regiões cacauei­
ra e cafeeira do Estado da Bahia. · 

-~-?-que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DükAfl'fJ;O DISCURSO DO SR. RUY BA­
CELfk, O SR. FRANCISCO ROLI.EMBERG 

. DEIXA A CADEIRA DA PRESIDt:NCIA, QUE 
. É OCUPADA PELO SR. MEIRA F/UfO. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Con' 
cedo_ a palavra ao nobre Senador Francisco Ro­
llemberg. 

Ó SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDI>-SE. Pronuncia o seguinte discurso) -
Sr. Presidente, Srs. Se-nadores: · 

_. _-f'kstã~etapa dos debates da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, a questão da esc_olha do Sistema 
de Governo - Manutenção do Presidencíalismo 
ou adoção do Pa_rl_amentarismo - assumiu ó ca­
rát~r _çle questão decisiva, a ser resolvida imediata 
e preliminarmente. Nesse confronto de posições, 
que, a éssa altura, é Irreversível, e que, a meu 
ver, só se resolverá no voto, estão em jogo- a 
estabilidade ou a instabilidade das instituições em 
nOSSa Pátria, dentre outros aspectos. 

Estoü Conveti.cido, Sr. Presidente, que o .Presi~ 
dencialismo é o Sistema ele Govetno que melhor 

_ nos convém. Ente rido que a tarefa que nos incum­
be, agora, é reequilibrar os Podes Legislativo e 
Executivo, restabelecendo na Lei Maior em elabo­
ração as prerrogativas e atribuições dássicas do 
nosso· Poder Legislativo e recoiocando o Poder 
Executivo em suas trilhas normais, de que foi 
afastado por contigências do periodo aUtoritário 

~que aCàbarrioS de superar e do qual nos encon­
tramos em transiçã_o para a plenitude democrá~ 
tfc.a. 

:·A;__g;im pensando,_ Sr. Presidente, parece-me ar~ 
tificial a preSSão que rio momento se desencadeia, 

- dentro e fora da Constituinte, em favor da implan­
tação de algum tipo de Parlamentarismo eiltre 
nôs. 

Mas, Sr. Presidente, colocado o problema, não 
me vou esquivar de enfrentá-lo e debatê-lo. Pelo 
contrário, para isso é que me encont~o agora nes-

_,.ta fuj;:J_u_nª. Espero contribuir, embora modesta­
mente, para que as coisas sejam postas em seus 
devidos termos, e para que não se tenha a funesta 
üusão de qui? o Parlamentarismo é a panacéia 
que irá resolver todos o noss<;>s problemas e curar 
todos os nossos males. Procurei mostrar que, se 
o presidencialismo não é o "abre~te, Sésamo" 
que transformará o BraSil, cómo num passe de 
mágica, nu_m paraíso de paz e de bonança, é 
dentro de sua moldura, atualizada, restaurada, 
adaptada às conti.g"ências do momento e aberta 
às incertezas do futuro que iremos enfrentar e 

-resolver, com trabalho, com dedicação, com per­
severança, c-om esforço e com patriotismo os de­
Safios políticos, econômicos e ético-sociais que 
estãO diante de nós nesta antevéspera do Terceiro 
Milênio. 

Na verdade, Sr. Presidente, tivemos, no Segun­
do Reinado, a partir da criação da figura do Presi­
dente do Conselho de Ministros, em 184-7, uma 
experiênCia semiparlamentarista, que durou até 
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a Prodamação da_ República. Apesar das decan­
tadas virtudes que muitq_s hQmeris públicos e ju­
ristas do passado e elo presente atribuíram e atri­
buem a essa ~xperiência, creditando--lhe o que 
de melhor tivemos no período em termos de esta­
bilidade e progresso econômico e social, não são 
menos numerosos nem menos ilustres os que 
afirmam que nós tivemos, tão só, um. simulacro 
de Parlamentarismo, sendo o grande fiel da balan­
ça do Imperador D. Pedro_ U, que, ao contrário 
dos "reis que reinam e não governam" e de "'presi­
dente$ que presidem mas não goveJT!am", típicos 
do Parlamentarismo na sua configuração mais 
pura e característica, "imperava e governava" e 
era, na verdade, o eixo em tomo do qual gravita­
.vam todas as nossas instituições. Valendo-se da,s 
faculdades que a Con~uição lhe deferi_a, como 
titular do Poder Moderador (arts. 98 a_ 101 da 
Constituição de_ 25 de março de 1824);-o lmpe­
rador nomeava os senadores (art. HH, ]9), conVo­
cava extraordinariamente a Assembléía Geral (art 
101, 29), sancionava os decretõs e resoluções da 
assembléia (art. 101, 39), prorrogava ou adiava 
as sessões dela_ (art. 101, 59), dissolvia a Câmara 
(art. 101, 59), nomeava e demltfa lívrerilente os 
Ministros de Estados (art 101, 69), suspendia os 
magistrados em certos casqs (art. 101, 79)_. per­
doava ou moderava penas (art. 101, 89), concedia 
anistia (art. 101, 99). Além disso, era o chefe, de 
direito e de fato do Poder Exe_cuti_vo_, que exerci­
tava por meio dos Ministros de Estados. nos ter­
mos do art. 102. __ 

E se, nor!T!alme~e. designava para o-rganizar 
um Gabinete alguém provido da maiofia parla­
mentar ou ligado a ela, não poucas vezes contra~ 
riava a maioria, dissolvendo a Câmara, consti­
tuindo novo Gabinete, provocando novas eleições 
e fazendo nova maioria 

Assis Brasil ("Do Governo Presidencial"), citado 
por Manoel Duarte ("Contra _o Parlamentarismo", 
Rio DlN, 1950), um dos grandes paladinos ·do 
Presidencialismo entre nós, aftança, categórico: 
"Eüsíb!o de Queirós, Alves Branco, Cavalcanti, 
José Bonifácio, Zacari13.s, Cotrgipe, Ferrei_ra Via­
nna, Silveira Martins, Silveira da MOta, -l"'abuCo 
(pai e filho), Paulinho de Souza-que lista intermi­
nável seria preciso para refirir todos os nomes 
dos pró-homens do Império, vivos e mortos, que 
vieram espontaneamente dar testemunho Solene 
de que o ParlamentanSmo no Brasil foi uma per· 
feita mentira" (pág: 9, oJ); cit. Grifas nossos). 

Alberto T erres, também citado por Manoel 
Duarte na obra supramencionada, não é menos 
enfático: "No Brasil - diz ele - o Parlamen. 
tanSmo foi um regime de dítadura moderada e 
frouxa, nas mãos de monarca de espírito abstrato 
e- vontade indecisa ... Floresceram, nessa forma 
de governo, com inteiro viço, suas feições aparen­
tes e superficlais: abuso de discussão e excesso 
de exíbição oratória; fetvilhar de intrigas, manejos 
de politiquice no empenho de conquistar o único 
árbitro das posições: o Imperador. A obra legís­
lativa do Parlamento imperial, pobre e má, foi 
sacrificada aos vícios do parlamentarismo.H" (op. 
cit., pág. 9. Grifo nosso). 

Testemunha, por seu turno, o VISConde de Tau­
nay: "o que os partidos tentavam era eternizar-se 
no governo ... obrigando o Poder Mqderador a ver­
dadeiros golpes de Estado, a fim de não deixar 
morrer à míngua: um dos lados constitudonais, 
um dos grandes grupos em que se dividia a Na-
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ção ... quatro províncias manipulam, demitiam a- fórmula salvadora das nossas instituições, da 
política" (op. -cit-, pág. 10). transmuçlação do regímen presidencial para o 

ConfOrme depõe Joaquim Nabuco, " ... há uma parlamentar, invocando·se o sucess_o desse no 
certa dasse nesse País que realmente se apossou Segundo Reinado, penso ser obra de prudência 
da Nação ... O censo alto colocou realmente a demonstrar que, entre nós, o parlamentarismo 
representação nacional nas mãOs de uma ve_rda- nynca existiu. Nem teve, jamais, para justificar-lhe 
deira oligarquia ... " O próprio Nabuco, depois de a existência histórica, os caracteres que doutrina-
afirmar que não havia govff1nó âe gabinete sein mente-çon_Celtuam a forma de governo parlamen-
condições de estabilidade nf) adinfnisUaÇáõ, ·pro- tar, nem erli Instituição de nosso aparelho Const.i-
dama:" ... éimpossíveleconomizar.SôeConomiza- tucional Pode-se que, no Império, o supremo 
o país em que há tradições, mas, no nosso, o contraste de govern9 residia no· poder constitu-
govemo a/tema todos os dias, o próprio Presi- dona! do príncipe, pelos estadistas do então cha-
dente do Conselho ilos gOV.cma com õ chapéiJ, mado -poder pessoal - e que, na República, 
na mão ... para fazer economia, para cortar despe-\ quase todo esse poder passou para o Presidente. 
sas, é preciso permanência no poder, permanên- \Venceu, no caso (é, pelo menos, o que concluo 
cia do espírito e permanência da vontade ... " (op. "dos meus estudos), uma orientação que é a que 
cit., pág. 10. Grifas nossos). S~gun~o! -ãínda:, Na- ~elhor co~responde .a noss~ estado cult':lral" 
buco, -os Presidentes do Con_s.elbo VIVIam da to/e- (Le{\1, Aurehno. O Parlamentansmo e o Presiden-
~~a do fmp_erador ... Já a~oi"~ viV.~ãfrf ~a tele- cial/$(1!_o no ~r?J$il. Ri<:, ~apelaria Venus, 1924, 
ranaa do Presidente da Repubhca... (op. cit., pág. págs:J-4. Gnfos nossos). 
1 O, cal. 2. Grifas _nossos). "Porque, vigorante a Em ~gumas passagens, Aurelina Leal, que es-
adoçáo do sistema parlamentar proposto, enfei- crevia erlJ 1924, parece estar referindo fatos de 
xaria nas mãos o Presidente da República a mais nosso mdQ1ento presente!!t 
insuportável soma_ de poderes sem ·contraste que Em receh_t_e simpósio tendente a oferecer pro,. 
se pudesse imaginar ... Dele tudo dependeria, sem postas à Coh:stituinte, observa o Prof. Eduardo 
responsabilidades e sem temores: seria o único ~')... Muylaert Ar1t\lnes: ''Muitos atribuem ao regime 
poder real no Brasil. MinistériOs, parlamento, auto- parlamentar de Q-pvemo a relativa estabilidade po-
nomia dos Estados- tudo. Tudo de sua presti- lítidll do Império": E, embora admitindo ter sido 
giosa influênci~ de sua onipotente supervisão de ele "um importante elemento de transição do ab-
seu praz-me decisório é que viveria ... Só o Presi- solutismo pãra a concepção democrática da épo-
dentedaRepública,<:omlongomandatoirrespon- ca", ressa1va: "É ilusório, contudo, imaginar que 
sável... dirigiria a política ... " (pág. 10, cal. 2). o Império foi um mar de rosas. Carlos M.ivdmi-

É ainda de Assis Brasil a obseNação de que l/ano, _que contou 59 Gabinetes em 67 anos d.e 
"no próprio regime monárquico, quando havia (rnpério, aponta que "em geral, motivo fútil, de 
interesse do principe em acreditar as instituições, simples politicagem, determinava a queda do Ga-
o parlamento nunca serviu de fre_io ao ExecUtivo. binete". E Joaquim Nabuco destaca a vontade 
Essa fài a oPinião unânimé e publicamente ex- _ do Imperador como mola mestra da vida política: 
pressa por todos os pró-homens. da monarquia... "O Governo era feito por todos desse modo: -
Porque, de fato, temos a experiéncia negativa de o -que é que o imperador quer, o que é que ele 
40 anos de parlamentan'smo presidenCíaJ!sta ... " não quer? os·(Jüe -faziam política fora dessas con-
(pág. 13, cal. 2. Grifas nossos). diç:ões. estavam condenados a não ter nenhwn 

'Zamaconfirma ... oquejáeriJBBafirmiwafla- êxito." (Um Estadista do Império. 1936. p. 381. 
buco: "oqueháentrenóséasombradosfstema '1n", Antunes, Eduardo A. Muylaert. Vamos Re-
parlamentar" (op. cit., pág. 14, cal. 2. Grifas nos- s!stlr ~ Ttmta.ção Parlamentarista. Revista da Pro-
sas). curadoria Geral do Estado de Sao Paulo, número 

Noutro passo, insiste Assis Brasil: "No Norte especial, S. Paulo, n? 24, dez. 1985, pág. 391. 
da América, não havendo sido jamais instituído Grifas nossos_.) 
regímen unitário parlamentar, tampouco a nova o Prof. Nelson de Sousa Sampaio registra que 
federação encontrou tradição a romper; no Sul, "se procurava Imitar o padrão Inglês, mas a cópia 
entramos, não direi com a traâição d9 p4rlamen- era desvirtuada pelas nossas condições sociais 
tarismo, que nunca o tivemos verdadeiro, mas e pela dura realidade que vidav~ pe!a-Violênclã 
com boa bagagem de vícios adquiridos em mais e pela fraude, os pleitos eleitorais.· A desfiguração 
de sessenta anos de sofismas em nome d'aquele foi tamanha que se chegou a ali~tn.f!r que ~·vemos, 
sistema" (Assis Brasil, S. F._l)o Çidvéfno Presi~ então, a inversão do parlamenta_~o. E o que 
dencial na RepúbliClJ BraSJ1eira. Rio, Calvino Filho sustenta, por exemplo, "Carlos Maxn:niliano", na 
Editor, 2~ ed.; 1g34, pág. 45. Grifas nossos). resenha de história ConstituciOnal brà"sjleira com 

Pedro Vergara pondera que, "se nós, no Brasil, que abre os seus Comentários à Consiltliição Bra-
não podemos restaurar o regime das colônias SJ1eira ae· t89J; que foram atualizados para a 
como não podemos restaurar o regime monár~ Constituição de 1946. A caracterfStfca do P§!rla-
quico, do mesmo modo nã_o podemos copiar o mentarismo é, como t.1mos, o poder de a maio;üi 
modelo inglês, de que fizemos, nl!f rti6narquia, parlamentar formar e decidir a sorle do gabine'te. 
uma longa experiência, sem possibilidade alguma Mas, no Brasil lmpén'o, ao invés de a maioria fazef·-. 
de ajUstamento. E então os nossos_ quadros so- o gabinete, este fazia a maioria. A coisa passava~ se · 
dafspareciamestáveJ's"0/.0liveira_"YiÇlna.~~I;:volu- da seguinte fonna: quando havia uma crise de 
ção do Povo Brasileiro", pág. 214 e seguintes. gabinete, D. Pedro n convidava para Primeiro-Ml-
"ln" Vergara, Pedro. Contra o Parlamentarismo. __ ni~go um prócer político e este, se não alcançava 
P. Alegre, ed. O Globo, 1933, pág~~O) a maioria na Câmara dos Deputados, dissolvia-a 

Aurelino Leal é também categórico em negar imediatamente e realizava novas eleições nas 
o ·caráter parlamentarista do sistema praticado quais a violência e a fraude lhe davam, na nova 
no Segundo Reinado. "Como, porérh- áduz ele legislatura, a maioria desejada a fim de manter-se 
-ultimamente se tem feito propaganda, como no poder. Desse modo, a eleição era um meio 

de transformar, quase fatalmente,_ um_ gabine:te 
mjno.ritátio em majoritário" {Sa!j1_pai6, Nelson de 
Sousa. _() Pa.r!amentarismo e 8 R"ealidade Brasi­
leira. ·~In" Revista Brasileira de EstudO:~.--t)OiitiCos, 
vol. lll, _n9 5, jun. de 1959. págS. i 95~196. -Grifes 
nossos.) 

Do mesmo supracitado Zama, ria Constituinte 
de 90-91, temos o seguinte conceito: "Se_, porém, 
tratam do parfamentanSmo no Brasil, só direi uma 
coisa -que nunca tive mas parlamentarismo nes­
ta terra, porque o domínio dele era _o domínio 
absoluto do Senador sobre.o raJ]J_o_l~gislatiVo tem~ 
porârio; e que a Câmara dos Deputados · riUnca 
influiu nos destinos do País (apoiados). A -C:âma_ra 
dos Deputados não fazia mais que derrubar minis­
térios, mas nunca organizou nenhum (apoiados, 
muito bem) ("In" Rour~7_ Agenor. A Constituinte 
Republicana. Brasma. SF, 1979. pág. 230). 

Theodureto Souto, por outro lado, enfatizava: 
"não foi o regime parlamentar que nos prejudicou, 
mas _o parlamentarismo, levado às suas últimiis 
conseqüências (apoiadoS): foi o vfcfamento do 
sistema parlamentar" (op., cit., pág. 233). 

O mesmo De Ro.ure acrescentava: "Se_ uma 
das condições e;ssenciais ao progresso das na· 
ções é a_ "continuidade de ação': é o "esprit de 
suite': -de ·que falOu Poinciié; O parlamentarismo 
nos povos latinos tem sido um empecilho ~mar­
cha do progresso, por que tem impedido~ -para 
satisfação da dJ.tadura parlamentar dos partidos. 
essa contim.Jldade de _ação" (id., ib., pág. 234). 

E ainda: "Este país novo, que reclamava a djre~ 
ção de uro_a possante cabeça organizadora, atra­
vessou o período mais calmo de sua existênCia 
sob o governo de um chefe, com as virtudes Ãe 
S. Lu~ e a inteligência de Luiz XI\'._ ~ez,_ mas 
nos deu tudo quanto (fuiseram, menos um regime 
parlamentarista. A obra legislativa do Parlamento 
do Império foi sacrificada aos· vícioS do parlamen­
tarismo ... A restauraçQo do parlamentanSmo seria 
a maior demonstração de incapacidade políiica 
que-poderíamos dar ... " {ld., ib., pág. 241:--Grif6s 
no.ssos). 

Para Almir de Aftdrã:de, ·no Brasil, nunca vingou 
o regime parlamentarista ... Na prática ... o regúne 
parlamentar do Império nunca funcionou com 
tod'!S as ceaderís!J'cas própn'as desse_ sistema, 
onde é essenciiú que o Chefe de Estado (Rei ou 
Presidente), "reine, mas não governe'; 6omo na 
Grã-Bretanha ... Se o Imperador nomeava um Pri~ 
ineirà--_Ministro pertencente à mihoria parlfiihentar 
e a mafon""a lhe opunha um voto de desconfiança, 
ele dissolvia o Parlamento e cQmeçava novas e fei­
ções. ·Durante o Império. a Câmara foi dissolvida 
nada-menos que 1 O vezes. e em sessenta e sete 
anos de regime monSrquico, estiveram à f_r_ente 
do governo do BrasH 59 gabinetes. Prova mais 
que evidente da Ineficácia do regime padamen­
tan'sta. brasileiro e da veracidade das palavras -com 
que o Visconde de ltaboraí se dirigiu ao Se_n{ldo 
do Império em 1869, advertindo-o _de que, no 

'Brasil, "o Imperador impera, governa e adminis­
tra·: Nunca houve, portanto, em nosso País, clima 

\favorável ao parlamentarismo" (Andrade, Almir, 
/::ições de Direito Constitqcional.. Rio, e~. ~i o, 
1973, págs. 65-66. Grifes noosos). _ .. _ 

O ._próprio Senador-Constituinte Prof., Afol1so 
Arinos~·, ~m se_u voto ~pendido a propósito da 
Emenda R_aul Pilla, que· intentava implantar o Par­
_laJJlen~_rismç no Brasil, deixava transp~e_çer que 
considerava a experiência do Segundo Reiilaao 
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apenas "semiparlamentarista". Dizia ó então De­
putado Afonso Arinos, à época ainda presiden­
cialista, naquele seu voto que veio a tomar-se 
Parecer da ComissãO esj:>edal, no t6ptco por ele 
mesmo intitulado "i1ã:o houve parlarrientarlsmo 
no Império": "comecer:nO!? por obseiYar- dizia 
o eminente constitucionalista - que é altamente 
duvidosa, ou pelo menos, muito pouco rlgorosa, 
a caracterização do GoVerno íiiiPetia! como sendo 
parlamentarista ... " (Franco, Afonso Arinos de Me­
llo. "In" Estudos de Direito Constitucional. Rio, 
Forense, 1957, pág. 21) 

Após minuciosa e percuciente análise;, em que 
confronta as praxes polfticas do Segundo Reinado 
com as ç;_;aracterísticas do Parlamentarismo, con­
cluía, incisivo: "não há necessidade de irmos mais 
longe nesta demonstração. Os fatos alinhadqs~ 
os depoimentos recolhidos, -autênticos aquéles _ 
prestigioSos C~stes, São conr;.ordes em demonstrar 
que o chamado parlamentarismo Triiperial brasi­
leirO nunCa exiStiu, pelo menos o verdadeiro siSte­
ma parlamentar de governo elaborado na Europa 
pela prática inglesa e fixado no Continente pelo 
Constitucion~ismo do século XIX No Brasil, a 
instituição Constitucional do Poder Moderador.­
única no mundo- fez do nosso chamado gover­
no parlamentar algo ''sul generls" inteifamente 
diverso do que a doutrina conceitua com êsse 
nome ... Quando dizeinos,- aSsim, que ·~::r fmpénO 
gozou de duradoura estabHidade das Instituições 
devido ao regime parlatTJentar,_ formulamos uma 
inverdade, ou antes, duas. Prime1ro; porque tal 
estabilidade não existiu de fato, pelo menos nos 
termos em que os saudosJstas _a proclamam. Se­
gundo porque, ainda que tivesse existido, não _se­
ria por causa do sisteff)il-parlamentarista, que 
nunca praticamos verdadeiramente." (id., ib., 
págs. 21-29-30:.-Grifos nosSos). 

Em. _passagem anterior do rnesmo ~udo, diz 
e1e: 'ho Brasil, como é sabido, o ''regime ~jrilfpar­
Jamentar" do Império dava à reunião das duas 
casas legislativas o nome de Assembléia Geral 
(Const do Império, art. 14. id., ib., pág. 17. Grifes 
nossos). 

Em passagem anterior do mesmo estudo, diz 
ele: "no Brasil, como é sabido, ''o regime s"erM!par­
IMnentar" do lmpénO dava .:1 reunião das duas 
casas legislativas o nom(! de Assembléia Geral 
(Const do império, art. 14. íd., ib., pág. 17. Grifes 
nossos). 

Themistodes CaValcanti ainda concede _que". 
.. era mais ou menos o Sistema que vigorava na 
Monarquia" (Cavalcanti, Thernistocles. A Crise 
ConstiticionaJ do nosso tempo. Revista Forense, 
vol. 197, ano 59, fase; 703 a 705,jan, fev. mc!rço 
de 1962, pág. 13) 

O Prof. Frãnco Montoro, ele próprio ex~Ministro 
de um dos Gabinetes do Sistem_a PãrlainentariSta 
de 1961 ~63; ãsseVera: "após a análise deSSa~_ài..i8s 
experiências (a do Império e a de 61-93), e apesar 
da letra expressa da lei, muitos publicistas susten~ 
tam que, na realidade, o parlamentarismo não 
foi praticado no Brasil, em nenhum momento .. :' 
... "Viveram-se quase três quartos de século dentro 
disto, a levar à <::ena, no trópico, a peça chave 
e superficialmente educadora do parlamentaris­
mo inglês: gastamos no aprendizado de tal men­
tira a vida menos hipócrita da Colônia", escreve 
Pontes de Miranda (Preliminares para a revisão 
constitucional, p. 170)." 
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"E Oliveira Viana denuncia a inautenticidade 
desse parlamentarismo de estilo inglês, totalmen­
te divorciado de nossa realidade e sem menor 
participação do povo-mass.a"_ (Instituições PoUtí­
casBrasJ7eiras, l 0 vol., p.178)." 
_ "No Império, com o Poder Moderador exercido 
pelo Monarca, o parlamentarismo, na verdade, 
servnrapenas de capa para encobrir a poderosa 
vontade do Imperador." 

"É essa a inteipretação autOrizada do Constitu~ 
_cionalista Miguel Ferreira Filho: "o parlamenta­
n'sino lrriperiiJJ foi mais aparente que real. No fun­
do, a_ [orça elos gabinetes !rnperiais provinha ex­
clusivamente da boa vo~tade do_ ImperadOr, já 
que as eleições sempre fraudadas nada significa­
Vam. A verdade sobre o parlamentarismo imperial 
é-reveladit pelo famoso sori,tes de Nabuc:o de 
AraU;o:â Poder Moderidor pode chamar a qUeÍn 
quiser para organit;ir Irltnistérios: esta pessoa faz 
a eleição porque há de fazê~la; esta eleição faz 
a maioria. Assim, não era o gabinete que se apoia· 
va_ mrnratorla parlamentar: a criatura do Impe­
rador e que a criava nas eleições" (Curso de Direi­
to ConstituciOnal, p2l3)". (Senador Franco Mon­
toro. Filosofia do Direito e Colonialfsmo Cultural. 
Revista de Informação Legislativa, jan. a março 
de 1973, págs. 7~8. Grifes nossos)._ 

Poderia aduzir riumerosó_s ·outros testemunhos 
de _insignes jurístas- e ·polítTCO~i do passado_ _ _e_ do. 
presenle. Creio, no entanto, Sr. Presidente, ter de­
mçnstrado que não tivemos, realmen_te, urn sist;~ 
ma··parlamenfar no Império, mas, tão~somente, 
um slmulaçro dele. E -essa demonstração ~ 4a 
maior importância, razão Por que nela me detive 
tão longamente, pois daí é que se origina a ilusão 
parlamentarista no Brasil. 

Mas, Sr. Presidente, se não._ tivermo.s aut~ntico 
Parlamentarismo no Império, o que ê o Parlamen­
tarismo autêntico, Ou pUro, ou clássico? Quais 
seus n:aços_domfnantes e ess,en_ç_íais? _ __ 

Convém relembrar, antes de mais nada, aquilo 
qi.le- é sabido e res_sabido, ou seja, que foi na 
Inglaterra, não por obra de_lucubrações e raciona~ 
llzações, mas como resultado da luta SJ~ç_ular entre 
a Parlamento e o Poder Real que surgiu, paulatina~ 
mente, por evolução, pragmaticamente, o Paria~ 
mentarismo, no século XVIR, dali se espraiando 
para o Continente Europeu, para os Domínios 
da Coroa Inglesa e para alguns países mais. É, 
pois, o Parlamentarismo um sistema tipicamente 
daJnglatera, e por ali e somente ali, bem _como 
em alguns Domínios_ e ex-Domínios, como no 

Canadá; na Austrália e na Nova Zelândia, bem 
como na Índia, sempre fundono_u razoavelmente 
bem, ass.im como nos países nórdicos. Em outras 
partes, como na, Alemanha, na Itália, na França, 
tem tido altos e baixos, mais baixos do que a1tos. 
As experiências de Pprtugal e Espanha, porte~ 
riOies aos respectivos regimes autoritários, são 
ainda muito recentes para permítirem uma avalia­
ção mais profunda. 

&gundo a Profl' Rosah Russomano, " ... o parla­
mentarismo se acha sublinhado por traços essen~ 
dais que podem ser assim catalogados: a) distin~ 
ção, (e-nâo-sep-aáiçãoJ-dOs órgãos Legislativo e 
Executivo, que se apresentam vinculados por in­
terdependência; b) constituição do Gabinete p_u 
Miriistéíio em consonância com as correntes ma­
joritári8s dõ Parlamento;_ c_)_ sua m<~-nl..ttençãq .no 
poder, enquanto contar çom a confiança parla­
mentar, o que significa a sua queda (sob o signo 
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da responsabilidade solidária), se lhe falecer _essa 
conf~ança; d) estruturação do Gabinete_ comO Um­
todo_orgânico, ficando à sua fr~nte o Primeiro~ 
MiniStro; e) dissolução déi_Cãr:narn _eaixa,· quando 
for estã,.e nãq __ Q.Qabin~ti:!. qj.J.e se cfissoç:tar _das 
aspirações populares realizando~se eielçõ.es. ge.; 
rais; f)estrut!Jf.;t dualista do Poder Executivo, dis~ 
tinguindo-se che1e de Estac!O (Rei oU Presiç:lenÚ~ 
da República) e governo (exercido por um órgão 
coletivo, precisamente o Gabinete ou Conselho 
de Ministiosl; g)_ su<!_ aplicabilidade tanto às mo~ 
narquias Onglaterra) como às repúblicas (França) 
(RussOIMNo, Rosah. Curso de Dire{t_q CQTJStituçlo­
nal. Rio, São Paulo, I:reitas Bastos, 19e;3). ·- -

Para Wilson A<:ciolli são as seguintes ãs_<:ár8Cte­
risticas do Parlamentarismo: a) dualismo- do EXe­
cutivo: __ Chefe de_ Estado e_ Chefe Q.e Oçwemo; b )i­
gualdade (sic) entre o Executivo e o LeQislãtivo; 
~;;)e;xjstênc:i_a_de_um Primeiro-Ministro __ cQmo Chefe 
de GovernO; d) existêhda de Um ExecUtivo Cole:-_ 
giado - o Gabinete; "~- _vqtos de_ çen~ur~ e- dé 
desconfiãnça dO Parlamento, _relaJtvamenie ~ão 
Gabinete; ff dissolul:>ilid_ade do Parlamento (Ac.­
cou, Wilson. Teoria Geral do Estado. Rio_, FOr_eris"e, 
1985. págs. 350, 351, 352, 353, 355, 356). 

Segundo 9 Prof. Sahid Maluf, "são peças essen­
ciais .do sistema parlamentar: a) .organização d_u~­
lísticado poder executivo; b) colegialidade do ór­
gão goVernamental; c ) responsabDidade polí­
tica do Ministério perante o Parlamento; d 
responsabilidade política do Parlamento perante 
o COrpQ Eleitoral; e tilterdependência dos poderes 
legislativos e executivo" (MM.ur •. S~htd. Teoria Oe­
ral_do E.stado. S. Paulo, Sugestões Uterárias S/ A 
~·~<id.,l967, p. 292). ~ 

0-Prof. Pinto Ferreira entende que "de _um mo­
do gera1 poder-se-iammostrar os seguintes prin~ 
cípios que norteiam ó regime parlameÍltar: a) 
Existem duas figura$lftu/ares do poder executivo, 
uma sendo o Presidente da f?.epúbliéa e OUtra 
o Presidente do COJJ_seiha d~Minl$tras ou O_,qbi­
nete, mas ó Presidente da RepúbliCa é polítíca­
mente irresponSável, não pode ser destituído nor­
t"'flal_mente por uma moção de desconfiança do 
Parlamerito, ViSto que apénas ·promulga e refe~ 
renda os atos_ do Gabi_ilE!t_e, b J A autoridade do 
Presidente da República é sobretudo moral, acon­
selhando e ponderando a política e a ad.mi_nis~ 
traÇão geral, cuja responsabilidade compete· ao 
ministério. c) Normalmente, na organização do 
Çi:abinete,_ quando existe o Presidente. ct?J;. Repú­
bliCa, esie escolhe um_ dos lí_deres parlamentares 
para "Premie_r:· e este_ Por sua vez convida outras 
figuras políticas de eminênci~ para constituir o 
Gabinete, que deve_cofl#Jr_çqrn o apoio da maion'a 
da Câmara. d) O Oabin~te se mantém no poder 
enquanto tem a confiança da maioria _pãr/amen­
tai, devendo demitir-se· em c{!l_SO- ~:te Uma moção 
de desconfiança partida da dita maioria, exceto 
se o executivo díssoiver a assembléi~ popular, 
nào podendo porém dissolvê-la urna segunda vez 
pefo mesmo motivo, ·e então deverá retirar-se defi­
nitivamente do poder". (FERREIRA, Pinto. T eorfa Ge­
ral do Estado. Rio, José Kon_fino -Editor, 2• 
ed.; 1957, págs. 169-170. Grifosnossqs}. 

Mais sinteticamente ainda, na esteira de JwEN 
i..p-e:RRIP!E_(Manual de Direito Çonstitucloflãl, pág. 
?69, Paris), assiiTÍ o Prof. Pedr-O Calmon delineia 
o~ tr_aç_o_s ca~~ctérfsticos, cl.o _slstema parlamentar 
de governo:. "São_ as çaracterí~cas·- do ·regime 
parlamentar: I - um Chefe de Estado lrresp~:m-
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sável; li- responsabilidade política dos Ministros 
perante o parlamento; 111- organização do minis­
tério em Gabinete ou Cortselho- de Ministros sob 
a chefia de urn presidente do Conseltro ou primei­
ro-ministro; IV- o direito à dissolução do parla­
mento pelo Chefe de Estado". (CALMoN, Pedro. 
Curso-de Teoria-Geral do Estado. Rio- S. Paulo. 
Uv. Freitas Bastos S/A, 5• ed., 1958, pág. 
233-234). 

Finalmente, o eminente Prof. e constituc(ona­
lista, Senador Afonso Arinos, ao-reproduzir, em 
seus_ "ESfúdos de Direito Constitucional" (Rio, Fo­
rense, 1957), conceitos experididos em seu voto 
contrário à Emenda Parlamentarista do Deputado 
Raul Pilla, prolatado em 1949, e que se tomou 
Parecer da Comissão- Especial então constituída 
para apreciar a matéria, assim resume as é:aracte­
rísticas das várias formas de Parlamentarismo: 
"EXeó.ttiVQemailildo do_ Legislativo, do qual a que· 
le é uma simples delegação, responsabilidade mi· 
nisterial coletiva, eis, em resumo, as caracterís­
ticas fundamentais do parlamentarismo em qual­
quer das suas nuanças, características que_ se re­
velaram desde a sua formaç~o e que vêm sendo 
repetidas por todos os tratadistaS, _inclusive os 
mais modernos, que não citaremos para não so­
brecarregar inutilmente otextõ" (id., ib., pág. 21 ). 

Nessa última conceituação estão incluídos, 
pois, quer o parlamentarismo clássico "à la ingle­
sa", quer os chamados parlamentarismoS racio­
nalizados, entre os quais, é born_ n-ª_Q_ esquecer, 
devem ser incluídos o parlamantarismo italiano 
anterior à Segunda Gue!Tif_M_uo_d_i_al, que não obs­
tou, antes facilitou a asceiisão do Fascismo, e 
o Parlamentarismo da Constitúição alernã de Wei­
mar, de 1919;iQUalmente favorecedor da ascen­
são-do Nazismo d~_Hitler. 

Vejamos, agora, as inconveniências básicas do 
Parlamentarismo, e as razões por que, c::onseguin­
temente, não devemos reincidir ne.ss.C!.i~Ysão _peri· 
gosa. _ ___ _ ______ _ 

João Camüo de_ Oliveira T erres (Cartilha do Par-­
lamentarismo. Belo Horizonte, Itatiaia, 1962), após 
mostrar aquilo que ele considera !;IIS vantagens 
do parlamentarismo, reconhece várias "dificulda­
des" para sua prática vantajosa. A primeira, rela­
tiva à "Forma de Governo". [)Jz_ ele: "O Parlamen· 
tarismo funciona melhor. n~ monarquias ... o rei 
é realmente suprapartidárlo ... o rei é permanente ... 
pode exercer a função moderadora .. , por sua au~ 
toridade pessoal e o prestigio da dinastia ... Gm 
Presidente da República, se fôr uma figura dotada 
de personalidade, fatalmente terá ligações políti­
cas e não poderá exercer a contento as funções 
de Chefe de Estado em _sl.ste_m_a parlamentar; se 
fôr uma nulidade, então, pouco ajudará ... Em re­
sumo: a república parlamentar, se não possui to­
dos os defeitos do sistema presidencial, não al­
cança todas as vantagens da monarquia parla­
mentar" (ld., ib., pág. 32-33). 

Não nos esquecemos de que o ilustre autor 
era parlamentarista e monarquista. 

E"f>l'ossegue ele, Sr. Presidente, na enumeração 
das "dificuldades" do Parlamentarismo: "A multi­
plicidade dos partidos ... Se forem muitos os parti­
dos, e não se tomClr possível uma maioria estável, 
de fato, tomar-se-á diffcil a fonnação e a exi~ência 
dos gabinetes" Od., ib., pág. 33}. 

"Outra questão difícil no "governo padame_ntar. .. 
é a das pi!lsfasmilitares.Apraxe, no governo parla­
mentar. consiste na entrega de todas as pastas 

. a deputados e senadQres. inclusive, as militares. .. 
Naturalmente, nas monarquias, a mística do rei 
generaiíssimo de terra, mar e ar, proporciona os 
elementOs ae ordl$1 afetiva adequados à despoli· 
tização das forças- anUadas. E. cOnvém Jemf?rar, 
a <J!lestão militar que liquidou _o Império nasceu 
exatpm-ente do de:ia_péJre.clmento âesta místlca, 
pela doença de D. Pedro 11 e pala ausência c!~ 
um sucessor _masculiiJo que polariUisse a!! aten­
ções'' _(id., ib, págs. 33 e 34. Gtifos nosso_s). 

O saudoso Deputado Rau1 Pilla, incansável pa­
ladino da introdução do Parlamentarismo no Bra­
sil, após enumerar aquilo que ele considera_va ma­
les do Presidencialismo, ~arrola o que para ele 
eram pretensos e que para nós são-reais defeit_o_s 
do Parlamentarismo, além de outros que mencio­
naremos mais ª- frente. São eles: instabilidade do 
governo parlamentar; ruptura da continUidade ad­
ministrativa; incompatibilidade com a federação; 
sistema próprio das .monarquias; fraqueza do go­
verno parlamentar (Pn.rA, Raul. ParlamentariSmo 
aoAk:ãná: df: Todos. 6rasília., SEDAJ'·PR, FUN­
CEP, 3• ed., 1987, págs. 42, 43, 46, 48 ·• 49). 

Alberto Torres, citado por Manoel Duarte (Con.· 
tra o- Parlamantarismo. Rio, DIN. 1950), adverte: 
" .. .0 .Cioverno de Gabinete e da responsabilidade 
ministerial s6 tem cabimento no regime monár­
quico e _só existe, de fato, na .Inglaterra_ .. , é !Jma 
transação entre a autoridade da éiinastia, a forÇa 
política dos barões e, depois, do povo. No regime 
repu_blicimo. onde os poderes públicos são tem;. 
porários,.,_ o parlamentarismo é uma superfeta· 
ção ... A existência de dois partidos é da sua essên~ 
cia. o·· parlamentarismo é a antítese da Organi­
zação e do gov,~mo consciente e forje; é o _regime 
da dispeJ?ão-' da vaa1ação e da_ crise Pérmanenie. 
A restauração_ DO PARLAMENTARISMO SERIA A I'WOR DEM0Ns· 
l'RAÇÃO DE INCAP,O,OOAOE POLfnCA. QUE PODEIWJ.\OS DAR (ib., 
pág. 9). ''Se confiasse o Brasil sua S!:Ute ao regime 
da kaqueza e da dispensão_ da palavra e da orató­
ria, dt! desorientação e cfa inércia: estaria Í!reme­
diavelmentep"efdido: .. "(ib.,pág.10). "Outro vício, 
Sr. Presidente, que todos os grandes vultos do 
passado demonstram sói viajar automaticamente 
às ilhargas fecundas do parlamentarismo é o mal 
das constantes oligarquias entre os .que_se apode­
ram do _governo" (op. cit., pág. 10). 

Os argumentos de Alberto Torres contra.o Par­
lamentarismo, provocaram os seguintes comen· 
tários de Damaso Rocha;_ "O Sr. Damaso Roc.ho._ .. 
Sem dúVida.. o trabalho de Vossa Ex- é a critic-a 
mais séria, mais profunda que já se fez nesta Casa 
ao regime parlamentaristél ... _ O presidencialismo ... 
tem tradições históricas profundas em nossa for­
mação política" (op. dt., pá_g. 11, co]. 1} "/riamos 
consO!iâar a descontinuidade administrativa ... " 
(op. cit. pág. 11, co!. 2. Grifes nossos). 

"Sr. Presidente, sem d_úYida, se vingasse a_ 
emenda parlamentarista, seria extensivamente 
contrária à tQrrente da opfniãQ DfJ.Cional repub/j­
cana" (op. dl,-pág. 13, co!. 2. Grifas nossos}. 

Zarna confirma, pois, o que já em 88 afirma 
Nabuco: "O que há entre nós é a _sombri!l do 
sistema parlamentar .. (op. cit., pág. 14, c_Ol. 2. Gri· 
fos nossos}. 

O Prof. Paulo Brossard, parlamentarista histó­
rico, invocando eml;>ora uma hipotética conversão 
de Rui Barbosa ao parlamentarismo, reconhece: 
-" ... o certo é que Rui, completando o trabalho da 
comissão de juristas, à luz da experiência cente­
nária do processo constitucional americano, acei~ 
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tou e defendeu o siste;IT)a presid~ndaLde governo 
e 9 fez, pelo menos, por exclusão" (50uzA Pl!iTO, 
Paulo Brossard de. Presid_e_nçiaJismo e Parlamen~ 
iarismo na Ideologia _de Rui Barbosa. Porto Alegre, 
~d. GloboS/A, 1949. (Separata da Rev. da Facul­
dade de Direito de P. -Alegre, Ano 1, no 1 ). 

A posiÇãO de Rui é bem esclarecida pelo Prcif. 
Afonso AriJlq_s:. ~· .. ~ ~ui Barbosa escrevia, __ na sua 
Plataforma de 1910: "Com o sistema federativo, 
único adotável no Brasil, il_ão Se cori7j:Uti1ecenl 
as fórmulas parlamentares. A ele,_na República 
se liga essencialmente a presidencialismo, a cujos 
víclos congenitais_ temos de buscar. pois. os remé­
dios nos freios e contrapesos do _meçan[$!Tio: _a 
brevid~de na duraçãç:> do poder supremo, -a inele­
g_ibilidade do Presidente; _a larga auton6mià dos 
Estados, a posição oracular da justiçã na apl!ca­
çãcr da. lei nas questões de constitucionalidade" 
_(PI~taforma, dt. pág 21 ). "Eis o que pensava; o 
que afirmava Rui Barbosa. Forani estas palaVraS 
pronunciadas logo depois das outras em que_ o 
grande jurista dizi~ mais valer a instabilidade parla­
mentar do que a irresponsabilidade presidenCial. 
Os parlamentaristas prossegue Affonso Arinos­
citam muito esta última sentença, mas se esque· 
cem de lhe ajuntar_ a conclusão, que é rigorosa­
mente a transcrita acima, e sem a qual a referida 
sentença fica boiando no ar, investida de um valor 
próprio que nunCa teve: RUI fe:z: .um diagnóstico 
e indicou o remédio, esboçou uma crítica e formu­
lou_a_solução.A solução, para ele, era a do regime 
que tinha fundado, e por cujo aprimoramento 
sempre se bateu. Para ele, a Federação se Impu­
nha ao Brasil. e para esta Federaç5o brasl'leira 
o presidencialismo era a solução (mica e nat/.lral" 
(op cit., pág. 66-67. Grifas riossós). 

Carlos_ S. PAvr, analisando o hiato parlamen· 
tarista de 61·63 aftança:_ " ... o parlamentarismo 
no Brasil foi um expediente de circUnstâhcias" 
(VANOSSt, Jorge Reinaldo. Presidencialismo y Parla­
mentarismo en eJ Brasil. Buenos Aires, Coop. de 
Dei'eclio y Ciências Socia.les, 1964, Prólogo. Gri· 
fos nOssos). E prossegue: 'i4. prova de que o paria~ 
mentarismo brasileiro não tinha raízes está_ dada 
pelo resultado áo plebiscfto'' _(id., ib., pág, 11. Tra­
dução e grifes riossos). _Nessa mesma obra, con­
clui VANOss1: " ... os resú!tados do p/ebisclto eviden­
ciaram um massivo pronunciamento adverso ao 
novo sistema, na proporção de cinco a um" (op. 
.cit., pág. 75. Grifos e tradução nossos). 

Loureiro_ Júnior vê no Parlamentarismo os se­
guinteS e -princiPais defeitos: instabilidade do go­
verno. "A principal critica contra o parlamenta­
rismo é a de que enfraquece o Governo, toman­
do-o sempre instável, em conseqüência das fre­
qüente-s substituições do Conselho de Ministros, 
que não conseguem, quase nunca, ocupar o" po­
der_ por um razoável lapso de tempo" (JÚNIOR, 
Loureiro. Parlamentarismo e Presidencialismo. 

S. Paulo, Rev. dos _Tribunais, 1962, pág. 168). 
"Pode-se- conCluir, sem exagero ou precipitação, 
que, existindo mais de três partidos no cenário 
político.. é quase inevitável a instabilidade governa­
mental, no regime parlamentarista 6 que se torria, 
então, de fato, (egra" (id., ib., pág. 171). 

E continua: "M).lito séria _é_ a _objeção de _que 
6 Parlamentarismo ímpede maior seqüêndà n'a 
vida administrativa do paf~ devido a serem instá­
veis os seus governos" (ld., ib., pág. 171. Grifas 
nOSSOS). "Pode~se, por iss_o, sem exagero, afirmar 
que o regime parlamentarista agravaria os proble---
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mas administrativos, que já tanto afligem o nosso 
povo. Cada mudança de governo motivaria, sem 
dúvida, a paralisação dos negócios públicos, além 
de propiciar continuas crises político-militares ... 
Esta perigosa e critica gjtuação tefia,, ain!la! pe_rgi­
ciosos e inevitáv~is refl~xos em toda a ativid~de 
nacional, mesmo nas de caráter privado. Assim, 
em cada nova substituição do Conselho de Minis­
tros, tudo ficará em suspenso e lnterrompldo, en­
quanto a Nação, preocupada e temerosa, de ouvi­
dos atentos aos debates parlamentares, verá o 
seu futuro ameaçado e_ comprometido, permane­
cendo durante longos dias numa inatividade cri­
minosa e inadmissível eni país jovem, que ianto 
precisa trabalhar e produzir. as-o que "demons­
trou, de modo irretorquívef, a curta experiência 
do Ato AdicfoniJi" (id., ib., págs. 175-176. Grifas 
Nossos). "O Parlamentarismo, embora assegure 
a descentralização administrativa, coniptomei~, -
por certo, de maneira indesejável a unidade polí­
tica nacional. Um país possuidor de vasto territó­
rio, cuja unidade política depende de pronta reso­
lução de graves problemas regionais, exige, sem 
dúvida, a federação com o Presldencial!srno" (id., 
ib., pág. 182. Grifas nossos). 

Quanto à inadequação do Parlamentarismo ao 
Federalismo, Loureiro Júnior, admitindo certo 
funcionamento do semiparlamentarismo do Im­
pério, observa, perspicazmente: "Pode-se, portan­
to, afirmar, com inteira procedência, ter o Parla­
mentarismo somente vingado na época imperial, 
não comprometendo seriamente o ft..tturo do país, 
porque as Províncias possuíam Presidentes no­
meados pelo Imperador, os quais a vinculavam, 
de modo direto, ao poder central. Parece, ainda, 
como elemento fundamental, que apenas dois 
grandes partidos porfw.vam no cenário brasileiro" 
(id .. lb., pág. 178). 

Inobstante tudo isso - acrescentamos nós -
não houve realrn~nte Parlamerita.rismo no Impé­
rio, como já demonstrado anteriormente. 

Harold Laski, enfatizando o caráter eminente­
mente britânicO-do Parlamentarismo, lembra que 
"também não nos devemO$ esquecer de que ain­
da que seu êxito (do Parlamentarismo inglês) lhe 
tenha dado 1.,1.m prestígio que fez com que fosse 
imitado em todo o mundo, raras vezes foi imitado 
com êxito durante um tempo consideravelmente 
longo. Isso aconteceu porque, na maioria das na­
ções em que foi ensaiado, faltavam os cimentos 
econômicos do êxito" (La_ski, MMQid E/ Golbiemo 
Parlamentar/o en Inglaterra. Buenos Aires, ed. 
Abril, 1947. pág. 46. Tradução nossa). 

Pedro Vergara assinala que" ... o quadro político 
do parlamentarismo tem cnmo fundo uma estru· 
tura social estável, perfeitamente consolidada; por 
isso mesmo, esse é o sistema de uma categoria 
social predominante" (Vergara, Pedro. Contri o 
Parlamentarismo. P. Alegre, ed. Globo, 1933, pág. 
13) "Deduz~se, de tudo isso,- que o parlamen­
tarismo só é possível, só _é eficiente e viável naque­
les países onde uma c:lasse domina o ambiente 
social _e pol[tico ... " (id., ib., pág. 17). 

"Outro factor da antiga estabilidade do parla­
mentarismo inglês, que já não tem a mesma im­
portancia de outrora, lhe era dado pela funcção 
conservadora do rei, opposta à função transfor­
madora e inquieta da Camara dos Comuns; por 
isso mesmo, o parlamentarismo é um systema 
de estrutura monarchica" (pág. 17. Grifos nos­
sos). 
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"O rriodelo político da Inglaterra ... é inaplicável 
aos países latinOs ... " (id., ib., pág. 18). 

·: .. Não M instituições verdadeiramente ade­
quadas às necessidades de l!f17 povo, senão a que­
lias que são uma cre~ção continua do seu proprio 
ge_mQ, e, por assim -daer, u_ma secreção do $eu 
geÍJJo"(v:Teoriede Lardre, pág. 77./n. P. Vergara, 
op. cit., pág. 20. GrifOs nossos). 

"O parlamento na Inglaterra se impôs ao res­
peito da Corôa, porque representava e rTiaritinha 
a ascendencía das classes predominantes contra 
o poder omnímodo e absoluto do soberano. Qual~ 
quer acçãó coni:ra o parlamento, na Inglaterra, 
por parte do Rei, equivalia a uma derrota das 
velhas conquistas corporificadas no poder legisla­
tivo ... Há, portanto um erro de analyse, quando 
se coloca _o parlamentarismo inglês na base de 
todas aS: prosperidades passadas e presentes da 
iriglaterra; elle é, antes, uma resultante, uma con· 
s~uencia historica ... Bem p9deríamos, pois, dizer 
com Fischel que "não são as instituições inglesas 
que produzem o espírito nacional; é o espírito 
nacional que vivifica as suas instituições" (id., ib., 
págs. 20 e 21). 

"Fa,ztpnos questão de insistir sobre a relação 
neCessârla que existe entre as grandes formações 
partidarias e o parlamentarismo. Onde é possível 
a existencia de grandes e poderosos partidos, com 
uma disciplina inquebrantavel, - ahi é possivel 
o parlamentarismo. Noutras palavras: o parlamen­
tarismo, para viver, precisa ser a emanação de 
uma vida partidaria estavel, dentro de quadros 
rígidos; e a Vida partidaria, para que possa con· 
servar um rythmo uniforme, no seu parallelisrno, 
precisa ser, á sua vez., a emanação da vida social, 
das condições sociaes. Foi assim que cresceu 
e se _impôs o parlamentarismo na Inglaterra" (id., 
ib .. pág. 25 ). 

"E referindo-se ao systema parlamentar, acres­
centava (Alberto Torres) a incornpossibnidade 
desse syste~a com as múltiplas variantes da or­
ganização partidaria, oriunda de interesses anta­
gônicos. Ao ·contrario do que era de desejar-se, 
o systema parlamentar se generalizou, - mas 
não é praticado em parte alguma. É que o systema 
de gabinete está na lei contra os fatos e o que 
d<Jhi resulta é a crise permanente das instituições 
em todos os_povos europeus (confr. Alcides Gen­
til, A ldeia de Constituição, págs. 7 e 8)" (id., ib., 
pág. 37). 

"Bem lamentável haveria de ser a situação do 
nosso País, no dia em que, dentro do parlamento, 
sem o controle do Chefe.de Estado, os partidos, 
a fac·çoes;os gruptiS~ as ambições de toda ordem 
se pudessem coalizar, ao sabor das circunstân­
cias, guiados apenas pelo tropismo do poder mi· 
nisterial!" (id., ib., pâg. 44). 

"- O que se ven'fica, em verdade, no systema 
parlamentar,- ou melhor, na praticã do systema 
parlamentar, ou seja, no proprio systema em ac­
ção, --é-exactamente o contrario; não ha aliança 
~ntre o poder executivo e o poder legislativo, não 
há cooperação, a bem ·diz.er, entre elles; o que 
há, de verdade, é o omnimodo, o absoluto predo­
mínio da Camara sobre o Gabinete; os ministros 
são i.im joguete, um simples brinquedo nas mãos 
6,geis do parlamento ... " (id,_ib., pág. 63). 

--~ ''Os Parlamentaristas brasileiros querem, 
coffi õ Emsã.io d6- seu systema entre nós, evitar 
quê o P~Pll:te_nte da República disponha, a seu 
talante, como até aqui, dos destinos do país; mas 
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se esquecem de que vão dar ao presidente do 
Conselho tudo o que tiram do Presidente da Repií­
blica, e mais alguma coisa. O parlamenta:dSffio, 
entre nós, nos deOOuia nesta_angusti9~_ alterna­
tiva: se __ os grupos se multiplicassem dentro da 
Câmara, não haveria propriamente governo, por 
falta de __ estabilidade dos ministerios; e seria um 
mal enorme; e se a Ca.mara se sub=dividisse eln 
dois grandes partidos, de modo que pudessemos 
ter u_m_ governo de maioria, o Chefe do Gab,inete 
~eria ser um presidente perpetuo, porque go­
vernaria enquanto governasse o_ seu _pal}ido, -
e este seria o mal matar". (id., ib., pág. 71. Grifas 
nossos.) 

" ... Se o systema parlamentar, quando funcio­
nava regularmente, isto é- Coffi o predorriiilio 
de maiorias estaveis, pode levar á dlctadura, -
não é menos verdade que condu,za, também, a 
d.ictadura, quando as maiorias se_ .fr.agmentam ou 
se formám ao sabor de interesseS ephemeros". 
(id., lb., pág. 72). 

Quanto à onipotência do legislativo no parla­
mentarismo, pondera Vergara: "O vído capital de 
parlamentarismo, segUhdo penso, é o poder ex­
ç_essiVo que este systema attribue ao parlamento 
Pode~se .dizer, com segurança, ((!Je syste_ma parla­
mentar (v. Le6n Donat.la Politique Esperimentale, 
pág. 373) o Congresso enfeixa_ nas mãos o poder 
executivo" _(id., ib., pág. 77). 

Após salientar o caráter fragmentário que o par­
lamentarismo impõe à administração da çoisa pú­
blica (p. 85) e a necessidade vital que os ,minis­
térios têm de contar com maioria parlamentar 
(p. 93), Vergara constata: "Se à uma maioria disci­
plinada corresponde um programma de longa 
visão; ella só" pode ser fecunda no poder. I?e?Sra­
çádamente, no systema parlamenta_r, com a divi­
são atual da sociedade, os partidos de occasião, 
que formam as maiorias de occasião, não _teem 
senão, também, um programma de occasião" 
(id., lb., pág. 99). 

Quanto à espada de Dâmocles suspensa sobre 
a cabeça dos Ministros, assevera:_ "E;in _verdade 
não importa saber, para os objetivos do parla­
mento, se este ou aquele ministro é bom e desem­
penha as suas funções; basta que só o detentor 
de uma pasta desagrade ao parlamento, para que 
o voto de desconfiança, recaindo s_obre elle, vá 
ferir na mesma trajetoria, a tcidos os seus co~e­
gas" (p. 1 03) "Desgraçado de nosso país, -se, 
depois de cada eleição legislativa em que os _odios 
se exacerbam- e abalam na própria dignidade 
das instituições, - devessernos ter, aind?, no de­
curso de todª _a legislatura, esses rudes emQates 
parlamentares, que terminam com a quéda de 
um rnínisterio para recomeçar, em seguida, ate 
a quéda do ministerio que o substitua!" (p. 105 ). 

Em seguida, faz. Vergara séria denúncia: "Há 
qUem affirme que existe, no Brasll, actualmente, 
uma forte corrente de opinião que deseja a i_m­
plantação do parlamentarismo na fustigada polí­
tica do país. Em verdade, não ~ste ... o que se 
dá é simplesmente isto: ... como são elles só que 
falam, porque os presidencialistas ou quaisquer 
outros doutrinadores não quiseram falar ainda -
tem-se _a impressão ilusoria que a idéia parlamen­
tarlsta é não só uma forte corrente de opinião, 
como, até _mesmo, urna corre:n..~ de opinião vito­
<iosa" (p. 147). 

Dir-se-ia, Sr. Presldente, que neste ú1timo tópico 
Vergara fala de nossos dias ... -
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E continua ele: " ... Esta. prodividade dos Gabi­
netes para a quéda e _a dissolução, engendra a 
ambição de mando, e_ esta, a intriga; a corrupção, 
o favoritismo, o nepotismo e todos os males de 
um partido omnipotente. Os homens passam me­
teoricamente peta governo, daí a dificuldade de 
se formarem estadistas e daí ainda a falta de _conti­
nuidade na administração e na política" (id., ib., 
pág. 221. Gn1os nossos). 

Concluindo: "Não s_en"a aconselhável a transla­
dação do systema parlamentar no Brasil, onde 
o poder pessoal consUtuiu, seinpre, Uma tr<Jdição 
irrelutave/, uma contingencia de nosso meio so­
cial e politico; um chefe de grande prestigio, 
apoiado num grande partido, poderia perpetuar­
se no poder, á testa do ministerio. Não há motivos, 
aliás~ para fazermos, na República, a expen'encia 
parlamentarísta, quando é certo que o nosso sys­
tema presidehcial ainda póde ser aperfeiçoada 
no sentido de se corrigirem e se _impedirem os 
seus erros. vfdos e abusos"" (id., ib., pág. 224. 
Grifas nossos). 

Que ponderações sensatas e atuais, Sr. Presi· 
dente, embora feitas há 54_ (cinqüenta e quatro) 
anos atrás. E agora contamos, ainda, c_om a expe­
riência parlamentarista fracassada de 61-63! 

Sílvio Romero, após ter elencado os que ele 
considerava defeitos do Pre_sidencialismo e ter di­
to: "Vós sabeis que no Brasil nunca existiu, nunca 
se aplícou, jamsf se desenvolveu normalrmmte_ 
o parlamentarismo" (Romero, Silvio, Parlamen· 
tarismo e Presfdenciah'smo na República Brasi­
leira (Cartas ao Conselheiro Rui Barbosa). Rio, 
Companhia Impressora, 1893, pág. 75), afirma: 
''a) E uma falta de lógica acusar já o presiden­
ciaJismo, porque elle ainda não foi entre nós posto 
em práti_ca (falava ele em_l893) ... b) O systema 
parlamentar não pode derrocar nos EUA o presi· 
dencialismo ... c) Oparlamentar/6moéincond­
Jiável com o federalJsmo; porquanto como ha 
de o ministerio responder no Congi"eSsô pOr atos 
practicados nos Estados, _que escapam natural­
mente á sua alçada? d) Dissolvida uma Camara, 
como fazer as novas eleições com_ a machina 
eleitoral montada ao sabor dos governadores, 
amigos do poder central? e) O parlamentarismo 
suppõe o predomínio da Camara baixa; como 
subordinar-lhe o Senado? f) O regim"en parla­
mentarista leva à irresponsabilidade do Chefe de 
demasiadamente enfraquecida a acção do poder 
central com a quéda constante dos auxiliares do 
Chefe de Estado, batidos nas Juctas das assem­
bléias ... " (id., ib., págs. 112·113). 

Conforme testemunha Agenor de Roure, "a 
idéia do presidencialismo ficou logo vitoriosa, 
com a proclamação da República entendendo a 
maioria que o regime parlamentar não se concilia 
com a federação. " (De Roure, Agenor. A Consti· 
tuinte Repub/ícana. "'100 Brasi7ia, Senado Federal 
- UnB, 1979, pág. 229. Grifos no:isasJ - · 

Nilo Peçanha, defendendo embora o ParlamenR 
tarismo, reconheceu alguns de seus defeitos: 
"Enumera os efeitos e os maus Ca?iJÇJerístic;ps 
do parlamentarismo: <t_formaç.§o do parlamento 
em pequenos grupos, produzindo a instabilidade 
ministerial, atrasando a praticabilidade das refor~ 
mas, perturbando a marcha da administração, di­
ficultando as alianças no exterior. Demonstra a 
intervenção do deputado nos negócios do Execu­
tivo, o desejo da reeleição, a colocação dos ho­
mens que lhe são mais dedicados no funciona· 
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lismo, a agravação do luxo burocrático, a depen­
dénda dos miniStros aoS representantes, e, final­
mente, a impossibilidade de refonnas ... " (id., ib., 
págs. 230-231. Grifas nossos). 

Registra, que "o sistema parlamentar inglês, 
que os outros povos andaram copiando, náo se 
adptou às condições de temperamento latino e 
degenerou nessa ditadura parlamentar, que os 
áíticos franceses tanto condenam, exercendo o 
parlamento, a tirania e a prepotência que s_e queria 
evitar fossem praticadas pelo Executivo e produ­
zindo a Instabilidade da açã9 governamental" (jd., 
Jb., pag. 234). -

Particularizando a inadaptação do ParlamenR 
tartsmo aos povos latinos, cita Ernile.Faguet "Mas 
ainda: querem saber o papel dos ministros de 
Estado com o parlamentarismo latino? Basta citar 
ainda Émile Faguet: " ... Os deputados adminis­
tram e os_ministros não administram. Os deJ2uta·. 
dos passam sua vida nos ministérios e os lrilniS­
tros passam a·-dere5 no parlamento. Cada um 
está a.c;ada mórn~nto onde não deve estar e não 
está_ _nunca onde deveria estar" (id., ib., pág. 235: 
Grifas nosSos). E acrescenta: "o-parlamentarismo 
inglês não é nada disto. O- Governo ou regirrie 
parlamentar foi criado parêl evitar o despotismo 
do Executivo e não para estabelecera despotismo 
do Paflam~ntf2· fiara dlstribtiir poderes e não para· 
cOncentrá-los no Parlamento, porque tão preju­
dk;iaf é a tirania de uma assembléia como a de . 
um homem só" (id., ib., pág. 235). 

TemO$ que, com o resjíme parlamentar, fora 
c/i!_/fl_glaterra, se o Parlamento não assume atítl!d_e 
de usurpação e prepotência, é dissolvido pe/apre­
pótência das "competências militares" em assun­
tos de competência JegiS!afiva" (id., ib., pág. 235). 

': .. Mu_itq~_ K_ç>zes, com o regime parlamentar, 
o Interesse nacioni!ll pode ser posto de lado por 
uma maioria ocasional de descontentes ao servi­
ço do interesse partidárío" (id., ib., pâg. 236: Grifas 
nÕSSõS). 

Assevera, mais, que "a nossa própria histón8~ 
como a fi'ancesa, fefta por Faguet e Outros, prova, 
po1's, que o regime parlamentar n~m é uma garan­
tia para os bons governos, _n~m é uma arma de 
efeito seguro contra os maus governos: neirfga­
rtiriie a estabilldade de uma política útil ao pais, 
nem assegura a substituiçdo de uma política in· 
conveniente e má. Se quem quer a política de 
soluções erradas e más é o presidente, em vez 
dele mudar o miniStén"o com oposição no parla­
mento, man_tém o gabinete e dissolve a Câmara!" 
(id., ib., pág. 237. Grifas nossos). 

"A naturez.a democrática das nossas institui­
ções -entende De Roure- nada perderia com 
a substituição do governo presidencial pelo gover­
no de gabinete. O que eu, porém, não saberia, 
é de que modo conciliar com este o mecanismo 
do sistema federal (id., ib .. págs. 238·239). 

Admitindo, e-mE:iora. alguns defeitos do presi· 
dencialismo eni Confronto com o Parlamentaris­
mo, arremata, porém: "mas, com o sistema fede­
àit[l!.ó~ únlêo adotável no Brasil, não se compa­
decem as formas parlamenti!lres. A ele, na repú­
blica, se liga essencialmente o presidenciah'smo, 
a cujos vídos cóflgeriitãlS temos de buscar; po1's, 
o remédio, nos pesos e contrapesos do mecanfs· 
mo ... " (id., lb., pág. 239). 

Quanto à existência de poUcos e fortes partidos 
como condição para que o parlamentarismo pos· 
sa furidonar, argúi Alberto T erres: "O regime par· 
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lamentar foi um regime de equilíbrio entre o rei 
e o povo e entre o gabinete e a oposição. A exístên­
dã de partidos, de doiS j:úiiiidos, é de sua essên­
cia" (id.,_ ib., pág. 240). "A política de luta entre 
o Governo e a opOsição hâ de suceder à de crítica 
e de _organização; e o regime parlamentar é um 
sistemtJ permanente de rivalidades e antagonl!;;~ 
mos. A responsabilidade que ele simula, raras ve­
zes efetiva - e jamais o foi entre nós -·não 
traduz senão embates de ambições, de- paixões 
e caprichos ... A obra legislativa do Parlamento 
do _Império fói ~ctlflcada aos vfcioS do parlamen-
tarismo ... " (op. cít., págs. 240-241). - - -

'i't. restauração do -_regime parlamentar entre 
nós- são palavras de Alberto Torres, que foi 
deputado, governador, ministro do Supremo Tri­
bunal --seria a maior demonstração de inca­
pacidade política que poderíamos dar "(op. cit., 
pág. 241), co~ojá __ referim.:'s ~!e= 

"Assim pensando, Alberto Torres - infonna 
Agenor de Roure- no projeto de reforma con~­
tucional que incluiu neste seu livro ('/\ _Qrgahi­
zação Nacionai'J, manteve a organização do Po­
der Executivo como a estabelecera a Constituição 
de 1891 -dentro do regime_ presidencial. A sua 
argumentação contra o parlamentarismO é lóg1Ca 
e verdadeira, confirmada, com j6 mostre1; pelqs 
resultados do regime parlamentar no "Império 
do Brasil e na França" (id., ib., pág. 241. Grifos 
nossos)~ ___ _ 

Um dos maiores constitucionalistas brasileiros 
vivos, o Prof. Manoel Gonçalves ferreira Filho, 
pondera: ''A multiplict~ção de partidos organiza­
dos, somada à extensiio do sufrágio, bem como 
outros fatores secund6n'os, ~o provocar a crise 
do parlamentarismo que, por um breve instante, 
pareceu ser o regime do futuro e o_regime demo­
crático poi" excelência. A proliferação dos partidos 
acarretou a instabilidade dos gabinetes e daí a 
sua fraqueza ... Gabinetes instáveis, inseguros, são 
fracos, incapazes de enfrentar problemas polltfcos 
sérios ... _ Por outro lado, a extensão do sufrágio 
alcançando o proletariado, a tarefa de governar 
deixou de ser apan6gio de "gent/emen': em acor­
do Mcito _sobre as questõe.s fundamentais ... Com 
isso, novos fatores de instabilidade apareceram, 
novos problemas se puseram, que governos fra­
cos não podiam solucionar •tFERREIRA ALHO, 
Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucio­
nal. S.Paulo, Saraiva, 3'. ed., 1971_, pág. 210). 

Acrescenta o ilustre constitucionalista: "Para re­
compor as bases abaladas da democracia repre-­
sentativa veio à luz o movimento da ''raciona­
lização do poder" ... cujo capítulo principal é a 
"radonalização do parlamentarismo". Esta ten­
dência buscava assegurar a estabilidade e dar efi­
ciência ao parlamentarismo, por meio da raciona­
lização de seus mecanismos através de sua reduR 
ção a regras jurídicas escritas e rígidas". 

"O resultado dessa tentativa, porém, não tem 
sido apreciado favoravelmente. Inspirando as 
principais constituições européias do entre-duas­
guerras: Weimar, Espanha, etc., imputam-lhe 
muitos o insucesso da democracia nesses paí­
ses ... Depois da Segunda Guerra, voltou a raciona­
lização, olhada com maior descrença, mas com 
tnaior êxito. De fato, se o parlamentarismo francês 
da 4~ Repúblka foi instável e /i'aco, o alemão oci­
dental e o italiano tem dado frutos melhores" (id., 
ib., págs. 210-21 1). 
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Pedimos vênia, neste passo, para anotar que 
a experiência parlamentarista italiana_ estâ longe 
de poder equiparar-se à alemã, pois tem sido mar­
cada por curtos períodos de estabilidade alterna­
dos por freqüentes hiatos de instabilidade e crise. 

"Na verdade -continua o mestre paulista -, 
o parlamentarismo é um- regime exteriormente 
sensível às condições scx:iais e políticas que lhe 
são subjacentes. Particularmente sensfvel é ele 
aos sistemas de partidos. O parlamentarismo só 
dá bons frutos quando se apóia no sistema bfparti­
dário dgido ... É o ~so da _Grii·'eret_anha e da Ale­
manha Ocidenta~ esta na ITlaior parte do período 
posterior à Segunda Guerra.Dá frutõS pioies mas 
ainda razoavelmente bons, quando se apóia em 
sistema plun"partidário onde há um partido domi­
nante cujas dimensões se aproximam da ma/Orla 
absoluta, quando a disciplina lnterna deste asse- -
gura a coesão dessa maioria ... A Itália atual seive 
de exemplo desse parlameritarlsmo já que sua 
política é dominada pelo partido democrata cris­
tão.A. perda de substâncía deste~ sua divisão em 
alas hostis, porém, que se vem m8nifestant;io nos 
últimos tempos, tem deten"orad_o__ o regime ~que 
se vem aproximando da instabilidade e da iilefi­
dênci•" (id., ib., pág.211). 

ConfiiTI'Ia-se, pois, Sr. Presidente, a observação 
que fizemos há pouco. _ 

E arremata Ferreira Filho:"Compliidpartidaris­
mo atomísb'co, o parlamentarismo é um governo 
instável e incapaz ... A esse respeito não há melhor 
exemplo que o da 4' República Francesa"(id., ib., 
pág. 211. Grifas nossos), -

E haveria de ser o nosso caso hoje -acrescen­
tamos nós - porque não temos vida partidária 
sólida O nosso PMDB, apesar_ de amplamente 
majoritário, ainda é uma grande frente éin qUe 
se abrigam as tendências político---ideológicas 
mais díspares. -
''De modo geral -diz Machado P~uperio- assi­

nalam alguns autores que o sistema parlamentar 
só funcionfl normalmente quando o Parlamento 
se divide entre "dois partidos" i(ue- se sucedem 
no poder ... Um dos inconvenientes do parlamen­
tarismo é a instabilidade dos gabmetes miniSte­
riais" (PAUPERJO, A Machado. Teoria Oerill do 
Estado. Rio, Forense, dãta? , pág. 312. Gri-
fas nossos). -

Não se esqueça que o insigrle jurista-é defensor 
desse sistema ·de governo.~ 

Eis o parecer do Prof. Silveira Neto: ''Como 
o sistema repousa no apoio da maioria parla­
mentar, só um regime partidário coeso e discipli­
nado pode dar-lhe a estabilidade·: (NETO, Silvei­
ra. Direito Constitucional. S. Paulo, Nax Limonad, 
1970, p. 67. Grifas nossos). 

Após analisar o disclltível parlamentarismo do 
Império e a fracassada experiência do Ato Adicio­
nal de 61/63, conclui o mestre mineiro: "Num 
país como o Brasf. em que o poder assume geral­
mente aspectos pessoais, o parlamentarismo fun­
ciona como planta exótica .•. o parlamentarismo 
depende de condições culturais e políticas que 
o Brasil ainda não atingiu" (id., ib., pág. 69. Grifos __ _ 
nossos). 

E mesmo quando atingirmos, Sr. Presidente, 
condições culturais e políticas mais elevadas que 
as atuais, estou convencido que não será o caso 
de adotarmos o Parlamentarismo e sim Uma for­
ma de PresidenciaJismo adequada à nossa reali­
dade. 
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Contrariando a afirmação dos defensores do 
parlamentarismo, que atribuem ao sistema presi­
dencial o "caudilhismo·· latino~americano, Mau~ 
rice Duverger um dos maioies cientftas políticos 
deste_ século,·: .. examinando as crises institucio­
nais lãtíno-americanas, em contraste Cqm quase 
dois séculos de relativa e:Stabllidade política dos 
Estados Unidos, onde foram ou são de outra natu­
reza as dificUldades hayidas, entende que aS crises 
da América Latina devem ser imputadas mais à 
infra-eStrUtura econdmi'Ca e -sOcial que às institui­
ções políticas. Pode-se mesmo pensar, conclui, 
que essas Instituições têm contribuído para ãte-. 
nuar as cnSes _(as instituições presidencialístas): 
com SiStelnas parlamentares, os países /atino-a­
meriCano- tei'Jéirtl Utnã vida poliiíca mais agitãda 
aiiiâa" (Maurice Duverger- '1nstitutions Poli tiques 
et-Droit Constítutionmel". Paris. 1966, pág. 238 
"Aj:nia"-SARASATE, Paulo. A COnstituição doBra­
sil ao Alcance de todos. Rio---S.Paulo, Freitas Bas­
tos, 3• ed. 196a,~ pág. 380, _ riõfã 2: Grifõs tfõssos). 

Castro Nun~s alerta para o fato de que "~.nãO 
é das c~pacidades verbais reveladas nos tomeios 
pailãin.entares que maís precisam as democra­
c::ias ativas e operosas. E o govemo parlamentar 
é de certo modo o governo da eloqüência, para 
não dizer da rhetorica, bn1hante, animada, mas 
nâo raro estérU. Um bom discurso desmonta um 
mirilstérfo e interrompe um pi"ograma adminis­
tratjvo fecundO, de cujas vantagens o Próprio tri­
buno é~- muitas vezes o mais convencidOJá tive­
mos no _Império o governo pàrlamentar, can·catu­
ralmente imitado da Inglaterra, e no entanto, a 
obra administrativa desse longo perfodo foi quase 

-nula erri coinp8iaÇiio com a desses agitados trinta 
ajj__Os de República PresidenciaL" (Nunes, Cas~ 
troA Jornada ReVisJ"onista. Rio, Pap. Almeida Mar­
ques & C., 1924, pâg. 134, Grifas nossos). 

E eVOCa o fracasso do parlamentariSmo fran­
cês:..;..'Nenhum exemplo lã.tiriõ depõe niais expres­
sivamente contra o mecanismo _parlamentar em 
nossos dias do que o da França" (id., pág. 137. 
Grifos nossos). 

-Paulo Dourado de Gusmão preleciomt ...... o 
Governo parlamentar supõe maturidade política, 
espírito público acentuado, tradição parlamenta­
rista, poucos e sólidos partidos políticos, e que 
seja enraizada e praticada ~ conviq:ão de gue 
os problemas políticos só devem ter soluções polí­
ticas e -não soluções militares. Sem esses requi­
sitçs, o parlamentarismo será fonte de instabi­
lidade política e de descontinuidade do Governo. 
Fora desses casos, o presidendalismo é a melhor 
fõftha de governo, sendo um fator de ordeminter­
mi e de_garantia da estabilidade das instituições" 
(GOSMAO, Paulo Dourado de. /L1anuaf de Dlre1lo 
Constitucioriãl. Rio:-s.Paulo, Uv. Freitas Bastos 
SIA,_I957, pág. 146. Grifos nossos): 

O Prof. Themistocles Brandão Cavalcanti, mo­
deradamente pi'esiáehcialista e admirador de al­
guns· aspectos positivos do Parlamentarismo, re­
conhece que este últlm_o sistema de governo tem 
contra si a instabilidade politica, o conchavo pardi­
d_ârio, como prática usual, a transigéncia di ideo­
logia partidária com objetivos políticos pragmá­
ticos, é enfim o sis_tema que exigiria certa maturi­
dade de pohêica nem -Sempre possível em tOdos 
os Estados da Federação (CAVALCANTI, Temís­
toc::les. A crise constitucional do nosso tempo. Re­
vista Forense, vol. 197, -ario 59, fase. 703-705, 
jari, fev, março de 1962, Pág. 13. Grifas noSSÇls). 

Assis Brasil, já referidq__ ant~riormente, respon­
dendo aos que Viam no j:)ãrlameOtaiismo· á solu­
ção dE;- no:;;sos problemas, sustentava que "o re· 
curso ad parlamentariSmo não curaria os males 
presentes e os agravaria" (ASSIS BRASIL, I.F. de 
DictadiJra, Parlamentarismo. Democracia. Rio, 
Liv. ed. Leite-Ribeiro, 1927,-pág. 62). E mostrava 
os porquês: "Para os que não leram esSe trabalho 
(Do GO!iérrfp Presidencial na RepúD!ica-Brasilei· 
ra), me limitarei a renovar tirtía-só das numerOsas 
observações jlele contidas! para mostrar o equí~ 
voco 4_os que julgam curai os riJales presentes, 
retrogradafldo aos processos do parlamentilrís· 
mo. A-obserVação é a seguinte: Legalmente o 
presidendalismo não confere niiiiS póâer ao che­
feda naç.!fo do que lhe atribue o parlamentarismo; 
pelo Contrário, o systema parlamentar, além ·de 
outdrgar ao primeiro ma!;istrado "todas" as faCul­
dades que pode dar-lhe o systefna presidencial, 
ainda o InVeste de mais uma, e ess$-importan­
tfssima: Cajiítiil, decisiva: é o arbítrio de dissolver 
a camsra, quando entender que o paiz deva ser 
de novo Cónsultado, chamado a novas eleições, 
oupólqutisetétj!jadeclaradoaigumconDitoentre 
o legislativo e o executivo, ou pol- qualQuer outra­
causa de alta ponderaçao" (id., ib., pág. 63. Grifes 
nossos). 

Sobre o problema da respons'abilidade política, 
alerta ele: " ... a responsabilidade do govêmo crea­
dii pie/o parlamentarismo e que dá tão bons resul· 
tados na (nglaterra, como dá nos Estados dos 
Unidos a responsabilidade creada pelo pr~siden­
d<U!$mo, seria na República o qy_e foi no Império, 
uma mjstificação ti'Jónumt!ntal Lucraríamos ape­
nas; tómó já disse, delxiJf nas máos do único 
pcider real i.trri inStiumento -mais de oppressão, 
uma nova clava suspensa sobre as ve/leidades 
de independência do poder legislativo" (id., ib., 
pág. 64). 

E concluía, incisivo: ''E Mo qUero fa1lar da "ins­
tabilidade govemamentar: da íntríga parlamentar 
substituída à razão de estado, dos mil vlcios que 
em·ouiros Pàizes -teem desvirtuado o p8r!amen­
tarismo, suppondo o caso de que ao governante 
supremo apraza proferir ao seU arbitrio pessoal 
a manifestação das Camaras. Ntio,_ cidadãos, não 
há necessidade de tal retrocesso e haveria o petf.. 
go de, obrigando· a a esse pass9 para traz, preclpi­
taiiiiós anoSsa nascente e mal equilibrada Repú­
blica no abysmo da perdição, ou no fosso- do 
ridiculo" (id., ib., pâgs. 64-65. Grifas nossos). 

Palavras ditas em 1~27, e tão atuais, Sr. Presi­
dente! 

A1.,1relino Leallemhrava, em Conferência lida na 
BibliOteca Nàcional, Publlcada no Jomal do Com· 
mercr"o, em 1915: "Quando hoje imprecamos os 
habitas republicanos. -e atribuímos a bancarrota 
eleitoral ao artifido político inaugurado a 15 de 
novembro ·de 18B9, não fazemos mais do que 
repetir o facto communissimo de olvidar o passa­
do atr_ibutndo-lhe virtudes que os seUs -cõrttempo­
raneos lhe negaram" (LEAL. Aurelino. O Parla­
mentarismo e o PresidenciaJfsmO no BrasU. Rio, 
Pap. Venus, 1924, pág. 7). 

Embora admitindo, em tese, ser o parlamen­
tarismo "tun regime mais adeantado" -o que, 
no mínimo, pode ser posto em dúvida, digo eu 
- aduz, no entanto, Aurelino: "ora, elle não pode 
produzir bons frutos sem assentar, anteS de tudo, 
na história, nas tradicções, C[ue, como mOstrei, 
niio Jegiti[nam, e_ni:re nós, ~sua adopção. Na lngla-
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terra sua gestação foi lenta. Na França, não falta 
quem o considere incompatível com a índole do 
povo. Falta-lhe uma pedra angular, que seriam 
um povo instrukio, a compreensflo da fui]cç_ão 
do voto, a eleição h"vre, a disâp!ina do eSpírito 
e do caracter. TUdo isso nós_ não temos sinão 
em minguada parcela. Quem, pofs, préga OPilrfã-­
mentarismo no Brasil age abstracta e- iheorica.:. 
mente, desapercebido de nossa histeria, alheio 
ao nosso desenvolvimento ethnlco, ao tempera­
mento enthusiasta e impulsivo, aos comuns refle­
xos de versati1idade, a inconstan~ill de nosso po-­
vo" (id., ib., págs. 38/49. Grifo~ nosSos). 

A Prof" Rosah Russomano considera o Presi­
dencialismo " ... um mal menor" (RUSSOMANO, 
Rosah. Curso de Direito Cónstitildohal. Rio -
S. Paulo, Uv. Freitas Bastos SA, 4' ed., 1984. 
Grifos nossos). 

O Prof. Eduardo K M. Carrion alerta para a­
circunstância de que, " ... dependendo ainda do 
tipo de parlamentan'smo adotado, a Presidência 
da República. a Chefia do Estado, pode transfor­
mar-se num Poder Moderador, expressão ou ex­
tensão do poder mUitar que se quer exorcizar, 
a pender qual espada de Dâmodes sobre a ctJbe­
ça dos cidadãos. Com a agravante de a Chefia 
de Estado ser, num sistema parlamentarista, iáes­
ponsável politicamente, tanto em face do Parla­
mento, como em face do eleitorado" (CARRION, 
Eduardo K. M. "Parlamentarismo ou Defnocra­
cia?" In. Revista de Informação Legisl.,t;iva, a. 21. 
n'~ 82, abr.Jjun. 1984, pág. 52. Grifas nossos). 

O Prof. Paulino Jac.ques. entusiasta do parla­
mentarismo, assim resume os argumentos dos 
adversário desse sfstem~=- "Os inimig~ do siste­
ma parlamentar costumam atacá-lo, entre outros 
argumentos, pelos seguintes: a) governo instável, 
porque fica o gabinete ministerial à mercê da 
maioria eventua1 da Câmara dos Deputados; b) 
governo sem plano administrativo definitivo e exe­
qüfve/, devido à mudança perfodica do gabinete 
ministerial; c) responsabilidade po/ftlct!l dos go­
vernantes, de diftcil apuração, em face da queda 
periódica dos gabinetes ministeriais; d) dissolu­
ção perl6dica da CJmara dos Deputados, seguida 
de e1eições para a nova Câmara, com agitação 
política intermitente no País e apreciáveis despe­
sas com o processo eleitoral" (JACQ{IES, Pau­
lino. "Pelo Governo Parlamentar." "In" Revista de 
Informação Legislativa, a. 18, n" 70, abr./jun. 1981, 
plig. 6. Grilos nossos). 

Em palestra intitulada ''Vamos resistir à tenta­
ção parlamentarista•· (ANTUNES, Eduardo A. 
Muylaert. Revista da Procuradoria Geral do Estado 
de S. Paulo, S. Paulo, n• 24, p. 1-424, dez. 1985, 
p. 396) Eduardo A Muylaert Antunes diz; "Renovo 
aqui minha proposta. Vamos resistir Ao tentação 
parlamentarista. Vamos enfrentar a nossa reali­
dade e procurar caminhar a partir de nossa expe­
riência, de nossas crises e de nossos sucessos 
e insucessos". 

E prOpõe: "melhor que um parlamentarismo 
frágíl e artificial será um presidencialismo renova­
do" (id., lb., pág. 395). 

Sob o aspecto teórico. assim resume Moitinho 
Daria sua impugnação ao parlamentarismo: "Os 
capítulos anteriores sobre a natureza de governo 
representativo e sobre as características da forma 
parlamentar, não têm outro objetivo senão de· 
monstrar que teoricamente esta contraria a indo} e 
das democracias, porque, estabelecendo a de-
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pendencla do Poder Executivo ao Legislativo, in­
fringe o principio de representação dt~ vof1(ade 
popular, que regula a orgimiiação dos dois pode­
res políticos; infringe tambem o principio da inde­
pendencla dos mesmos podereS; cnã uma Oligar­
quia, como recentemente André T ardieu dene> 
minou o parlamento, uma classe privilegiada e 
antidemoçratica. Parece, dada a proporção redu­
zida que deve ter este trabalho, não ser preciso 
dizer mals do que foi dito no&.capitulos anteriores, 
quanto aos ---defeitoS do parlamentarismo sob o 
aspecto.1é0rlco, por Infringir os dois princfj:;ios 
basicOs_da democracia representativa" (DORIA. 
Moitinho. Males do ParJBriJentarismo e dos Parti­
dos Políticos. Rio, Irmãos Pongetti, 1934, pág. 31 ). 

"Quahto aos defeitos reais verificados na prati­
ca.,--.:;,;,.. diz Moitinho Doria - com a publicação 
dós efróneos princípios do sistema parlamentar, 
só-um-longo repertorío os poderia conter.Jmagi­
ne-se a dificuldade _em resumi-los no espaço de 
um pequeno comentaria ... " (td., ib., p. 33. Grifos 
nossos). 

''Muitospublicistas franceses não ocultam mais 
a incredUlidade na eficacia do sistema e Poincaré 
inclue-se entre eles, tendo, em 1908, a segw'nte 
frase que o prOfessor Esneim reproduz· de "Le 
Tem,-. ... ·: r~.-..... r:1. que, depois de algum tempo, 
a maquina parlamentar trabalha a maioria das 
vezeS no-vãcuQ e que suas peças desorganizadas 
produzem menos trabalho que desastres" (id., ib., 
pág; 34. "Grifes riossos). 

"Essas faltaS (do Parlamentarismo) o professor 
Esneim concretiZa benevolamente apenas no se­
guinte: o governo parlamentar toma o papel do 
presiâente "d<.i República apagado, quasi passivo, 
produz a instabUidade dos ministérios e a interven­
ção individual muito freqüente dos deputados e 
senadores juntos aos ministros, para obterem ou 
ímpedirem nomeações. .. sob todos os aspectos. 
o parlamentan"smo· é hoje vm mal, de conseqüen­
cias funestas bem patentes nos dois paises típicos 
e não deve ser adaptado nem mesmo sómente 
em parte,-como se está fazendo na America do 
Sul e se pretende no anteprojeto de reforma da 
Constituição do Brasil" (id., ib., págs._ 34-35. Grifos 
nossos). . . 

Em seguida, ele analisa esses ma1es nos dois 
países típicos do parlamentarismo: Inglaterra e 
França, detendo-se mais no caso francês, onde 
o mal assumiu proporções maiores. ':4 instabJ: 
!idade governamental, proprla do parlamentaris· 
mo. .. á na França, uma das piores cõnsequencias 
do seu sistemlipolitico, de gravidade alarmante ... 
Da instaBilidade decarre a impossibilídade de 
ação dos ministros. a _inercfa vai-se tornando a 
regra ... Esse é o procedimento do parlamento 
p-Hra cõm o governo; em vez de colaboração. cria­
lhe toda a dificuldade, si não lhe paralisa a ativida­
d~L .. _:_ (l_d., ib., págs. 43, 34, 47. Grifas nossos). 

AjjóS comentar o" desastre da gestão financeira 
do sistema. fulmina:"Todã. a obra orçamentária 
re.:ilizãda pelo Sr. Poincaré, de 1926 a 1928, foi 
comprometida poucos meses depois de termi­
nada. O "deflcit''_no orçamento de 1931 -1932 
foi de 2 milhares, o Sr. Larnoureux declarou que 
no ano·- de 1933 ele seria de 7 milhares. Esse 
é o Tesultado do regime parlamentar na França; 
são os frutos tão preconizados pelo Prof. Barthé­
lemy. Deixamos de entrar nO detalhe da demons­
tração verba por verba de dissipação dos recursos 
nacionais, que lhe vai agravando cada vez maf,s 
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a dificil situação financeira. Mas, o que está dito 
é suficiente para justificar o título expressivo do 
livro "O regime diante do interesse geral", ou me~ 
lhor, "conl:téJ" o-interesse geral, contra a naçãó" 
(Ld., 1b., pág. 53). ':4 descrição viva e empolgante 
do livro de GervUle Réache mata as românticas 
Uusões dos apologistas do parlamentarismo; os 
faz cair_oa_r_ealidade penosa dos sacrificios impos­
tos aO povo pela verdadeira oligarquia que é aque· 
Jeregime"(id, ib., pág. 53). 

"Os votas por procuração, as emendas e inter­
pelações são as armas mortfferas do parlamento 
francês, no coinbate feroz çpntra os governos, 
unir;:amente para saciar ambições pessoais, dirigi· 
das pela tortuosa disciplina e maquinação parti­
dária, no dizer de jornalistas franceses e contra 
a opinião dos individualistas liberais brasileiros ... 
A.s emendas e interpelações são dois ovtr_os meios 
de deturpar a ação legislativa, acrescidos ainda 
de um recurso que intitulam "questões': levan· 
tadas da T nbuna verbalmente ou por escrft.Q" (id, 
ib., págs. 56 e 58.. Gdos nossos_). ____ _ 

E conclui: Aí está o parlamen_to francês, o parla­
mento-tipo, a instituição que o individualismQ]ibe­
ral forll)OU e se pretende tomar por modelo,_que­
rendo ainda torna-lo m~is forte em alguns países, 
com comissão parlamentar permanente junto ao 
poder executivo, durante o interregno das sessões 
parlamentares" (id., ib., pág. 63. Grifas nossos). 

Não nos esqueçamos, Sr. Presidente, de que 
a França só se livrou da instabilidade política com 
a V República.. sob a inspiração e a liderança de 
De Gaulle, tendo sido então (1958),.implantado 
um regime misto em que prevalecem ingredien­
tes presidencialistas. 

Anota Henry Maksoud que o Parlamentarismo 
" ... foi introduzido c.om base na premissa de que 
a completa separação de poderes se vinha mos~ 
tran_do, na prática, incompatível com a realidade 
de um sistema de governo limitado, equilibrado 
e eficaz ... Des~a falsa premissa nasçeu uma teoria 
de governo que pretendia combinar tpdas as qua­
lidades desejáveis de um Governo limitado com 
todos os requisitos de harmonia, entre as partes 
do Estado, que as condições da vida moderna 
exigissem ... A t~_oria surgida dessa ilusão proVe> 
cou _tanto fascínio por todo o mundo que até 
hoje constitui o ideal de muitos constituciona­
listas, a despeito de t~r deixado de operar no pró­
prio país de sua origem" (/Y\AKSOUD, Henry. A 
Uusão panacéica do parlamentarismo. In, (Diri­
gente Municipal, vol. 18, n9 6, junho de 1987, 
plig.8). 

Apesar de ter sido lançado como alternativa 
à doutrina da separação de poderes, o parlamen­
tafismo nada mais é que uma degeneração dessa 
doutrina ... Essa adulteração tornou o governo 
constitucional representativo - que, na sua ori­
gem, visava a proteger a liberdade individual -
mais vulnerável aos ataques demagógicos. .. A in­
dpiente separação de poderes tomou-se pratica· 
mente inexistente e os órgãos representativos ar­
rogaram-se poderes O imitados em "nome da sobe­
rania do povo. Acabou-se com a idéia de um 
governo da lei, limitado, equilibrado, harmônico 
e interagente presumido pelos teóricos do-pãi"la· 
mentarismo. Quando os representantes do povo 
no parlamento e no gabinete, agindo com b<)se 
em arreglos majoristas partidários, de composi· 
ção geralmente variável, passaram a governar co­
mo se tivessem herdado as prerrogativas reais, 
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tomaram-se evidentes os mesmos defeitos de que 
os homens se queixavam no regime monárquico 
(Como se queixam até hoje das ditaduras): arbí­
trio, COrttipção, ineficiência, estatlzação, irrespon­
sabilidade e, acima de tudo, crescente limitação 
da liberdade individual pela produção das falsas 
leis" (id., ib., pág. 9. Grifes nossos). 

Sempre que se Intensifica a crise política brasi­
/eill, que é crônica e de natureza institucional, 
um dos lugares comuns que se destacam no de­
bdte é a questão do parlamentarismo ... Colocado 
numa organização govetnamehtal igual ou pare­
dda com a que temos agora, esse sístenur (qual­
quer que seja seu tipo), será mais um retrocesso ... 
Pensar, portanto, que a adaptação parlamentarista 
poder.§ ser um novo sistema de governo Mo pas­
sa de mais uma ilusão panacéfca dentre as muitas 
que observamos até agora no paupérrimo debate 
sobre a futura Constitufç&o (id., ib., pág. 9 Grifo 
nossos). 

Philomeno J. da Costa acautela: "O que não 
se admite é a ação do legislador constituinte entre· 
gue à sua fantasia imaginativa; se ele adota, por 
exemplo, o sistema parlamentar porque entende 
que este tem mais e maiores virtudes do que 
o presidencialismo, o a vice~ versa, corre ele o risco 
de edificar na areia ... " (COSTA, Philomeno J. da 
'1n" Revista dos Tribunais, vol. 183, fase. no 596, 
ano 39, nov. de 19SO:Presideircialismo e Parla­
mentarismo. Pág. 41. Grifas nossos). 

Sobre as desvantagens do parlamentarismo, fe. 
gistra: "o parlamentarismo acarreta ainstabüidade 
administrativa, os governos são kacos, faculta às 
massas incultas o predomfnlo do número e institui 
a justiça poUtica com as suas perigosas paixões 
nas esferas governamentais.~ Afiança-se que o 
parlamentarismo realiza a demo-cracia de modo 
admiráveJ. Pode realizá-Ia. Mas como? Desde que 
se verifique um grande desenvolvimento cultural 
do povo" (id., lb., págs. 42-43). 

O sistema só dá ceJto onde o povo é culto, 
onde apurélda é a consciência jurídica e apurados 
os hábitos cíviCos do povo. Fora destes ares, com 
facilidade descamba para a demagogia, para 8 

agressão, para os extremismos, que tennina de­
gradando o povo (Sampato Dória, obra cit., 2c 
vol .. pág. 40.1d., pág. 43, nota 17. Grifos nossos). 

"De resto, Duguit, que é parlamentarista arrai­
gado, não pôde negar que: "A primeira condição 
para que um regime parlamentar possa funcionar 
normalmente, é que o, parlamento e o governo 
sejam iguais em prestfgio e influência, qualquer 
que seja de resto a origem desses dols órgãos" 
(obra e vol. dts., pág. 640. fd, Jb., pág. 43, nota:· 
17. Tradução nossa) " ... Se não se verifica essa 
equivalência de prestígio entre o parlamento e 
o governo, haverá desequilíbrio fatalmente com 
os males que daí sempre resultam" (id., ib., pág. 
43). 

"Fora disto, ele provoca muito rriales: incentiva 
as paixões políticas; a hierarquização das funções 
governamentais perde qualquer consistência; ali­
menta um clima de desânimo entre os bens inten· 
danados" (ld., ib., pág. 43). 

O parlmnentarfsmo acarreta a instabüldade ad­
ministrativa. Salvante as velhas monarquias nóe­
dicas democráticas e países surgidos na comu­
nhão britânica, os mínistén'os nos demais suce­
dem quase sempre com exc~ssiva brevidade ... 
O executivo, quando representado' por um gabi­
nete, apóia-se na maioria parlamentar. O Execu-
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tivo é a maior força criadora da democracia mo­
derna; ele é que prepara a maioria das leis e tenta 
obter sua aprovaç~o no parlamento. Cada vez que 
este demissiona o gabinete, os planos devem refa­
zer-se: varia a administração, tomando-se instá­
vel" {id., ib., pág. 46). 

·"O primado do legislativo enfranquece o Esta­
do, impossibilita a segurança do funcionamento 
dos serviços públicos e, sobretudo, impossibilita 
aos governantes de vencE"rem as dificuldades eco­
nômicas" (Mirkine, obra cit., pág. 14. ld., ib., pág. 
46, nota 29). -

"As maiorias se tomam policrônicas e furta­
cores.$ucedem-se os ministérios com grave da­
no para a administração pública" (id., ib., pág. 
47). No parlamentarismo os governos sJo fracos._ 
É outra conseqüência, como a precedente, de 
um partido político só não deter a maioria no 
parlaniC:mto ... um ministério que "representa uma 
coligação tem que atender ao mesmo tempo aos 
reclamos dos partidos que a formam ... E é curioso 
otJ:servar que o Chefe de Estado, figura já apagada 
no cenário constitucional, desaparece diante das 
pretensões parlamentares (id., ib., pág. 47. Grifes 
nossos). 

"Para se ter uma idéia do papel decorativo a 
que se reduz a atividade do chefe de estado nas 
democracias parlamentares da Europa continen­
tal, pode-se reproduzir o seguinte trecho de uma 
carta endereçada em 12 de fevereiro de 1905 
ao jornal "Le Temps", de paris, pelo antigo Presi­
dente da República francesa Casemiro Perier: 
"Entre todos os poderes que lhe parecem atribui­
dos, nao há senão um que o Presidente da Repú­
blica possa exercer livremente e pessoalmente, 
é o da presidência das solenidades nacionais" 
(Duguit, obra e vol. cits., pág. 660. ld., ib., pâg. 
47, nota 30). 

Segundo Giraud, "o erro mais funesto que acar­
retei ã. tradição democrática francesa é o c:l.o gover· 
no de Assembléia". (Giraud, obra citada, pág. 
389).. ''E, repita-se, é parlamentarista (Girand). (Id., 
ib., pág; 48, nota 31. Tradução nossa). 

O pilrlamentarismo faculta às massas incultas 
o predomfnlo do número. Este é um dos grandes 
males que se pode atribuir ao sistema onde ine­
xista uma elevada educação cfvica do povo ... 
A soberania ilimitada do parlamento dá lugar à 
prática de verdadeiras loucuras" (ld., ib., pág. 49. 
Grifas nossos). 

Quanto à responsabilidade política, no parla­
mentarismo atribui-se a culpa às centenas de par­
lamentares. o que equivale a dizer que ninguém, 
é culpado (id., ib., pág. 49. Grlfos nossoS). 

O parlamentarismo institui a justiça polfticll, nas 
esferas Uovemamenta/s. É .conseqüência maléfica 
do predomínio, sem peias, do número. É justo, 
é jurídfco o que uma maioria ocasiona) impuser" 
{id., ib., pág. 49) 

"Sé o parlamento é o único pOder soberano, 
se quem dirige é a maioria partidária, a lei será 
o que por bem houverem os partidos políticos. 
Mas estas agremiações podem, em maiorias 
eventuais, votar leis, cujo alcance só o futuro des­
v:e_n.d_e_._ depois de produzirem conseqüências la· 
mentáveis e, por vezes, irreparáveis. Alei é a vonta­
de Çlfbitráría das ma/otiãs ocasionais. E não há 
perigo maior para um povo, do que ficar sujeito 
ao arbítrio das maiorias, nem sempre com o senso 
palpitante do direito ... E não há para qUem apelar" 
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(Sampaio Dória, obra cit .• 2° vol. págs. 37/38. Id., 
ib., pág. 49, nota 38). 

"O Parlamentarismo incentiva a combinação 
de grupos menos sinceros para usufruírem vanta­
gens; o presidencialismo_ dificulta tal possibilida­
de" (iâ., ib., pág. 50). 

_ ''P..ara .os povos ·de tendências especulativas, o 
parlamentarismo é uril mau sl.Steina de governo, 
sobretudo quando a essas particularidades se jun­
ta um Tndividualismo excessivo; é o que se verifica 
com os latinos" (Giraud, obra cit, pág. 391. Jd., 
ib., pág. 52-nota 48). · · --

"Não se institui o parlamentarismo por decreto, 
notadamente em países que não se encontram 
preparados para a prática regular da democracia'' 
(id, ib., pág. 55. Grifos nossos). 

- "O Chile foi uin "exi:!riij:Jlo: O parlamentarismo 
ali, após o movimento revolucionário de 189-1, 
vigorou de 1 8"92 a 1925. Predominou a desordem 
Parlamentar e a intromissão reiterada dos legisla­
dores na administração. Ademais, para se ter uma 
idéia da instabilidade governamental, basta dizer­
se que- de 1896 a -zgoz hoUve iiiJda merios de 
vinte e cinCo gabinetes. Foi um desatre, no depoi­
mento insuspeito de seu grande homem de esta­
do, Arturo Alessandri, "in" ''Parlamentarismo et 
Régime Présidentiel". Paris, 1930-,Jjág)t:_J, "apud'' 
Giraud, obra dt,- pág. 25, nota 2" (id., ib., pág. 
55, nota 54). -

'i4. concepção parlamentarista é eminentemen­
te histórica e não dogmática" (Mirkine, obra cit, 
pág. 198.1d., ib .. pág. 55, nota 55. Grifes nossos); 
tem vicejado - e mesmo assim precariamente, 
digo eu, Senhor Presidente - onde existe wn 
lastro de hábitos que se adquirem com a educa­
ção e com os anos" (i~:t. lb., pág; 55). 

"O papel do Senado diminuiria acentuadamen­
te. A Federação s.e caracteriza notadamente pela 
ig!,!aldade de representação dos Estados na Câ­
mara Alta e pela igualdade de competência entre 
as duas Casas do Parlamento. Ainda que cada 
Estado continuasse com o mesmo número de 
representantes no Senado, este fican"a com o seu 
papel de ótgao de equilíbrio muito afetado" (id., 
ib., pág. 55). 

"Os Profs. Sampaio Dória e Vicente Rao tiveram 
o ensejo de emitir as suas autorizadas opiniões 
sobre a questão em entrevistas que deram a "O 
Estado de S. PaU/o':.em 10 e 13 de abril último, 
respectivamente .. O primeiro argumento com o 
disposto pelo arl217, § 69, da Constituição Fede­
ral, que proíbe emendas que objetivam abolir à 
Federação ou à República: "O sistema parlamen­
tar Importa, necessan'amente, em abolir a equiva· 
Jênda de poderes gerais entre o Senado e a Câma­
ra: importa em anular a representação igual dos 
Estados no Senado para o exercícid de poderes 
equivalentes ao da Câmara dos Deputados". O 
segundo afirma logo a Incompatibilidade entre 
o parlamentarismo e a federação: ''no parlamen­
tarismo digno deste nome, a função de outorgar 
ou retirar a confiança ao governo, só poderia per­
tencer à Câmara constituída pelos representantes 
do povo, em número proporcional ao dos eleito­
res -e essa exdusivida,_de tiraria da Câmara dos 
Estados a situação, que só na república presiden­
cialista pode ter, de equivalência de funções com 
a Câmara de representação popular" (id., ib., pág. 
55, nota 56. Grifos nossos). 
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O Prof. Paulo Bonavides, partidário do Parla­
mentarismo, sustenta: "o único Parlamentarismo 
hoje admissivel c9mo remédio à crise brasileira 
é o que transfere ao parlamento todas as prerro­
gativas de governo: é o parlamentarismo monista, 
de plenitude máxima, apto a neutrali2:ar a função 
presidencial, confinada unicamente ao exercício 
da Chefia do Estado. FOra degsf: ~minha, e nas 
circunst8ncias presentes, uma Emend{J Parla­
mentarista imposta à NéJção equivaleria a um gol­
pe de estado branco" (BoNAY)DES, Paulo. O Direito 
ConStitucional e_o Momento Político. "in·~ -Revista 
de Direito Constitucional e- Oência Política, Rio, 
Forense, 1984, pâg. 31 ). · 

O Prof. Nelson de Sousa, Sampaio, após ressal­
var que "não pretendemos ser apologista do presi­
dencialismo nem combatente dogmático do go­
verno do gabinete", previne: " ... temos ouvido pes­
soas que não fazem a menor Idéia sobre o parla­
mentarismo m.fJnifestarem-se a seu favor. sob o 
argumento de que precisamos mudar oU eXperi­
mentar alguma novidade. Tal estado de espfrito 
seria quando menos, leviano, não nos ~recendo 
também recomendáve/9 fervor dos que encaram 
o parlamentarismo como uma panacéia universal 
ou o consideram a última esperé!_nça ... " (op,, cit., 
pâg. 205). -

Passamos agora, Sr. Presidente, mudando o 
ânguJo de enfoque, _a caracterizar o Pr~idenda­
lismo para, em seguida, mostrarmos suas vanta­
gens e a conveniência de sua manutenção, restau­
radas as prerrogativas e atribuições clássicas do 
Congresso Nacional. _ 

Como é sabido, o PresidenCialismÕ surgiU com 
a Constituição norte-americana de 1787. Segun­
do Wilson Accioli, já se notava influência da Cons­
tituição dos Estados Unidqs no Ato Adicional de 
1834: "A influência da Constitulção çlps l;stados 
Unidos- diz ele- está patente no Ato AdiCiOnal 
de 1834, principalmente pela tendência que jâ 
se notava pela preferência, na adoção da Regência 
una eletiva e periódica -, pelo sistema presiden­
c:ia1 preVisto na sistemática constituc:ion(!l_ estadu­
nidense. Outro sintoma revelador fl~ssa prefer_ên­
c:ia pelo presidencialismo ·é a circunstâm:ia da 
existência dos execu.tivos provinciais. Sabe-se 
que, antedormente, a organização provincial não 
constava da Carta Política: surgiu com o Ato Adi­
cional e com a Lei de 3 de_ o_utubro de 1834. 
Foram então estruturadas as Presidências de Pro­
víncia como delegações do governo central, além 
das funções que lhes competiam no exercício 
do Poder Executivo provinciªl. Embora de Provín­
cia, estes Presidentes já apresentavam, pelo me­
nos na nomenclatura e denominação1_traç~ do 
que, mais tarde, teríamos como _modelo de Chefe 
do Executivo", 

"Depois disso, a tendência se declara aberta­
mente e, com a Constituição de 1891, surge a 
figura do Presidente da Repúblic:a. Inegavelmente 
- consoante frisamos - foi mUito decisiva a· 
influência do Direito Público norte~amerfcano na 
criação constitucional da figura do Chefe do Exe­
cutivo brasileiro. E tal influência dOCorreÚ, Por cer­
to, do forte magneüsmo _que o· sistema prestden­
c.ial estadunfdense fp[ercia sobre Rui Barbosa, 
que, sem dúvida, foí Um dos Principáís;- senão 
o principal elaborador de nossa primeira Consti­
tuição republicana. Basta ver, nesse particular, o 
enorme conhecimento que ele possuía dos publi­
cistas americanos e o uso fácil que dele fazia 
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constantemente o ilustre conselheiro. Não só, 
_aliás, foi o:responsável pela visão do sistema presl­

-dencliJ;· c~mo d_~ todo o texto da nossa Const.f. 
tUiÇão de 18"91, buscando tomá-la baStaiite suCin­
ta, numa eloqüente demonstração de que preten­
dia amoldá-la, assim procedendo, às caracterís­
ticas d,ª L._~_i Maior dos Estados Unidos'' (ACQOU, 

-Wilson. Teodii -óeral do Estado. Rio, Forense, 
!988, pãgs. 371-372. Grifos nossos.) 

Cãi'acterizah-do o- sistema, preleciona Accioli: 
Pf?dt:_·se _dizer, em linhas !Jerl1is, que o sistema 
pi'esldenCial _# -aquele que, garantindo de forma 
mais· tígfda ã independência da$ poderes, põe 
em prática Sua sepaiação lnais completa ... A dou­
trina da divisão dos poderes - não obstante os 
-ataques de que tem sidO a!Võ ãtravés dos· tempos 
-tem-se erigido num dos mais sólidos alicerces 
das ínsfituições públicas americanas. Ajudando 
a manter a rigidez da _independência dos poderes, 
esta doytrina tem sustentado o eqw1íbrio entre 
os órgãos do Estado, perriJiiíiido sempre uma 
soluçio pacifica e raciona} dos conflitps emergen· 
tes ... No sistema presidencial, a figura do Chefe 
do Estado __ .se confunde com a dos Chefes de 
GoVemo;;. Em conseqüência da separação mais 
ou mênos r1gida dos poderes no sistema presi­
dencial, o Presidente da República - devia ser 
assim teoricamente_- não tem a iniciativa das 
leis (lsso_,__nos EUA; entre nós, tem} ... No sisi:ema 
presidencial o Chefe do Executivo, que não dispõe 
de competência constitucional para dissolver o 

__ ÇongresSo, Sõ {iode exercer controle sobrf; este 
mediante a aplícação do -_veto ... _O Presidente é 
livre par.!" hOmear e demitir seus auxiliares - os 
MinistiOs de Estado, qt..Je não_ são responsáveis 
SeOaO "diãnte-Cio Chefe dq Exeçutivo ... Ainda a 
~polltar outr.:is carad"erfsticas d_p sistema prési­
denci_al: por exemplo, o controle que o Poder Le­
gislativo exerce sobre o Pre$idente através do insti­
tuto do ''Impeachment" ... ; ·a fisCalização perma­
nente qUe o órgão legiferante pode realizar por 
intermédio da instauraçdo de Comissões Parla­
mentdres_ de !nC/uérito; a -vigilância constante que 

---o LegislativO pode levar a efeito por meio de re­
"(juerlmtinto ae ihfofmações': -
- '1negavefmente, o sistema presidencial mais 
aperfeiçoadÕ,--o clássico, é o dos Estados GnídOs, 
Pais onde teve sua origem·: (ACCJOU, op: di, 
pãg$. 373·374.) 

Para O Prof. "Sahid .Maluf, "são peç:as essenciais 
no mecanismo do sistema· presidendal; a) a efeti­
vidade do Cliefe do poder execuUvo; b) o poder 

_-#is_ficutivo unipessoal; c) participaÇão efetiva do 
poder executivo na elaboração da lei; d} irrespón­
Seib]/fçlade política; e) independência dos três clás­
Sicos-j:xxleres do Estado; f) supremacia da lei 

_ constitt,Jcional rígida ... Além da ·função executiva; 
qpféSídente da Repúl?_flca_ est:d investido de impor­
tantes funç{)eS legislativas, como sejclm; ã) direito 
de iniCiativa de "qualquer projeto de lei; b) direito 

--exclusivo __ q~ tniciativa de determinados projetos 
de lei; c) compe-tfmcia para praticar os ato§ con­
~ clusivos e intégraüvoS da lei- promu1gação, san­
~0 _e pubíicaçã-0; d) direito de voto ... O Chefe 
dÕ Ei.êCUiívO não depende do voto de confiança 
do Congresso, nem pode ser destituído pela Cas• 

'cc.'Sa"Çao ~dõ--liiãi1âatO.;. Nisto conSiste o prinCij:Jio 
de irresponsabl'lidade política, característica do 
presidencialismo: por erros, desm8ndoS- ou in­
cciinpetênda (qU:ê hão configurem c::rimes no 
conceit? específic::o da le:i penal) não se dará a 

perda ou cassação do mandato ... A separação 
dos poderes é outro prfnCfpiO essencial do orde­
nameilto político pfesfdencialísta. É o "sTglium 
specificuin ·• de-ste ·siSfema, como diz Pedro Cal­
mon ... A supremacia da lei conStitrJCional rígida, 
contendo princfplos asseguréidores da autonomia 
do judidtinó, para que este afírm_e o império supe­
rior· do Direito coritra oS abusos âo legislativo e 
as violêndas d6 executivo, seria oütra peça essen­
cial, característica da fómiu1a presideridalista._ 
Einbora não ~eja espedfico do presidericiaiiSmo, 
o princfpio da supremaCia da lei constitucional 
rfgida é uma peça efíi:rente dO mecaní5i7io presí· 
dencialista, peça que, uma Vez fuTi.i::ioriatldo bem, 
forma a linha da defesa popular contra os defeitos 
do sistema, os desmandos e os eXC~?!>OS _4(?_p0der 

_ autocrático" (op._ cit., págs. 277, 27-8, 279, 280. 
Grifas nossos.) 

"A responsabilidade criminal do chefe dg J;xe­
cutivo, no sis~ma presidencial. .. é apurada e jul­
gada pelo chamado procesSo de "ithpeach­
tnent" ... O eminente Prof. Lauro Nog-ueira ... de­
monstra ... que o prQÇes_§_Q}}e_ "impeachment" é 
ao mesmo teinpo pofftlco e crlmiilal ... -(op. dt., 
pá9.282l." ~·Em suma, refembraJ?10S e tea!i~ma­
tnõS que- os pontos diferenciais entre o pliiSiden­
cliJlj_$fT1o e o parlamentarismo resídem na compo-­
sição- do Poder ExecutivO e nas relações entre 
este e o Poder Lej;JiSliitivo ... " (op. cit., págs. 
287 ~288~ Grifas nossos). - -

Pinto Ferreira dá do sistema Presidencial" a: se­
guinte definição:" ... O presidencialismo pode defi­
nir-se como aquele-Sistema, baseádo numa sepa­
ração rígida dos poderes, onde o Presidente, ao 
mesmo tempo Chef_e de Estado e Chefe do Gover~ 
no, efeito direta ou indiretamente pelo povo, e 
<:orn Uma"Cefia Proemíil.ência ria Vida política na­

.. c:iqnal, que Orientá e dirige com ind~pendência, 
perante o Legislativo, iPenãs pOdehdo ser desti­
tukjo pelo instituto do "impeai::hinent" (OjJ. cit., 
pãg. 151. Grifos-nossos.) 

Admite Pinto Ferreira: "Verdade seja que o pre­
siclendalismo brasileiro teve uma ligeira infiltração 
parlamentarista,- corri- a poSsibJ1ídade de acesso 
dos ministros- ao par/a_mento, a compatibt7idade 
entre qs_ cargos de ministro e de represe_ntante 
do povo ... "_(op. cil, pág'. 162. Gtifos rioSSos.) 

·· Segunà'o O Pfof. ManOel Gonçalves Fefreíra Fi-
. · lh-ó,- "O)xesfdeflcfalismo institUído pela primeira 
~z em Flladêlfla é urna versão republicana da 
-monarqw'a Jiintlada, ou coristitUclonaJ. instaurada 
na _Grá~Bretanha pela __ revolução de J6BB ... Essa 
monarquia limitada sem rei e CQm um Priisldente 
é o regime presidencialista em suas linha_s gerais ••. 
Juridic<1mente, o presidendaJisiiid-catacteiiza em 
pdftietrO lugar por ser um regime de separaçdo 
f}e podereS... ta·racteiiza-se, em segund_o lugar, 
Por CoiJfeiiYa chefia -do Estado e iTâo- Gover­
no)(dó "Executivo") a 1.117J 6tgão unipessoal. a 
Presidência da ~~j;úbiic8 .. _.E:fr:·terceiro-lúgar; a 
independência r_eClproCa do EXecutiVo e -do Legls:. 
[ativO é d{jOioSamente 8Ssegur_ada ... Para garantir 
a independência do Presidente· em relação à Câ~ 
jnar~;.-u.s]Jalmente" a- sua eleit;:ão se faz sem a inter­
ferênda daquela .. ~ /\doutrina teilde a cOnSiderar 
a eleição do Presidente p.elo Congresso incom-

. j:)âtível com o regime presidencialista ... No Brasil, 
dada a tradição de predomínio absoluto do Presi­
de"nte, --parece duvidosa a sua subsetviência ao 
Parlamento". Para a c:oncretlzaç~o de um regime, 
tod.Çtyia, os traços políticos são ta/Vez dti -maior 
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im{iortância que os estriU1menté jurfdicos. O prin­
cipal deles no presidencialismo é. como se pode 
supor. a predomín_áncía do Presidente. Acrescen­
te-se a isso ele .o representante da unidade nacio­
naL ~amo Chc_fé _ _çfc_ Estado". 

"Apesar das riscos que traz para países onde 
nãpo existe sólida tradição democrática, o regiine 
preSidencialista é o únicO praticbvel em face da 
multip/fcídadf: partidária ... A multíp/lcldade parti­
dária excessiyq iro/)ecde o bom funcion?Jmento de 
qualquer regime _onde.a preponderância ceibfJ ao 
LeglS!ativo, ou, ao oienOS, Onde ao Legislativo 
caiba constituir e destituir, o Qov~mo~ _como no 
par!amentarísmo._Ao c;QDtrário~ o presidencialis­
mo sofre em gntu menor os males do pluriparti­
darismo sem pelas •. ~ Desse modo, parece ser 
ele o regime preferfvel onde quer que a prollfera­
çãode partidos seja incontrolável.." r op. dt., págs. 
203-207. Grifes nqssosl __ 

João Barbal_h_o ÇJcentua: "Deix~se que o Presi­
dente possa governar com mão prudente e firme. 
Enfraquecer o Poder "EXécutivo; ·com ciúme da 
liberdade já foi grande preocupação; Cabível em 
outro regime. Hoje, -com a electivfdade, tempo­
rariedade, curto período_de funções do chefe des­
se poder, supressão da atnbuição de, pelo adia­
mento e dissolução contet.os_exce&~os das câma­
ras - é preciso, ao contrário, cuidar em_ robuste­
cer-lhe a autoridade. G_o'!{!;mos frQcos são gover­
nos e sob efles não corre menO$ perigo a /Jber­
dade': 

''Há muito que se persuada, é observação de 
Hamilton, que energia dó Poder EXecutivo é ln­
compativel com a índole do gove_r:n9 republicano; 
mas. mostrando quf! essa idéia não tem funda­
mento, recordava o grande mestre que a energia 
desse poder é um dos principais caracteres de 
uma boa ConStituiç~o ... O vliJof do Executivo é 
o que mantém e segura a liberdade contra o furor 
das facções e contra os projectos da f!mbição. .• 
Poder Executivo sem força suppõe fraca execu­
ção das leis dos governos; executão_fr_ac:a o mes­
mo é que máo governo e um governo mal execu­
tado. seja elle qual fôr _em theodª, não pôde na 
prática deixar de ser m_áo (Federalista. vol. m. Cap. 
LXX. BARBAUiO,João. Coasti4Jição Federal Bra­
zileira- ComentánOS. Rio, Tipographia da Com­
panhia Litho- Typõgraphia, 1902, págs. 
158-159. Grilos nossos): 

"Para bem acentuar e finnar a acção indepf!n­
dente, força e prestígio do prié:Sidente da Repú­
blica, além d.e nomeai-o e proclamai-o o CHEFE 
DA NAçAo (art. 41. pr,) a Cori.StitUição não quiz que 
elle fosse eleito pelo Congresso Nacional... prefe­
ria fazel-o eleger diretamente pelo povo (art. 47} 
e pól-o fóra da acção do Parlamento, não sujei­
tanto à approvação de nenhuma das casas d'este 
a nomeação_ de Minlstros (nem ao menos ao_ $e­
nado, como nos Estad.os Unidos ... "). 

"Na Constituição dos Estados Unidos, diz Maine 
a semelhança entre o presidente e Llffi monarcha 
da Europa, especialmente da Inglaterra, ê evidente 
demais para que possa haver engano ... foi o pró­
prio Jorge III que tomaram por modelo ) o rei 
que por si mesmo dirige a aç;_ção d_e seos ministros 
em todos os negocias importantes da política in­
tema como da política exterior) ... O governo pes­
soal desse rei fizera urna -ImpresSão profunda na 
América e deixou traços permanentes nas dispo­
sições constitucionaes rel~tivas ~Q ~eç:I.Jtiyo amew 
ricano ... Enquanto a. influência do soberano ihgles 
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tem diminuído, veriik:a-se que o presidente do_s 
Estados Unidos _não_ só tem mantido seo poder 
em tempo de paz, como em tempo de guerra ... " 
(ic! .• jp,, pág 159). 

--Aos que temiam os riscos de um Executivo 
forte, após responder-lhes, aconse1hava Barbalho: 
'i\1as aquel/es que exigem de uma Constituição 
política remedio para todas as ctises imagináveis, 
devem refletir em que (como por órgão de_grande 
pensador .se exprime o bom senso): Nada têm 
-de-absoluto as_instituições políticas; não se tem 
até o presente achado Constituição que dispense 
os homens de serem sisudos e justos. nem que 
os tome felizes e tranquiDos apezar de suas loucu­
ras (Labou!aye)" (íd., íb., pág. 160. Grifas nossos). 

Justificando o Exe_cutivo u_nipessoal, típico do 
presidencialismo, argúi Barbalho:- "Poder de ac:­
ção e devendo tel-a prompta, expedita, desemba-

. ·raçãda e segura, o executívo melhor correspondt; 
à sua missão sendo confiado a um só homem 
dO que a Uinã assembléía, mesmo pouco nume­
rasa-.--:7\ razão, a história e o sentir do commum 
dos publicistas aconselham a unidade na supre­
Ma magistratura executiva ... A pluralidade tem, 
além de tudo, o defeito de dividir a responsa­
bilidade do poder e com isso a debilita, si não 
a ãnulla completamente ... Com a unidade, o povo 

· Sábe com quem tem de se haver. E/la é, pois, 
uma gdratJtia, em vet de um mal" (id., ib., págs. 
160-161). 

_ Assis Brasil, após reconhecer os aspectos nega­
tivos,_ no seu entender, quer na experiência parla­
menfãi:iSfa quer na presidencialiSta, conclui; "E, 
_se a preferência é- possível, neste caso, eu diria 
com imparcialidade, com lealdade, porque não 
~oho aqui quebrªr lanças por ne_nhuma doutrina 

__ I'fgida e imutável, que a experféncüJ seria a favor 
do presidencialismo" ("In", DUARTE, Manoe!Contra 
o J>af}iJ_fnentarlsmo, Cit, pág. 13, _co!. 2. Qrifos 
nossoS). 

'Tanto o Poder Judiciário, através do controle 
da constitucionalidade das Jeis - aduz loureiro 
Júnior - Como o Legislativo, mediante o "im­
peachment". estão armados de meios para impe­
_dir que o Executivo saiél da ordem específica de 
sua competência ou ultrapasse_ os limites que 
lhe são impostos pela nonna jurídica ... O regime 

. Presidencialista supera de muito o parlamenta­
rismo, no que diz respeito ao setor da adminis-­
tração pública. S6 a circunstância exponencial de 
que naquele regime existe uma autorid<ide que 
durante um prazo fixo é_ diretamente responsável 
pelo exercício do Poder Exercutivo já demOnstra 
a sua prevalência sobre o outro" (op. cit., págs. 
l8Q:(8LGri(o.s_JJOSSos). . 
_.Entre as conclusões gerais sobre o Presiden­

. ..c::iãiismo, salienta Loureiro Júnior. ''1- Dá maior 
. ênfase ao Poder Ex.e<::utivo, tornando-o único res­
ponsável pela orientação e direção do Governo, 
que adquire maior estabilidade, em virtude do 
período prefiXado para o seu exercício; 2 -toma 
mais homogênea e eficiente _a administração pú­
blica, permitindo planejamentos s.:rais, com tare-

Jas_ a serem executadas de modo sucessivo e em 
prazo maior; _3 - mostra-:5_e conveniente aos paí­
Ses de gnindes áreas territoriais porque imprime 
mcüor capacidade e pujança da ação governa­
mental, assegurando dessa maneira mais perfeita 
jdentidade de vistas e propósitos políticos entre 

_ i:ts circunscrições federais" (op. cit., pág. 184). 
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. Relativamente à acusaçã,c>: de que o presfden­
Cialismo leva à ditadura, invoca Deuve~ger;_-"Afir­
mou ... o ilustre P(ofess~r Maun~ce De,uvergef~·tom 
_iriteira procedência, a exatidão, no seu valio~ es­
tudo sobre ··os Regimes Políticos", que_ "Cl__~stado 
sOCial da América do Sul, a total ausênci~ de edu­
ca"Çao nas massas que compõem _a maior pa~e 
de sua população, é que levam à ditadura e nao 
o sistemá presidenciaL Sem êle, nota-o muito 
bem James./3ayce, a América_ f..!Jtinl!_ megulharia 
na anarquia"(op. cit, pág 185. Grifas nossoS). 

É Assis Brasil quem ainda destaca: "É preciso 
sobretudo entiar ria discussão do ass_untO .. deixan­
do previamente assen~dO -que-o gavemo presi­
dencial nasce de uma concepção s6bia, que ele 
é tão elástico, maleáveJ e progressivo como as 
mais livres InstituiçõeS~ que não pe, enfim, um 
dogma emperrado, "uffl rio!i me tangere" intra­
tável, como o querem julgar alguns fanáticos su­
perficiais, que repelem sem exame, com a fulmi­
nação de parlamentarismo, todas as idéias de re­
forma tendente a fazê-lo, no Brasil, acomodar-se 
aos antecedente& e á educação do povo_ chamado 
a praticá-lo ... Penso, entretanto, que o gove!J10 
presidencial podia, pode e deve ainda ser estabe­
lecido com um pouco de contemplação para com 
esse passado, que, por ser inglório, não deixou 
de criar um certo movimento de inércia., com 
o qual a sabedoria manda contar. Sem sair do 
gênero de instituições que com razão preferimos, 
ainda é tempo de adoçar-lhes as aspf!reZ<.fP qu~ 
ofendam o sentir do Pais, o qual, afinal de contas, 
é o único so.berano; ainQ~ ê tempo de fazê-las 
mais capazes de captar as simpatias da grande 
maioria dos br~ileirosL' (op. c:it., págs., 51-52. Gri­
fes nossos}. 

_Quanto à alegada ausência de reSpOnSabilidade 
nO Presidencialismo, arguiTJ_~n~ ~ gr_al)de brasi­
leiro: "O governo preside17Ci"!l pode. dar n_~sci~ 
mento a um regime de _respon58bifirj!J__de mais 
.::wiJpleto do que o ofetecido pelo governo parta­
m_entar. Pelo menos tanto quanto este, ele respon­
sabiliza criminal e politicamente lodos os titulares 
de aUtoridade: .. ora, sendo o goveinâpiesidenda! 
o que melhor permite estabelecer a relação entre 
o ato e o autor, o que mais diretamente c;oloca 
a função nas mãos do fuc:ionário - deve ser 
também que oferece campo para um regime 
de responsabllkf~r;l_e mais con;:;entãnea com _a na~ 
tureza humana e, por isso, mais eficaz" (op. dt 
págs. 155 ~ 157. Grifas nossos). 
'' ... No presidencialismo, há mais possibilidadf! 

de revelar-se wn homem de Estado, porque é 
maior a sua aprendizagem e permanência no po-­
der, visto que um ministro eficiente será mantido 
pelo Presidente da República durante o prazo da 
presidência" (op. cit., pág. 110). 

Levi C:ame_iro~ con_fidenC_ia: ~'Minha aspk!J.ção de 
velho rábula 6 que_ apelieiçoemos a prática do 
Presldendalismo'' (<:_:.,;mElRO, Levi. Uma experiên­
da de Parlamentarismo. S. Pqulo, Li v. Martins Edi­
tora, 1966, pág. 8). 

Lembra Annibal Freire que o governo presi­
dencial tem como consectários naturafs: ·a inde­
pendência do Poder Executivo diante do Con~ 
gresso quer na sua constituição, pois o presidente 
é eleito por sufrágio âiretD~ Quer na sua vida de 
relação: a responsabilidade dO P!Y!side_nte por 
sei.is atos funcionaiS e a itréspõnsabilidade dos 
MinistroS de E:stado, que não podem ser mem­
bros do Congresso e são nomeados e demitidos 
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livremente pelo chefe do Poder Executivo •.• Irro­
ga-se ao presidencialismo a dura crueza de fazer 
fenecer os talentos inspirados pela divina eloqüên­
da. Pode realmente não ser. ele por demais propí­
cio à e.xuber9ncia dessa graça superior. Mas, por 
outro lado, favcrece if apaifçãó ii_e estadistas equi­
Ubrados, com bússola fixa, verazes condutores de 
homens e criadores da atividad~ administra~~··· 
O parlamentarismo dificilmente consetvaria Rio 
Branco J frente da pasta do exterior-durante dez 
anos e da qual só a morte o afastaria, nem teria 
permitido iJ presidência Rodrigues Alves refazer 
e sanear o centro_ principal da nossa atiVidade 
e da nossa cultura "(FONSECA, Annibal Freire da. 
O Poder EXeCutivo na RepUblica Bras~1e_!ra. B~así~ 
lia, CD-UNB, págs. 124 e 126. Grifas rioSsos). __ 

E arremata, indsivo: "-é pt~ciso ~esistir ao_p~~­
conceito reformador. Nenhuma vantagem há en1 
agitar improfil:uamente a_ opinião, que, em vez 
de iludir c_om a ·perspectativa de novos rumos 
políticos, deve procurar solução para outros males 
prementes" (id., ib., pág. 127). 

Castro Nunes recorda que "~oub~ à_ República 
presidencialista a solução das nossas pendêndas 
foronteiriças e, mais recentemente, pôr o ponto 
fmaf nas desinteligências entre _Õ$ _Estados sobre 
divisaS territoriais legado da monarquia ao novo 
regime, .. " (NUNES, Castro. A Jomacl_.i) Revisio­
nista. Rio, Pap. Marques & C. 1924, pág. 135). 

Mihon Barcellos verifica_que, "ao invés_ da prefe­
rência parlamentar adotada na europa, o presi­
dencialismo é a caracte(Íst(c~ __ das Repúblicas 
americanas" (BARCELLOS, Milton. EVoluçiiç 
Constitucional do Brasil. Rio, Imprensa _Na~ional, 
1933, pág. 46). 

Sampaio Dória, após lembrar que o Presidente 
da República no sistema presidencial de governo, 
é -eleitQ pelo povo, conslder_a que, "certo ou erra­
do, como é q povo quem frui, ou pena as conse­
qüêndas_ do governo que tenha, só ele pode ser 
o jUiz inapelável da orientação do governo, que 
lhe convém" {DóRIA, ~~rilpaio. CUiSO de Direito 
Constitucional, S. Paulo, da Ed. Nacional, 2• ed., 
1946, pâg. 136). Entre nós, Sr. Presidente, já se 
tem o povo solenemente pronunciado: em 63 
derrubou o Parlamentarismo ha proporção de 5 
por 1 e agora as pesquisas apontam Inequívoca 
preferência pelo Presidencialismo. 

Almir de Andrade nos informa que "a quase 
unanimidade dos pub/ic/sti!s, mesmo os dos paf­
ses parlamentaristas, reconhece_ hoje_f14 {Jaqueza 
doPoder Executivo um_ dos grandes males e dos 
maiores PengOS de desviitiiainei1to e disSOluçao 
da democracia. Deve-se certamente, fugir da dita­
dura, conservar o princípio da soberania do povo, 
o sistema eleitoral sadio e efiç:iente, o regime re­
presentativo do mandato popular na Câmara e 
no Senado; mas é preciso, dentro de qualqu_er 
método o.u sisWrna d~ governo; reforçar dentro_ 
dele a autoric:la_de_ do Poder Executivo,-_RC>L_Ser 
único que, dispondo da força armada e de meios 
práticos de ação e_ reação, se reveTa capaz de 
resolver de pronto as graves questões e neutralizar 
os conflitos que a complexidade da vida soc::ial 
moderna provoca dentro e fora das fronteiras das 
nações" (op. clt, págs. 67-68. Grifes nossos). 

Eduardo Muylaert alerta para o fato de que "o 
vigor da campanha das diretaS, em 1984, é um 
sintoma evidentemente do _que é pela escolha 
do Presidente da República que a população en­
tende exprimir sua opção política fundamental. .. 
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Ma.ngabeira Unge_r, demonstra, por outro lado, 
que a eleição presidencial dir~ta representa Uma 
poderosa alavanç:a de transformação social" (op. 
cit., pág. 395). 

E dePois de tudo isso, Sr. Presidente, querer 
impingir o Parlamentarismo é brincar com o senti­
mento_ popular. O povo quer eleger presidentes 
que goVernam e não que sejam fi9uras decora­
tiYª-S• versões_ caboc:las de rainhas da Inglaterra, 
que rejnam. rnas não govemal!1 

Os argumentos do voto do Prof. Afonso Arinos, 
então Deputado e Relàtor da Comis.são Especial 
que_exam_inou a Emellda Parlamenta~ista.do De­
put~do Raul Pilla e_ sobre ela emitlu parecer _con­
trário, são assirl-t- resUmidos pelo Prof. Cláudio 
P.ache,co.,;. :_'l_o-:-- O Presid_encia!ismo é o sistema 
de governo que-m"elfior CorresPonde-às tràdiÇões 
e às condiçóesdo Brasl7,_ assim como às tr<)di_ções 
e condições da Am~ri_ca. O parlamentarismo hun~ 
ca fpi, de fato, pratiçado no nosso País nem no 
nosso Continente. E quando o foi,_ mmca evitou 
o paternalismo, a di4Idura virtual, o Governo pes­
soal e concentrado, em ~uma. zo - O Parlamen­
tanSmo é incomp_a_Jfvel ç;om o federalismo, tal co­
mo este é concebido, praticado e necessário ao 

_ Brasil. 3"'-···_ 4"' ~~.N® é_e}@to qu_e o presiden­
cialiSmo te(lha piej:;afado, mais· que o parlamen· 
tat:i._smo, o caminho il ditadura: 5o - Hoje em 
dia o proresso de formaçãO das maiorias· paí-la_­
mentares (bloco majoritário ou coligação de mi­
norias) não depende do sistema de governo, par­
lamentar ou presidencial._ mas Qo fa,to de os gru­
poS econômicos e trabalhistas se diferenciarem 
em duas ou mais orgal"}i.zações partidárias. Nos 

-pafses multipartidários, a situação do Executivo 
é muito assemelhada, qualquer que seja o sistema 
de -governo. 6° -A eficiê"nciá d.a aÇão soda] dos 
governos tam/;Jém não depende dos regimes. 79 
-=-No Brasil Pttvemos habituar·nos ~prática da 
e_volução construtiva das instituições "políticaS, em 
vez de prosseguir no esforço das revoluções des.­
iruüvas, ·que rC:colocam permanentemente o pro­
blema d? forma do EstaQo, sem nunca abordar 
as questõeS de fundo, que dizem r~sPeito direta­
mente à vida do povo" (PACHECO, Cláudio. Tra­
tado das Constituições Br.sileirã,S. Rio, 1965, vai. 
VI, pág. 199, no 162.. Grif6S nossos). 

"Mais ainda: é_ de toda justiça salientar-se que 
as mais tremendas ditaduras modernas se cria­
ram precisamente no ambiente de decomposição 
dos sistemas parlamentl!res, quando os povos 
não s_e acbavam prep-arados para ele. Negar ou 
s~gyer discutir isso, é-enfre!jtar '!mais ofuscatite 
eVidência das evidências" (ib., pág. 201, n~ 163. 
Grifas nossos). 
_ _ ''É, eiitretanto, pelo menos teoric_ãmente, o Je­
gime presidencial uma forma de governo que tec­
m"'cament.e oferece maiores _âportunidades para 
utna tarefa administratíya bem planejada e eficaz·: 
segundo T emístodes Cavalcanti. E confessa ele: 
" ... NãQ _é fácl'l para um pi-esídencíalistf!l, porque 
ainda o somos.- Bem estruturado, entretanto, o 
regime presidencialista tem as suas virtudes, por 
que permite o uso de métodos__ novos de govemo 
e melhor aproveitameto dos valores e das té_c.oi­
c.as_,__bem como a realizalção da obra de governo. 
O (jue _se toma neceSsário é. revê/- ásistema,_ sem 
preconceitos, sem atender é?__QUlf.as ç:onsiderações 
que não a organização de um sistema de governo 
apto a realizar a tarefa legislativa" (oj;. cit, pág. 
13). 
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Assis Brasil, por mim já citado várias vezes, 
assim coloca o problema do sistema de governo: 
"O regime chamado presidencial, aquele que rie­
ga ao parlamento a faculdade áEl governar e ao 
governo a de legislar sistematicamente; aquele 
que só admite a responsabilidade legal, direta e 
pessoal de todos os funcionários, do chefe d~ 
Estado aos seus ministros; aquele que ~xclue a 
Intriga parlamentar de entre os fatore_s de_ governo; 
;;~quele, em resumo, qUe não faz do ministério 
com.l:;;são _c;lo parlamento, nem sujeita o parla­
mento à dissolução cominada pelo ministério: o 
regim~_presiiferir:íiil ~-tanto Como o espfrfto de­
mocrático_ e mais C,Ue _n_enhl.lll7 outro elemento, 
uma condição necessária da nossa CoiJ$t[(.L!lç~o .. 
Haveria conveniência em o abolir? Haveria possi­
bilidadé de o conseguir.=> Nem uma nem outra 
coisa" (Dictadura, Pwlamentarismo, Democracia, 
Cít.._ pág$. 01-62. Grifas n_oSSOS). -

.António Arruda desloca o problema presiden­
cialismo mesmo parlamentarismo para um de 
seus eixos centrais: "A República adotou o Presi­
dencialismo, que tem sido responsabilizado pelas 
vicissitudes que temos arrostado, n~tes últimos 
anos. Pretende-se agora ressurgir o Parlamenta­
rismo, como remédio infalivel para nossos males. 
Seria esta realmente a fórmula politica salvadora 
pal"él o Brasil de hoje? S6 O futUro poder§ dizê-lo. 
Mas, para nós, a solução melhor estaria na refor­
ma dos homens, que não dos regimes ... Vr;:rd_ade/­
ramente, o que é preciso mudar são QS homens ... " 
(ARRUDA; Antônio. O Parlamentarismo no Brasil. 
"In" Rev. dos Tribunais, ano 47, dez. de 1958, 
vai. 278, pags. 14-15. Grifas nossos). 

A receita é válida, Sr. Presidente, ao menos em 
parte, desde que não seja entendida no sentido 
de _um casuísmo suspeito e interesseiro_, d_e ende­
reço _ _certo. 

O Prof. Manoel de Oliveira Franco Sobrinho, 
erlf seu estudo "Parlamentarismo vs. Presiden­
cialismo" (R. lnf. Legisl. Brasília, a. 22, n.85, jan! 
mar., 1985), começa, denunciando: "Tornuu-:se· 
freqüe"nte, nos debateSj:)Oiíticos oU das idéias polí­
ticas diante de crises inconstitucionais, denunciar 
o regime vigente como responsável pelos con­
flitos inte"rrlõS ele uma nação. Mas não é bem 
assim" (id., ib., pág. 21). Em sua cOnclusão, sus­
tenta; o"-propôsito desses dois sistemas - pó!o 
de governa: "O "presidencialista" é o mal:; apro­
priado ncis regimes fedcr_ados, soQretudo em na~ 
ções que desefam manter a integddade territorial 
quando extensa, sem desmembrar o princípio da 
soberãnia:-política. Impõe-se por força de circuns~ 
tâncias geossociais, submetendo as unidades 
membros - autônomas à organização federal" 
(id., ib., pág. 44). 

Gabriel Lacerda -e Carlos Henrique Fróes, escr~ 
vendo ainda na vigência-dó Parlamentarismo._flo 
Ato Adicional de 19(3_1, sustentam: " ... 0 parlamÉm~ 
tarismo de 1961, ao contrário do que dizem mui~ 
tos, sem maior exame, não é híbildo, mas a.tende 
às- suas linhas c:lâssiCas. cOmo adverte um jUrista 
Qo P<?rte de Seabra Fa_giJndes, no notável artigo 
já citaçlo (pg. 9). O nosso atü~ parlamentarismo 
só Podê sêr.cOO_sider"adO-hfõriQ.o no que diz res-­
peifo à riuint!l"ra càm qüe é prittícàdo, O que se 
deve, em grande parte, ao fato de ter sido eleíto 
o atual PreSidente da República quando o regime 
era presidencialista". 6 Piesídençla!/Smo que.·nos 
Convém. Rio. II'~S. 1963, pãgs. 83.84). 
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Após clamarem pela solução de nossos proble­
mas de fundo,. bastcamente econômi:co-sotiais, 
adiantam: "Deste modQ, lfS necessidades do Bra­
sil atual reclamam um govemo presidencialista~ 
o que não quer dizer absolutamente que tenha 
que ser do tipo de 1891, de 1934, ou mesmo 
de 1946" (ID., ib., pág. 84). 

Depois -de sublinharem que não há regimes 
ideais, resSalvam e apontam o caminho: "J:: indis­
pensável, todavia, construir um sistema político 
que permita aos bons governantes governar e 
impeça aos maus des_govemar. A esse propósito 
procede a observação arguta de MIGUEL REAlE; 
de que "um regime po!ftico não deve ser julgado, 
apenas, pelo bem que realiza,- mas também pelos 
males que está em condições de_ evitar" (ib., idem, 
pág. V). Ora, no caso particulãr do Brasil, nossa 
condusãQ é a de que os problemas ifígantesCOs 
que precisam ser enfrentadqs pelo governo tor­
nam aconselhável que ele seja "estável" e, portan­
to, "presidencialista': ao menos em sua essência. 
Ao mesmo tempo deve o governo ser "forte", 
isto é, deve ser dotado dJ:; todos __ o~ inswmentos 
necessários ao atendimento desses problemas "o 
que não significa, absolutamente, que tenha que 
ser irresponsável". O presidencialismo, para o 
Brasil, não é, apenas, uma exigência do fator so­
dal. É umd resultante da anáUse de nosso tempe­
ramento político" OD., ib., págs. 85-86). 

•rconcordamos, por isso, - declaram - com 
a observação de Afonso Arinos de que 'O Presi­
dencialismo é a solução para as nossas condições 
de vida, tanto quanto o parlamentarismo parecer 
ser para as dos povos do Ocidente europeu" ("Es­
tados de Direito Constituctonal", p. 42) (ID., ib., 
pág. 86. Grifas nossos). 

Sabemos, Sr. Presidente, que esse não é mais 
o pensamento do Prof. Afonso Arinos. Mas o argu­
mento continua válido. 

As conclusões _dos Autor_es que vimos citando 
são muito interessantes e valem como sugestões 
de grande atualidade, pelo menos em parte. 'Ten­
do falhado os controles imaginados para limitar 
a ação do Executivo, - dizem eles - cumpre 
alterá-los de modo que se possa conciliar, tanto 
quanto possível, a indispensável estabilidade do 
regime, condição indispensável para o atendi­
mento aos problemas de solução a longo prazo, 
com o resguardo das liberdades públicas e a res­
ponsabilidade dos governantes, para obter-se, en­
tão, um real equilíbrio enll:e os poderes, que, por 
outro lado, não sirva de entrave ao progresso do 
País, mas o procipie" (iid., ib., pág. 87). E pro­
põem: "os princípios que julgamos mais aconse­
lháveis para o novo presjdencialismo-que serão 
desenvolvidos em capítulo posterior - são os 
seguintes:_ 

1 -Princípio de reforço da independência do 
Poder Judiciário, para q-ue, de fato, controle eficaz­
mente o Poder que faz a lei e o Poder que -o 
executa. 
2- Principio de reforço _da__fiscalização do Po­

der Legislativo sobre o EXecUtivo, 5eja para obri­
gar o Presidente da República a demitir Ministros 
de Estado, através de voto de desconfiança, seja 
quanto ao modo de organizar o Tribunal de Con­
tas. 

3 - Princípio da conveniência da delegação 
de poderes do Legislativo ao Executivo. 
4- Princípio do mérito no provimento dos car­

gos públicos. 
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5-Princípio do reforço paralelo da autoridade 
e da responsabilidade dos Ministros de Estado, 
cuja atividade deve ser melhor coordenada, para 
qUe o govemo seja obra de equipe. 
6- ... - - - -
7- Princípio da coincidência entre os man­

datos do Pres_idente da República e dos deputados 
federais, como melo de- melhor ajústamento da 
ação-política e administrativa. 
_8- Princípio da necessidade de_ adoção de 

chapa única para a eleição de Presidente e Vice­
Presidente" (ID., ib., págs. 87-88). 

É a~rO, Sr. Presidente, que alguns desses prin­
cípios (3, 6, 8) já estão efetivados ou em vias 
de o serem. O_ que noS incUmbe, na verdade, 
é ad~ptar o nosso Presidencialismo (que, desde 
1934, já inCorporou praxeS tiradas do parlamen­
tarismo, como atestam todos os publidstas que 
abOfdarãin O assunto) às nossas condições e ne­
cessidades~ fortalecendo o Legislativo, com a re­
cUPeraçãO de suas prerrogativas e atribuições fun­
damentais, recolocando o Executivo em seus_ tri­
lb_o::;, ~em en_fraquecê-Jo dando uma real autono­
mia ã.O Judiciáriq, 

Nada de utopias, nada de fórmulas parlamen­
taríStaS falsaniente_salvadora. Se não tivemos ver­
dadeiramente Parlamentarismo no Império, se a 
fracassada ~riência de 61-63 foi maciçamente 
repudiada pelo eleitorado, se o povo manifestou 
espetacularmente seu apreço pelas eleições presi­
denciais diretas nas campanhas ''diretas-já'', se 
não se pregOu a adoção do Parlamentarismo nas 
praças públicas nos meios de comunicação, se 
as atuais 'pesquisas apontam preferência nítida 
da opinião pública pelo Presidencialismo, que 
sentido faz _pretend~r-se a ~dação do Parlamen­
tarismo no Brasil? 

E mais, Sr. Presidente, se o Parlametarismo­
tem tantos inconvenientes, se, à exceção d13-lngla­
terra e PouCos países mais, e duraii.te pouto tem­
po, o Parlariientarismo não tem provado bem, 
pOr'" que insistir em adotá-lo no Brasil?_ 

seria um casuíSmo· a mais, ·um -irréalismo im­
perdoável, uma extrapolação do exercício da re­
presentação da soberania popular. 

Olhemos, quem sabe, para alguns aspectos da 
experiência alemã e, principalmente, para a expe­
riência da V República francesa, em que, desenga­
nadamente, a tônica é presidencialista e havere­
mos de encontrar meios e mOdos de adaptar e 
renovar o nosso PreSidencialiSmo. 

ExecutivO forte, Congresso forte, mecanismos 
apropriados de relacionamento desses_ dois Pode­
res, independência real do Judiciário, tudo dentro 
do sistema presidencial com suas configurações 
báSicas, eis ã caminho que nos apontam a Histó­
ria, õ DireitO-Comparado, o bom senso e a fideli· 
dade ao Brasil e a seu povo. Estou certo de que 
esse caniinhci prevalecerá. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Constituintes. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: __ 

Há cerca de aProximadamente 15 anos, íiil­
plãfltõU..:-se no Estado da Bahia uma cultura tradi­
cionalmente praticada nas terras do Sul e do Su-

Outubro ele 1987 

doeste brasileiro, mas nova no Estado: a cafei­
cultura. 

Graças ~ exé-elentes.- i::órldições do sol_o e d.o 
clima _l:>aiano,_ a iniciativa teve pleno êxito. Nos 
lugares em que se InstaloU~ -a cafeicultUra disse­
minou a riqueza, elevou o padrão de vida de toda 
a comUnidade, e _SoergUeu regiões outrora deca­
dentes, dando-lhes importância vital no contexto 
econômico do Estado. Para as populações dessas 
áreas, sem opções econômicas ou conhecimen­
tos produtivos de valor comercial para os outros 
setores da economia, a lavoura do café, envol­
vendo mais de 4.000 pf9dutores, 65% dos qua_ís 
pequenos e minis, gerou cerca de 150.000 ein-­
pregos fiXOS e diretos, Çt\ém de 360~000 indiretos. 

Grande gerador de empregos e de renda, o 
cultivo do café tomou-se _uma atividade insubs­
tituivel em curto e médio prazos, pois nenhuma 
outra seria capaz de permitir utilização mais racio­
nal dos recursos naturais, humanos e financeiros 
da região. __ 

Por ser recente, o parque cafeeiro baiano, com 
160 ni.ilhÕes_de pés, não atingiu, ainda sua maturi­
dade econ_ômiça, circunstância que, preliminar­
mente, já justificaria a necessidade de_ Url)_ tra_ta­
mento diferenciado para a _sua economia, tendo 
em vista as implicações típicas dos investimentos 
de longo prazo em cultiv_os permanentes. 

Esse tratamento diferenciado por parte do Go­
verno, entretanto, se impõe, quando verificamos 
que, por circunstâncias várias, a cafeicultura baia­
na enfrenta, atualmente, a inaio(Cilse de sua his­
tória, que põe em risco a sua sobr~vência e 
leva ao caos económico as regiões produtoras. 

De um lado, a cultura, ainda emergente e alta­
mente sensível às intempéries, tem sido prejudi­
cada, nos últimos anos, por longos períodos de 
estiagem, atípicOs, coincidentes com as épocas 
de maior exigência hídrica da l~?_l:!ra. 

De outro, a ausência de recursos para custeio 
e inyestimento na Iavqur.;t, além de fator~s econô­
micos conjunturais, contnbuiu para tomar cnlica 
a situação financeira dos cafeicultores. 

· Vejamos alguns dados: 
O parque __ cafeeiro baiano, com 160 milhões 

de pés __ de café, deveria_ proporcionar uma produ­
ção de 2.250.000 sacas de café b:en~ficiado. que 
representariam, a preços atuais. _uma receita bruta 
de aproximadamente sete bilhões de cruzados. 

Diante desse potencial promissor, qual foi o 
apoio recebido do Governo? A assistência técnica, 
no ano agricola 86/87, somou pouco mais de 
quatro milhões e quinhentos mil cruzados, o que 
representa em tomo de 1% dos impostos arreca­
dados, sem computar .o maior deles, que é o 
conftsco cambial. Na região de Vitória da Con­
quista, que representa 60% do parque cafeeiro 
do Estado, o_ BancQ _do Brasil aplicou recursos 
de custeio no va1or irrisório de 20 milhões de 
cruzados. 

A;._ quedas sucessi\l<;lS de. _r~nd_in}ento, ocas_io­
nadas pelos problemas citados, levaram a atual 
safra a uma produção estimada de 600 mil sacas, 
73% infe!rioi'-ao potendal produtivo do parque 
cafeeiro baiano! 

Para os produtores, isso significa uma perda 
de receita de cinc.o bilhões de cruzados! Quanto 
ao Governo do Estado, perde, em ICM, cerca de 
urri fiilháõ de cruzados. Mas o quadro é ainda 
pior! Como o- custó da atual safra (oi da ordem 
de 3 bilhões de cruzados, os produtores amar-
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garão um déficit de cerca de um bilhão c!e _cru-_ 
zados. 

Ou seja, apesar de gerarem cerca de 150 mil 
empregos diretos, 360 mil empregos indiretos, 
injetar no comércio, na aquisição de insumos, 
quase dois bj)llões de cruzaçl.os e contril?~.!ir com 
36% da rec:elta para o confisco cambial do Gover­
no Federal, os produtores, ainda assim, estarão 
pagando para prodw:ir! 

Não fora essa gama de problemas, que por 
si só já justificaria o socorro imediato_ das autori­
dades governamentais, fatores econômicos con­
junturais, decorrentes dCJS mudanças na econo­
mia nacional introdUZidas no ano passado, leva­
ram o endividamento dos cafeicultores. a níveis 
de insolvência. 

No ano passado, sem crédito bancário espe­
r:'lfico para o financiamento de custeio da safra 
e investimentos em infra-estrutura, os produtores 
recorreram à carteira comercial dos bancos, à 
época a custos atrativos, pela ausência de corre­
ção monetária Com o fim do Plano Cruzado e 
a reindexação da economia, essas _dívidas avolu­
maram-se, tomaram.ose inadministrávels. 

Induzidos pelo Governo Federal, os produtores 
ainda deixaram de aproveitar as oportunidades 
internacionais, retendo a safra, quando os preços 
ultrapassaram a cotação de Cz$ 4.000,00 por sa­
ca. Essa retenção foi financiada pelos agentes 
financeiros, com base na política oficial do café, 
a taxas atrativas, sem_ correção monetária. _ 

Como os preços internacionais despencaram, 
tomou-se inviável a venda dos estoques e a liqui­
dação dos débitos. Prorrogadas sob novas bases 
contratuais, as dívidas, em ~.ua maioria, foram 
transferidas para as cartel_ras cOmerciais dos Ban­
cos, a taxas de mercado, incompatíveis com a 
atividade agrícola, piorando a situação do setor. 

Atualmente, o preço do café, em tomo de Cz$ 
1.800,00 a saca, não permite qualquer tentativa 
de liquidação da dfvida. Portanto, nada mais justo 
que o setor cafeeiro, como foi feito para outras 
atividades agropecuárias, seja beneficiado com 
a prorrogação da isenção da correção monetária, 
num reconhecimento, pelo Governo Federa1, de 
que sua politica prejudicou profundamente o se­
tor. 

Diante desse quadro grave e emergencial, agra­
vado pela dramática estiagem que, nos últimos 
4 meses, vem afetando a região cafeeira, a Fede­
ração da Agricultura do Estado da Bahia enviou 
documento ao Governador do Estado, reivindi­
cando a adoção, pelo Governo Federal, de uma 
série de medidas destinadas a evitar o colapso 
da economia cafeeira, que levaria a desastrosas 
conseqüências econômicas e sociais, dentre as 
quais o maciço e inevitável êxodo rural. 

O Governador do Estado da Bahia, Dr. Waldir 
Pires, como era de se esperar, assumiu imedi~ta­
mente os problemas da caf.eicul4u'a baiana, trans­
formando-se no maior defensor da atividade e 
em seu principal interlocutor junto ao Governo 
Federal, ao qual encaminhou prontamente, em 
nome do Estado da Bahia, as reivindicações do 
setor. 

As principais medidas reivindicadas pelos cafei· 
cultores baianos ao Governo Federal, às quais 
damos todo o nosso apoio, por entendermos se­
rem fundamentais para a sobrevivência da econo­
mia cafeeeira, são as seguintes: 
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Medidas de curto prazo: 
- çirOITógã.ção de todas_as dívidas do~ cafeicul­

tore_sJ_s~jam elas rurais ou comerciais, pelo prazo 
de 4 anos, sendo 2 d_e_ ça_rência, coinjuros compa-
tíveis com a situação emergencial; . _ 

.:... concessão imediata de novos fmanciamen­
toS,_ ;ffibém com juros e Prazos cOmPatíveiS com 
a situação .ele eme_r_gência, -- - -

Medidas de médio e longo prazos: 
-desenvolvimento de pesqUisas, na região de 

traba1ho, capazes de gerar inovações tecQológicas 
apfopliadaS às COlidições do Estado e das regiões 
prcx:iutorãs; 

-criação de programas de extensão rural que 
estendam aos produtores de café e seus tra,balha­
dores os resultados das pesquisas efetuadas; 

-=-regularização dos créditos para investimento 
e -custeio do setor._ 

Sr. Presidente, as reivindicações dos cafeicul­
tores baianos são coerentes e revelam <1mplo co­
nhecimento dos problemas da agricultura brasi­
leira, pois não se voltam_apenas para soluçãE!s 
imediatistas, mas procuram dar condições ao se­
tor de desenvolver-se, no futuro, com estabili_d_ade. 

Essa estabilidade só se atinge- e outros seto­
res produtivos nacionais se ressentem do mesmo 
problema - quando há definições duradouras, 
quando há regras claras para o desenvolvimento 
das atividades econômicas no PaÍS. 

Esperamos que o Governo f:~ç!_eral seja :;;ensível 
e, por meio dos órgãos adequados, atenda, em 
curto prazo, as necessidades dos cafeicultores. 

Mas esperamos também que o Governo defina, 
claramente, uma Política Agricola adequada, du­
radoura, eficaz e continUada, para que nos próxi­
mos anos esses setores possam crescer com se­
gurança ·e- harmonia, contribuindo para o cresci­
m_ento econômico e o desenvQlvimento social da 
Bahia e do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DIJRAi'ITEODISC(JRSODOSR.JliTAHY 
MAGALHÃES, O SR. MEIRA FILHO DEIXA 
A CADEIRA DA PRESID~NGA, QaE É OC{f­
PADA PELO SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG. 

_ OSR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Córicedo a palavra ao nobre Senador· Alfredo 
Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No momento em que bUscamos Consolidar, 
por interinêdio da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, uma nova Carta qu_e seja m_odema e traga 
condições efetivas de uma vida mais justa e digna 
para todos os brasileiros, não poderia deixar de 
trazer a este Plenário uma preocupação com rela­
ção à atuaJ situação dos aposentados da Previ-
dência Social_. -

Como bem sabem V. Ex16
, os servidores públi­

cos ap-osentam-se com ~nCimentos integrais; os 
juízes e militares, especialmente, além dessa van- -
tagem, são promovidos de posto ao ingressarem 
na re_servâ nimtineradâ. 

Ora,-qual a razão de o trabalhador, que sequer 
possui a estabilidade garantida aos servidores pú­
blicos, ser obrigado a se aposentar com proventos 
calculados sobre a média salaria1 dos últimos três 
anos _de atiyidade? Isso representa uma aposery-
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tadoria inicial <:orrespondente a cerca de 60 ou 
70% do salário no dia da ap-osentadoria! 

E maís: por que, sempre ao se proporem nor­
mas visando a dar aos aposentados melhores 
oportunidades de sobrevivência, por meio de l]ma 
aposentadoria. digna, o Ministério da Previdência 
levantã a tese de quê ó GóVemo Federal não terá 
condição de suportar-tal medida? 

De posse de correspondência de vários aposen­
tados, quando sou indagado acerca das razões 
que levam o contnbUinte brasileiro a pagar aos 
aposentados do Serviço Público diferentemente 
dos demais trabalhadores, fico também curioso 
em saber que providências_ efetivas estão sen_do 
adotadas pelo Ministério da Previdência e Assis~ 
tênda Social, <:om vistas a min9rar a hwnilhação 
vivida pela maioria dos nossos aposentados. 

Ainda hoje, enviei coiTespondência ao Senhor 
Ministro, formalizando essa preocupação. 

Tais indaga"ções não .são apenas minhas, Sr. 
Presidente, mas de toda a classe dos aposentados 
e, principalmente, dos trabalhadores celetistas 
que, em breve, estarão acumulando a mais total 
descrença em relação ao sistema prevfdenciário 
nacional, por iníquo e desmistificador da própria 
atividade prodUtiva. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

OSR. JOÁO MENEZES (PFL-.PA. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: _ 

Belém do Pará, no início de outubio, será sede 
de importante evento culturru, a ·:semana de Pon­
tes de Miranda", reunindo juristas de diversos es­
tados do Brasil. 

Tornou a iniciativa de promovê-la o Pre_sid.ent~ 
do Tnbunal Regional do Trabalho, Juiz Arthur Sei­
xas dos Anjos. 

Associando-me, em nome do Estado do Pará, 
que tenho_ a honra de representar nesta Cé!_~, 
às homenagens que serão prestadas ao sábio 
Pontes de Miranda, gostaria de deixar consigna­
dos, para o futuro, alguns traços biográficos que 
o tomaram um modelo para os novos brasileiros. 

Ressaltou Oliveira Viana o soberbo eugenismo 
de duas famílias do Brasil - os Leme, ao Sul, 
e os C;;tvalcanti, ao Norte --:- d_urante_séculos pro­
duzindo grandes nomes. 

Pontes de Miranda era um Cavalcanti. De apa­
rência acentuadament~ indígena, era uma d~­
monstração do alto valor racial e biológi<:o do 
homem do Nordeste. " 

Nascido em berç_o _esplêndido, não se deixou 
atrair pelo gozo fácil da vida. 

Nasceu em Maceió, Alagoas, em 1892, sendo 
a terceira geração de bacharéis em Direito e culto­
res da Matemática, _ . ·- , . 

Seu aitô, Joaquim PàhteS âe Miranda, Consti­
tuinte de 91, fizera fortuna,- deixando uma fa.bulo~a 
biblioteca, num casarão- de' três paVimentos. A 
rriésa da famma, segundo narrativa do neto, tinha 
tantos lugares quanto as dn'tas do baralho. 

Francisco CaValcanti Pontes de Miranda aí cres~ 
ceu, em contato com urh bisavô lãtinista_,_ que 
viveu 107 anos. ~ 

Esses- dados faf11iliares foram fomecidos, em 
entrevista pelo próprio Pontes de Miranda. 

Certo é que, pof uma dessas excentricidades 
comuns aos uênio~, conforme registrou seu ami-
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go Josué Monte! o, Pontes, "falando ... estava a ser­
viço de sua imaginação •.. ; fluente! a __ misturar a 
reminiscência e a fantasia_. no transbordamento 
da verdade". ·'· ... " :_ ._ 

S6 um meio eXceptionalmente favorável per­
mitiria que Pont~s de Miamd~ se_ form~sse ern 
Direito aos 18 anos, publicando, aos 20, seu pri­
meiro livrq. 

Dos 20"âos 87 anos, d_yrarite, portanto, 67 anos 
consecutivos, publicou 188 volumes de obras 
principais, quase todas de grande formato. 

Aos 24 anos, editou "Hist6{ia. e Prática dç Ha­
beas Corpus, dizendo, no prefácio, que éta a 
primeir.:a obra do mundo sobre essa garantia ~ 
Direito Comparado. Na segunda edição, acres­
centou que nenh_u_ma outra havia "síc!_o publicada 
com o mesmo diapasão. Houve, desse livro tão 
elogiado pelo próprio autor, sete ediçõeS. , , , \ 

Constitui, na opinião abalizada do proc:essua­
lista Josê Frederico_~rques, uma "obra-prima 
do processo penal". __ _ __ 

Em 1920, Pontes de Mir"-nda ot_)tém ptimei,ro­
prêmio da Academia Brasileira çie Letras, com 
o livro "A Sabedoria dos lnstin~9s':. 

João Ribeiro, em artigo de jornal, assim se ex­
primiu a respeito: 

" ... ãchamo-loadmirável. Certamente, é um 
dos melhores livros que conhecemos na es­
pécie ... " 

Aos 30 anos, em 1 922; .Pontes de Miranda pu­
blicou o "Sistema de Ciência Positiva do Direito", 
que Djacir Menezes consider~ ~ o!;Jra-prlrna do 
mestre. 

Suas páginas iniciais são, singularmente, dedi~ 
cadas à Geologia. 

Nesse me_sr:n_o 11no, ojovemjurista ~cebeu defi­
nitiva consagração. Foi saudado, num banquete, 

, por Clóvis Bevilacqua, então no apogeu de sua 
g~ria, que lhe disse: 

"Admiro em vós a inteligência superior, 
que, na embaraçosa complexidade dos fenô­
menos, descobr~.a ordem a -que estão sub­
metidos. 

... (o) "Sísfema de Ciência_ Positiva do Direi­
to'' (é) amostra magnífica áa altura a que 
atingiu o pensamento jurídico brasileiro. 

... Constitutstes a Ciência do Direito .... Se 
tivestes precursores, nã.o _tiveste modelos ... 

... destes forma nova ao pensamento hu­
mano-, criastes a ciência, que outros apenas 
entreviram. E, daqui por diante, falarão na 
ciência brasileira do Direito, porque vós as 
fundastes. sólida e brilhante." 

Djacir Menezes escreveu, sobr.e o "Sistema de 
Cíénda Positiva <;lo DJreit9'~,_lJI'flª- tese:: "A Teoria 
Çlentifica d.o Direito de Pqntes.de Miranda", tradu­
zida apra o Fundo de C~ltUra_EconÔn)lca do Méxi-
co, em 1946". · 

Em 1924, Pontes obtém p primeiro prêmio da 
Academia Brasileira de Letras, com a obra "Intro­
dução à _Sociologia Geral". 

Tendo feito objeções_a Einstein, este sugeriu 
que Pontes escrevesse uma tese sobre "Repre­
sentação do Espaço". Redigida em alemão, foi 
aprovada pelo Congresso Internacional de Filoso­
fia, de Nápoles. 

Nesse_me_smo ano de 1924,-publicou também 
"Introdução à Política Oentrfic_a", de ·que saliehta­
mos o seguinte texto: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

"No direito, se queremos estudá-lo cientifi­
c:ame.nteL cpmo ramo pos,ltivo do conheci­

-menta, quase todas a!? ciêrlcias são convo­
cada,s pelo. cientista. A extrema complexidade 

'dos fenôrTienós.implka ã diversidade dosa­
ber,_ As matemáticas, a geometria'-a fJs~ca, 
a- qUímica, a biologia, a geologia, a zoologia 
e a botáníca, a dímatologia, a antropologia 
e a _etnografia, a Pré-história em geral, a histó­

-ria.,_ª ~QQolo_gia, a economia polltica e tantas 
_Q\.11(85 cgn~ituern m~nanciais etn que o sá­
bio da ciência jurídica bebe o que lhe é ffiister. 
Nas. portas das escolas de direito devia estar 
escrito: "aqui não entrará 'quem não for so-
ciólogo." - - - - - · · - \' 

Em 1925, pUblicou em castelh2!no, em Madri, 
"Los PrincipieS y Le:Yes de Simetiia en la S6cio-
Jo9fa GEmefal''. · · ' 

Ainda em 1925_,_ colabora com 'fritz Gericke 
na--tradução alemão do Código ci~l Brasileiro, 
para- a-qual escreveu texto introdutÓfio, que foi, 
ein'1938; qua1ificado, pelo suiço M~rcus Wyler, 
de 'íntroduction rémarcable". 1 

Em 1930, Pontes pUblicou o lívro ·.de poemas 
"Inscrições da Est(eia Interior". · 

Em !932, deu curso de Direito Internacional 
Privado na Academia do Di~ito de Hdia, na Ho­
landa. 

NeSSe ano, Pi.iblícou em Haia uma1;obra em 
francês. · 
~-Em 1937 saiu sua obscuríssima tese'fllosófica 

"Problema Fundamental do Conhecim~~to". 
1. Em artigo publicado nã "Revista Forense", em 

jYnho de 38, observou que a ConstituiçãÇ> de 34 
pérmitira "múltiplas correntes partidári~", -"sem 
rumo". Posteriormente, "formas pluripartidárias" 
fof<!-)n "sacrificadas ... pela experiência de que os 
par.[amentos não comp. reendiam as a1tas fina1ida­
de . do Estado contemporâneo e a urgência do 
fà _ lecimento de todos os povos"~ _ 1 

. Destacou, dentre os rnéritos da Carta de 1937, 
<il_ faculdade, que se confe-rire) o Presiqente da Re­
p!Jbllca, de dissolver a Cãmara dos Deptuados. 
' Mussolini, então no auge de seu poder, assim 

definira o Estãt6 tOtalitáriO: 

-- -''Tudo dentro do Estado, nada fora doEs­
tado e nada contra o Estado." 

Pontes de Miranda, çonfinnando o asserto de 
Augusto Comte, de que "o.homem ê de seu séc.t,~· 
lo, mesmo a seu pesar", assim reproduziu o pen­
samento do criador do Fascismo. 

"tendê!)Cia ... inevitável, exige que o Estado 
lance vistas por sobre todos os setores da 

-vida social, quer se trate das forças econô­
micas, quer das forças étic:as, quer das forças 
culturais e religiosas, quer de qualquer outra 

·- ati0_dade do homem. E a tendência ao Esta­
do integra1, de que fizemos longo estudo em 
1932, no livro "Os Fundamentos Atuais do 
Direito Constitudonil!." 

Naquela época, o cM1ista João Franzen de U­
ma, arrostando as iras d~ Ditadura, repetia, na 
Universidade de Minas Gerais, a frase de W~tker: 

"Leis retroativas, só tiranos as fazem e só 
escravos se lhes submetem." 

_Singularmente, Pqntes de Mira)lda escrevia que 
~Carta Outorgada de 37 "teVe a córage"':l de.~. 
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afastar do texto constitucional a proibição das leis 
retroativas. · - · -

A Declaração dos Direitos do Homem, d_e 1789, 
incluía, -em s~u artigo 16: 

"Qualquer sociedade em que não esteja 
__ ass_egurada a garantia dos direitos, nem esta­

belecida a separação dos poderes não tem 
Constituição." 

Pontes de Miranda, em estranha obnubilaçãQ, 
escrevia, em 1938: 

''Por mais arraigada que estivesse, ·entre 
nós, a convlcção de ser o princípio de separa­
ção e independência dos poderes essencial 
às Coilstituições modernas, convic>ão que 
em 1932_ denunciamos como superstição; 

- vemos que o legislador constituinte de 1937 
não s6 riscou o princípio que nas Consti­
tuições anteriores se achava, como também 
adotou a feitura das_ leis, em parte, pelo Poder 
Executivo.~" . _ . · 

Contradizendo-se, em 1946, reconhecia que 
"Constituição é apenas o texto em que se assegu­
ram ou ·garantem certos direitos (liberdade, igual­
dade) e se djz como se forma a ordem estatal 
e se separam os poderes". · 

Em Confei'êricfa publicada em setembro de 
1979, dois meses antes de sua morte, peniten­
ciando-se de sua antiga heresia jurldica, reconhe­
ceu que "a invasão dos poderes é que leva à 
deturpação de tudo" 

Em 1938, proclamara: 
A "Constituição -de 1937 é um passo, a que 

se tem de reconhecer visão e arrojo ... 

... movimento de 1 O de novembro desfe-
·- _ chado com a unidade d;a!i'>{idente das for· 

ças armadas e de a1cance sociológico para 
a nac:ionalidade, maior do que qualquer 
outro _na sua história ... 

... todos deveniõs serVir à exe_c:uç_ão-ele 
uma Carta Constitudon~l. outç>rgad.:! sem 
resistências ... em Virtude de manifestação 
das forças armadas, em prova de disciplina 
e coesão, em tomo do Preside!'}~ da Repú­
blica." 

Em março de 1946, reconheceu que a Carta 
de 37 era-"'fascista, caudilhista de tipo sul~ame­
ricano". 

Ern 1939 fOi publicada uma obra de Pontes 
de Miranda em francês, em Atenas. 

Nesse ano segundo relatou mais tarde, foi proi­
bida a publicação do quarto_ vo(ume de seus Co­
mentários à Constituição de 37, que desagrada­
ram à Ditadura. 

Isso não impediu que um Decreto-Lei o transfe­
risse de Desembargador do Direito Federa1 para 
Embaixador de carreira. · 

Em 1943, representando o Brasil na Colômbia, 
publicou "Demo_cracía, Uberdade e Igualdade". 

A inverossímel amplítude de seus esc_ritQs de­
monstra a pressa c.om que eram elaborados. Po­
der-se-_ia fazer uma antologia às avessas, com 
seus textos confusos ou inaceitáveis. Salientamos, 
dessa obra, a seguinte extravagância: 

-"O -resUltado de- tal contemporaneidade 
entre pensarem-se os problemas e sentir-se 
a necessidade de resolvê~los imprime cunho 
especial ao nossO tempo." - -- - -
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Em outras palavras: Todas as gerações que 
nos precederam foram incapazes de pensar seus 
problemas e, ao .mesmo tempo, sentir a neces­
sidade de resolvê-los! 

Ressa1tamos esses pequenos deslizes para de­
monstrar que esse super-homem sofria também 
as limitações do homem. Foi grande pelo seu 
prodigioso esforço. _ 

Passou dois anos como Embaixador_ nos Esta­
dos Unidos. Quando o Brasil declarou guerra à 
Alemanha, o Chefe do Estado Maior da Armada 
Americana lhe escreveu, agradecendo o árduo 
trabalho de Pontes de Miranda para que Isso acon­
tecesse. 

O germanista, provavelmente o maior conhe­
cedor do Direito Alemão que existiu, em qualquer 
tempo, se opusera às monstruosidades nazistas! 

Em 1969, publicou "Poém_es et Chªnsons". 
Sua bibliografia inclui três obras de Filosofia, 

uma-delas em alemão, dez de Sodologia, sendo 
uma em castelhano, oito de literatura, uma em 
alemão, outra em fracês, e trinta e cinco-de Direito, 
das quais duas em francês e clnco em alemão. 

Afirma Alcides de Mendonça Lima: "O Tratado 
de Direito Privado com sessenta volumes, é a 
obra mais extensa do mundo, escrité! por um só 
autor". 

Para Almiro do Couto e Silva "o Tratado de 
Direito Privado" é a maior, mais acabada, com­
pleta e- usemos .o adjetivo sem temor- gepial 
obra de Pontes de Miranda. 

Escreveu o processualista José Frederico_M_a_r­
ques: 

"Manuseando-se ... os "Co_mentârtos que 
escreveu sobre o Códiso de Processo ctvll, 
fica-se atônito e marévilh_ado com a maneira 
pela qual enfrenta as equações dessa ciência 
jurídica, vista que, ao mesmo tempo em que 
focaliza ensinamentos d@ moctema preces. 
sualística alemã e italian_a, vai ele às fontes 
históricas de nossa formação jurídica, revi­
vendo preciosos _estudos_ e subsídios de reiní­
cola_s e praxistas, para descer, de imediato, 
ao grande laboratório da ciência processual, 
que é _a aplicação cotidiana que dela faz a 
jurisprudência dos tribunais. E Isto sem falar 
em _especulações mais transcendentes que 
muitas vezes desenvolve, indo sftuar os as­
suntos no campo metajurídico da Sóciologia 
ou da Filosofia do Direito." 

No 179 volume de seus "Comentários ao Códi­
go de Processo CIVil", publicado -em 1978, relacio­
na Pontes de Miranda as 2.482 obras jurídicas, 
além de 19 de outras especialidades, em que se 
baseou. Naturalmente para que não suponha o 
leitor que apenas copiou bibiografias alheias, es­
tende-se em 206 páginas, em referências e críti­
cas aos autores citados. 

Comenta obra de Acúrsio, publicada em latim, 
em 1557, (Pontes de Miranda informa, alhures, 
que procurou livros em antiquários de Portugal, 
França e Holanda). Cita as obras de_ Von Amira 
sobre o Processo norueguês e o Direito das obri­
gações Nórdico-germânico, publicadas em Muni­
que e Leipzig no século XIX. Cita volumes de 
Bártolo de Sassoferrato, editados em Veneza em 
1567 e 1602, esClarecendo que esse autor nasceu 
em 1314. Comenta as obras do inglês Jeremias 
Benthan e cita os "Corrimenwti~_Pn the Laws 
of England", de Blackstone, 15" edtção, de 1809. 
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_ t\l_u<J,e à Filosofia do Direito de Hegel, edição de 
Berlin de f821, que diz 'ter inSpirado Oskar Bülow 
_na criaÇão -da "Ciencia_ dó Direito_ Processual", 
em 18ôa. totrierlta manusCritOs-de Madri de:Joao 
de Deus, professor português em Bolonha. Refe­
re~se-----a ~ Sallca e à Lex Vlslgothor~.~m_. Diz 
que iniciou nõ Brasil a "processualística cientí­
fica"._ 

Baseia-se em jurisprudência luSo-brasileirã, a 
partir' do Assento de 5 de abril de 1770. Em juris­
prudência francesa, da Corte de CassaçãO, de 3 
de agosto de 1812. Holandesa, da Corte dos paí­
ses Baixos, de 2_1 de novembro de 1856. Italiana, 
c:lo Tribun~ de Florençã: de 1929. Avança até deci­
são do Supremo-Tribunal do Brasil, de 1972. 

O genial Saft Tíago bantas, em magnífico artigo 
sobre o Direito Privado Brasileiro, cita o nome 
de Pontes de Miranda sem qualquer elogio. Procu­
ramos notas taquigráficas de aulas de SanTiago, 

-proferidas na Faculdade Nacional de Direito de 
1942 a 1945, revistas por JOsé Gomes Bezerra 
Câmara, e encontramos os seguintes: 

;,POntes de Mir.ãnda - preclsaffi conhe­
cê-lo ... "Fontes e_Evoll,lção do Direito Civil 
Brasileiro". Esta «;>bra é que se fãz preciso 
çqrn;.yltar para ter-se uma idéia da forniação 
do Códig9 CiVIl Este é um livro ótimo. Tem 
e_le também excelente "Direito _de FamíJia", 
alguns excelentes livros sobre Processo. t 
um escritor_ um_ pouco desigual. Existem li­
vros seus que não estão à altUra ·destes me­
lhores_,_:_· 

Mais entusiasta; José Frederico Marques enten­
de que a produção de Pontes de Miranda "coloca 
o Brasil no concerto universal do pensamento 
jurídico, em posição-; .. culminante" 

Aliás, o próprio Pontes de Miranda, em entre­
vista de agosto de 1979 ao Estado de S. Paulo, 
Disse que o Direito Brasileiro, sob muitos pontos 
de_vista, era melhor do que o Direito em qualquer 
outro país 

Çertarnente, nenhum outro escritor brasileiro 
teve tantos livros vendidos. Náo _conhecemos um 
escritório de advogado, no BraSil, que deixe de 
ter algu_ma obras de Pçntes de Miranda. 

Grªças a direitos autora1s e honorários de juris­
consulto, pôde viver à moda da nobreza, de que 
d~sc_end~- tenclo a }lonra,relembre-se, de ter 
um antepassado no "Inferno" de Dante. 

Vivia na réplica de um castelo escocês, no cen­
tro de lpanema, no Rio. Com Lareira trazida da 
Esc é da_ e recons_titufda peça por peça. Entre ar­
maduras japonesas do Século XN, porCelanas 
portuguesas, prataria inglesa, quadros europeus 
antigos. 

Casou-se, religiosamente, aos 84 anos. Até_essa 
época, estivera afaStado de qualquer confissão 
religiosa. 

Aos 87 ano~, sete meses antes de falecer, to­
mou posse de uma das cadeir~_s da Academia 
Brasileira de Letras_. 

Em setembro de 1979, olhando para o Direito 
do futuro, de que fora um dos grandes_ percur­
sores, sustentou _ponto de vista contrário a um 
dos por enquanto vitoriosos em nosso Projeto 
de Constituição. Dizia:_ 

"Nós não teinoS ainda, no mundo infeliz­
mente, uma Corte ·que possa _çondenar os 
países, quando infringem os direitos huma­
nos:; t· preciso que haja um órgão interna-
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cional ou supra-estatal que possa convocar 
forças para Ocupar o território das Nações 
Ciüé nã?"'reSPeililm---õSCI.íi"eltos humanos." 

No -dia 22 de -dezembro de 1979, narra Josué 
Montelo, "bem disposto, na claridade do dia qÚe 
despontava, ia sentar-se mais ·uma vez _à mesa 
de trab.alho, para continuar um novo livro. E como 
ele costumãva ver o que nós yemos, foi atender, 
nesse momento, ao_chamado de Deus", 

Sr. Presidente, esse foi o grande h9rne_m cuja 
história QóStãfici-qiie ficasse, para todo o sempre, 
consignada n_o_s Anais desta Casa, para que sirva 
de lição aos braslleirOs de amanhã. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a- pa1avra ao nobre Senador Lourival 
BaptiSta. 

O SR. L(){)RIV AL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. PresiPente, 
Srs. Senadorês, -

A propósito das comemoraçO~s do "Dia Nado­
ria! de Combate aO-FUmo'", trcinscorridas no dia 
29 de agostO pass:i3d0, quando o "Grupo Assessor 
para o_-Coi1fr0Te ~aQ Tabagismo no Brasil", que 
tenho a honra de preSidir, promoveu, em Brasília, 
o lançamento de um opúsculo sobre o "Taba­
gismO e-Saúde'', recebi uma carta do insigne-pro­
fésSOf"Jos_é Ros_e_m_berg __:.autor dessa magriífica 
éontribuiçãõ de natu(e:w científica-, destinada pre­
dominantemente aoS médicos e profissionais da 
saúde, - que requeiro seja incorpbráda ao texto 
deste meu breve pronunciamento, conjuntamen­
te com o seu mais recente estudo sob,re a fisiopa­
tologia do enfisema pulmonar. 

Ao_ mesmo tempo em que agradeço ao estima­
do amigo e mestre professor José Rosemberg, 
as suas generosas expressões a respeito do meu 
desempenho na luta antitabágica, enfrentando 
as multinadonais funlageiras;----i:fesejõ Chamar a 
atenção dos _eminentes _senhores Senadores pare 
a excepcional categoria da sua mencionada pes­
quisa científica. acerca das ''Mcidem~s Concep­
ções sobre a Fisiopatologia do Enfrsema Pulmo-
nar: Papel do Tabagismo"'. __ 

Levando- em_ consideração o fato de ~~r essa 
terrível doença: taba<;:o-as_sociad~ CSQ% -90% ), al­
tamente inCapacrtante. contribuindo para apres­
sar a morte por insuficiêncía cqrdio.rrespiratória, 
parece-me extremamente relevante e oportuna 
~ sua mais ~mpla- divulgação possível, embora 
otrabaih<.Ydo-professor José R05_emberg seja müi­
to especializado. 

Desejaria ·reiterãr ao professor José Rosem­
berg, titular de FISíOloQia e PneumOlogia da Facul­
dade de Cíêri~ Mé_dic;;: çl~ S_oroc'abá, da Pontifícia 
UniversidaC)e Çi;i_tQliÇã-Q_e Sãó. P.auJ6 e·_uu.stre:.mem­
bro do "Grupo-Assessor para-õ Controle do Taba­
gismo no Brasil", as expressões do profundo reco­
nhecimento, e -os aplausos de todos quantos se 
engajaram na Mõbilização Nacional Conte_ a .o Fla­
gelo T abágico, em no_sso _País, pois ele é, incontes­
tavelmente no plano cOntiil.entaf uma excepcional 
exPressão cultural, cie;ntífica e técnica, cujas obras 
asseguram o ê?dto _a curto prazo, da campanha 
antitabá9ica. -- -- - -

O importante a ser-assinalado-é que_já se anun­
ciam resultados. auspiciosos no que tang-e: aOs 
efeitos da campanha antitabágica, deflagrada em 
todo território nacional. 
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Os indicadores disponíveis evidenciam redução 
do número de fumantes, simultaneamente com 
a mais ampla conscientização da quase totalidade 
da população relativamente às doenças e males 
provocados pelo vicio de fumar. 

A campanha vem sendo apoiada com invulgar 
eficiência pelo ilustre Ministro Roberto Santos que 
através de portaria, corajosamente, instituiu os fu­
mód.romos, proibindo fumar no ambito do seu 
Ministério e ônibus destinado ao transporte dos 
servidores. 

Este é um exemplo a ser imitado peJOs-demais 
Ministérios e órgãos integrante_s do Sistema Adini­
nistrativo da União. 

Senhor Presidente, 
Antes de encerrar as considerações que venho 

tecendo, parece-me oportuno requerer a incorpo­
ração ao texto deste pronunciamento do artigo 
anexo intitulado "A matar praga do século", de 
autoria do professàr de Pneumologia Edmundo 
Blundi, um dos mais ilustres integrantes do Grupo 
Assessor do Mi_nistério da Saúde para Controle 
do Tabagismo no Brasil, publicado pelo-O Glo~ 
bo. 

Nesse documento, digno da mais ampla divul­
gação passível, esclareceu o professor Edmundo 
Blundí, com 51 ~ua i!lcº-ntestável autoridade como 
médico, dentista e professor universttárto: 

É preciso que todos - fumantes, não-fuman­
tes, adultos, jovens e crianças, iludidos pela propa­
ganda- conheçam noções fundamentais, com­
provadas: quando a fumaça do cigarro toca os 
lábios começa a agredir os tecidos e contioua 
sua ação por onde_ ela passa - boca, garganta, 
larínge, brônquios, pulmões, esôfago, estômago 
e seus componentes alcançarQ rtn_l? e bexiga. mas 
isto não é dizer tud,_q, _ps efeitos das -~ubstãncias 
inaJadas são repetitivos e cumulativos. Uma ear­
teira, dia implica em 70 mil inalações por ano, 
ano após ano- dQ~nça_grave. Foi dito uma car­
teira/dia - e aqueles que fumam 2,3,4 até 5 car­
teiras/dia? Diremos que cometem a loucura de 
inalar mais de 4 mil substâncias nocivas contidas 
no cigarro - irritantes, venenos, cancerígenos 
- benzopireno o mals potente cancerígeno co­
nhecido, dosado no cigarro - monóxido de car­
bono, nicotina - traumatlzando, obstruindo pe­
quenos brônquios, alterando a função, prejudi­
cando as defesas, invadindo a circulação- verda­
deira "septicemia" --destruindo paredeS a1veo· 
lares, células nobres, desorganizando a reprodu­
ção celular, causando câncer. Ninguém pode -du­
Vidar que os delicadOs te<:idOs possam Suportar 
tal carga de autopoluição, durante 20,30AO aOOS, 
sem conseqüência~. _ 

Eram estas considerações que desejava fazer 
à margem do combate ao tabagismo, nos tennos 
dos subsidias dos eminent_e_s~ professores José 
Rosember9 e Edmundo Blundi. 

DOCGMI;IYTO A QUE SE f1Ef'ERE O SE· 
NADOR LOORIVAL BAPTISTA 

PONTIFfCIA UNIVERSIDADE CATÓUCA 
DE SÃO PAULO . 

São Paulo, 8 de setembro de 1987. 
Meu caro Senador Lourival Baptista, 
Esta é uma ç::artq de agradecimento, de reco­

nhecimento e de aplausos ao meu alhigo Sena­
dor. 

Agradeço-lhe muito honrado as referências elo­
giosas a mim feitas em seu discurso ho Senado 
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~(;!_f\ promoção do meu modesto opúscu1o, "Taba­
gismo e Saúde", asssim como o .se'-:1 ~aordi­
nário empenho para que ele viesse~ Juz em tempo 
hábil. Talvez o Senador, clentro de sua proverbia1 
modéstia, não avalie qU~anto o seu apoio aos m:eus 

_ trabalhos significa para miril, ·animando-me a 
pi-osseguir nessa trilha. Multo, mas muito _o_bri-

___gacjq _l):tesmo~ _ -· . 
O meu reconhecim_~;nto provém da incontes-

tâVeJ verdade do_ quanto seu elevado prestigio e 
-- ãt~_açâo concorreram deéisivamente para a am­
. plitude que alcançaram as- comemorações do 

_--..-Dia Nacional de ~ornbate ao Fumo". . 
Todos os que têm al_guma parcela de responsa­

bilídade, na luta antitabágica no Brasil, reconhe­
ç~ que o S~ádor I,ov.riv~ Baptista representa 
Um inestimável patrimônio para barrar a invasão 
do cigarro. -
- f"m~mente meus aplausos são pela destemida 
j:>Osição (que já qualifiquei como ímpar), assu­
mida pelo Senador, no enfrentam ente ás enormes 
·ràrçaS erri- Contrário comandadas pelas multina­
cionais fumageiras. Congratulo-me consigo pela 
sua decisão e coragem de médico e de homem 
públi<:o, corn invulgar espírito humanitário, de im­
puiSiOilar -aecorpoe-alma nossa cruzada contra 
a epidemia tabágica, visando o beneficio da saúde 
dO nósso'-poVo... ·· ~ · 

Re<:eba_o cOrdial abraçá deste seu amigo com 
as expressões de amizade, simpatia e admiração. 
=-José Rosemberg. 

P.S. -Remeto em anexo meu- recente estudo 
. ~P_r~-ã fisiopatologia do enfisema pulmonar, na 

qual, como o senhor_ sabe, o cig_arn:o tem papel 
Q~_sta.ca.do. Corno verá, é .. artigo muito especia· 
l~ado, de alcance só de nQs méâicos. 

MODERNAS CONCEPÇÕES S_Ol3RE A 
FISIOPATOLOGIA DO ENFISE'MA 

PULMONAR PAPEL DO TABAGISMO 

Rec:ent aspects about pulmonary emphyse­
ma 

physiopathology: role of smoklng habit 

José Rosemb(!rg _ 

L Professor Titular de Fisiologia e Pneumo-
- ]agia da Faculdade de Ciênda:s Médicas de Soro­

çaba da Pontiffcia Universidade Católica de São 
Paulo. Membro TécnicO do Grupo Assessor ao 
Ministério da Saúde para o Controle de Taba­
gismo no Brasil. Presidente do Setàr de fnfolJT'la­
ção da Comissão de Combate ao Tabagismo da 
·Associação Médica Brasileira, 

- O.enfisema pLÚmon<:H" vem ocupando progres­
sivos espaços na literatura, pelo aumento extraor­
dinário do número de casos, por ser doença taba­
cO'a$0Ciada, a1tamente incapacitante, apressan­
do a morte por insufiência cardforrespíratórla. (n­
dukio no rótulo de doença pulmonar obstrutiva 
crôntca (DPOC), os estudos clínicas e experimen­
tais nos últimos 25 attos descortinaram novos 

- fn~anisri1os fisiopatológlcos, abrindo caminho 
para medidas profllátiç;as e possivelmente tera­
pêuticas. 

1 -Dimensão do problema 

:-_-Nos Pãises·Com boa-&ioesta.ti~ca o enfLSema 
da pulmão vem ocupando proporções alarman­
tes. Nos Estadqs Unidos, em 1983, registrà"rãfu-se_ 
1 O milhões de bronquite crônica e 22 milhões 

de enfisema. Este foi responsável por 150 mil 
óbitos<86l. Entre nós a DPOC Vem cfé-sCen"do em 
tódOs os SeMços espédalizadoS, atribuindo-se_ a 
ela, nos últimos 15 ano~-. um--aumento de 
600% m3l. São elevados os prejuíros sócia-eco­
nômicos do enfisema do pulmão. É _a mais one­
rQS(I das doenças tabacQ-_associadas, pelo largo 
tempo que exige de atenção médico-hospitalar, 
e, por ser incapacitante, causa grandes prejuízos 
à produtMdade. Nos Estados Unidos a redução 
da atividade é estimada em cerca de 70 dias de 
absenteísmo no traba1ho por doente e por ano, 
não obstante a doença ser mais freqüente a partir 
dos 45 ano_s, Em 1979 o custo do enfisema pul­
monar, incluindo as despesas indiretas com- pen­
sões, mortes e.tc.,ascendeu a 6,5 bilhões de dóla-
res<86l. . 

Os achados de autópsia retratam bem a fre~ 
qüencia do enfisema pulmonar, que se eleva a 
partir dos 40 anos de idade; daí em diante mais 
de dois terços dos homens apresentam alguma 
forma de enfisema, inclusive naqueles que, ~m 
vida, não acusavam Sintomas respiratórios notó­
riosf2Z9). 

.2 ....:Etiologia 

Dentre todas as causas do enfisema do pulmão 
o taba~ism6 por si só con_c_orre com- 80% a 
90% (23 l. A exposição à poluição atmosférica das 
cidades industriais e aos poluentes proftssionais 
(carvão, pedra, vidro, fibras, grãos orgânicos, etc.), 
a interferência de infecções agudas e crônicas 
do trato respiratóriÕ, cóndições genérico-constitu­
cionais e outras causas somam apenas 10% a 
20% comO fatores de risco de enfisema, quando 
cotejados com o fim çlo c:_ig_arro· em_análises logfs~ 
ilcas ffiúlüplas regressivas{aãZl~EstudõS retros­
pectivos e prospectivas, reunindo populações 
muito d.iversific;adas na idade, grupos_ étl)icos, lo­
-calização_ geográfica, profissões, na exposição a 
poluentes atmosféricos e ambientais, revelam que 
os fumantes, em confronta com as nã_p-(umantes, 
têm risco de morrer de enfLSema do pulmão au­
mentado em 200% a 800% ._O risco cresce c:om 
a quantidade de cigarros fumados diariamente 
e com o tempo -de tabagismo. Inquérito dessa 
natureza, por exemplo, de larga coorte de pessoas 
com seguimento de 16 ãt19s, efetuado nos Esta­
dos Unidos, apurou que enquarlfo noS que m.mca 
fumaram a morta1idade por enftsema_ do pulmão, 
entre 65 a 75 anos de idade, foi de cerca de 
40 por 100.000, ela atingiu nos tabagistas o coefi­
ciente de 430 por 1 OO.OO()U92). 

Estudos anatomopatológicos· em série e por 
longos períodos revelam que rupturas dos septos 
alveolares e outras injúrias tissu1ares no pulmão 
estão presentes nos fumantes, tendo _o gr~u e 

- a extensão desses processos estreita relação com 
o núm~ro de cigarros consumidos por dia, em 
-vida19l. Ainda mais: nos que nunca fumaram o 
achado necroscópica de enfisema é infreqüente, 
ao passo que é encontrado em mais de 90% 

· dos furtJantes, a partir dos quarenta anos de idade. 
Nos fumantes de 20 ou mais cigarros diários é 
raro pulmão indene de enfisema, mesmo mode­
rado00l. 

• F um~ -;erá ,;qu! entendido eomo -Vt.Poi- qUe-se desprende 
do tabac:o em combustão. "OQarroM, pele~ univer!!alldade do seu 
consumo, SeT~ usãdo como slnôrriino de tabaco. 
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Em suma, de todas as informações disponíveis, 
depreende-se que o enfisema do pulmão, em 
graus de significância clínica, ocorre quase que 
exclustvamente_ nos fumantes e sua severidade 
cresce com o número de cigarros fumados diaria­
mente e com tempo de_ tabagismo. Por isso o 
enfisema do pulmão é considerado doença direta­
mente tabaco-associada. Os o!to maiores estudos 
prospectivos efetuados em cinco países,_ totali­
zando mais de 1 O milhões de pessoas-anos, cons­
tituem a confirmação unânime da estreita corre­
lação cigarro-en~se~a pul~onar193, 2JJ237). 

Os estudos referidos escla~ceram_que a maior 
incidência do enfisema nos homens que nas mu­
lheres deve-se ao fato de aqueles consumirem 
maior quantidade de cigarros e tragarem mais 
e mais profundamente; revelaram também que 
as diferenças da mortalidade por DPOC entre os 
dois sexos vêm diminuindo à rned.ida que as mu­
lheres estão fumando mais. Para consumo igual 
de cigarros e mesmo tempo de tabagismo_, o risco 
de enfisema e o obituário por DPOC são os mes­
mos nos homens e nas mulheresca_7l. 

3-Conceito 
Laennec, descobridor da especificidade e da 

unidade das lesões da tuberculose, estabeleceu 
também meticulosa correlação do enfisema en­
contrado na autópsia e a sintomatologia clínica. 
E, portanto, singular que só depois de decorrido 
quase um século e melo, se viesse a estabelecer 
wn acordo sobre_o conceito do enfisema. Pode-se 
avaliar o descompasso reinante ainda há 30 anos, 
pelo histórico estudo de Fletcher'a> comparando 
doentes enquadrados em Londres como bronquí­
ticos, com os rotulados como enfisematosos em 
Chicago. Apurou-se então que os dois grupos 
eram semelhantes na maior parte dos aspectos, 
cónduindo-se que a distinção entre a bronquite 
inglesa e o enfisema americano era predominan­
temente s(miântica. Foí proposto_ Que os pacien­
tes com obstruções crônicas generalizadas, não­
específicas, das vias áreas, deveriam ser definidos 
como portadores de "doença pulmonar obstrutiva 
crônica", com a seguinte subclassificação: tipo 
A (alveolar ou enfisematoso), tipo B (bronquítico 
ou inflamatório) e tipo misto (os dois processos 
associados_). Diga-se de passagem que neste es­
tudo houve outra constatação para a qual não 
se deu, na época, a ênfase devida: todos os doen­
tes, sem exceção, dos dois lados do Atlântico, 
eram tabagistas ... e como se tratava de fumantes 
os dois processos estavam presentes na maioria 
dos pacientes. 

Assim, sob o rótulo do DPOC-vêm sendO englo­
badas duas entidades diferentes: bronquite crô­
nica e enfisema pulmonar. Em 1959 o Ciba Guest­
Simposium!391 procurou- defini-las: a bronquite 
crônica foi definida como "uma condição crônica 
ou recorrente de secreção de excessivo muco 
na árvore brônquica", e _o enfisema como "uma 
condição de pulmão caracterizada por aumento 
acima do normal no tamanho dos espaços aéreos 
distais ao bronquíolo terminal, seja por dilatação 
ou por destruição de suas paredes". Esta concei­
tuação foi mantida depois pelaAmerican Thoracic 
Societyfal, ficando dare que a condição de enfise­
ma do pulmão implica não s6 aumento dos espa­
ços alveolares, como também a destruição dos 
septos. conceituação mais pormenorizada foi es­
tabelecida em 1975, em comum, pela American 
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Thoracic Societv e pelo American College of 
Chest Physicians<7l. Foi postulado que bronquite 
é desordem, não neoplásica, da estrutura e função 
brOnquiais, resultante de infecção ou_ agentes irri­
tativos; o lermo bronquite crônica inclui a exis_tên­
da de hipersecreção do muco e a1terações anatô­
nikas Cómo hipertrofia dos elementos mucípa­
ros, de inflamação e de metaplasia epitelial. Em 
termos epidemiológicos o diagnóstico de bron­
quite é estabelecido por persistência de expecto­
ração _durante pelo menos três meses no ano. 
EnJi_s_ema é definido como o @)ªrgamento anor­
mal dos espaços aéreos distais ao bronquíolo ter­
minal, acompanhado de destruição da parede al­
veolar. O termo enfisema pode ser modificado 
por palavras ou frases para indicar sua etiologia, 
subtipo anatômico ou qualquer disfunsão asso­
ciada das vias aéreas. A eXpressão doença pulmo­
l"üli obstrutiva crôniCa é reservada para processos 
de etiologia incerta, caracterizados por retarda­
mento perslstente:_do fluxo aér:eo durante a expira­
ÇãoTófi;:ada. _É_ recomendado que expressões 
mais específicas, como bronquite crônica obstru­
tiVà ollefifiSémacrornco obstrutivo, sejam usadas 
sempre que 'possfv_el. _ 

Compreendem-se as dificuldades de separar 
as injúriaS decorrentes da bronquite Crônica e do 
enfisema pulmonar porque, sendo fumantes a 
maioria dos seus portadores, os dois processos 
estão geralmente associados. Os casos depredo­
miriância de um desses dois processos estariam 
mais condicionados por dois biotipos, tendo-se 
definido: o Soprãdor róseo longilíneo (tipo PP­
pink puffer) com enfisema predominante e o 
pletórico cianótico, geralmente mediolíneo (tipo 
BB - blue bloater) com bronquite crônica pre­
dominante!.5J). Todavia, formas clinkamente pu­
ras de bronqUite ·crõh1cã e enfisema são exceções. 
É comUmente difícil d_ístinguir urna do outro, por­
qUe sempre eXiSte algum grau de assocfação. Isso 
-é afirmado por todos os especialistas e, devido 
à coexistência dós dois elementos, ao processo 
tem-se proposto o termo "complexo bronquite 
crônica-enfisema pulmonar'', tal comCY-se apre~ 
senta na prática médica09>. 

Geralmente se aceitam quatro formas de enfi­
sema1228l: 

- Efilisema cefrtiolobUlar: dilatação do espaço 
no centro do lóbulo secundário, onde se localizam 
os bronquíolos respitarórios, que são seletiva ou 
predominantemente envolvido~_· ~ciação fre­
qüente-C.om bronquite crônica, bronquiolite, infla­
ma!;âO e demais elementos constantes destes 
processos; há_ alªrgamento dos espaços aéreos 
com grande destruição _dQs __ septos. _Localiza-se 
predominantemente nas partes superiores do pul­
mão. Este tipo é comum nos fumantes. 
_ -ET}!!_s_ema panacinar ou panlobular: envolvi­
mentq, em graus variáveis, do ácino, com destrui­
ção dos septos alveolares, encontrado nas autóp­
sias de_ pessoas idosas (acima dos 70 anos). Co­

-mumente não está associado a evidências dínicas 
de obstrução das viij:; aéreas. Este tipo de enfise­
ma é peculiar aos indMduos geneticamente defi­
cientes de alfa-1-antitripsina ( 1-AP); nesses casos, 
ele se instala em pessoas mais jovens. Localiza-se 
de preferêricia nas partes inferiores do pulnião. 

_-Enfisema parasseptal ou dista/: envolve a pe­
riferia do ácino; os duetos e sacos alveolares são 
comprometidos no processo; associação com fi-
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brpse. Localiza-se com freqüência na parte poste­
rior do pulmão. 

-enfisema paracicatríacial ou Irregular: rela­
donado coni processos cicatriciais do parênqui­
ma pulmonar, razão por que os ácinos são alarga­
dos irregularmente. São pobres em sintomas e 
secundários a tuberculose, pneumoconioses e 
outroS processOS "crônicos. --

Descrevem-se na literatura outros tipos de enfi· 
sema, porém indiscutivelmente os de maior im­
portância clínica são _o enfisema centrolobular e 
o panacinar, sendo o primeiro de maior· signifi­
cação epidemiológica, por ser produzido pelo ci­
garro. 

4 - mecanismo obstrutivo no desenvolvi­
mento do enfisema pulmonar 

ComO" foi exj)Osto no item 2, o tabagismO cOn­
corre com 80 a 90% -das causas determinantes 
da bronquite crônica e .do enfisema do pulil'lão. 
Até há uns 25 anos a explicação fisiopatológica 
do enfiSema se restringia a um mecanismo infla­
rnat6rio-obstrutivo das pequenas vias aéreas, obs­
taculizando a saída do ar dos espaços alveolares. 
Este fenômeno, inplicando _a DPOC, ccim o binô­
mio bronquite-enfisema, tendo como seu prin­
cipal agente o éigarro, será resumido abaix.Ô. 

Embora os brônquios de grossO calibre não 
estejam diretamente implicados noS processos 
do enfisema, eles sofrem alterações com predo­
minânCia da hipertrofia das glândulas mucíparas, 
com aumento da secreção de_ muco e das células 
caliciformes que também secre_tam muCo: .este 
adquire maior densidade e viscosidade(45 >. Aspa­
redes dos brônquios sofrem inflamação e ede­
mailBSI), 

Porém, a sede principal, onde há maior riqueza 
de lesões para propiciar fenômenos ObStrutivos 
contribuidores na instalação do-enfisema, se loca­
liza nas pequenas vias aéreas, isto é, no bron­
quíolos periféricos, com diâmetro inferior a· Z Ou 
3 mm. Todo um cortejo de alterações morfoló-­
gicas e funcionais ar-s·e instala, crescendo com 
o tempo, em qualidade, extensão- e severidade, 
e configurando a bronquiolite: edema e inflama­
ção da parede, hipertrofia das glândulas riiuCí­
paras aumentando a secreçilo do muco de con­
sistênCia-alterada, aumento do número das célu­
las caliciformes que também secretam muco, 
modificação da função ciliar e desaparecimento 
dos cílios, metaplasias e estratifiCação escamosa 
do epitélio, hipertrofia dos músculos lisos _e fibra­
se. Para esse qUadro usa~se corri freqüência a 
expressão "doença das pequenas vfas aéreas". 
Uma das anormalidades mais precoces caracte­
risitica da bronquiolite, enContrada em autópsias 
de jovens fumantes e pouco COmum nos qUe 
nunca fumaram, consiste no agrupamento de 
macrófagos com pigmento marrom, edema e fi­
bf6se. I:: de interesse porque ocorre na mesma 
área-anatômica em que se instala o enfisema cen­
trolobularíl51' 1621 (este aspecto será abordado no 
itein seguinte). Nos pUlmõeS -CirUrgkamente ·res­
secados ou de autópsias, verifica-se que outra 
resposta inicial conseqüente da inalaÇão do fumo 
é a inflamação e o aumento do número das célu­
lãs caliciformes<1 15, 44, 159) e. quase sempre, a dimi­
nuição das células de Clara, tidas como produ­
toras de surfactantes'55l: Nos pulmões de consu­
midores de cigarros falecidos por causas diversas, 
as lesões bronquiolares, mormente inflamação da , 
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parede e epitélio desnudo, são significantemente 
mais extensas e graves que as encontradas nos 
que jamais fumaram065l. Em suma, a bronquiolite 
com todo o _conjunto _das anormalidades referídas 
ê quase sempre complicação dos fumantes<45>.,As 
alterações citadas que produzem o estreitamento 
da luz dos bronquíolos, conduzindo _aos fenôme~ 
nos obstrutivos, têm tradução nas provas fundo-. 
nais respiratórias. Porém, basta a simples inflama~ 
ção dos bronquíolos para provocar alterações nos 
testes funcionais, de ordem obstrutiva, desde os 
mais sofisticados até _ps de rotina, como VEFl 
e FEF25-75%. A melhor confirmação disso está 
na estreita correlação entre lesões encontradas 
em pulmões ressecados cirurgicamente e essas 
provas funcionais11!i, 16• __ ~4 >. _QJ,Iando a alteração 
do VEF1 é menor ·que-80% do previsto, h..S-alta 
correspondência- com ~enSÇlS ob§t.r_uções das 
pequenas vias aéreas( 14· 253 >. Estudos longitudinais 
de largas coortes de pessoas ~ lnglaterra<59l, 
Françal125l - constataram que ·a- VEF1 declina 
de forma continua e regular ao longo da vida, 
porém, o declínio se antecipa e aprofunda nos 
fumantes, correspodendo aos graus de enfisema, 
sendo o tabagismo a causa mais importante dis­
so. Nos que abandonam o cigarro a deterioração 
se estabiliza. Aliás, a deterioração dos valores fun­
cionais pulmonares se estabelece precocemente, 
como se verificou nas criançaS e adolescent~_ 
que fumam(222). Nos casos em que os processos 
obstrutivos tabágicos ainda são reversíveis, a sus­
pensão do cigarro faz com Que as provas funcio­
nais retomem ao nornal05· b, ~· ~6· ~as?. Amplas 
revisões bibllográficas0 94, 232. 2371 ressaltam- qúe 
os maís variados estudos_ çomprovam qUe o 
méUor responsável por valores anormais da .fun­
ção venblatória é o ctgarro, e que há íntima relação 
causal entre o fumo· e Qs fenômenos bronquiais 
obstrutivos, com farta evidência de dose :....._ res­
posta. 

Em síntese, o vício de fumar é o maior r~P.On­
sável pelas alterações sediada_s nas pequenas vias 
aéreas, gerando doença pulmonar obstrutiva crô­
nica. Excesso de muco, disfunção ciliar (clltos­
tase) _e perda de dlios dificultam ou impedem 
o transporte muco~ilia,r: e, portanto, obstaculizam 
a dearance broncoalveolar; isso, associado a 
edema, _inflamação, hipertrofia do_s músc::uioS Usos 
e flbrose, resulta no estreitamento d~Juz dos br9n­
quíolos perifér!os, oferecendo resistência ao tiúio 
aéreo expiratório com graus diversos de aprisio­
namento do ar alveolar (air trapping). Expe­
riências realizadas há mais de 50 anos. mosttar-ªm 
que obstáOJios brônquicos, permanentes ou val­
vulares, aumentam a pressão no interior doS espa­
ços alveolares(l-1Jl. 

Por muito tempo pensou-se que esse meca­
nismo obstrutivo, Provocando 4istensão dos al­
véolos e ruptura dos septos. fosse o único tJa 
gênese do enfiSema. _Se é certo_ que ele causa 
o enfisema. -:!escvbtiu-se,-por outro lado, que e_ste 
pode ser ~~erado também por outro meio, e -
talvez mais important"' - relacionado com enzi­
mas que atuam nos p<Xmões. Nos últimos 25 
anos acumularam-se conhecimentos clínicos e 
experimentais, reunindo evidência de que o dese­
quihbrio dos sistemas_eM.irr@t:k:9S no pulmão pro­
duz enftSema. Neste mec~lsmo fisiopatológico, 
o cigarro também entra com importante papel. 

5_- Mec:CUJ.ismo enzimático na produção do 
~ema do pulmãl_) -

Laurel e Erkson( 140> foram -os primeiros a verifi­
car que a deficiênci_a genética de alfa 1-antitdpsina 
rro soro, __ ocasiona na maioria das vezes enfisema 
pulmonar panadnar e grave. Alfa-1-antitripsina 
(alfa 1-AP) é o mais importante agente antitrip­
sinico _e_ inibidor de proteases em geral. Assim, 
protege a elastina do pulmão contra a ação elasto­
lítica da elastase, cuja maior fonte -~-o os leucó­
citos polimorfonucleares neutrófilos. A i_nlegriçja­
de da histoarquitetura do pulmão se mantêm gra­
ças ao equilíbrio desse sistema protease-antipro­
tea_se que, quando rompido, propicia sua destrui­
ção com a instalação do enfisema. 

5.1,_-l>rodução experimental do enfisema 
pulmonar 

Uma_ das primeiras demonstras:ões do meca­
nismo enzimático causando enfisema pulmonar 
foi realizada coro a papaína da Carica papaya insti­
lada por via intratraqueal em ratos, nos quais_ o 
enfisema instalou-se m_ais ou menos rapidamen­
te~>. O mesmo-_ foi cohseguido no h~m~t~r trata­
rlo pela mesma via com elastase pancreática por· 
dna ou colagenase045· 213>, A elastas~ insb.1ada 

- por via traqueal, chegando ao interstício do parên­
quima pulmonar, se difunde rapidamente e inicia 
o _ataque às fibras elásticas (~a estrutura funda­
mental é a el~na) e ao colágeno(2 11>. A destrui­
_ç:ão da elastina se 9pera rapidamerite, provocando 
a ruptura· dos septos alveolares. A destt:uiç:ão al­
veolar pode ter_ progressão crônica<212l. Todavia, 

-BC-Ser suspensa a administração da elastase pan­
creática ou da papaína, inicia-se m<:~is ou meno.s 
~idamen:t~ a ressíntese da elastina<61 · 12'\ 133, 221• 

- ..,-l.-.Contudo, a ne.oformação da elastina s_e pro­
cessa de maneira desorganizada, não se recom­
pondo a histo.a~:quitetura__normal039>. 

A ressíntese- da elastin;:~ se faz pela ação da 
Hsiloxídase<174l, que sintetiza a desmosina, funda­
mental nO proces$o. Assiin, impedindo-se porvâ­
rios meios á ação da lisil-oxidase, facilita-se o de­
senvolvimento do enfisema. O seu bloqueio au­
ro.enta a destruição das paredes alveolares dos 
aiiiiTiã.iS- pOf efeito de_ protease como a eJastçJse 
P.ãTiCreátiCa0~7r. A lilibição da lisil-oxidase por 
~~e!"Jte _lati_rf~_co corno-a _be~_:ãminopropionitrila 
prodUz os mesmos efeitos e agrava o enfisema037• 
138!. O cloreto de cádmio, por administração ilitra~ 
traqueal, provoca no hamster Jesôes j:)fedominil.n~ 
téffiente fibróticâs, que se conve~ell) em enft.se­
·ma bÕihoso-COma-asSodação de beta-arninopro­
pionitriJa063l. O cobre integra a estrutura da lisil-o­
xlaaSê; a.nitn~ãis com dieta carencial desse metal 
tomam-se deficientes em elastina067l e facilmente 
-desenvolvem enfisema bolhoso<216l. _ - -

"A deficiênêia genétic-a de "alfa-1-AP encontrada 
-nõ-_hOffierri riãO_ parece ·eXistir em aniriiaiS. O 
hamSter, porém, -corriparaclo" Co_m um~_ 4_ezena 
de outras espécies, é o que possui mais baixos . 
ilívEis 'séiiCos de aJfa.:r-AP. Devido a essa deficiên­
·cia-__ âç principal inibidor da elastase, o hamster 
éj_~.Istamente o __ que_ desen~olye (ma_~ que qual­
_g_U~r9utro animal de laboratório) en~sema grave 
quando Submeticlo à ação de_ enzimas e\ãstolíti­
cas005· 109l. A alfa-=-1-AP pode ser inativada por 
Oxidação; oxidantes vários bloiJUeB.ndo a sua ação 
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induzem mais fácil e extensame_nte o_ enfisema 
(item 5.2.2). Nessa linha d€: _exp~~men~Ção;- a 
doramina-T, oxidante, inibe a ativi4ãde de alfa-1-
AP e propicia enonnetnelite o·- esf.abeleci~e~to 
do enfisema no cão13· 4>. 

(mportante para o conh~<.::unent:O do:--moaelO 
enzimático na fisiopato!ogia do enfisema pulmo­
n<::~~ IJO homem é a produÇão -de enfisema em 
animais, usando, por exemplo, a elastase dos leu-: 
cócitos<2D7i ou homoQ:eneizados de macrófag0:~ 
alveolaresC150/, poiS eStes exE:'rcetn poder quimló­
táxico_ sotm~ os primeiros (item 6.1 ), Mas signifi­
cativo é que com efastase hurriãna tem-se Cõnse­
guido enfisema em cães e hamster, administran­
do homogeneizados de leucócitos ou prepara­
ções purificadas da elastase dessas células conti­

--das no es~arro purulento ou colhidas no sangue 
ooo. 116. 20L z1o . .zz!;l. Nos animais com--enfisema 
experimental, a desmosina resultante, como pro­
duto da degradação da elastina, pode ser detec­
tada na urína179· 1361. Em suma, as revisões bi­
bliográficas dos estudos experimentais recentes 
concluem que embora vários aspectos exijam 
maiores esdarecimentos, o mOdelo protease-an­
tiprbtease é o mais importante mecanismo fisío­
patológico do enfisema pulmonar132· 109• 

211 >. 

O .equilíbrio do sistenia protease-antiprotease 
garante a preservação dos elementos implicados 
n~ J!latriz in.tersticial alVeOlar porque, por sua natu­
reza- protéicci, são d.eQraâàdas pelas proteases, 
quando aquele está desequilibrado: 

A elastina do pulmão se encontra dispersa no 
gel int~rsticial do qual fazem parte colágeno, pro­
teó'glicanOS e fibronectina, esta extens$nente dis­
tribuída no ·tecidO intersticial, unindo fortemente 
_el.astina,_ colágeno, _células e demais elementos 
e ma·nrehdo a integridade da estrUtura Putmo­
haf!i7>. A elastina é importantíssima nessa_histoar­
quitetura, por conferir ao pulmão as caracterís­
ticas da elasticid"';de._ Ela é ch~Qféldada pela elasta­
se, em diversas·sitüaÇõt:!s, __ rnas nôs~estãdo~ çie 
balanceamento normal entre proteàseseanüprO-­
teases sua reparação- se faz. rapidamente. Como 
se disse, a enzima fundamental para a síntese 
da_ elastina é a lisll-oxídase, por coordenar as liga­
ções cruzadas dos grupos de cadeias polipej)­
tidic::as constituintes da desmos_ina. Esta é impres­
cindível para_ as ligações forma_dora_s da iropoe­
Iastina, por sua vez. precursora- áa:·-erastinã: ·J-á fOi 
visto que o bloqueio ou diminuiçã-O da atividade 
da lisil-oxidase aumenta a extenSão e a severidade 
do enfis~ma-experimental (item 5.1 ), Ádesmosina 
resultante da degradação da elastina no enfisema 
experimental pôde ser encontrada na urina dos 
anirnals .... E~e. conhec:~~nt_p _ apre. pe.rspectivas 
para o diagnóstico bioquímica do enfisema pela 
dosagem no soro e na urina de péptides derivados 
da elastina, embora existam resultados c0ntradi-
tório_s(4s, 86, 130, 1J.4i. __ ~- - · · -
- Durante infecçõeS baJ;::t:_ertailas _e vir6ik:as no 

pulmão há acúmulo de IeucóJ;;.itos no local e, com 
a (agoc_itose intensa que se estabelece, não só 
~e libera a elastase como há gr:ande formação 
de rad!c::ªis livres oxi<;lantes (item -5.3._1), ~cer­
bando a ação proteolítica que pode produzir lique­
fação dos tecidos: Contudõ~-0-síSt~i"IW -annpro. 
tease (item 5.2.2) consegue n~utralizar esse .pro-
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cesso deletério, circunscrevendo-o e reparando-o 
com rápida neoformação de elastina (item 5.1 ). 
Já se dis$e que a elastina dos neutrófilos de animal 
produz enfisema experimen.ta112071

; do mesmo 
modo age a elastase dos leucócitos humanos<60

• 
116, 2"01 - -- --- - -

Na infecção pelo pneumococo no homem, o 
exsudato é rico _em leucócitos neutrófilos e, toda­
via, ela se resolve sem tr.,ç_o cle destruição tissular. 
Este fato, que até há pouco tempo era conside­
rado paradoxal, tem explicação pela descoberta 
de que __ o pneumococo possui em sua cápsula 
poderoso inibidor da elastase. do.s m~tJtrPfjlqs 
l2J9,240J. -

5.2.1·- Proteases 

São várias as proteases endógenas com ativi­
dade elastolitica implicadas no mecanismO do en­
fisema. 

Elastasedos leucócitos neutr6filos -Aelastase 
é uma protease com peso molecular 33.000; é 
o mais importante e potente agente degradador 
da elastina e, portanto, gerador de enfisema. ~ 
sintetizada nos promielócitos e armazenada nas 
granulações azuróffias dos leucóCitos neutrófllos 
polimorfonucleares que, com isso, são sua prin­
cipal fonte endógena. Ela é libertada durante a 
fagocitose e logo após a morte dos Ieucócitos!246). 
A elastase degrada a elastina, o colágeno, proteo­
glicanos e fibronectina, razão_ por que Causa ver­
dadeira destruição da h1stoarquitetura pulmonar. 

Catepsina a leucocitária ___:_: OS lisossomos dos 
neutrófilos secretam outro agente, a catepsina G, 
que não possuí atividade elastolítica clara, mas 
age sinergicamente, elevando a atividade da elas­
tase'22>. 

Elastase dos macrófagos afve_olares- Os ma­
crófagos alveolares e os monócitos cultivados in 
vitro secretam umâ elastase que é uma nietaloen­
zima, antigênica e bioquimkain~_nte 9iferente'da 
elas tas e neutrófila'200l. É liberad_a !qgO ap-65 sua 
secreção e não armazenada. Sua produção é em 
tomo de 3% da dos leucócitos. O maior conheci­
mento dessa metaloprotease deriva de P~squisas 
sobre macrófagos de ratos e outros animals'6· 247· 
252 >. Ao contrário do que sucede com_ a ela_stã.se 
dos leucócitos, ela não é inativada pela alfa-1-
API36• 89>. Enfisema moderado foi conseguido em 
cães submetidos a nebulização com o homoge­
neizado de macrófagos alveolares'1Wl. 

Os macrófagos alveolares podem armazenar 
a elastase neutrófila'29· 31 l para liberá-la nas situa­
ções de grande estimulo, como na fagocitose, 
acelerando, nos locais onde se _acumulam, as des­
trulções tissulares; desse modo eles servem de 
transportadores da elastase leucodtártaOO· 31, 109). 

Os macrófagos ainda interferem na elastase por­
que secretam, quando estimuJados, inibldores da 
alfa-1-AP (no rato) e da alfa-2-macroglobulina (no 
homem) (2W. 251). 

A contribuição dos macr6fagos alveolares na 
elastólise é sobretudo evidenciada pelo fato de, 
nos fumantes, se aglomerarem em torno dos 
bronquíolos resplratórios, desenvolvendo-se as­
sim o enfisema centrolobular<165l. 
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Catepsina B dos macrófagos - Esta enzima 
e possivelmente outra, a cisteinil protease, repre­
sentam 6~% a 80% da atividade elastolítica pró­
pria dos macrófagos murinosP~a_ 172>. Os rriacró­
fagos hurrlanos tafnbém ~e_c:_retam essa enzi­
ma072l e esta tem~~ic;lo encontrada no material 
de lavagem broncoalveolar em_diversas pneum.O­
patias, inclusive na sarc:_oidose e no câncerzn. 

Elastase de outras células·- Flbroblastos da 
pele, células dos músculos liso~ e plaquetas san-. 
qüíneas produzem enzimas elastolíticas, mas pou· 
co se sabe sobre sua possível participação no 
processo do enfisema do pulmão. 

5.2.2 ..::..-Antlpioteases 

Manteodo o equilíbrio enzimático no pulmão 
existem alguns agentes que, em graus divers'os 
de eficiência, neutralizam a atividade elastolítica 
da elastase. 

A/Fa-1-antiprotease (a/Fa-1 - AP)- É _o mais 
potente inibidor da elastase, impedindo_sua ação 
destruidora da histoarquitetura do pu1mão.lnicial­
mente denominada alfa-1-antitripsina, passou a 
ser chamada alfa-1-inibidor de proteases ou, mais 
simplesmente, alra-1-antiprotease, devido a sua 
propriedade de neutralizar também a elastaSe 
pancreática e outras proteases. A alfa-1-AP é uma 
glicoproteina sintetizada no fígado. Por seu rela­
tivo baixo peso molecular- 54.000 _;,;consegue 
difundir-se muito bem nos tecidos pulmonares. 
É responsável por mais de 90% do total dos siste­
ma antiprotease do pulmão <7o. A alfa-1-AP possui 
um núcleo ati_vo _de ligação peptídica, a metionina, 
que se liga covalentemente com a elastase, for­
mando um complexo inativo estável (12o, 1221, 166>. 
Além desse núcleos parecem existir outros nú­
cleos metlonínicos adicionados 020• 121 >. A ativi­
dade __ da alfa-1--AP depende totalmente da inte­
gridade do núcleo metionina. Por efeito de oxidan­
tes como a cloramina - Ji3> ele se inativa e a 
alfa-1--AP perde a capacidade de neutralizar a 
elastase leucocitária e pancreática, assim como 
também a tripsina '33· 120· 12u, favorecendo a insta­
lação do enfisema experimental. Bactérias diver­

-sas (estreptococo, clostridiuin, pseudomonas) 
produzem íníbidores da alfa-1-AP e facilitam elas­
tólise no loca1 °19' 2561. 
~ Decorrente de condições genéticas pode haver 
deficiência na produção _de alfa-1--AP pelo hepa­
tócito, deixando a elastase livre para exercer sua 
ação elastolítica. Em conseqüência, nos deficienw 
tes genéticos de alfa-1-AP instala-se enfisema pa­
nacinar extenso e grave, abaixo dos 40 anos. Exisw 
tem mais de duas dezenas de fenótipos de alfa-1 w 
AP classificados em um sisterlJa Pi. O gene nor­
mal, isto é, o que condiciona a produção suficiente 
de-a"I---ÀP (concentraçõeS sérias acima de 180 
·a 200_ mg/dl) é classificado pela sigla PiM; o gene 
deficiente é o PiZ. O tipõ que se exterforiza com 
os níveiS sõ~ológicos n:taiS bãixo (cerca de 20mg/ 
c:D) é o homozigótico ZZ OJ.Sl._ Portanto o fenótipo 
PiZZ é o que oferece maior risco_ de enfisema. 
Contudo, na casuística do enfisema a deficiência 
homqzigótica de alfa-1-AP entra apenas com cer­
ca de 1%, ou é mais rara ainda (!57). Quer dizer 
que a maioria absoluta dos enftsematosos tem 
_concentrações séricas normais de alfa-1-AP, po­
rém com atividade diminuida ou anulada pela 
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ação de oxidantes inibindo o loçus ativo _metia­
nina. Entre os oxidantes exógenos o mais impor» 
tante, pela freqüência e pótêricia, é O ciQarro. Nos 
hOffio:z;igótiços PiZZ o enf~sema progride mais rá­
pida e gravemente se começam a fumar 007l.In:di­
víduos homozigóticos P~ têm cerca de 15% 
da conc.entraç~o normal sanguínea de a·1 wAP e 
quase todos desenvolvem enfisema (56). Os heite­
rozig6tícoS para essa deficiência fêm em tomo 
de 50% da concentração normal de alfa-1-AP 
e- rião e-stá bem e:Sta]jeJecido se desenvolvem enfi­
sema com a mesma facilidade. Também não está 
esclarecido se ne 1es o _cigarro causa enfisema 
mais rapidamente Que nós norma.is PiM. 

o rato de a máioria dos eilfisematosos ter teores 
normais de a1-AP sugere fortemente que, para 
o desenvolvúnento do enfisema, deve haver perío­
dos mais ou menos prolongados de desequilíbrio 
entre inibidores e enzimas elastolfticas. 

A/Fa-2-macroglubulina - I:: uma glicoproteína 
sérica de origem mal conhecida. Há evidência 
de que pode ser sintetizada pelos monódtos e 
macrófagos humanos ' 106>. Seu peso molecuJar 
é 730.000_ .e sua concentração no soro é de 
200-400 mg/100 ml. Tem propriedades inibido­
ras sobre a elastase neutrófila: diminui parcial­
mente a ação da elastase pancreática lB4). DevJdo 
a seu alto peso molecular, difunde-se com dificul­
dade no pulmão, dispersando melhor quando há 
aumento da permeabilidade do órgão; por isso 
sua concentração na lavagem broncoalveolar é 
20 vezes menor que no sangue e , rieste, seUs 
níveis se elevam nos casos de deficiência de alfa-
1-AP '24· 71· 209J. Seu exato papel no sistema protea­
se-antiprotease não está completamente estabew 
lecido. Há informações de que a alfa-2-ri1acro­
globu1ina se liga irreversivelmente a diversas pro­
teases, inclusive àelastas_e neutróftla e à metaloen­
zima dos macrófagos alveolares (57>. A elastase 
assim ligada à alfa-2-macroglobulina ainda man­
teria parte de sua atividade elastolítica ' 124 l. Reve­
lou-se também que nos fenótipos PiMM a elastase 
leucocitária se fixa em tomo de 90% à alfa-2-ma­
croglobulina, ao passo que nos PiZZ (mais defi­
cientes em _ _al(a-1-AP) essa fixação cairia para 
50%, sugerindo que a ação dessa enzima inibi­
dera pode ter dependência com alfa-I ~AP e com 
a quantidade de elastase a neutralizar ! 170}. 

lnibidor brônquico - Também denorriiilado 
inibidor antileucoprotease. É antiprotease de bai­
xo peso molecular - 10.500 -- ácido-estável, 
do muc_o bronquial, e rortanto isolado nas secre­
ções brónquicas<166. 16 171>:também foi detectado 
no pulmão profundo '63 >. Representa cerca de 80 
a 90% da atividade antielastásica das secreções 
brônquicas, ao passo que no líquido de lavagem 
broncoalveolar mais de 90% dessa atividade é 
atribuída à a1-AP (?o, 227>. O inibidor bróqulco é 
secretado pelo epitélio brônquico, estando pre­
sente_ desde a nasofaringe, traquéia e brônquios, 
até às pequenas vias aéreas (50, 

63>,_ e inativado 
in vitro por oxidantes e, portanto, pelo fumo (3, 
34>. Todavia, a exata contribuição do inibidor brôn­
quico ao sistema antiprotease ainda não está sufi­
cientemente esclarecida <109· 178. 209). AlFa-1-anti­
quimlotrfpsina -Não inativa a elastase neutrófila, 
mas inibe a catepsina G 0 76 >. 

lnibidores de proteases secretados pelos ma­
cr6fagos - Em estado normal_os macrófagos 
sintetizam e secretam quantídãâes discreta-s de 
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inibidores da elastase, tais como _a alfa~l-P.P (2Sll 

e a alfa-2-macrogfobulína í2!r0i. 
No estado atual dos~conhectmentos, alfa-2-ma­

croglobulina, iníbídor brônquíco e iníbídoi'_es do_s 
macrófagos não têm pape( relevante no complexo 
antiprotease do pu1mão C$7/, Por outro lado, a alfa_-
1--antiprotease é o agente inibidçr mais potente, 
representando praticamente a to~lidr;tde da ação 
neutralizadora das proteases, e portanto, quase 
por si só, mantém o eqwlíbrio do __ sistema prote_a­
se-antiprotease pulmonar. 

5.3. - Sistema oxidante-antloxidante 

Nos últimos tempos acumulou-se vasta litera­
tura sobre os efeitos deléterios -~gudes e crônicos 
no pulmão provocados por agentes oxidantes de 
origem endógena e exógena t:w. 32. 62. 66, !IS, 123, 
206

• 
208>. São muitos os efeitos prejudiciais dos oxiw 

dantes, mas o principal deles, no tema que nos 
ocupa, é o de adonar o processo do desenvo!w 
vlmento do enfisema, inativando a alfaw 1-M' pela 
oxidação do seu Locus funciona], a metlonina 
(item 5.2.2). Em COi"iSequênda, desequilibra-se 
o sistema protease-antiprotease a favor da primei­
ra, estendendo-se sua capacidade elastolítica e 
estabelecendo-se o enflsema. 

A ação dos oxidantes é contida por fenômenos 
de óxido-redução dependentes de um sistema 
de enzimas redutoras. Quando este é __ qefidente, 
surge o desequilíbrio protease-antiprotease em 
favor da primeira, facilitando a destruição de p~re­
des alveolares tornadas vulneráveis ao ataque 
ele.stol\tico. 
5.3.]. --Oxldantes (radicais Jlvres) 

Os radicais Hvres, oxidantes, envolvidos nos 
processos de oxidação são: ron Superóxido do 
oxigênio single (02), pefõxtdo de hidrogênio 
(H2Üz) e radicais hidroxilas (HQ.l. A gera~ão de 
intermediários oxidantes resulta da redução se­
qüencial monovalente molecular de Ozo O primei­
ro metabólito é o radical superóxido (02), seguido 
do peróxido de hidrO;Qênlo (H20~ e terminando 
no radical hidroxila (OH). Os radicais livres são 
molêculas que possuem extraordinário número 
de elétrons altamente reativos e por isso têm vida 
curta <184l. Eles alteram a permeabilidade celular, 
rompem ligações de cadeias de âddos graxos 
insaturados, além de outras atividades importan­
tes: neutralização de enzimas 6xido:redutoras; es­
pecialmente as que contêm grupos sulfidrilas 
(SH); alterações estruturais dO ÕNA com mutação 
ou morte de células; inativação d~ alfa-1-antipro­
tease dando curso livre às proteases; formação 
de superóxidos ~ídk:os; citbtoxicidade; injúria 
dos capilares '-"7• • 123\ Provave\mente a maior 
e mais potente fonte de oxi~antes endógenos é 
o sistema mieloperoxidase dos leucócitos neutró­
filos e dos macrófagos alveola~es. Essa enzima, 
na presença de peróxido de hidrogênto e íon halo­
gênio, rapidamente, inativa a alfa-1-AP e o inibi dor 
br6nquico 134• 40· .Ol, Os neutrófilos e os macró­
fagos alveolares liberam oxldantes, especialmente 
durante o p~ccesoo cta fagocitose 0 1• 12. 78, 95, 96, 
243l, 'quando há verdadeira explosão de radicais 
livres. taís como sup_eróxldo, peróxido, hidroxlla 
e oxigênio Single. O radical hidroxila é extrema­
mente tóxLc:o e não é metabol~d-º por nenhuma 
enzima do organlsmo. Em relação à alta nocivi­
dade dos oxl.dantes já foi referido que o agente 
oxidante doramina-T, inativando a aJfa-lNantipro-
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tease, produz o en(tSeQla. pulmonãr no Cão (item 
5.1),_ Ern sw:na,_ os feryqmen,o$ d~ _oxid~Ç,_ão .são 
altamente lesivos ao pulmão .. A exposição prolon­
. gada (30 ppm durante 30 dias) de hamsters ao 
ONQ2 Qir:ninui a ela~tina pu1monar, que retoma aO 
n.ormal quando cessa a ação desse oxidante n31

l. 

As maiores fontes exógenas de radicaiS livres 
oxldantes sãO o fun1o do _tábaco, o álcool, a radia­
ção. certos poluentes atmosféricos e ocupacio­
nais e a irfgestão de gorduras. Já foi diretamente 
demonstrado que ozona inativa a alfa-1-AP (118). 

Pela universalidade do consumo, o cigarro é epi­
demiologicamente o mais importante agente oxi­
dante C}(ógeno do pulmão e, portanto, tnativador 
das enzirnas antiproteases (item_6.2}. 

-5.3.2. - Antlwddantes 
·O sistema regulador da óxido-redução é consti­

tuído por enzimas antioxidantes das quais se desw 
tacam as superóxido-dismutases, catalase e siste­
ma glutatlona; est_as protegem as células da gera­
ção contínua desses oxidan.tes _tôx!co~ e: impedem 
-com isso a inativação das enzimas antielastase. 

Superóxido-dísmutases -A primeira. linha en­
volvida nos processos- de óxido-red_ÍJç.:ão são as 

· ·s.t.Ij)erâxido-dismutases \57l. Elas catalisam o peró­
xido em peróxido de hidrogênio, qUe aindá ê um 
potente e perigoso tóxico. 

Cata/ase - Essa enzima está presente em todas 
as céh.llas animais e a sua principal fUnção é trans­
formar o peróxodo de hidrogênio em água. 

G!utationa - É um tripéptide contendo glicina, 
cfsteína e ácido glutâmico; é a fonte principal dos 
-grupos- sulfidrila dentro da célula, que decom­
põem o peróxido de hldrogênia, e -sua ação é 
mediada pela glutationa-peroxidase \"66. 154• >!>tl. 
Sua síntese reqUer aiguns aminoácidos apropria­
dos um_ complexo de enzimas específicas. Seu 
maior produtor é o fígado: A gJutationa é muíto 
importante no sistema de proteção contra os oxi­
dantes (AG) porque o mecanismo de óxidowredução 
pode exaun"r-se pela depleção de seus estoques 
ou da cisteína. Para a síntese da glutaUona é im­
prescindível o aporte, à célula, de cístefná. Esta 
todavia se oxida facilmente, anulando suas pro­
priedades, a menos que éxista um abastécirriento 

-contínuo desse aminoácido. Estudos recentes, In 
Wtro e em culturas de células epiteliais, vêm dew 
monstrando que, para a manutenção desse me­
Canismo, a Nwacetilc:isteína surge como elemento 
1mportante, porque contém em sua estrutura um 
grupo reativo sulfidrila protegendo a integridade 

• celular do pulmão de oxidantes comõ o fumo, 
aaentes citotóxicos- em aeral e quimfoté~apicos 
o"f. 46. t-42, 1s2, 157, 179, 204. !o~. 21s. 24t. ~4l. Por suas 

propriedades, a N-acetilcisteína desperta grande 
dação endógena e exágena do pulmão, inclusive 
como elemento profifático (item 7.2). 

CerUloplasmina .:....._ É um ãntioxidante de inte­
- ~~~,se e ~!!la glic()proteína transportadora de co­
brem com peso molecular 32.000, sintetizada no 
_fígado. t o maior iriibidor circulante d.e pefoxiw 
'~aÇãõ lipídica e pi'otege a AP contra a inativação 
pela oxidação; pode impedir a inativação de AP 
inâiiiic!<!_.P~la mieloperoxidas e pelo peróxido de 
hidrogênio 1226>; tem ainda a propriedade de preve­
!lir a conversão de peróxido de hidrogênio em 
radlcais hidroxilas, que são muito tóxicos. A ceru­
loplasmina ê encontrada na lavagem broncoal­
veolar . .Sua con-ce"ntrac;ão __ sérica gl)_m-enta, como 
mecanismo de defesa, na vigência de oxidantes 

Outubro de 1987 

exóget)OS como_ o fuinii e poluentes ambientais, 
~.f3~9r.,o_c~~iâo d~ _ re~ç:?eS'lnfi~atórf~~ P6), Contu­
do, o papel da cerUloplasmina como prevéntivo 
do enfisema não deve ser superestimado 1~ 7l . 

OUtros agentes_iJiltio.iidanfes- Foi iSOlada en­
zima de neutrôfilos hl.lmarioS, de céh.iias alveo­
lares do coelho e de forma purificada da E éoli, 
agiridO com-o aotiOX:idante indireto, por reatii.rar 
a AP oxidada por agentes químicos, como a clora­
mina-T{!i,J:!il. Também se noticta que as hemácias 
fabriCam antioxidantes que podem proteger" o pul­
mão l<!3D). Finalmente, ao lado dos antloxidantes 
maiores, há substâocias que contribuem par~ a 
óxido-redução sem ser por meios enzimáticos, 
como .,_g;_vit~xninas C e E 0 23l., 

6 -Papei do ciGarro no desenvolviinento 
do enfisema do pulmão pelo mecanismo en­
zimático 

É ponto pacifico que o cigarro é o lilais impor­
tante e mais comum causador do desequilíbrio 
enzimático do p_u!mão. Com seus componentes 
oxidantes e tóxicos ele desencadeia o enfisema 
pulmonar por três caminhos essenciais: provo­
c:ando o. aumento da elastase, obstaculizando sua 
inibição .e dificultando a ressíntese d~ efastima. 

6.1 - Aumento da elastase 

Nos fumantes é notório o aumento do número 
de leucódtos no san_g~e (233). No pulmão hâ aU­
mento das células inflamatórias, de leucócitos 
neutrófilos_ polimorfumucleares e de màCrófci_9:os 
alveolares, acumulados prindpalmen~ nos bron­
quíolos respiratórios 065· 217), o que-f6Ccoristãtado 
por lava~ens broncoa1veolares, por biópsias e au­
tópsias 49, 101, 104. 146, 181, 245); o aumentO dessas 
çélulas também e<:orre experimentalrTtente em 
animais usando o fumo integral ou várias de suas 
frações 165· 129l. Com _esse acúmulo de _leucócitos 
e macrófagos eleva-se a quantidade de- elastaSe 
no pulmão e, conseqOentemente, há maior elastó­
lise (item 5.2.1 ). Por outro lado, _o cJgarro estimula 
es_.sas células na prodUÇão_ de prote~ses !9t, 103l; 
há ainda o fato dos neutrófilos dos enfisématosos 
s_e tornarem mais susceptíveis à citotoXkid3de do 
cigarro e, com isso, paSsain a liberar maiore.s 
quantidades de elastase 118• 97l. Isolam-se quantiw 
dades significantes d_e metaloproteases das cultu­
ras de macrófagos de tabagistas e dos maçr&. 
Ja.gos presentes na lavagem broncoalveolar (S9, 
91· 1~3); desta se extra-i elastase-símile 1115· >61!, Com 
técnicas sensíveis, pode-se comprovar nas sec~ 
~ões brônqiJiCas, uma hora após terem sido fuma.. 
doS dois Cigarros, elEw-ação da atividade enzimá­
tica dos leucócitos e macrófagos noal. Tenha-se 
em mente que a quantidade de enzimas isoladas 
nessas secreções deve representar fraca porção 
do total da elastase contida no tecido pulmonar. 

Os máCrófagos alveolares ativados pelo fumo 
sqfrem_vârias modificações na SUa bioatiVidade, 
mas o que mais noSinteressa é que eles passam 
a secretar um poteilte fator quimiot.áxico sobre 
-ós leucócitos; isso não ocprre com os macrófagos 
dos não~ fumantes 001• 102• 153). Esse fato( quimio­
tâxlco está bem patente, inclusive, nas culturas 
de macrófagos; __ os macrófagos dos não-fumantes 
não secretam o fator "cjuimiotáxlco, passando a 
fazê-lo quando posfus em ~<:oilta.to com o fumo 
11on. ESte e o fator quimíotáxi:co dos macr6fagos 
estimulam os leucócitos a liberar elastase em 
maior quantidade 1691; paralel"amente, Os macró-
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fagos dos fumantes passam também a libertar 
a elastase que armazenaram <191 l. 

Finalmente, para -o- grande acómulo de leueóK 
citas nos pulmõe's aumentando a elastóllse con­
corre também a nicotina, que é um potente fator 
quimiotáxico de leucócitos t:<JI). 

Os macrófagos alveolares são atraídos primei­
ramente para as bifurcações dos bronquíolos res­
piratórios e, pela ação quimiotáxica, ·atraem -os 
leucócitos para esses sítios; aí portanto se dá a 
maior liberação da elastase, deç:orrendo maiores 
injúrias eJastolíticas, razão por que o enfisema dos 
fumantes é preponderantemente do tipo centrolo-
bular (item 6.4). - -

6.2 - Oxidantes do cigano provocam o de­
sequllibrio enzimático pulmonar 

O cigarro cOndidotiã Situações de oxidação 
permanente nos pulmões, causando a inativação 
da AP pelo mecanismo referido nos items 5.2.2 
e 53.1; _com isso desequilibra de modo desfavo­
rável o sistema protease-antiprotease. 

Já foram isolados do fumo_ 15 grandes funções 
químicas e, nestas, o elevadíssimo número de 
4.720 substâncias tóxicas C'-<~!. Muitas são óxidos 
radicais livres; cada tragada contém na fase parti­
culada do fumo cerca de 2 1015 radicais 11851. 
Trata-se de largo leque de radicais livres, incluindo 
reações de peroxidação e alquilação, in vivo e 
in vitro t9219l. Na fase particulada os radicais livres 
são preponderantemente fenoxipoliméricos com 
meia-vida de 1 O horas em solventes orgânicos; 
na fase gasosa predominam radicais livres, como 
oxigênio slngle, superóxidos, peróxido de hidro­
gênio _e" hidr_oxila, que, por s_erem extremamente 
reativos, têm meia-vida de cerca de um minuto, 
com tempo suficiente para penetrarem no inters­
tício pulmonar m. 1681. 

Os leucócitos e_macrófagos alveolares isolados 
das lavagens broncoalveolares dos fumantes libe­
ram respecticamente maiores quantidades de ra­
dicais livres em comparação com essas células 
provindas de não-tabagistas (SJ, 92l, AcreScente-se 
que diversos oxidãntes do fumo e dos (agódtos 
dos tabagistas podem potencializar o acúmulo 
de elastase nos bronquíolos 193>. 

Além do desencadeamento de processos tóxi­
co-celulares no pulmão, o efeito mais importante 
dos oxidantes do cigarro é a inativação da AP, 
deixando assim o campo livre para a destruição 
tissularpelas proteases. Por esse caminho, o fumo 
é um poderoso inativador do sistema antiprotea­
se, facultando à elastase todo seu poder elasto­
lítico 1681. Demonstra-se Jn vlb'-o que AP perde 
sua atividade quando em contato com o conden­
sado integral do _cigarro 010• 114• 169• IB7) ou com 
solução aquosa do furno{33l. Leucócitos e 'macró­
fagos de tabagistas ficam estimulados, não só 
aumentando a produção __ de proteases, como já 
foi visto, como inibindo o sistema antiprotease, 
especialmente I4J> e o inibi dor brônqulco_ t9~l._ Es­
sas células, extraídas das lavagens broncoalveo­
lares de tabagistas, liberam espontaneamente 
quantidades de_oxidantes suficientes para inativar 
a I4J> <96l. A inalação, por ratos, de apenas 3 a 
6 tragadas de fumo diminui a capacidade da AP 
de inlbir a protease obtida dos lavados pulmo­
nares (l12l, 

Nas lavagens broncoalveolares de r:ãtos exPos­
tos à inalação do fumo 0 12' e de tabagistas invete­
rados 136• 66l, a I4J> tem sua atividade diminuída 
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por efeito da oxidação sofrida <
361; análises dessa 

enzima ·nas secreções brônquicas de tabagistas 
çhegam a assinalar até 50% de perda de sua 
ativid_ade f6SJ. Alguns pesquisadores não têm sur­
preendídO a inativação da AP, que depende do 
_tempo decorrido entre a exposição ao fumo e 
a análise, já que a atividade da enzina volta ao 
normal em tomo de quatro horas 008>. A colheita 
do material deve ser efetuada no máximo até uma 
hora a pós a inalação do fumo (IJ; é nesse intervalo 
que a produção dos agentes oxidantes pode che­
gar ao máximo nos macrófagos fumo-estimula­
dos <2>. É de interesse ressaltar que nos tabagistas 
a·-processõ~de inativação p·ode ocorrer também 
naAP circulante no sangue, caindo a potência da 
enzima em até 20% 03• 112l. 

O fumo integral ou frações do .alc~trão inativ~m 
indusice o inibidor brônquico <34• 170l, Nos aspira­
dos traquea!S de fumantes de muitos anos, além 
daAf!, o inj~idor brônquico está com Sua atividade 

---m:wto diffi1nuída fJ4l. Também se constatou a re­
dução da -atividade antioxidante da ceruloplasffii­
na, nos tabagistas oos>. 
·-·o dgarto pode ainda aumentar os processOs 

oxidantes por via indireta, por exemplo, provo­
cando a redução da @sorção da vitamina C < 1 ~l; 
_que faz parte do sistema de óxid$:Hedução (item 
5.3.2). .. 

Como se infere, o cigarro, pOr meio de seus 
agentes oxidantes, in~tiva todo o sistema antipro­
tease do pulmão, deixando caminho livre às pro­
teases des~toras da histoarquitetura pulmonar. 

6.3 - O fumo obst.aculfza a neofonnação da 
elastlna 

Já foi referido que a lisil-oxidase coordena as 
ligações peptidicilS para a formação da desmo­
sina precursora na síntese da elastina; que no 
balancea~ento normal protease-antiprotease, 
quando ocorre destruição da elastina; esta é rapi­
damente ressintetizada; que a neofonnação da 
elastina fica obstaculizadã em animais pelo blo­

. gueio ~a Iis\1-~xidase por agentes químicos, agra-
vando o enfisema experimental (item 5.1 e 5.2). 
Ora, o fumo impede a neoformação da elastiria 
por meio â_e seus oxidantes, inativando a Iisil-oxi­
dase; isso está demonstrado de diVerSaS rnailei­
ras. ColoCandO essa enzima em contato com a 
fase gasosa do fumo, impede-se a elastogênese 
(lll. 

14
ll. A atividade da lisil-oxidase decresce nos 

animais expostos ao fumo n73). Nos aminais com 
enfisema experimental, há supressão da incorPo­
ração da lisina na desmosina, obstaculizando a 

- rieOfOrffiã.Çâo- de elastina 0 73l. Demonstrou-s_e 
tambéni,-ID VJVO: qUe -o l'uinõ- nao só impede 

- -a re~sírrt~_se- dã elastina como a do colágeno, e, 
inclusive,_ a de ptotefnas em geral ml. 

=-~ deSErüíÇãciOa-e!a.SBrta-riO:úãbagiàtas é confir­
mada ~elo fato_ de haver em seu sangue níveis 
elevados de péptides derivados daquela proteína, 
mesmo nos indivfduos aparentemente sadios, em 
Confronto como verificado nos não-fumantes <1341 

6.4 - Fumo e produção do enfisema 
Certamente é pelo mecanismo fisiopatológico 

exposto nos itens anteriores que o fumo desen­
volve em animais, quando a ele expostos por tem­
pos VaiiáV~i~~lesões em graus diversos, como 
alargarriEmto-dos espaços alveolares, ruptura dos 
septos, até enfisema extenso l64·87•99209l .A inalação 
de fumOPelo hamster estende e agrava o enfise--

~ induzicJ_o pela elastase 194
·164248.1 A nicotina pu­

ra em altas concentrações e ·a fumo Com elevados 
teores desse alcalóide aumentam a produção de 
leucócitos e da elastase pancreática do cãd 1~6.23 1 l 

Evidente que não se podem fãzer demonstra­
ções experimentais em anima nobUe para com­
provar que o tabaco produz enfiSema. ContUdo, 
um bilhão de pessoas no mundo fazem essa auto­
demonstração inalandO fumo do cigarro. Está 
comprovado por exames histopatológicos que 
não J:lá fumante sem algum grau de enfiSema 
pulmonar l9•10>. Nos pulmões dos tabagistas, 
como se verifica In vib:o, e dos animais os m~cró­
fagos a!Vêolares se ativam pela constante inalaçãO 
de fumo, libertando protease, exercendo o efeito 
quimiotáxico sobre os leucócitos e produzindo 
agentes oxidantes. Nos macrófagos alveolares 
dos fumantes têm-se encontrado elementos parti­
culados do tabaco, que evidentemente exercem 
ação tóxica e ativante nessa células 193l. 

Muitos outros aspectos poderiam ser conside­
rados. 

Por exemplo, sabe-se que o cádmio ofereddo 
em aerossol aos ratos tem um notável efeitos 
elastolítico nos Pulmões <1751• No fumo do tabaco 
há altas concentrações de cádmio 0601 e nos pul­
mões enflsematosos dos tabagistas têm sido en­
contradas grandes quantidadeS deSse-metal <90l. 

Normalmente as proteases se difundem no in­
terstido __ do parênqulma pulmonar ou para aí são 
levadas pelos macrófagos e leucócitos. Para ga~ 
nhar o interstício, as proteases devem atravessar 
o epitélio alveolar que, de alguma forma, constitui 
uma barreira. O consumo- mesmo relativamen­
te baixo - de cigarros altera as ligações interce­
lu1ares e aumenta a permeabilidade do epitélio 
alveolar, facilitando a difusão de elementos vários 
para o interstício, o que foi demonstrado por técni­
cas de rádio-aerossol, em animais (21.2°3le no ho~ 
mem ooo,122·148•149l. Colilpreende~se, pois, como 
o cigarro pode facilitar a penetração nos inters­
tícios de substância tóxicas e de enzimas, no caso 
proteases, contnbuíndo para o enfisema no ho­
mem. Aliás, o agravamento do enfisema .em ani· 
maiS que recebem elastase em assodação com 
o fumo pode ser explicado pelo aumento da per~ 
meàbilidade epitelial por este produzida. 

O acúmulo de macrófagos alveolares nas áreas 
centrais dOS lóbulos secundários, constatado in­
clusive nos fumantes de pouco tempO,-ainda as­
sintomáticos 047

•
151

•1621, atraindo os leucócitos, re~ 
sultana maior liberação de proteases nesses sítios 
e esclarece por que o tipo primordial do enfisema 
nos tabagistas é centrobu1ar. Este se localiza pre­
ferencialmente nos andares superiores do pul­
mão, enquanto o enfisema panacinar (típico dos 
deficientes genéticos em alfa-1-AP) se situa nas 
regiões inferiores. A exPlicação mais plausível 
é de que nos deficientes de alfa~ 1-AP, há aumento 
no lobo inferior de células contendo elastase devi~ 
do à maior perfusão vascular neSsa área, riO ho~_ 
mem ereto. Isso propicia deposição de leucócitos 
nessas áreas. As partícUlas inaladas depositam-se 
de preferênda nas bases e os leucócitos ativos 
aí fazem a fagocitose, liberando elastase que não 
é inibida na sua_ ação proteolítica, devido à carên­
cia dealfal~AP. Por_outro lado, nos fumantes com 
conc~ntrações séricas normais de alfa1-AP, não 
obstante a maior distribuição do fumo nas bases, 
as coisas se passam de mOdo diferente. Nos lobos 
.superiores, embora menos ventilados, é mais ele-
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vada a relação venb1ação-perfusão; a inatlvação 
da alfa 1-PJ> pelos oxidantes do dgarro, portanto, 
pode não ser compensada, devido ao aporte em 
quantidades da enzima, estabelecendo-se o dese­
quilíbrio protease--antiprotease. Ainda mais: estu­
dos recentes sobre a deposição de particulados 
do fumo no pulmão sugerem mudança do padrão 
ventilatório, possível durante o ato de tragar, pro-­
vocando sua distribuição m<)ior para os lobos su­
periores (41.!11.63.15:S.t7§) __ 

O sistema enzimático implicado no desenvol­
vimento do enfisema pu1monar vem sendo com­
provado experimerital e clinicamente. A ação do 
cigarro consolida os c:onhecimentos sobre esse 
modelo fisiopatológico:. O m·ecanismo entimático 
do enfisema é evidenciado pelos seguintes dados, 
em síntese: -

a) associação entre defidênc:;ic:, genética de al­
fa 1-N> e enfisema precoce e grave; 

b) produção de .enfisema experimentar pala 
instilação intratraqueal, em animais, de proteases 
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elastolíticas, inclusi\!e ~om ?I ~~~se dos.leucó­
citos neutróillos polimorfonucleares humanos; 

c) detecção, n9 sOro e na_ urina de enfisema­
toso.s, de péptides de degradação da ~lastina; · 

c:l) inativação de alfal-AP e do inibidor brón­
quico por ação de oxidantes; 

e) inativação da lisil-oxidase impedindo a neo­
fqrmação çie elas_tina. 
.....:Q~_cigarro produz o · d~sequilíbrio do sistema 

enzimático do pulmão pelo seguinte processo (Fi­
gura 1): 

a) aume-nto do número- c{e IJ1acrófagos alveo­
lares nos lób.ulos_secundários e sua ativação pro­
duzindo õ fator qÚlmiOtáxico ·que atrai os leucó­
citos para esses sltios; 

b) aumento da ·produção de e1astese pelos 
neutrófilos polimorfonudeares e de proteases pe­

·loS macrófagos; 
c) inativação, por oxidação, da alfa 1-M',_ que 

assim não neutraliza a e\astase; 
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d) aumento decorrente da ação da. e:l~stase 
e demais proteases_qlie, pela proteólise, destroem 
a elastina e a bistQ<U"quitetura do pulmão: 

d) oxidação da UsU-oxidase, bloqueando a res­
slntese da elastina. 

.Ero resumo, o cigé!rro_destrói o_· pUlmão pela 
tríade: aumento da elaStase ~ inativação dos ini­
bidores da el~stase: -, bloqueio na neoformação 
da elastina (Figura 2). 

O cigarro é o nials poderoso oxida,nte. qUe o 
homem introduz voluntariamente nos pulmões. 
É, portanto, compreensível como el.e agrava rapi­
damen~ o enfisema nos geneticamente defiden­
tes de alfal-AP oo7 ), inativando_por oxidação a 
pouca quãntidade dessa enzima com que con~m 
esses organismos, acentuando profundamente o 
desequilíbrio enzimático já existente. Os fenótipos 
Pi.ZZ em absoluto não. podem fumar nem viver 
em locais poluídos pelo fumo, pois os oxidantes 
dQ ciga@ se difundem na atmosfera. Entre eles 
há os ®.do& d.eJ1itrogênio,_poderosos oxidantes, 

l---~•ciuirniotaxia . __________ _.. 
atrai os 

Noutrórilos 
polimorf.onu· 

Ht ~~ clcmcsl 

Ota protease ~rc---,_______, 

/~~ . ~- JEiasta•c 

~ão/ 
ativo.nte 

~.,---í/ 
FumO do 
tabaco 

2 x 10Sra­
dlcais livres 
oxidantes 
por tragada 

/ lnat!Vados 
-Oxidam perdem ,. , ' 

~ ~-~i~~or -r:::;---.::c='-----, 

\ 
JIB ~~ . 

Inibe 

ação de~r";"":"':'-----:-;----, ___ ~lmpede 
. Lisil-oxidase . sfntese 

}"igura 1. Mecanismo c.itoenzimátko.pi:-lO··qual o fumo provoca o enfisema pulmonar. 

Concentração de células 
produtoras de elastase 

Desativação da 
alfa·1-antiprotease 

FUMO 

Bloqueio da 
síntese da elastlna 

Fi;ura l. Enfíscma do pulmão. Mecanismo fundamcnlal da' 
ação do fumo do tabaco. 

em concentrações em torno de 80 ppm 086l, os 
quais, por reações diversas, geram potentes radi­
cais livres~). Aliás, mesmo o.s não-fumantes com 
taxas nonnais de alfa 1-AP, quando se expõem 

por tempos variáveis à poluição tabágica ambien­
tal (fumantes passivos), acabam sofrendo os efei­
tos _dos agentes oxidantes do fumo que, entre 
outros distúrbios, concorrem para a deterioração 
da função pulmonar trazida pela reduçâo signifi­
cante dos valores normais esperados, tanto nos 
adolescentes como nos adultos 0 26,t95.J96.244.249) 

Pelos dados até aqui expostos-co.nc:lui-s.e que 
o cigarro conduz ao enfisema pulmonar por dois 
mecanismos, que na. imensa maioria das v~es 
são simultâneos, concorrendo para o processo 
em graus diversos: bronquite crônica e desequi· 
líbrio do .sistema protease-antiprotease. 

Contudo, a fiSiopatologia do enfisema pulmo­
nar ainda não é todo conhecida .. Muitas indaga· 
çôes não têm respostas satisfatórias: por que ai-

Tropoel~ 

1 
Oesmosina - I 

guns fumantes desenvolvem mais enfisema do 
que brOrlqUite e vic.e"-Versa;-p·or que há tabagistas 
cujo erif~nta não assume graus de exteriorização 
díntC:a. DeVe ha".ver fatores genéticos ·que elevam 
a quantidade de células pro_dutoras da elastase 
no pulmão, oU aumentam a capacidade de sinteti­
zá-la, ou alnda fatores reguladores· da sua produ­
ção e liberação, e/ou determinando var!ações no 
sistema oxidante-antioxidante, como 'deve haver 
outr~s_ ~PlicaÇões. 

·7 -Perspectivas terapêuticas e profilaxia 

Novas perspectivas terapêuticas do enfiserna 
pulmonar se._a.briram com as novas noções sobre 
a .fisiopatologia enzimática. As propostas de trata­
mento são de m.ãnter o equilíbrio entre oxidantes 
eantioxidantes para vencer o desequilíbrio do sis­
tema _protease-antiprotease, sabido que o trata­
mento sintomático é paliatiVo. Investigações estão 
em curso em muitoS laboratórios. 
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As tentativas de tratamento, grosso modo, se 
dirigem a dois grupos: enfr.sema por deficiência 
genética de alfal-AP e enfisema em indivíduos 
com rúveis normais de alfal-AP, porém inativa 
por desequilíbrio do sjstema oxidante-anti_oxidan­
te. 

7.1 -Enfisema nos fenótipos PiZZ e PiMZ 

Nos deficientes genéticos de alfal-AP - fenó­
tipos PiZZ e PiMZ - cinco caminhos fundamen­
tais têm sido experimentados_: terapêutica de 
substituição; awnento da produção de alfa 1-AP; 
inibição da elastase; combate à oxidação; identifi-
cação precoce dos casos.. _ _ _ 
A- Terapêutica de substituição- Adminis­

tração repetida de alfa-1-AP obtida por fraciona­
mento do sangué42.67•75). A fração Cohn lV-1, usa­
da na produção de imunoglobulinas e albumina, 
é wna das fontes de obtenção de alfal_-A?112). 

A alfa t .. f'ú' humana purificada injetada em indiví­
duos PiZZ demonstrou ter meia-vida de 5 a 6 
dias; penetra no pu1mão em concentração sufi­
ciente para neutralizar a elastase<73>. A adminis­
tração de ímunoglobulinas e de frações do plas­
ma, nesses organismos com enfisema avançado, 
elevou os teores de alfal-AP no __ lav:ado broncoal­
veolar e sua concentração no sangue subiu mais 
de 35% do normal. O líquido de lavagem bron­
coalveolar não continha mais elastase. O procedi­
mento consegue manter a alfa 1-AP em níveis pra­
ticamente normais142.67•75>, Contudo a ãdministra­
ção continuada, por anos, de imunoglobu1inas 
ou de alfa-1-AP concentrada extraída do plasma 
<73•75> encerra implicações técnico-operacionais de 
grandes dificuldadesl67 >. 

Tem-se tentado a recombinação do DNA de 
bactérias para a produção em larga escala de 
alfal-AP' 109>. Há estudos de engenharia genética 
para isolar o gene humano que codifica a alfa 1-M' 
transferindo-o, por exemplo, à 115 E. coli que re­
produz a enzima, por replicação, em grande quan-
tidadenog>. _ 

8-Elevação da produção endógen.;d~ alfa-
1-AP- Tem-se cOnseguido awnentar a produ­
ção de alfal-AP, peJo hepatócito, com a Danazol, 
esteróide sintético (et.il-testosterona), antigonado­
trópico (impede a liberação de gonadotrofinas hi­
pofisárias em ambos oS sexos). -Na d_ose de 
600riig-diários, por 30 dias, demonstrou elevar 
em cerca de 40% os níveis sangüíneos de alfa-1-
AP nos PiZZC721• Seu emprego merece cuidados 
por causar retenção hídrica e ser màSctiliOizante; 
por ser metabolizado no fígado, ê nec_essáría a 
integridade deste. 

C -Inibição da e/astase - Há várias opções 
em experimentação. Como esse objetivo vem 
sendo estendido ao enfisema dos fenótipOs PiMM 
com desequilíbrio enzimático, este aspecto será 
abordado mais adiante. 
D- Combate à oxidação - Nos_~fenótipos 

PiZZ os oxidantes anu1am a pouca quantidade 
existente de al[a1-AP, apressando o enfisema e 
tomando-o mais grave. É irripOrtante, pois, com­
bater os oxidantes end6genos e ex6genos. Entre 
os primeiros estão os processos intlanlat6iios que 
aumentam a fagocitose, importante- fonte de oxi­
dantes; entre os segundos estão as poluições am­
bientais que contêm oxfdantes e, entre elas, a 
prindpal é o consumo de cigarros. Está portanto 
indicada a administração de antloxidantes e an­
tiinflamat6ríos. Na N-acetildsteina: véhl" Sehdo uti-
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liz;ª-da nesse campo pelas suas propriedades de 
óxido-redução, mantendo a glutationa endoce­
lular em níveis suf!cientes, para neutralizar os radi­
cais oxidãntes (itens 5.3.2 e 7 2). . 

Os deficientes genéticos de alfal-AP devem evi· 
tar as situações geradoras de oxidantes e não 
se pode expor à poluição ambiental que contenha 
oxidantes; em absoluto não pode fuma·r nem viver 
em locais onde se fuma. 
E-Pesquisas de engenharla genética com 

objetivo profi!§tico __ Há boas perspectivas para 
o diagnóstico pré-natal da deficiência de alfa-1-
AP, por meio de técnicas de reoornbinação do 
DNA, facultando a análise do Jocus mutante do 
geri. e. Isolou-se nci hepatócito a codificação com­
plementária do fenóítipo norrnal PiMM(J?,l44 l. De­
tectando o gene mutante de alfa-1-AP no feto, 
por meio de culturas de células do líquido amnió­
tico, extraindo cromossomas ou usando outras 
té<:nicas027•128>, o fenótipo PiZZ pode ser diagnos­
ticado logo após o nascimento com anticorpos 
monoclonais da proteína Zf242>. Todavia, ainda não 
se conhece a codificação responsável pela atua· 
ção do gene Z, causador da deficiência de alfa 1-
AP. O gene norrnal de alfal-AP já foi clonado 
no levedo de cerveja(28•1971• Estudos mais avança­
dos prometem pOSSibilidade de modificar genes 
do fenótipo PlZZ. _ _ __ 

Com fsso se espera poder tratar desde cedo 
os-geneticamente deficientes de alfal-AP e man­
tê-los afastados ·do cigarro, prevenindo a· desen­
volvimento do enfisema. Embora estatisticamente 
os fenótipos PiZZ sejam poucos, os estudos acima 
referid'?S despertam grande interesse. A terapêu­
tica e a profdaxia do enftsema nesses organismos 
ainda ·não são uma realidade prática. Entretanto 
as investigações trai::em fundadas esperanças pa­
ra se proSseguir rieSse cãminho. 
7.2- Enfisema nos fehótlpos nonnais PiMM com 
desequílibrio do sisferria prôtease:.antiprotease 

Este tipo de enfisema é da maior importância 
epidemioló!}k:a. Dos fatores que desencadeiam 
ô diiSeC,uillbn'o âo Sisti:rriâ pioteiise-antiprotease, 
os dominantes. da casufstica sãa os produtores 
de agentes oxidantes e, entr_e estes, pela pande­
monia tahág/ca, é o cigarro o prinr:Jpa/ respon­
sável Os poluentes oxldantes ocupacionais vêm 
ein segUndo lugar, porém, em termos epidemio-
16giCós-;eSfãO muito distantes- do f)rfmeiro. São 
dois os principais camirihos terapêuticos em cogi-
tação: -
A- Combate à oxidação- Proteção das célu­

làs do puhUãO cOritra oXiàantes-endógenos; resta­
belecimento do equilíbrio do sistema oxjdante­
antioxidahte comó eStratégia para impedir o pro­
cess_o enfiSematoso02>. A oxidação inibe a alfa-1-
AP e oS- demais componentes do sistema antipro­
tease. A atividade. da alfa-1-AP perdida por ação 
de agentes oXidantes é recuperada com reduto­
reSO 12). A garantiã. àrgâOica p"ãra manter o sistema 
de óxido-redução ê o armazenamento de gluta­
tlona nas células e pesquisas nesses últimOs anos 
demonstraram que a- N-acetilcisteína garante a 
sua reposição (item 5.3.2). A dsteína é necessária 
para a sínteSe da glutationa. Porém a N-acetil­
cisteína é mais resistente à oxidação que aquele 
amino_ácido. Ela penetra íntegra no· hepatócito, 
onde é rapidamente desacetilada, tomando-se 
precursora da glutationa; a depleção intracelular 
d~ r;jlutatl6nã por oxidantes ê assim por ela prote­
gida. A N-.aceb1cisteíl'l.a impede- a rápida depleção 

da glutationa nas células_ bronquiais em cultura, 
sul;:>_rnetidas ao condensado do cigarro ou de suas 
frações, e mostrou-se capaz de aumentar a sobre-

- vida dess~ células sob a aç:ão doS efeitos tóxícoS 
do fumo< 157l. Essa proteção taffibéffi.fài verificada 
na resistência aOs metabólicos tóxico-oxldantes 
mediados pelos netrófilos poliniOrfoÕucleares in­
flamat6rios(205l. Ainda outras conStatações, tam­
bémre centíss_im~s,_roostram que os radicais livres 
orgânicos são_ direWnente reduzidos pelo radical 
tiólico da N-acetilcisteín91~~· 1961 , sugerindo que_ es­
ta se comporte como oxidant scavenger, isto é, 
como varredora de oxidq,ntes, como tarilbêm foi 
demon~trado /!J vh(o e in vitrd: J7,00.14:UJB.241l. Es­
sa substânci~ pode, portã.Oto, neutfa1izar oxidan­
tes por reposição dos estoques de glllt.jtiona e . 
pela sua propriedade de !iQação direta com vá_iiaS 
espécies de radicais livres('DO,JB2,JBJ.t!l9l. Há também ' 
evidência de que essas_ propriedades podem re-:. 
sultar de outros mecanismos farm_a_c_olóQiçqsf~B> .. 
Por exemplo, as injúrias pulmonares proYo.Cadas. 
pelo fumo, no rato, são minimizadas pela N:-.atE;_til~· 
cisteína inibindo a__hiperplasia das célu1as'secre~ 
toras_ de muco~117l. As referidas faç_uldades óxido­
redutorélS, além de suas propriedades mucolíticas 
e antiinflamatórias, colocam a N-acetilclsteína na 
oxidantes decorrentes _de várias causas, endóge­

nas e exógenas; ela tem incrementado pesquisas 
múltiplas nesse terreno<60·157•190~·21 8.2!15l. Diver­
sas se ocupam da correção do desequilíbrio do 
ststema oJ9dante-antioxidante provocado por po­
luentes ocupacionais, e sobretudo pelo tabaco, 
sugerindo sua administraçãO como medida prote-­
tora aos individuas obrigatoriamente expostos 
àqueles e aos que não conseguem lib~rt._ar-se do 
cigarro. 

A poluição tabágica ambiental contém muitos 
radicais livres oxidantes (item 6.4). COnsiderando 
os sintomas observados nos expostos à mencio­
nada poluição~ fumantes passivos026249l----:- são 
também de interesse estudos longitudinais para 
averiguar até que ponto a N-acetilcisteína pode 
proteg~los dos e(eitos !lOGivos dessa situaçãO. 

Para vencer o d~se"quilíbrio enzimático, oUtros 
agentes antioxidantes têm sido sugeridos, por 
exemplo, a vitamina C; são- porém m-wto menos 
atuantesf14•60 >. 
B- Combate à e/astase -:- O interess_e nesse 

procedimento se estende ao enfisema tanto nos 
fenótipos PiZZ como nos PiMM, 

Há tentativas de inibidores sintéticos da elasta­
se, de baixo peso molecular;_vários estão em expe­
rimentação já há al_guns anos•~>. Também se pro­
põe conseguir, em larga escala, agentes inibidores 
produzidos por bactérias(42l e especialmente pelo 
pneumococo_1109l, -

- Outro agente inibidor da elastase é o polipép­
tide Eglin C, de peso molecular 8.1 o_o, isolado 
da Hirudo medidnaHs; mostrou-se capaz de dar 
proteção completa ao hamster contra a elastase. 
Embora atóxico, tem a inconveniente ação antigê­
nfca<2t4J ._ 

A dorometiketona é da classe dos oligopép­
tides; liga-se à ela_stase de modo irreversível, inati­
vando-a. Em animais revelou-se capaz de impedir 
o e(eito enfisematoso da elastase, inclusive da 
pancreática013, 132;233l, mas é muito t6Xi.c;:1 para 
s_er empregada elinicamente. Subs_tã_nçj~_menos 
tóxicas estão sendo cqnseguidas na cadeia de 
ácidos aminados desse pêptide, as quais conse­
guem diminuir a gravid~de do enfisema ind.~do 
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pela elastase panc:réatl.can 13,132 ,202•222>, ou mesmo 
impedlr o enfisema no heunster_ e no rato previa· 
mente submetidos a extratos das seçre!;ões bron­
quiais ou da própria elastase .dos leucócitos hu­
manos(211,224>. Um agente adiante_ azopeptídico 
revela as mesmas propriedades, mas é muito t6xi­
co081JJ"' Ess.es péPtfdes estão abrindo .caminho à 
descoberta de agentes similares com o objetivo 
de serem usados por fumantes que não conse-­
guem abandonar o cigarro. 

Outra linha de combate ~ ela$tese é a tentativa 
de diminuir sua produção endógena, impedindo 
a elaboração do fator quimiotáxico _dos macró­
fagos alveolares, diminuindo o acúmulo çlos leu­
cócitos polimorfo-nucleares no pulmão e obsta­
culizando sua liberação. Nesse sentido têm-se in­
dicado agentes antiinflamat6rlos, corticóides, N~ 
aceti6cisteína e drogas dtóxicas como colchicina, 
ciclofosf~mida e outras._ 

Finalmente, outra modalidade de _combate à 
elastase,cujos estudos estão na ordem do dia, 
é por meio_ da engenharia genética.. Por mutagê~ 
nese foi possível produzir a variante que codifica 
o áddo aminado, valina, em substituição à medo­
nina do locus ativo da.&l~AP<"26, 109,am. Esse mu­
tante possui a mesma capacidade inlbidora da 
elastase, com a vantagem de oferecer grande re­
sistência aos oxidantes, não sendo inativada por 
estes. Essa enzima mutante foi clona<;la no levedO 
de cerveja e na E. çon_m, 197). Çonsegufu-se outro 
mutante de & 1-M' incluindo arginina em lugar 
da metionina, também danada na E. coU: Estu­
dos estão em curso147). A & 1-/JJ> modificada gene­
ticamente poderá ser de grande valia para impedir 
o desenvolvimento do enfisema quando houver 
desequilíbrio inc_ontomável do sistern2! oxidante­
antioxldante e nos casos de exposição inevitável 
a oxidantes exógenos. . _ . 

De qualquer forma, não obstante o interesse 
despertado pelas pesquisas terapêuticas do enfi­
sema, tendo-se em mente que_ a histoarquitetura 
pulmonar não se recompõe depois de destruída, 
as mais significativas são aquelas que visam impe­
dir o seu aparecimento, portanto, de ac;ão profi­
lática. 

7 .3.-Profllaxia do enfisema do pulmão 

Já comentado que nos individuas genetica­
mente deficientes de &}-AP. nos quais precoce­
mente aparece enfisema do tipo panacinar, im· 
põe-se o empregO de antioxidantes e de. medidas 
visando impedir a ação de oxidantes_.como o fu­
mo, que é o mais importante. Aguardam·se, com 
fundadas esperanças, ~cnicas de engenharia ge­
nética com finalidade profUática. Felizmente esse 
tipo de enfisema é pouco comYlJl. O enfisema 
mais freqüente é predominantemente do tipo ceil­
trolobular, independendo dos níveis sanguíneos 
de & l·AP, muito mais importante epldemiologi­
camente, e sua principal causa é o cigarro, pela 
pletora de oxidantes que despeja nas vias aéreas. 
A administração de antioxidantes, de bloqueado­
res da e1astase e de adjuvantes está sendo cogi­
tada para os casos especificas de insuperável ni· 
cotinoMde-pendênda. Porém, a adoção do proce­
dimento de forma rotineira nos tabagistas em ge­
ral não é exeqüivel, por exigir administração contí­
nua por longos anos. Por outro lado, admitindo 
a hipótese de sua viabilidade prática. só teríamos 
chances (discutíveis) de enfrentar o enfisema, 

apenas uma das facetas da nocividade do tabagisM 
mo. Este é também responsável por 90% da bronM 
quite crônica e do câncer do pulmão, 25% dos 
enfartes do coração, e aumenta o risco de 200 
a 800% de doenças outras, respiratórias, circula­
tórias e de outros aparelhos e.slstemas, e de de­
senvolvimento de câncer de diversas localiza­
çõesl_2.n,234,23~.236,237l. Isto posto, infere-se que 
combatendo o cig~ri'o se faz a profilaxia, não s6 
do enfisema pulm~~-~r corilo das demais doenças 
tabaco-associadas. Portanto, impõe-se enfrentar 
o problema em sua base, isto é, prioritariamente 
combater a epidemia tabágica. Além da ativação 
médica de esclarecimento e aconselhamento, ur­
ge o desenvolvimento de um programa nacional 
com medidas educacionais em todos os niveis 
e legislativas de alcance na dona!, objetivando aju­
dar os jovens a não se iniciarem no vício de fumar 
e encorajar os fumantes a deixá-lo. Considerando 
qué' o cigarro traz conseqüências prejudiciais à 
saúde e também é nocivo aos não-fumantes ex­
postos à poluição tabáglca ambiental, é preciso 
criar na coletividade consciência de que o ato 
de. fumar é anti-sOcial. 
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Sábado, 25-4-87 O Globo 

DEVE-SE PROIBIR O FUMO? 

A MAIOR PRAGA DO SÉCULO 

Edmundo Blundi 

A morte de qualqut.r um me diminui porque 
estOu envolvido no gênero humano ... O sentido 
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das palavras é o da solidariedade no sofrimento, 
no direito à saúde, direito à vida - preceitos sa· 
grados dos Direitos do Homem. Vivendo, dia a 
dia, o drama dos que sofrem, dos que se invali­
dam, dos que_ morrem em conseqüência da 
agressão do fumo;- que a colorida propaganda 
esconde em seu bojo - mentira tantas vezes 
repetida que se transforma em verdade dos mes­
tres naz!stas- não é posSível deixar de proclamar 
mais uma vez que esta praga, a ma10r do século 
)QÇ_ seja condenada defmitivainente~ 

Três acontec!meritos principafs abríi'am os ca­
minhos da luta contra o tabagismo. 

Primeiro, em 1954, pesquisa pioneira da Aine~ 
rican Cancer Society foi certeiro ataque: volun­
tários acompanharam , durante 44 meses, 
187.783 homens. Resu1tado: mortalidade nos fu­
mantes mais elevada do que nos não-fumantes, 
mortalidade por câncer d9 pulmão, 1 O vezes su­
perior ã-dos não-fumantes. 
Seg~do, "Smoking and Health, Relatório Ter­

ry", 1964, do governo americano. Foi considerado 
pelos dentistas, médicos e imprensa _leiga como 
devastador _e consagrado c-Om6 o- maior libelo 
jamais publicado contra o fumo. Condusôes-ii"tci· 
sivas: fumo ca:usa -câncer do pulmão, laringe, esô­
fago, bexiga, bronquite crônica, enfisema. Suces­
sores de Terry publicaram mais 14 reJatódos. As 
mulheres foram seriamente advertidas: mulheres 
que fumam como os homens morrem como os 
homens que fumam. E mais, mortalidade por 
câncer do pulmão nas mulheres, ultrapassando 
a mortalidade do câncer de mama. Hoje, fumam 
mais do que os homens; meninas fumando inten­
samente. 

No Brasil, 1964, silêncio total, ninguém se ma­
nifestou. O relatório Terry deveria ser traduzido 
e distribuído largamente para médicos, sanitaris­
tas, dirigentes de saúde. 

Terceiro, a Orgãttizi3ção Mundial de Saúde, 
1980, lançou seu slogan para o mundo, com 
sua autoridade incontestável: "Fúmó-oü Saúde: 
a escolha é sua. Tabagisrito é o maior probfema 
de saúde pública do mundo atual e um ·dos maio­
reS desafios ·com que se defronta a Medicina Pre­
ventiva do nosso tempo. O abandono do fumo 
fará mais para a saúde do homem e pela sua 
expectativa devida do que qualquer ação da medi­
cina ... tabagismo ameaça mais as populações dos 
países em desenvolvimento, principais alvos da 
máquina plublicitária, nos quais se tornará um 
dos principais riscos à saúde". 

Perdendo terreno nos país_es desenvolvidos, a 
indústria invade o Terceiro Mundo. No Brasil, a 
invasão está presente com todos os seus J~<:l,Jfsos. 
Em- nosso País,- tOtal desinformação. E preciso 
que todos - fumantes, não-fumantes, adultos 
e jovens e crianças, iludidos pela propaganda -
conheçam noções funçlamentais, comprovadas: 
quando a fumaça do cigarro toca os lábios come­
ça a agredir os tecidos e continua sua ação por 
onde ela passa - bocã, garQ-anta, laringe, brôn­
quios, -pulm-ões, esôfago, estômago e seus com­
ponentes alcançam rins e bexiga. Mas isto não 
é dizer tudo, os efeitos das substâncias inaladas 
são repetitivos e cumulativos. Orna carteira/dia 
implica em 70 mil inalações por ano, ano após 
ano - -doenç:a_ grave. Foi dito ~-a carteiralc;li~ 
-e aqueles que fumam 2, 3, 4 até 5 carteiras/dia? 
Diremos que c:ometem á louc1,1ra de inalar mais 
de 4 mil sul:>st ~ncias nocivas contidas no cigarro 
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- irrÍtantes, veremos, cancerígenos benzopireno 
o maiS pôtente cancerigeno çonh~ddo, dosado 
no cigarro - monóxido de c~rbop.o, nicotina -
traumatizando~ obstruindq pequenos brônquios, 
alterando a função, preji.J.dicàndo ~ Pe:fesas, inva­
dindo a circulação - vã-da.âeira:·•·septicemia"-­
destruiodo paredes alveolar_es, céll,llas nobres, de­
sorganizando a reprodução celular, causando 
câncer. Ninguém pode duvidar que os delicados 
tecidos possam suportar tal c_arga de autopolui­
ção, durante 20, 30, 40 anos, sem:"conseqüências. 

A prática médica mostr~ _todos_ os dias: altera­
ções estruturais, funclonais,.inv~idez, doença ma­
ligna, morte. Os pneumologistas enfrentam dois 
desafios: câncer do pulmão, complexo bronquite 
crônica- enfisema, doenças evitáveis e até curá~ 
veis pelo diagnóstico precoce. Os c_ardiologistas, 
doenças cardiovasculares. 

Mas temos mais problemas. Além de tudo, o 
fumante propaga seus m_ales. Oiz Rigatto: taba­
gismo é doença contagiosa, infecta o fumante 
e contagia seus circunstantes, Qaí a ~:evolta dos 
fumantes passivos. OtiScOCOntii':u.ia até na ausên­
cia do fumante quando abandona sua "usina quí­
mica", fumegante, no cinzeiro. Rosemberg afirma 
que tal fumaça é pior poluente. Hírazama çlivulgou 
pesquisa do Centro Nacional ge Câncer, Japão: 
91.140 mu1heres (oram acompanhadas durante 
14 anos. Mortalidade por câncer do pulmão nas 
mulheres casadas com fumantes, mais de 20 ci­
garros/dia, foi o do_bro daquela encontrada nas 
casadas cujos maridos não fumavam. Assim, no 
ambiente dos fumantes, todos fumam. Um não­
fumante pode ter sido fumante passivo desde a 
vida intra-uterina. Quando a gestante fuma, o feto 
fuma. Quando não fuma, mas seu marido fuma 
constantemente ao seu lado, o mesmo acontece. 
Quem não acreditar saiba que as substâncias no­
civas do cigarro são encontrªd~s no cordão umbi­
lical do feto e do leite matemo.A maré está virando 
em toda a p-arte. - · 

O Brasil, após longo silêncio, acordou. Carlos 
San 'Ana assumiu o desa_fiq, norneª-ndo grupo as­
sessor para combate ao tabagismo, mantido pelo 
Ministro Roberto Santos. O S~ifdor Lourival Bap­
tista entregou ao Presidente Sarney o primeiro 
projeto de lei elaborado pelo grupo assessor proi­
bindo fumar em lugares públicos, ambientes f€:­
chados, públicos e particu1ares, .l~er, saúde, ed~ 
cação, veículos coletivos e _outros previstos na 
regulamentação. "A sorte está lançada". A luta 
continua para salvar crianças e jovens. Nos cursos 
de que participamos, enfrentamos os fumantes 
em verdadeiro "corpo~a-corpO", ensinando, pro­
vando com exame funcional simples, convencen­
do, persuadindo. VpJt;tJJm~destaque, os Cursos 
dos Adventistas para deixar de fumar: 24 cursos, 
2.400 alunos em 1986 (Pastor _M~rtinez, organi­
zador). N_a nos_sa vida diária é pu[)gente e deso-_ 
lador assistir fl!ITJantes que traçaram seus p-ró-­
prios destinos. Padente com enfisema terminal, 
dependente de oxigênio, pedindo eutanásia. Ou­
tro,45 ariós, mascu1ino_._fumante desde a infânda 
até 80 cigarros/dia, 6tim_o estado g~;-ral, c9m c~n­
cer do pulmão, metástase cerebral, Desenganado. 
É preciso ter coragem e paixão. T en,ho as duas 
coisas. Sem paixãO, Qiz Helio Pellegrino, não se 
levanta da cama nerrt para toma( ~Jê. 

Edmundo 8\undl é profesSOf de Pnel!motog!ll e membro do 
Grupo Assessor do Ministério da &úde para Comb4te ao Taba· 
glsmo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-A Presidência convoca os Srs. Sena,çl.o~s para 
uma sessão e)Ctraordinária a realizar-se amanhã, 
às 1-0 ~Oras, com a· seg·Uinte-

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 20, de 1987 (_n9 3/87, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre o aproveitamento dos ser­
vidores da Empresa de Engenharia e Construção 
de Obras Especiais SA --:-- ECEX, no Departa­
mento de Estr:cidas de Rodagem - DNER, tendo 

-PARECERES, profe"ridos ein plenário, favo­
ráveis ao projeto e às emendas. 

2 

Votação, ein _turno· único, do Projeto de Lel da 
Câiilara n9 35, de 1987 (no 5.532185, na Casa 
de Origem), que dispõe sobre a profissão de traba­
lhador de bloco e determina outras providências, 
tendo 

PARECER F AV ORÁ YEL, proferido em plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto_de Resolu­
ção n'! 162, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Prata, Estado de Minas Gerais, a 
contrafu._r operaçªo de crédito no valor correspon­
dente, em' cruzados, a 100.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

4 
Votação, em turno único, do_ Projeto de Resolu­

ção n9 163, de 1987,_ que autoriza ~--P_refeitura 
Municipal de Timóteo, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em c_ruzados, .;1450.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PJ\13.ECER FAVORÁVE.L:", proferido em plenário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto _çle Resolu­
ção- ri'> 164, de 1987, que autoriza a Prefeitwa 
Municipal de Ubá, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 240.000,00 Obrigações do 
T eSCuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. ProferidO em plenário. 

6 

_Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 165, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Várzea da Palma, Estado de Min?l.s 

. Gerais, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 77.067,67 Obri­
gações do T e~uro Nacional - OTN, tendo 

_ PMECER FAVORÁVEL, proferido em plenário, 

7 

_Votação, em t~mo único, do Projeto de Resolu­
ção n? 166, de 1987, _que autoriza a Pr~eitura 
Municipa1 de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bl;l· 
hia, a contratar oper':lçáo de crédito no valor cor~ 
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respondente, em cruzados, a 96.167,717 Obrigâ­
ções do Tesouro Nac;ional- OTN, ~nd_O: _ 

PARECER FAVORAVEL, proferido em plenário. 

8 

Votação, em turno _único, dC? Projeto d~ Resolu­
çâo n9- 167, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Imperatriz, Estado do Maran~ão, a 
contratar operação de qédito no val9r c\)rrespon­
dente; em-cruzados, a 525.159,00 Obrigações do 
T escuro Nacional - OTN. tendo 

PARECER FAVÓRÃVEL, proferido em plenário, 

9 

Votação; em turno único, do Projeto de Resolu­
ÇãO ·n:9 168, de 1987, que autor(za a Pre!eitura 
Municipa1 de Macafba, Estado do Rio Grande do 
Norte, a contratar operação- de crédito no v~or 
cotrespondente, em cruzados, a 60.000,00- Obri­
gações do TesoUro !"}acionai- OTN, t_endo 

PARECER F AVORAVEL, proferido em plenário. 

10 

Votação, em tulno único, dO Projeto de Resolu­
ção n9 170, de 1987, que autoriza o Gove~o do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar, em caráter 
excepcional e temporariamente, o parâmetro es­
tabelecido no item lli _do art. 2" da Resolu_ção n9 
62, de 28-10-75, modificada pela de n" 9-3, de-
11-10-76, ambas do Senado FederaL de modo 
a permitir o registro de uma emissão de 
36.730.000 Obrigações do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro- OTRJ, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
.....:... Nada mais havendo a tratar, está enCerrada 
a s_essão. 

(Levanta-Sê a se.ssiío às 17 horas ~50 mi­
nutos.} 

DISCURSO PRONGC/111)0 PELO SR, DIR· 
c:Ea CARNEIRO NA SESSÃO DE21-9-87 

~ E QGE, ENIREGA À REVISÃO DO OR;\­
DOR, SERIA PCJBUO\DO POSTERJORMEIY· 
TE.~ --

0 SR. DIRCECI CARNEIRO (PMDB - SC 
Pronnnda o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: _ 

O qUe nos traz, _hoje, à tribuna do Senado, é 
a necessidade premente de registrarmos a preo­
cupante_ devastação florestal que está ocorrendo 
em nosso País. Neste documento, trago uma série 
de informações de regiõ~s brasileiras, todas infrin­
gindo o Código Florestal. Portanto, não deixando 
aquilo que o Código Floretal de reserv~ de cober­
tura vegetal, passa por uma análise no Sul do 
nosso Pais-continente__. onde se verifica que, ape­
sar de no Sul a lei determinar que no mínimo 
20% da cobertura vegetal se deixe como reserva, 
nós já estamos na marca dos 14,2%. Portanto, 
rião estamos mais com a cobertura .mínima ne­
cessária estab~l~dda por lei. Igualmente no Norte, 
onde o percentual é maior, de 50%, _não tem 
sido observado de forma alguma. 

O Sr. João Menezes- Permite-me· V. Ex' 
uma aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - E o que ve­
mÓS-é uma devastàçao gênétal_izada- ein diversos 
Estados da Federação,- que embora tivessem 
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grande reservas há alguns anos, hoje praticamen­
te se encontram descobertos. 

Ouço _o nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes- Eminente Senador, 
V. EX\' trãz à baila um aSsunto· muito falado nos 
jornais,. nas televisões e nas revistas, realmente 
existe pouca ação no sentido da defesa dessas 
idéias que se divulgam. Lá na Amazônia o aspecto 
é terrível, é mesmo impressionante. Vemos, por 
exemplo, uma mata enorme de pau-rosa que está 
liquidada, está desaparecendo. Bem como· uma 
grande produção, como das castanheiras. Ao lon­
go, por exemplo, da estrada que vai de Alenquer 
a Óbidos tudo era castanhal, mas hoje não existe 
mais nada, porque foi tudo tocado fogo, destruído. 
Então, há uma destruição predatória da mata 
amazônica. E o pior de tudO ]Sso-é que exiSte 
um tal serviço de reflorestamento que não reflo­
resta nada, porque não fiScaliza nada, não impõe 
nada. Então, as pessoas obtêm projetos, os apro­
vam com obrigações de replantar este ou aquele 
material, e nada fazem, a replantação não se faz. 
A repartição existe apenas Pro forma. Quando 
vejo V. EX' focalizar este assunto, acho que devía­
mos realmente fazer coro com V. Ex• e procurar 
despertar o espírito do público. Não é pelo fato 
de termos uma enorme área de mata na Ama­
zônia que podemos fazer uma derrubada preda· 
tória. Tínhamos que fazer uma programação, a 
fim de evitar que, a pouco tempo, espécies ex­
traordinárias que lá existem passem a desapa­
recer rapidamente. Muito obrigado a V. Ex- por 
conceder-me o aparte. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Incorpora· 
mos as observações, acrescidas ao início das nos­
sas considerações, feitas pelo Senador João Me­
nezes, e continuamos a anotar aqui, airida que 
de passagem, alguns números que apenas ates­
tam a realidade florestal do nosso Pais. 

Eu começaria, depois de citar o Sul, o nosso 
Estado de Santa Catarina, que embora ainda te­
nha uma cobertura florestal de 33% do seu territó­
rio, portanto, acima dos 20% exigidos pela lei 
do Su1 do nosso País, só existe essa rese!Va graças 
à região montanhosa do Estado, cujas terras não 
se_ prestam para a agricultura e, poratnto, é uma 
defesa que a própria natureza criou para as flo­
restas. 

Não foi a consciência do homem catarinense 
que preservou a floresta, mas a própria natureza 
que encontrou suas formas de defesa. De modo 
que agora, neste momento, lá no nosso Estado 
já se avançam sobre essas áreas montanhosas, 
sobre as reseiVas indígenas que há, alguns anos, 
na década de 50, era 95% coberta por uma cama­
da florestal com enorme riqueza de variedade em 
termos de germoplasmas, e, hoje, está pratica­
mente dizimada, ou a caminho dessa yerdadeira 
insensatez que se comete contra a natureza. 

OUtros Estados como o Rio Grande do Sul 
e o Paraná estão em pior situação. Enq'uanto o 
Rio Grande do--Sul, p6i exeffiplo, deu cobertura 
floresta] de 9,8 milhões de he.ctares existentes no 
início do processo de colonização, dispõe, hoje, 
apenas de 1,6 milhão. Essas reservas reduziram­
se de 37% para 6% da superficie daquele Estado. 
De modo que é lamentável que esteja num nível 
tão baixo de 6%. 
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No Paraná, a devastação anual de 25 mil hecta­
res de florestas nativas reduziu a cobertw-a natw-al 
de 87% do te-rritório a menos de 15%. 

Do Estado de São -Paulo resta somente 8,3% 
da cobertura vegetal original, da qual boa parte 

-· constituí_c;Ja por capoeiras e capoeirões~ portanto, 
de certo modo, já devastado. Em Minas Gerais ... 

O Sr. Aluízio Bezerra - Permite-me V. Ex­
um aparte, nobre Senad_or? 

õ SR. DiRCEU CARNEIRO - Concedo o 
apart~ ao nobn:;: Senador Aluízio Bezerra. 

O Sr. Aluízio BezeJTa - Considero que o 
pronunciamento de V. Ex-' é da mais alta impor­
tância, nobre Senador Dirceu Carheiro, tendo em 
vista o resultado que a ação desordenada e indis­
ctiminada do homem produziu sobre o Território 
nacional, no que diz respeito à devastação das 
nossas florestas de recursos naturais extraordi­
nários.,_ Eu, após a minha primeira eleição para 
a Câmara dos Deputados, logo em 1979, pedi 
a constituição de uma comissão s·obre a devas­
tação cja_região amazônica, tal era a minha preo­
cupação àquela época com projetos que ali se 
instalavam, sobretudo com a orientação de capital 
de rnultinacionais. E quando estava na ordem 
d_o d~a a Jari Aorestal, que <;empreendia uma 
área, que reivindicava uma área de 3.600.000 hec­
tares do Estado do Pará, tive a honra de ter sido 
um dos organizadores da Comissão que visftou 
aquela empresa. Visitamos a área, e àquela época, 
antes da própria Jari, nós registrávamos a maior 
queima que houve na floresta amazônica de uma 
só vez, _constatada jnc_iusi_ve_ pelo Satélite, de 
12.000 hectares da Volkswagen, que queimava 
de uma só vez. E a Jari fazia desmates para outras 
iniciativas. A nosSã grande preocupação era por­
que ali se instalava, com a Jari, um verdadeiro 
enclave em plena regiãO amazônica. Depois desse 
estudo da Comissão sobre a Devastação da Ama­
zônia e_ um Seminário sobre a Amazônia; depois, 
ainda, de outro trabalho produzido com a partici­
alho, para o Ministério da Reforma Agrária; depois 
que partiCipamos num trabalho sobre oS- desvios 
da SUDAM, numa Comissão Parlamentar d~ In­
quérito também, as nossas conclusões, nobre Se­
nador Dirceu Carneiro, são de -qUe devem'os ter, 
realmente, uma grande preocupação com relação 
ao problema da devastação do noss_o País. Tenho 
ouvido muitos dizerem que a Amazônia é uma 
grandE: flOresta, que jamais terminará. Mas, pelos 
atuais cálculos do índice de devastação, se esse 
índice continuar na mesma voracidade do mo­
mento, daquí ã 30 anos não existirá mais a Flo­
resta Amazônicã.. Acabei de chegar do meu Esta­
do. agora há pouco, e tive informações_ de que, 
na área_de Rori.dônia, não há somente o problema 
da devastação da grande floresta em si, mas, so­
bretudo, a retirada violenta das madeiras nobres, 
corno o mogno e o cedro que estão sendo todas 
exportadas em pranchas para o exterior. E a retira­
da d.,_s madeiras se processa de tal ordem, que 

_ tiv_e a _informação de gl!e __ 300 serrarias que se 
instalaram na cidade de Vilhena, produzindo um 
rápido crescimento econômico, estão em falên­
cia, justamente porque, segundo informações de 
órgão de crédito local, foi retirada toda a madeira 
nobre que estãva ao alcance de equipamentos 
mais modernos. Esse fato está ocorrendo no meu 
Estado. O Governador Aaviano Melo, preocupado 
como problema, adota, medidas em consonância 

com as que estão sendo tomadas em toda a Ama­
zônia, não somente contra:~ devastação em si_ 
mas particularmente contra a retirada das madei­
ras nobreS_,_ pois, pela voracidade da eXportação 
dessas madeiras, daqui a pouco nada nos-restará. 
Portanto, parabenizo V. EJCii, pelo oportu-no pro­
nunciainentõ que faz nesta tarde. Conhecemos 
o seu posicionamento e entendemos que deve­
mos, sim, criar mecanismos legais apropriados, 
tanto para conter a devastação em.larga escala 
das rese!Vas que temos, como, também, para 
controlar as madeiras nobres que ainda temos 
em nossas florestas. 

O SR. DIRCE O CARNEIRO - O~_ registros 
qUe V. Ex~ e -o Senador JoãO MenezeS fiZeram 
sobre essa realid_ade amazônica, devem ser real­
ffienté uina -preocupaçtio de todos os brasileiros, 
não apenas dos que moram, lutam, trabalham 
e constroem o nosso País a partir da Amazônia, 
mas de todos os brasileiros, dos mais diversos 
pontOs do nosso País, porque realmente essa flo­
resta é um patrimônio desta Nação brasileira e 
indiretamente um patrimônio da humanidade. 

Por outro lado, continuamos com màis algu­
mas referências numêricas de áreas dos Estados. 

Em Minas Gerais, apesar da proteçao natural, 
representada por extensas áreas montanhosas, 
como em Santa <:atarina, seria: necessária o· re­
plantio anual de .1 90 mil hectares, numa desespe­
rada tentativa de restabelecer o equilibrio entre 
a oferta e_ a demanda do abastecimento de ma­
deira. 

Ao Espírito Santo, restam exíguos 13,.7% de 
florestas nativas, apesar dos ingentes; esforçOs de­
senvolvidos no sentido de preservai o que resta . 
da Mata Atlântica. A transformação das matas da 
Fazenda Klabin, erri "área de prese!Vaç:ão pe[ma­
nente", logrou proteger espécies em extinção e 
o eqwlíbrio ecológico que se encontravam grave­
mente ameaçados. 

O EstadO dõ -Rio de Janeiro conta com pouco 
mais de 19% de cobertura vegetal, o q_ue corres­
ponde a 829.700 hectares daquele terlitório. 

O Sr. João Menezes- Permite V. EX' outro 
~parte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Com muito 
prazer, ouço V. Bc.7/ 

O Sr. João Menezes- Desculpe estar inter­
rompeii.dO v: EX1'Eãsfem zoilaS tambêm ainda 
na Amazônia, em Marabá, onde destruíram todos 
os seus castanhais. Estão transformando a flo­
resta em paStagens. O pior de· ttido isso é que 
havia no Xingu uma colônia agrícola denominada 
T ucumã, onde se _i_nstalaram posseiros, -morado­
res, plantadores. Obteve-se a maior quantidade 
de produção de arroz sequeiro. Eu visitei a região 
e vi. Hoje, está tudo destnúdo, ou está-se destruin­
do. O que acontece? Estão acabando com a mata 
toda dessa região do Xingu, que pertência à An­
drade Gutierrez, e agora a Andrade Gutierrez já 
quer vender para o Governo essa propriedade, 
ao invés de cuidar e manter ali o reflorestamento, 
a plantação, a agricultura, o que se queira fazer. 
Mas não! Fez-se a invasão, não sei se_ com o 
cons_entimento ou não da Andrade Gutierrez, e 
retira-se toda a madeira, destruindo toda a mata. 
O mais grave é que o fato é nOticiado pelas emis-

--saras de televisão publicado em revista e Jornais 
e não _é tomada uma só providência. De maneira 
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que, interrompendo o brilhante discurso que V. 
EX faz, quero deixar também aqui registrado este 
fato referente à propriedade Tucumã, porque é 
um fato criminoso _que se está realizando nessa 
zona do meu Estado. - -

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Sr. PresidEm­
te, Srs. Senadores, ·a propósito do aparte oferecido 
pe(o Senador João Menezes, em certa oportu­
nidade, como curiosidade matemática, flz alguns 
cálculos sobre as reservas hídrtcas da Amazônia, 
que somam, nada mais, nada ffienos que 20% 
das reservas hídricas de água doce do Planeta, 
e verifiquei que, se fosse estabelecida uma grande 
pis_ckultura de dimensões c_ontinentais na Arriazc). 
nia, utilizando apenas as suas águas ·naturais de 
superfide, poder-seAa produzir mais protetna do 
que derrubando toda aquela floresta e transfor­
mando-a em pastagem para bovinos. Ao se des­
truir a floresta, destl:lJir-se-ão aqs rios em_ seguida. 
Pelo que se conhece da regfao amcuônlc<:~~_ ela 
não tem uma estrutura de sob capaz de resistir 
à erosão ou a uma circunstância de clima sem 
a floresta. 

Por outro lado, ao se desenvolver a pisc:icultua, 
que também produz proteína nobre,_ se pte.ser-_ 
varia toda aquela cobertura vegetal, aquela reserva 
Imensa, com inúmeros signifiCadOS para a <:iên­
cia, para a tecnologia e para a hwnanidade. Pode­
ríamos preservar tranqüilamente a floresta, com 
o uso, talvez, muito mais apropriado, que mais 
o nosso futuro poderá. dizer do que no- presente 
estamos dizendo. 

O Sr. Leopoldo Peres- Permite V. Ex" u_m 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Ouço V. i;:x' 
com prazer. 

O Sr. Leopoldo Peres- Nobre Senador Dir­
ceu Carneiro, a meu ver, o discurso de V. Ex' 
levanta um dos tenias mais dramáticos à~ _vida 
deste País. Realmente, as florestas estã_o sendo 
destruídas, começando agora a destruição da Flo­
resta Amazônia. V. Ex' sabe que a nossa formação 
florestal é frágil e que desbastada a floresta, fatal­
mente levará a morte do rio. Mas afirmo a V. 
~ que,- no 'dia em que o rio Amazonas desapaw 
recer, antes de secar a ú(tlma gota d'água da 
grande bacia hídrogi'ãfica, terá secado taniliêm 
a última lágrima nos olhos do último homem 
sobre a face da terra. Estamos caminhando para 
a destruição do Planeta qüe-nos sustenta, ifhatu-: 
reza que nos criou, o mundo que devíamos amar. 
Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - As observa· 
ções do nobre Senador retratam a real gravidade 
da questão florestal que ora estamo-s trazendo 
sob forma de reflexões superficiais. 

Lembraríamos que a agricultura nadonal conti­
nua tendo na madeira, especialmente sob a forma 
de lenha, o principal combustível, COIT!_ a partic­
pação na geração de calor em tomo de 98%. 
Os 2% restantes distribuem-se entre carvão vege-
tal, gás liquefeito e petróleo. -

A utilização agrícola da madeira (lenha mais 
carvão) foi estimada, no fnícío da década, em 
cerca de 155,5 milhões de metros c:úblcos. Esse 
consumo representa um desmatamento _médio 
anual estimado em 1 milhão de hectares para 
o Nordeste; 340 mil he<:tares para o Sudeste in­
cluindo-se, para essas duas regiões, floresta den~ 
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sa, ceriado, caatinga e floresta plantada e 350 
-ffiil hectareS para O Sul, englobando florestas den­
sasepJantadas. 

_ Ainda conforme estudos di\IUlgados pela FAO, 
~9 o N9rdeste, à exceção do Maranhão, o_ Su­
destee o SJJLse encOntram em "situação de penú­
ria! os recu~PS. de lenha se esgotaram a tal ponto 
que -a população não está em condiÇõeS O e satis~ 
fazer as suas necessidades mínimas". 

A Região Sul ocupa a segunda posição como 
cons1,1midora de gás liquefeito de petróleo na agri­
cultura, absorvendo 61 inil toneladas desse com~ 
bustitvellfquido, e 46,2 milhóes de metros cúb_lcos 
de lenha. O Paraná consome mais de 17 milhões 
de metroSCúbicos de lenha; Santa Catarina, mais 
de 1 O milhões e Rio Grande SOl, mais de 18 
mUhões. 

De modo que, nessa região, ci Estado do Rio 
Graii.de do S_ul é o que apresenta maior déficit 
de lenha, em razão do ~::sgotamento de sua cober­
tul-a vegetal. 

'Cfuantó iió EStado de Santa Catarina, são pouco 
expresSivOS tanteiã-disponibilidade quanto o Con· 
sumo de madeira, de eucalytus. registra-se dis­

- ponível na média <:~nua\ de 864,8 mU metros cúbi­
cos e um consumo de 339,8 mil metros <::úbicos.. 

O estoQue líquido foi de 2,1 milhões de metros 
cúbicos, conforme estudos da Coordenadoria de 
Agi-Oenefgiã -do Ministério da Agricultura. 
- Já o estQque disponível de pinus é de 48,2 

milhões de metroS cúbicos, desproporcional, por­
tanto; aCsTiíver~fdo Consumo atuãl de 1,4 milhão 
de me~ c:®rcos;·comPrometidos com a indús· 
tria de celulose do Estado. 

Ainda conforme o Ministério da Agricultura, 
Sãilta Catarina apresenta _potencial de residuos 
a e serrana na ordem de 1,2 milhão de toneladas 

-secas anuais, passíveis de Serem utilizadas para 
a Substituição do óleo cÇ>mbU.stítvel consumido 
atuaJmente. 

Em termos nacionais, desejanao-s~ repor o 
desmatamento anual, para fins- ehergéticos, seria 
necessário implantar 45 mil hectares por ano. Co­
mo a implantação média anual, nos último quinze 
anos, foi em tomo de 9,5 mil hectares, está ocor­
rendo um déficit anual de reposição da ordem 
de 35 tn_i( he:ctares. 

Uma re.ssaJva, no entanto; deve ser apresentada. 
Ao se tra_tar da recomposição de matas ciliares, 
não se pode pensar na implantação de uma única 
espécie, como eucalipto ou ''pinus". já que o solo 

- irá produzir mã.deira por um período muito limita· 
do. Esse tipo de reflorestamento s6 se presta ao 
atendimento da dem-anda industrial. 

A recomposição das matas ciliares somente 
pode ser obtida através da variedade de espécies 
que apresentam raíZes resistentes à umidade e 
que, além disso, componham faixas de vegetação 
típicas de cada região. 

Outro as-PectO que cteve ser ressaltado, Sr. -Pre­
sidente, é o dã"iniportâricia das florestas tropicais. 
_Sào áreas de grande valor ecológico, caracteri· 
. ~das por dois aspectos principais: alata taxa de 
cresdrrierltó da-vegetação e_ grande diversidade 
biológica. A riqueza dessas flOreStas, em espécies 
~mais e veg_etais, é uma das principais razões 

-que elevam coT)selV~cionistas e biólogos a deseja· 
rem sua preservação. 
-~-50% de todas ~s espécies existentes nas 
areas, a Amazônja sozinha rePresenta 1 milhão 
de espécies de animais e vegetais, 1.800 espécies 

de pássaros, 2.000 espécies de peixes, 4 vezes 
mais do que a_ 8/,l!cia do Zaire, 8 -vezes ri1ais do 
que a Bacia do Mississipi e 1 O vezes rriais do 
que toda a Europa. 

Apenas 1% dessas espécies foram estud~das 
quanto à sua utilização econômica; razão pela 
qual os cientistas afirmam que essa área é o maior 
~e~ervatórío genético do P(aneta. 

O Sr. Nelson Wedekln - Permite V. EX um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Com muito 
prazer. 

O Sr. Nelson Wedekln- Em priineiro lugar, 
queria cumprimentar V. EX' pela atualidade e até 
pela urgência desse pronUncia"fnento. Creió que 
V. Ex--traz a esta Cãsã dados que ·são estarrece-­
dores, são dra,mátfcos, como- afirmou alguém que 
me anteceçleu~ que tratam, afinà.I de· COntas; não 
da preservação do meio ãrclb-Letlte, não apenas 
de preocupações ecológicas, mas, creio eu, trata 
da sua essêncla, em últirfla análise, da própria 
existência da vida do homem-Sobre a-Terra. Que­
ria também testemunhar sua -CoiltinUãâa preocu­
pação com os assuntos ambientais qUe não silo 
desse pronunciamento de hoje. Clesde o tempo 

- em que V. ~-era Prefeito de Lages - um dos 
exemplares e um dos grandes prefeitos cjUe aque-
le município teve - não apenas nos seus discur­
sos, nos seus pronunciamentos, mas também na 
sua prática levou a efeito m~idas, cuidados e 
providências que diziam respeito à preseM.ção 
ambiental. O mais impressionante _disso tudo é 
que essas grandes queimas a destruição das co­
berturas florestais 09 nosso E:rtado, nos Estados 
do Sul e também- _Oa AmaZônia, não se -fazem 
para beneficiar milhões de bfaslleiros que precisa­
riam daquela terra para dela tirar o próprio susten­
to. Quase sempre, tantos maiores são os grupos 
econômicos. tanto maiores são as m_ultinacionais 
que promovem essas queimadas e essa destrui­
ção do meio ambiente; tanto màiores são essas 
erripresas, maior é a destruição ambiental, maior 
é o descuido, maior é a ~altã. ae zelo por essa 
·que-stão e levantada por V. Ex", que é esSendal. 
Se pelo menos essa destruição se desse e nesta 
terra se assentas-Sem os milhões de brasileiros 
que hoje clamairl,-que-hOje; cOiil toda urgência, 
reclamam a realização da reforma agrária, pelo 
menos essa destruição teria, um sentido mais hu­
mano, mais social, mas de encontro aos intereS· 
ses da maioria dos brasileiros. Por isso, queria 
não apenas cumprimentar a V. Ex", mas me aliar, 
aliar a minha voz a essa advertência que V. EA_; 
faz nesse momento, cheia de dados multo preci 
sos, com muitos detalhes, e que demonstra c 
conhecimento que V. Ex" tem desse assunto, tc:­
no a dizer, sempre objeto da sua preocupaç?k 
e do seu cuidado ao (ongo da sua vida púbJic;~; 
Os nieus cumprimentos, Senador Dirceu Cair.c: 
ro. 

O SR. DIRC::EQ CARNEIRO -Agradeço •• 
_ $~nadar Nelson Wedekin as palavras, indusi'Y< 

generosas, em relaçã_o à nossa participação. 
E este reservatório- genético de valor lncalct! 

lávet está sendo devastado em -aproximadamef!t 
1 milhão de he_ctares por ano. 

__ De modo que, ao lado do privilégio de tennc. 
no nosso Território a maior floresta tropical (!_. 
Planeta, está a responsabilidade nossa em pres€-. 
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vá~la ou destruí-la. Cabe-nos uma reflexão e, mais 
do que uma reflexão, atitudes_ e ações sobre um 
quadro tão dificil. 

O argumentO de que outras cobertufas vegetais 
permitem a mesma evaporação que as florestas 
nãÇ? procede. 

As pastagens, retomam 40% das chuvas rece­
bidas na forma de evaporação; ao solo nu, apenas 
30%, enquanto as florestas tropicais devolvem 
à atmosfera 50 a 90% das chuvas recebidas, em­
bora muitos aspectos da relação clima-florestas 
tropicais ainda sejam controversos. a sua influên­
da no clima é inegáveL 

O desmatamento, Sr. Presidente, reduz a umi­
dade da atmosfera e, conseqüentemente, diminui 
a precipitação pluvfomébica. Esta redução afeta 
a floresta remanescente e dificulta a recompo­
sição da área devastada, ocasionando um efeito 
em cadeia, de conseqUências imprevisivejs, a mé­
dio e longo prazos. 

Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores, é de fun­
damental importância que se detenha essa devas­
tação desenfreada, que tende a transformar imen­
sas áreas do território nacional em desertos. 

Recentemente, recebi documento da cidade de 
Biumenau, alertando "quanto aos riscos ambien­
tais e sociais de toda e qualquer autorização de 
desmate" nas montanhas que compreendem um 
importante segmento da Serra do Mar, no Vale 
do Itajaí- "um dos trechos mais frágeis da Serra 
do Mar, em todo o Brasil". 

As encostas dessas montanhas formam as ca­
beceiras de importantes mananciãis que vão ba­
nhar diversos municípios catarinenses.-

Os solos dessa região, de topoârafia bastante 
acidentada, com área superior a 60.000 hectáres, 
são extremamente sujeitos à erosão e a desliza­
mentos e, conseqüentemente, a graves danos 
ambientais. 

O citado documento aponta o flagrante desres­
peito à legislação vigente, no que conceme aos 
planos de_cortee de substituição de árvores cente­
nárias. E alerta: 

''A extração de madeira e outros usos da área, 
em face das suas conseqüências para a socie­
dade, caracterizam o uso nocivo da propriedade, 
através do desaparecimento de espécies animais 
e vegetais. da violenta erosão e conseqüente asso­
reamento das áreas desnudas, de difícil recupe­
ração, destruição do solo, prejuízo a mananciais, 
degradação genética das espécies arbóreas, e tan­
tas outras conseqüências." 

Essa denúncia, Srs., encaminhada a autorida­
des estaduais e federais, pondera que "de pouco 
adianta 6rgãos como o DNOS cosumirem vulto­
sos recurs_os na construção de barragens, alarga­
mento de rios e outras obras, se o controle do 
desmatamento não existe no resto do vale", da 
forma equilibrada como vem sendo feito em Blu­
menau. E termina por exigir, "de todos os causa­
dores de danos ambientais na região mencio­
nada, a recuperação adequada das áreas degra­
dadas". 

Um outro documento, encaminhado pela Asso­
ciação de Preservação do Meio Ambiente do 
Alto Va1e do ltajai, denuncia situação ainda mais 
grave em Ibirima, também em Santa Catarina. 

Naquele município, está a Reserva "Duque_ de 
Caxias", com área '"de 14.000 hectares _de terras 
férteis. Lá vivem 1.500 índios das tribos GUarani, 
Xokleng e kaingang. A faunã eeytá quase extinta 
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e o pouco que resta da flora é rica em madeiras 
de lei, como: canela, peroba e sassafrás. 

Quero l~r para v. Ex"' um parágrafo dessa cor­
respondêncía. 

"Em 1950, 95% di! área da reserva era com­
posta de matas; em 1980, caíra para 85% e hoje 
restam apenas 40%. O desmatamento continua 
intens_o em toda a área, principalmente às mar­
ge-ns dos rioS e nos locais de acesso fácil. A conti­
nuar no rftimo atual, chegaremos ao final de 1987 
com, no máximo, 5% de matas, em toda a área." 

SeQUndo" a ASSociação, eSsa destruição é con­
seqüência da união_ de quatro forças poderosas: 
a ignorânCia-dos fildios, a ganância de madei­
reiros ineS:cruJ)UlosoS, a incOmpetência dos g_o­
vernanteS da NOva República e a inoperância dos 
órgãos de fiscalização, como a Funai e o IBDF. 

Sr. Presidente, ressaltei, no início deste pronun­
ciainerito, que o Estado de Santa Catá['iha conta, 
ainda, com reservas que excedem 33% do seu 
territ6rio, graças às extensas áreas montanhosas. 

À medida que o desmatamento se processa 
de fcirma deScontrolada, serão inevitáveis os desli­
zamentos de terra, o assOreamento dos rios e, 
cqn_seqüentemente, as inundações. 

Todos ainda nos recordamos das enchentes 
que assolaram o território catarinense entre 1983 
e 1984; prejUdicaram, praticamente, toda a eco­
nomia regiona1, chegando a imobilizar 80% da 
estrutura produtiva. _ 

Mais de 11 mil empresas foram atingidas pelas 
águas, em 1983, acarretando um prejuízo de 500 
milhões de dólares. Já os danos ocorridos em 

-1984. uitrãpaSsafã-m os 200 bilhões de cruzeiros 
- 200 milhões de cruzados, em moeda atua1. 

_Tais catástfofeS)lão deve_m r~_F~tir, nem em 
Santa Ca1ãríria, _nem em parte alguma do território 
nacioõal, principalmente se tiverem como razão 
o descaso das autoridades lega1mente constituí­
das. 

Torna-se urgente o fortalecimento dos órgãos 
__ e entidades empenhados na proteção ao meio 

ambiente. É indispensável, outrossim, a partici· 
pação efetiva dos técnicos do Instituto Brasileiro 
de Desenvolvímento Florestal na implantação da 
reforma agrária, para que esta se cumpra sem 

- infiiriQir õ Código Florestal. 
Sr. Presidente e Srs. Senaacires, é hora de res­

guardarmos o território nacional da ação preda­
tória dos gaflanciosos e dos_ irresponsáveis. 

É nosso dever legar às futuras gerações a terra 
fértil e generosa que recebemos de nossos pais. 

Compete a nós, Srs. Senadores, legítimos re­
presentantes do povo, impedir que o solo pátrlo 
se transforme em um imenso saara brasileiro. 

De modo que é inaceitável o argumento de 
que aquela floresta natural possa ser substituída 
por outra cobertura vegetal ou por outras cober­
turas vegetais que cumpririam funções semelhan­
tes. 

De forma que, apesar de não se ter profundos 
estudos sobre essa questão vê-se que o argu­
mento não prOcede. 

Vimos pelas redes nacionais de informação, 
neste fil'!l de semana, pelo documento de satélites. 
que foi exibido na televisão, e que todos os bra!:i· 
leiros tiveram a oportunidade de ver, o problema 
da Amazônia. Eu pessoalmente, estive no Instituto 
de Pesquisas Espaciais de São José dos Campos 
e verifiquei as fotografias de satéütes e os docu· 
mentos. Uma das coisas que mais chamava a 

atenção e nos preocupava era esta realidade da 
devastação das florestas na área da Amazônia. 
Ao ouvir as palavras de cientistas nos afirmando 
que se não forem tomadas medidas concretas 
vamos ter a Floresta Amazôniça extinta, ao fmal 
de um século, é algo que não pode passar desper­
cebido. 

O Senado Federal, através da sua Mesa Dire­
tora, deveria acionar, de a1gum modo, algo no 
sentido de despertar a consciência_ das autori­
dades brasileiras, municipais, estaduais, legisla­
tivas, executivas e judiciárias. fazendo circular al­
gum documento sucinto e objetivo neste sentido; 
o que também esperamos fazer junto à Presi­
dência da República, no sentido de que aciohe 
os seus organismos de ExeCutivo para tomar al­
guma medida concreta neste sentido. 

Para finalizar, quero registritr aqui um veemente 
pfotesto pelo não provimento-dos cargos de Dele­
gado do IBDF, por quase um ano, em Santa Cata­
rina, e também pelo delegado do Ministério da 
Agricultura, pois já decorreram meses que esses 
dois organismos lá ern nosso Estado estão acéfa­
los. Portanto, é insuportável o descaso adminis­
trativo das autoridades governamentais da área 
federal, que, diante de problemas dramáticos, co-­
mo este que acabamos de irazer aqui, não têm 
condições de prover elementarmente os cargos 
qU:e estão vagos há quase um ano. _ 

Os nossos agradecimentos ao Sr. Presidente 
e aos Srs. Senadores. (Palmas.) 

INSTITUTO DE PREVIDÉ'ICIA DOS 
·CONGRESSISTAS 

4• Reunião Ordinária, realizada 
em 20 de agosto de 1987 

Aos vinte dias do mês de agosto do ano de 
hum mil novecentos e oitenta e sete, às dezessete 
horas, sob a presidência do Senhor Deputado 
Gustavo de Faria e com a presença do Senhor 
Vice-Presidente Senador Odacir Soares e Senho-­
res Conselheiros Senador Antonio Farias, Depu­
tado Antonlo de Jesus, Deputada Anna Maria Rat~ 
tes, Dr. Antonio Geraldo Guedes, Senhor Manoel 
José de Souza e Senhora Léa Fonseca da Silva, 
reóne-se, ordinariamente, o Conselho Delibera­
tivo do Instituto de Previdência dos Congressis· 
tas-IPC, a fim de tratar de assuntos diversos. 
Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o Se­
nhor Presidente inicia os trabalhos dando ciência 
aos Senhores Conselheiros das gestões que estão 
sendo feitas jLJ_!l_to ao Presidente _da Câmara dos 
Deputados, no sentido de _destinar ao IPC o vigési­
mo quinto e o vigésimo sextO andares do Anexo 
[, a fim de propiciar ao Instituto instalações mais 
adequadas ao desenvolvimento de suas ativida­
des. Salientou ainda o Senhor Presidente, que 
o Deputado Ulysses Guimarães mostrou·se sensí­
vel ao pleito, comprometendo·se autorizar o pedi· 
do do JPC, tão logo sejam concluídas as obras 
de reforma dos dois pavimentos. .O Senhor Presi­
dente procede a distribuição dos processos aos 
seguintes relatores~ Conselheira Léa Fonseca Sil­

-va, processos refr:rentes a Averbação de Mandato, 
a saber: Alvaro Antonio Teixeira Dias {n? 1 225/87), 
Beneclita Souza da Silva (n? 1119!87), [vo Anun­
ciato Cersosimci (n9 1223/87), José da Conceição 
Santos (n~ 1168/87), Luiz Alberto Soyer (n? 
1269/87), Luiz Otávio Zizá Mata Valadares _(n~ 
1266/87) e Messias Soares da Silva (n• 116!/87). 
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todos com pareceres favoráveis; ainqa à Conse­
lheira Léa Fonsec::a Silva os processos de Corices~ 
são de Pensão, a saber: Ovília de Alencar Lino 
(n• 1162/87), Mário de Melo Franco (n• 969/87) 
e Maria do P~rpétuo Socorro Carvalho BitteriC:oUrt 
(n~ 1121/87), com pareceres favoráveis; Çonse­
lheiro Manoel Jo_sé de Souza, Processos de Auxi­
lio-Doença, a saber: A:I.pr GigUÓtti (n~ 1226/87), 
Edson Paulo Pacheco Dutra (n' 1139/87), Galüeo 
Nascimento (no 1280/87), Gilda Mosc:oso Rubino 
(n9ll69/87),João Nelrelli Filho (n<:>1267/á7),Jo­
sé Alves Torres (no_ J 195/87), José Pedro d~ ~ouza 
(n9 1165/87), José Ref18n Vasconcelõ _ÇaJbeifos 
(n9 1163/87), Lúcia_ Beatri,t_6arros Grosnef (no 
1222187), Lúcia SatitOsTómelin (n' 1245/87), Ma· 
ria Aparecida Neves da Cunha (n? 1158187), Nar­
dso Mendes de Assis (n.!_ 1268/87), Roberto João 
Pereira Freire (n~ 11 05/87) e W~demar Silva Falho 
(no 1164/87), com pareceres .f~voráveis; foram 
ainda distribuídos ao Senhor Conselheiro Manoel 
José de Sq_uza~ 95_$guintes processos:_ c;le CpiJ· 
cessão de Pensão requerida por Josê de Maga­
lhães Pinto (no 1141/()7) e de Conces.São de .Pecú­
lio a Maria do PerpétUo SocoJ:'('o Carvalho Bitten­
court (n? 1123/87), beneficiáría de Fábio Pereii-a 
de Lucena_6ittencourt, ambos com pareceres fa­
voráveis. Colocados er:n discussão, foram todos 
aprovados por unanimidade. A seguir, 6 Sinhor 
Presidente disignou o Senhor Conselheiro Anto­
nio Geraldo GUedes <:orno relator das PrestaÇões 
de Contas dos meses de junho e julho, que foram 
aprovadas pelo$ presentes. Em continuação, fo­
ram ainda apreciados e aprovados os processos 
de inscrição dos seguintes segurados facultativos: 
Abdoral Gomes,· Alcindo de Arruda Pinto Filho, 
Alencar Garcia dos Santos; Alexandre Lúcio Fon­
seca, Ana Rita de Almeida França, Angela Maria 
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P~ulo f?~rl;JiO Silva dos Santos, Pedro Cardoso 
Sántaíi.a, Rãimundo Lopes de Alencar, Rairgundo 
Nonato Santos_CaStrQ, EQbson-sil~ira Car:Valho, 
ROSangé1a~ Alves de Araújó, Salvador Roque Ba~ 
tista Júnior, Sani:oel Otacilió dé Mora!=! S. Sebastião 
Alexandrino da Silva, Silvio_Ric-~éio fogà.Ça Hofs_. 
tatter, Solange AlÇrJSO de Azeyedo, Sonia Maria 
Avila, Sueli Bispo MonteirO, Su~y Lopes Pereira 

dos RéiS, iãnnra-con.ceic;ão_Barbosa Vie_ir?~, Tahis 
Helena Souza Maunno, Valdelice de Almeida Pe­

-!'eira, VwalQo de Sarit'Anna,~ Walter ~chtemacht 

GalVao, Antonio Bispo de Miranda, Antonio Carlos 
RiOS LoUreirO, Antonio C"ãrlos Soares, Antonio de 
Assis Silva, Carlos Adalberto de Souza_ Laç_eràa, 
Ccirlos "tJenrlque Nascimento. Cecilia Maria Luli, 
çrcero~Severiano clà Silva, Célia Maria Ramalho 
~~~Sta'.-D~'!';id i::d_uardo Al-meida Mãsêar-enhas, -D'ir­
-~eu Gonçalves da Silva, ,Dirceu Ventura Teixeira, 
Edelson Galdino da Silva, Eli Ferreira da Costa, 
Eliari.e Maria Costà de Paula Brandão, Elimara 
MOreii'ã. Barreto, Eliseu do Vale SantoS, Eliza Pe­
nha deúmã. GiesJer, Elizabeth Machado-de Matos, 
~_Hrípedes Mai;Jalhães da Silva, Fábio Ramos de 
lva, Aorêndc Edvaldo de Brito, Florisvaldo dos 
Réis, Geralda_l':er_eira LemoS, Geraldo Pereira Tei­
iéíra, G!i!iSõtlVãlerifim, Gilson Souto Per~ira, Gio­

-Vani_ Pretti, Gregório Victor de Caldas Rodrigues, 
HqffândO RodrigueS -ae-"Menezes; Jandira Emília 
P. de Almeida, Jq~o Carlos de Medeiros Carneiro, 
Joares Antonio CaoVi~a •. José Andrade Lopes, Jo­
sé. Batista Pereirã Caputo, LeonardO Costa $chu­
(er,._Leon Diniz_ de Bairos, Undoaite Antonio de 
Moraes, Lourdes. B901tempo de Mendonça, Lucia 
Helena Çhiarini, Lucy Rornan Bertolini, Luiz Alber­
fo Sco__fi_eld Berbet, Luiz Càrlos-Rodrigues Teixeira, 
Lu.iz.<Jey~do SantoS-Nascimento,_Maicelo Azeve­
do Larroy~d. Maria Adelaiàe _ CarVàlhO-a e So:uza 
G(lrilfnaro, Maria de Fátima_ da Sifva Palmeira Ri_­
Jieiro; Maria de LOurdes Olíveira, Maria Helena 
CoUtinho de Oliveira, Maria Izole_te de Sousa Pires, 
J1aJ:ia R_egina Pellini Sreln; Mariene"-Gomes de An­
drade, Mário Teixeira Filho, Mauro Cunha Batista 
de Deus, Nelson Moreira Gor:nes, Neudson Alves 
Ara!llC?! Neuza María Uma: Barreto,_ O da ir Alves 
de Olivejra, Odulia Capela Barroso, Orca li no Viera 
'da MotO,-OZelita Marceliriô de_ Arruda, Paulo Au· 
gusto GUimarães de Sousa,, Paulo Costa e Silo~.:: a, 
Paulo dos Santos Costa, Paulo ROberto Mendes, 

-Meliga, _Wifna Carvalho de Oliveira e WilsOn ·ae 
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Godoi Falleiros. Nada mais havendo a tratar, é 
encerrad<Í às dezoito hOraS e dez minutos. E,-para 
cOnstar, eu, Arnaldo Gomes, Secretário, lavréi a 
presente átã cjué, ·depOis de lida: e aprbvada, será 
assihada pelo Senhor Presidente. 

PARECER DO CONSElHO OEL113ERATIVO 

O _Conselho Deliberativo do Jristítuto de Previ­
dência dos COngressitas, 'riôs'ter_rl!Q§. da compe­
tênc:ia_estabele~da pelo Ait. 12, hem "In'" da Lei 
n• 7.087 de 29 de_dezembro de !982, tendo pro­
cedido ao exame do Balancete_Patri_monial e do 
õemonstrátivo das Receitas e Despesas referen­
_t~s ao petíodo de 0[01. a 31.08.()7 e dO Demons­
trativo dà.~ Receitas ·e .Despesas do mês de agos­
_to/87, é de parecér-q\ie os mesmos se enc.ontrarn 
coJ_Tetos e !'!fTl: bga ordem, satisfazendo, assim, 
as exigências legais. _ _ --

Brasília DF, 30 de setembf9_de 1987.- Sr. 
Manoel José de Souza, Conselheiro:__ Dr. An~ 
-tOOio Geraldo Guedes, Conselheiro-Ora Lêa 
Fonseca SDva, Conselheira- Deputada Anna 
Maria Rattes, Conselheira ~ Deputado Luiz 
Marques, Conselhi~:iro - Deputado Antonio 
de Jesus, Conselh_ei{o. 
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